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Gladstone Chaves de Melo e o bom combate pelo ensino da 
língua portuguesa. 


Quem assistiu ao nascimento deste livro em 1951 e o vem acompanhando até 
hoje vê agora com satisfação redobrada o lançamento desta sexta edição. 

Tendo surgido num momento em que o ensino gramatical ainda não se benefi- 
ciara amplamente da orientação lingüística, o livro veio corajosamente combater 
certos vícios em que incorriam até alguns professores ilustres, em respeito a essa mal 
entendida tradição gramatical. 

Vigorava, com a maior pujança, um rol de regrinhas gramaticais, nem sempre 
bem elaboradas, que alunos de ensino médio e candidatos a concursos deveriam 
memorizar para aplicação em exercícios ou em textos para corrigir. E diga-se a bem 
da verdade que não faltavam nessa época excelentes manuais (excelentes até hoje) 
que transmitiam a boa doutrina gramatical. 

Então, este livrinho apologético, escrito “para defender os métodos, o espírito 
e as conclusões da Filologia Portuguesa Contemporânea” pregava veementemente a 
adoção de procedimentos metodológicos hoje pacíficos (citação precisa, escolha do 
texto fidedigno. . .), bem como inculcava noções lingüísticas fundamentais: erro e 
acerto em linguagem, diversidade de usos lingüísticos, norma gramatical, etc, noções 
que as boas gramáticas atuais apresentam como preliminares indispensáveis. 

A Iniciação foi, portanto, um livro de vanguarda e tem seu lugar assegurado 
entre os melhores compêndios que propugnaram pela renovação do ensino da língua 
portuguesa. Por isso, é fácil compreender a acolhida que desde logo mereceu de um 
grande público — sobretudo do interior do país — ávido também de atualização, 
que, no entanto, não podia frequentar os raros cursos superiores de Letras então 
existentes. Somos testemunha dessa aceitação e das “aberturas” que o livro propi- 
ciou a um sem-número de professores que frequentaram os sempre lembrados cursos 
da CADES. 

O livro nas sucessivas edições tem sido bem recebido e até reclamado “por 
professores e alunos de Letras”, como reconhece o próprio Autor, e de uma para 
outra vem apresentando alguma novidade para atender a seus objetivos didáticos e à 
indispensável atualização doutrinária. Neste ponto, reconheçamo-lo, o Prof. 
Gladstone Chaves de Melo procede sempre com extrema discrição, para não cometer 
o vezo de enveredar por alguns caminhos que sente ainda inseguros na Lingúística 
Contemporânea. 

Mas é certo que tempora mutantur, como se dizia quando se estudava latim. 
Pela amplitude e variedade do material que apresenta, o livro contém assuntos sobre 
os quais estão de acordo os especialistas, mas contém igualmente assuntos polêmicos, 
sobretudo alguns mais diretamente relacionados com modernas especulações lingüís- 
ticas. Seria, por exemplo, insustentável manter o conceito de Filologia e Lingüística 
até agora adotado pelo Autor, mesmo quando já no prefácio da quarta edição obser- 
vara a “mudança de inteligência” que sofreram as duas disciplinas, sobretudo nos 
últimos dez anos. Nesta edição, além de alterações de vária natureza, o Autor refun- 


diu especialmente o primeiro capítulo, acatando o entendimento estrito de Filologia 
como crítica textual, sem, contudo, abandonar o sentido lato, que retoma adiante. 

Disciplinas cujo objeto — a língua — é ao mesmo tempo reflexo e expressão 
da cultura, a Lingüística e a Filologia não poderiam atravessar indenes uma época de 
profundas reformulações, de mudanças às vezes tão rápidas e desconcertantes, que 
abalam até cabeças que tínhamos por bem assentadas. Nesse turbilhão de informa- 
ções que nem sempre temos tempo de filtrar através da reflexão tranquila, contras- 
tando com uma posição outrora inovadora, o Prof. Gladstone Chaves de Melo é hoje 
um filólogo-linguista extremamente cauteloso, de tendências conservadoras, que faz 
questão de se declarar não-escravo das modas. 

Coerente com essa posição tem denunciado a crise da gramática, ensinada por 
alguns distanciada da língua, denúncia já antiga, pois na Iniciação (Diretrizes), o 
Prof. Gladstone tratara especificamente dos “Vícios do nosso ensino gramatical” e 
apontava o bom caminho em “Como se deve estudar a língua”. O que o preocupa 
ultimamente — e ele o disse sem meias-palavras (como, aliás, procede sempre) no 
prefácio da Gramática Fundamental da Língua Portuguesa — são os novos rumos 
que agravaram aquela crise. A transcrição é longa, mas importante porque retrata 
com fidelidade a atual posição do Autor: 


“O estudo e ensino da língua culta, da língua literária foram banidos, 
ante a invasão da Linguística Geral. Em vez de aprender o vernáculo, os 
alunos são convidados a memorizar uma terminologia rebarbativa, 
abstração de abstrações fruto verde e murcho a um tempo — verde de 
um lado, murcho de outro — de uma Ciência da Linguagem em estado 
de ebulição, onde se encontram e desencontram correntes cruzadas, 
onde só se cuida da fala coloquial e onde se faz da língua um ser autò 
nomo, desligado do homem, da cultura, da Criteriologia (uma vez que 
ela pretende ser a Epistemologia de si mesma).” 


Compreende-se então por que o Prof. Gladstone Chaves de Melo se tem decla- 
rado ultimamente “um simples professor de língua portuguesa” É claro que sua 
crítica se refére não à formação lingüística, necessária, indispensável — o que seria 
uma absurda negação de tudo quanto disse na obra — mas a uma determinada orien- 
tação, que, aliás, não é unânime entre nossos professores. 

A Iniciação à Filologia e à Lingúística Portuguesa, pela variedade de material 
que apresenta, dá uma visão global de assuntos linguístico-filológicos tratados em 
nossos cursos de Letras, razão por que se constitui num prestimoso manual de que 
os alunos muito se beneficiarão. Aliás, sua inclusão na série Estudos Gerais demons- 
tra claramente o propósito do Coordenador-Geral, Prof. Carlos Eduardo Falcão 
Uchôa, de manter esta coleção aberta a obras, de ontem ou de hoje, que tragam uma 
contribuição realmente válida para os estudos lingüísticos e filológicos entre nós. 


Rio de Janeiro, 7 de abril de 1981. 
ROSALVO DO VALLE 


PREFÁCIO DA PRIMEIRA EDIÇÃO 


São modestas as pretensões do livro que ora entregamos ao público leitor. 

O título diz bem do escopo que tivemos em mira ao organizá-lo e compô-lo. 
Trata-se de uma iniciação, de uma tomada-de-contato com uma ciência de certo 
modo recente, pouco mais que centenária, mas cujos consideráveis progressos se 
têm realizado à revelia dos homens de cultura geral, e até dos que se sentem inclina- 
dos a estudos de língua ou dos que se dedicam ao ensino de português. 

Com todos os seus defeitos, com todas as suas lacunas e imperfeições, preten- 
de este livro ser apologético: foi escrito para defender os métodos, o espírito e as 
conclusões da Filologia Portuguesa contemporânea, e para denunciar os charlatães, 
os gramatiqueiros, os obsessos do erro e da gramática de bitola estreita. 

Não é de hoje que vimos trabalhando por um melhor ensino e por mais racio- 
nal aprendizagem deste rico e plástico idioma que nos legaram nossos maiores e em 
que foram compostas algumas das obras-primas da literatura universal, De alguns 
anos para cá, no magistério, no formalismo, em conferências e palestras, temos 
dado um pouco do nosso pobre esforço, em prol da causa da língua portuguesa 
e da sã Filologia. 

As animadoras ressonâncias, o simpático acolhimento de amigos, próximos 
ou distantes, conhecidos ou desconhecidos, levaram-nos a meter ombros nesta em- 
presa de divulgação e de proselitismo. 

Não nos incha a vaidade, que bem sabemos da nossa pequena estatura; mo- 
ve-nos o desejo sincero de prestar um serviço módico mas positivo aos nossos con- 
terrâneos. Seja-nos relevado o tom com que falamos; estamos convencidos da ver- 
dade da nossa posição, pelo que não pode ser outra nossa linguagem. 

Livro de divulgação, não se lhe vá buscar originalidade, nem as últimas e ain- 
da inseguras formulações: de pessoal ele só tem o arranjo das idéias, fruto da re- 
flexão, que buscou tornar mais razoável a sistematização de certos fatos. A este 
respeito pedimos vênia para chamar a atenção para os capítulos “A lição dos textos 
e as normas gramaticais”, “A língua portuguesa no Brasil”, “A classificação das 
palavras”, “A constituição do vocabulário”, “Da análise sintática” e “Como se deve 
estudar a língua”. 

O sumário mostra o plano da obra. É sempre o mesmo roteiro: levantar os 
problemas, situá-los no quadro de idéias mais gerais e conduzir o leitor na pista da 
verdadeira solução. 

É livro essencialmente didático: seja-nos permitido dizer que ele se destina 
aos professores de português que não puderam ter formação universitária e lutam 
com as deficiências, os desconcertos, os destemperos e as taras decorrentes do auto- 
didatismo. 


No Brasil. entre os alfabetizados, no sentido próprio da palavra, formam le- 
gião os que costumamos chamar de “namorados da Filologia”: os homens de outras 
especialidades científicas, os escritores e curiosos que têm como hobby o estudo de 
filologices. A estes também endereçamos o presente livrinho, que lhes apontará os 
bons autores, os guias seguros e as rotas livres. 

Pedimos aos leitores que nos desculpem das repetições e dos estribilhos. En- 
tendemos que fazia à finalidade da obra bater frequente em certas teclas, repisar 
conceitos fundamentais, reiterar afirmações básicas. 

Cumpre-nos expressar de público os agradecimentos ao Prof. Souza da 
Silveira, que, generoso, quis ver este livro incluído nas Publicações do Centro de 
Estudos de Língua Portuguesa. 

Aliás, muito devem estas páginas e seu autor à sólida orientação, aos sábios 
conselhos, às judiciosas e finas observações, à crítica serena e lúcida, à arguta exe- 
gese, às lições discretas e multiplicadas, de que nos temos beneficiado em dez anos 
de afetuosa convivência com o venerando mestre das Lições de Português. 

Por fim, cabe-nos declarar que receberemos como gratíssimo favor as obser- 
vações, sugestões e principalmente as correções que caridosamente nos queiram 
enviar os entendidos. 


Rio, na festa da Natividade de Nossa Senhora, 8 de setembro de 1949, 


. G.C.M. 


PREFÁCIO DA SEGUNDA EDIÇÃO 


Bem mais depressa do que eu cuidara, esgotou-se a primeira edição deste li- 
vrinho, acolhido com favor e benevolência superiores aos seus escassos méritos. 
Muito confortadoras foram as ressonâncias que de todos os pontos do país chega- 
ram até o autor, que viu e vê nesse fato um sinal de que a velha Gramática está re- 
presentando as últimas cenas do último ato, e que sente nele estímulo para prosse- 
guir na sua luta humilde mas sincera por uma renovação dos estudos lingúísticos no 
nosso meio. 

Tive também apreciações, críticas e corrigendas, quase todas vazadas no alto 
estilo de quem compreende o esforço alheio e quer generosamente dar do seu para 
melhorar a obra de outrem, benefício que muito me cativa e dilata o coração. Mas 
conheci também a censura azeda, expressa em linguagem e tom inadequados, onde 
se pode enxergar a manifestação de mal-ferida vaidade e de ressentimentos obs- 
curos, analisáveis e liberáveis por certa técnica iniciada por um famoso professor de 
Viena. 

Preferi nada responder, porque cuidei que então se armaria polêmica em que 
supostamente levasse de vencida quem falasse por último, tal qual nas brigas de 
crianças. Como não quero ser daqueles de quem fala Santo Agostinho — “amant 
veritatem lucentem, oderunt eam redarguentem” (Conf., 1. X, cap. 23) —, acolhi 
com prazer as críticas acertadas. No opúsculo há uma atribuição de autoria e prio- 
ridade indiscutíveis, que teve apenas o defeito de vir com um ano de atraso, porque 
eu já fizera as competentes declarações e correções na segunda edição, muito au- 
mentada, do meu trabalho sobre Alencar e a “língua brasileira”, trazida à luz como 
introdução ao volume XV, Senhora, da edição olimpiana dos romances de Alencar 
(Livraria José Olímpio, Rio, 1951, p. 70, nota 19). 

Sai agora a Iniciação corrigida, melhorada e aumentada. Sai com atraso, por- 
que, tendo iniciado o trabalho de revisão em julho de 1954, fui obrigado a inter- 
rompê-lo pouco depois, asfixiado por afazeres múltiplos e mais tarde impedido por 
moléstia. Só em abril deste ano retomei o trabalho, deixado nas primeiras trinta pá- 
ginas. 

Além das correções, retoques, substituições e ampliações, diversas matérias 
foram acrescentadas à presente edição: ao fim de cada capítulo uma bibliografia 
sumária especializada e um “resumo mnemônico”, destinado a ajudar a memória 
na retenção do que acabou de ser lido. Figura um capítulo novo sobre a história ex- 
terna da língua portuguesa. Também no resumo mnemônico do capítulo quinto da 
Parte Geral, fugindo embora à epígrafe, abordei o problema da gramática e Estilís- 
tica, distinção de importância decisiva. O capítulo sobre as línguas indo-curopéias 
foi praticamente refundido e bastante acrescido. Enriquecem esta edição três ma- 


pas que reproduzimos e traduzimos, com licença dos editores, do Atlas des langues 
du monde (anexo de Les langues du monde, par un groupe de linguistes sous la 
direction de A. Meillet et Marcel Cohen, nouvelle édition, Centre National de la 
Recherche Scientifique, Paris, 1952). Do desenho dos mapas se encarregou o Prof. 
Acir Lírio Peixoto, que se houve na tarefa com grande mestria, tornando-se assim 
credor da gratidão do autor e dos leitores, que ao menos isso encontrarão de bom 
no livro. 

Esta segunda edição é ainda uma publicação do Centro de Estudos de Língua 
Portuguesa, superiormente dirigido por Sousa da Silveira; apenas, por circunstâncias 
que não vem ao caso explicitar, ficou incorporada à Biblioteca Brasileira de Filolo- 
gia, honra com que nos brindou a Livraria Acadêmica. 

Dedico a dois amigos muito caros a presente edição, Padre Agostinho Iaensch 
S. V. D., sábio e santo, e Sebastião Alves Moreira, discreto líder do movimento de 
renovação nacional que hoje, mercê de Deus, empolga o Brasil todo: esses dois ami- 
gos grandemente me valeram em conjuntura difícil e longamente me estimularam a 
retomar e levar por termo este trabalho. 

Como sempre, ofereço o livro ao público, esperando ensinar algo aos que 
saibam menos do que eu e esperando aprender dos doutos que me queiram fazer a 
caridade de suas correções e observações. 


Rio, na festa do Santíssimo Rosário, 7 de outubro de 1956. 


G.C. M. 


PREFÁCIO DA TERCEIRA EDIÇÃO 


Esgotada a segunda edição deste livro, aqui estou com outra, atendendo ao 
pedido da benemérita Livraria Acadêmica. 

Felizmente para mim, o trabalho foi muito bem aceito na sua segunda apre- 
sentação, aumentada, e até engalanada com os belos mapas desenhados e coloridos 
pelo Prof. Acir Lírio Peixoto, os quais continuam a ornar esta edição. 

Cada vez mais, a Iniciação foi sendo adotada nos Cursos de Letras de nossas 
Faculdades de Filosofia, hoje a beirar em número a casa dos 70. E, por isso mesmo, 
multiplicam-se os reclamos da obra esgotada, fato que muito conforta e anima o 
autor. 

Gostaríamos de proceder a uma revisão mais profunda, de ceder à tentação 
de acrescentar vários capítulos. Não o permite, no entanto, a premência do tempo. 
Correríamos o risco de ficar anos à espera de uma necessariamente longa oportu- 
nidade. 

Contentei-me então com rever cuidadosamente o texto, atualizar a biblio- 
grafia fundamental ... e escrever um capítulo novo sobre a “Nomenclatura Gra- 
matical Brasileira”, que deu barulho e motivou muitas e alarmadas consultas aos 
professores de Português. 

Entregando ao público esta nova edição, declaro mais uma vez que receberei 
como favor especial as críticas, censuras e correções que me queiram fazer os en- 
tendidos. 


Rio, na festa da Ascensão do Senhor, 27 de maio de 1965. 


G.C.M. 


PREFÁCIO DA QUARTA EDIÇÃO 


Bem mais depressa do que as anteriores, esgotou-se a terceira edição. Sai 
agora a quarta, com algumas novidades: o título foi ampliado, para corresponder 
ao conteúdo, acrescentou-se um capítulo sobre “A língua-padrão do Brasil”; e 
procedeu-se a cuidadosa revisão, que, em inúmeros passos, melhorou o estilo, que 
atualizou a matéria e a bibliografia, incorporando conquistas seguras e livros im- 
portantes para a formação ou informação básicas. 

É para o autor motivo de justa alegria verificar que seu modesto mas cons- 
ciencioso trabalho vai tendo crescente aceitação nas Faculdades de Filosofia e 
Letras que se multiplicam pelo interior do Brasil. Os alunos de tais estabelecimentos 
são os primeiros destinatários do livro, que visa a orientar e situar bem as questões 
fundamentais. 

Daí, a preocupação de clareza, a atitude permanentemente crítica, a seleção 
rigorosa. Não visamos à erudição, mas à cultura especializada. Não queremos ser 
responsáveis pelo acréscimo de pedantes: esforçamo-nos por aumentar o número 
de estudantes sérios e lastreados. 

Entre as muitas pequenas alterações, chamamos atenção para os dois pri- 
meiros capítulos, que procuram retratar a mudança de inteligência que entre nós 
sofreram a Filologia e a Lingüística, sobretudo nestes últimos cinco anos. Isto 
explica, inclusive, a alteração do título: diversos assuntos tratados já não se enqua- 
dram bem no que hoje, mais rigidamente, se conceitua por Filologia, constituindo 
antes indagações da Linguística. 

No entanto, aqui e além permanecem abertas as fronteiras das duas discipli- 
nas, e os respectivos especialistas têm livre trânsito, sem passaporte, em ambos os 
domínios. Mais: cá e lá gozam direito de cidadania plena. 

Por isso, sai agora o livro crismado: Iniciação à Filologia e à Lingüistica Por- 
tuguesa. 

Como sempre, as censuras e correções serão bem-vindas, e por elas antecipada- 
mente agradece o autor aos colaboradores. 


Rio, na festa da Conversão de São Paulo, 25 de janeiro de 1970. 


G.C.M. 


APRESENTAÇÃO À QUINTA EDIÇÃO 


(Pelo Prof. Adriano da Gama Kury) 


Esta Iniciação não pode e não deve ser ignorada por nenhum estudante dos 
nossos cursos de Letras. 

Representa um marco em nossa bibliografia: foi o primeiro livro que golpeou 
de rijo o amadorismo que campeava em nossos estudos lingüísticos e filológicos, 
onde qualquer fazendeiro ou professor de Geografia aposentado se julgava (e ainda 
se julga) com direito a dar palpites em assuntos de linguagem. 

É este livro de Gladstone Chaves de Melo — de que me vali proveitosamente 
como aluno, e que os meus alunos de hoje continuam a aproveitar intensamente — 
auxiliar inestimável a quantos precisam pôr em ordem as idéias no tocante à Filolo- 
gia Portuguesa: apoiado. em sólidas bases doutrinárias, ousa o seu Autor, em tom 
ameno (embora por vezes veemente), resolver velhas feridas, denunciando “os char- 
latães, os gramatiqueiros, os obsessos do erro e da gramática de bitola estreita”. 

A Iniciação estrutura-se em quatro partes. Na Primeira — Parte Geral (Posi- 
ções, Problemas e Métodos) — ministra-nos o Prof. G. C. M. as noções convenientes 
acerca do caráter científico da Filologia; ressalta a importância dos textos dos 
quais necessariamente dependerão as normas gramaticais; orienta a seleção e gra- 
dação da bibliografia, em substancioso capítulo. Encerra esta parte a Classificação 
das Línguas. 

Na segunda parte — Perspectiva Histórica — traça-nos o Autor excelente ro- 
teiro das línguas indo-européias, disserta em particular sobre a formação, localiza- 
ção e transplante das línguas românicas e do português, encerrando com uma 
visão de conjunto da língua portuguesa no Brasil. 

Ilustram a exposição excelentes mapas. 

É a terceira — Parte Especial — que a nosso ver oferece a matéria de maior 
interesse ao estudioso: depois de um capítulo inicial (Posição do Português na 
Família Românica), enfrenta o Prof. G. C. M. os cabulosos problemas de gramática 
normativa com que se defrontam, tantas vezes perplexos, os professores de portu- 
guês — o infinitivo flexionado, a concordância, a colocação dos pronomes —, todos 
enfocados com lúcida coragem. 

Seguem-se importante capítulo sobre a classificação das palavras, outro so- 
bre a constituição do vocabulário, e logo a seguir discute O Problema Ortográfico c 
a Análise Sintática. 


Na quarta e última parte — Diretrizes — ficamos informados do papel da ló- 
gica e da analogia na língua. e das causas e efeitos da evolução fonética; apontam-se 
os Vícios do nosso Ensino Gramatical, e ensina-nos o Autor como se deve estudar a 
língua. 

O último capítulo — introduzido na quarta edição — critica construtivamente 
a Nova Nomenclatura Gramatical. 

Enriquecem o livro índices de livros e autores, e melhoria da terceira edição 
de assuntos. 

É. assim, cada vez maior a nossa dívida de professor universitário para com 
esta Iniciação à Filologia e Lingüistica Portuguesa. 


A.G.K 


PREFÁCIO DA QUINTA EDIÇÃO 


Pela quinta vez aparece a Iniciação, bem recebida e até, já agora, reclamada 
por professores e alunos de Letras. 

Não sendo o autor um escravo das modas, poder-se-ia estranhar esse favor do 
público. Creio que ele se deve a dois fatos indiscutíveis e, portanto, alegáveis, sem 
quebra da contenção exigida pelo combate à tola vaidade. 

Um dos fatos seria o empenho que o autor sempre teve em minuciosamente 
rever seu trabalho, de ponta a ponta, alterando muito e acrescentando, inclusive 
capítulos inteiros. E o outro seria a concatenação e a clareza das idéias, qualida- 
des em si primárias, mas que atualmente se tornaram preciosas e raras. 

São tão abstrusas as coisas que hoje se escrevem de Lingúística, Estilística 
e Crítica Literária, que muitas vezes nem os próprios autores as compreendem. Mui- 
to menos os leitores. 

Confunde-se profundidade com obscuridade, o que realmente só serve aos 
charlatães e aos pedantes. Não nos interessa enveredar por esses tortuosos caminhos, 
até porque nosso livro é didático e formativo. 

Desta vez, como das outras, submetemos o texto a rigorosa revisão, expungin- 
do-o das demasias verbais e-esmerilhando os períodos com o possível cuidado. 

Discretamente atualizamos a doutrina, a informação e a bibliografia, fiéis 
sempre ao intento inicial de só oferecer matéria segura. 

Como nos interessa a verdade, e nada mais que ela, receberemos como grato 
obséquio as correções dos entendidos e dos simples atentos leitores. 


Rio, Natal de 1974. 
G.C.M. 


Rua Cosme Velho, 354, casa 10 


ESTA EDIÇÃO 


Apesar de ser a sexta vez que vimos a público, ainda submetemos a cuidadosa 
e exaustiva revisão o texto deste livro, por melhor acomodá-lo ao estado atual da 
ciência e para corresponder ao favor com que o têm acolhido professores e alunos 
das nossas Faculdades de Filosofia e Letras e não poucos amadores. 

Modificamos sensivelmente o primeiro capítulo, fizemos muitos acréscimos, 
inúmeras substituições e retoques, e melhoramos a redação em vários pontos, tor- 
nando-a mais precisa e mais concisa. 

Sai assim de roupa nova a Iniciação, em nova editora, e com o corpo rejuve- 
nescido. Oxalá esteja conforme às intenções do autor! 

Já parece rotina dizê-lo, mas é verdade verdadeira que receberemos como 
preciosa colaboração as correções, sugestões e críticas, vindas de especialistas, ou 
não, interessados em verem o livro mais certo e mais útil. 


Rio, 15 de dezembro de 1980. 
G.C.M. 


Rua Cosme Velho, 354, casa 10. 
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PARTE GERAL 


(POSIÇÕES, PROBLEMAS E MÉTODO) 


CAPÍTULO I 


CARÁTER CIENTÍFICO DOS ESTUDOS LINGUÍSTICOS 


Não seria absurdo dividir as ciências atuais, segundo o seu conceito entre o 
chamado “grande público”, em ciências privilegiadas e ciências-vítimas. 

Realmente, há certos ramos da indagação científica que vivem cercados do 
respeito religioso e até supersticioso dos leigos, que nem sequer pensam em transpor 
os umbrais do terreno sagrado para ver como se movem e como se comportam os 
habitantes da clausura. Por outro lado, os cenobitas do claustro gozam de um imen- 
so prestígio, participam da natureza do super-homem, sobre eles se formam len- 
das... Tal é o caso das Matemáticas, da Física, da Astronomia, da Química etc. 

Em contrário, existem indagações científicas, das mais sérias e das mais difí- 
ceis, que jamais lograram prestígio social, tendo, ao invés, seu terreno de quando 
em quando invadido afoitamente por leigos e amadores. É o caso da Economia, da 
Filosofia, da Teologia, da Lingüística, da Filologia. Tanto se respeita e se cultua aos 
especialistas da primeira classe, quanto se desdenha dos cultores da segunda espécie 
de ciências. Todos se acham com direito de opinar, de manifestar o seu ponto de 
vista, de discordar, — embora desconheçam o objeto formal, os métodos e o conteú- 
do delas. 

Compreende-se até certo ponto essa sem-cerimônia. É que as ciências do se- 
gundo grupo dizem diretamente ao “homem”, pelo que um interesse vital se aguça 
indisciplinado em torno dos seus problemas, dos seus progressos, do seu objeto e de 
suas conclusões. 

Muitas vezes contribuem largamente para o desprestígio de uma ciência os 
charlatães, os maus especialistas, os pseudo-sabedores. 

E precisamente o que se deu com a Filologia. Confundida com a deformação 
da Gramática, andou aos trancos e barrancos, entregue às mãos de sujeitos antipá- 
ticos e cheios de si, brigões profissionais, caturras, empunhadores de palmatória, 
castigadores de erros. Das polêmicas por eles travadas, ficava não raro a impressão 
de que os dois contendores estavam certos ou, mais exatamente, que nenhum tinha 
razão. A consequência é que lentamente se foi filtrando entre os leigos um conceito 
bem pouco lisonjeiro para a Filologia, que era havida, mais ou menos, como espe- 
culação de desocupados. 

Poucos são os que têm idéia nítida do caráter científico dos estudos lingúísti- 
cos. Basta ver que frequentissimamente se pergunta a alguém tido por conhecedor 
da matéria: — “Qual é a sua opinião sobre tal ou tal ponto?” Note-se que ninguém 
pediria a um matemático ou a um físico a opinião sobre vetores, sobre cálculos tri- 
gonométricos ou sobre problemas de acústica. O curioso pergunta sempre a estes es- 
pecialistas como é isto ou aquilo. 
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Tornando à Lingüística e à Filologia, cabe dizer que elas são ciências perfeita- 
mente caracterizadas, com seu objeto formal nitidamente estabelecido, com seus 
métodos próprios, seguros e apurados, com suas conclusões definitivas. 

O objeto da Lingüística é o estudo da linguagem articulada ou a aplicação de 
seu método e de suas conclusões a uma língua particular, a um dialeto ou a uma fa- 
mília de línguas, enquanto a Filologia se preocupa com a fixação do texto fidedig- 
no, sua explicação e com comentários de vária natureza que lhe atribuirão o sentido 
exato. 

A Filologia é muito antiga e teve, em velhos tempos, um conceito diverso do 
que agora lhe cabe. (t) Além disso, certa escola alemã estendeu muito, outrora, O 
campo e o âmbito da Filologia, fazendo dela uma quase pansofia. 

Não teria lugar aqui estudar o desenvolvimento do conceito de Filologia e ex- 
plicar a razão por que a escola alemã, por exemplo, reivindica tão largo campo para 
as pesquisas filológicas. É suficiente dizer que a especialização, um dos característi- 
cos da atividade científica contemporânea, restringiu e precisou o conceito de Fi- 
lologia. 

Até algum tempo ainda se podia (ao menos no mundo de língua portuguesa) 
conceituar Filologia como o estudo científico de um tipo de língua ou de família de 
línguas atestadas por documentos escritos. Hoje tal conceito cabe ao que se chama 
Lingüística Aplicada, embora nos últimos tempos a perspectiva histórica ou diacrô- 
nica tenha merecido o completo desprezo dos lingüistas, que só têm querido traba- 
lhar com a língua atual e, preferentemente, coloquial. 

A verdade é que esta matéria está em ebulição: cruzam-se e às vezes se chocam 
os conceitos, enquanto a nomenclatura é imprecisa e não raro polivalente. A Lin- 
güística está em crise, interna e epistemológica, ao passo que a Filologia, definido 
melhor seu estrito campo, se firma cada vez mais na técnica de crítica textual e na 
explicação de textos. 

Nos anos transactos, quando ainda se entendia por Filologia o que hoje se de- 
nomina Linguística Aplicada, muitos pensavam que o argumento decisivo das ciên- 
cias da linguagem era o de autoridade, quando realmente tal argumento não tem va- 
lor. E aí está um dos critérios para distinguir o antigo filólogo e hoje lingüista: é a 
objetividade das asserções, fundadas em fatos da língua quotidiana ou da língua es- 
crita. Aqui não têm lugar opiniões, preferências, simpatias ou idiossincrasias. 

O verdadeiro lingüista (da Lingüística Aplicada) abona seus assertos com do- 
cumentação, e precisa a fonte desta. Nunca justificará sua afirmação com duas ou 
três transcrições, ao fim das quais diga simplesmente — Camões, Bernardes, Camilo 
ou Ciro dos Anjos, — mas, pelo contrário indicará “Bernardes, Nova Floresta, V, 
1728, p. 56”. Isto é: declarará o livro, a edição e a página, tendo tido antes o cuida- 
do de examinar e certificar-se de que a edição de que se serviu é fidedigna. É im- 
prescindível esse rigor, para que seja possível a cada momento, por parte do leitor, a 
verificação, um dos requisitos da crítica. 


(1) Aliás é necessário distinguir entre “Filologia Clássica” e “Filologia Moderna”, sendo 
aquela uma ciência mais de vasta erudição, ao passo que esta se apóia principalmente na Lin- 
güística Aplicada, sincrônica ou diacrônica. 
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Reivindicamos então para a Filologia e a Lingüística o caráter de ciências, c 
com isso afirmamos que elas se distinguem das vãs especulações dos forjadoros de 
regras, do arbitrário jogo de opiniões dos vernaculistas e puristas de má catadura. 

Na verdade que é uma ciência” 

Considerando-se objetivamente, é “um conjunto de verdades certas e logica- 
mente encadeadas entre si, de modo que formem um sistema coerente.” (2?) Do 
ponto de vista subjetivo, ciência “é o conhecimento certo das coisas por suas causas 
ou por suas leis”. (°) 

Ora, aplicando-se estes conceitos à Filologia e à Lingüística Portuguesa, por 
exemplo, vemos fácil que eles lhe cabem à justa, seja do ângulo do objeto, seja do 
prisma do sujeito. Sem dúvida possuímos na nossa disciplina um conjunto de verda- 
des solidamente estabelecidas, tais como a origem românica da língua, as etapas do 
processo de evolução das vogais e consoantes ao longo da história do idioma, o con- 
ceito e o como das transformações sintáticas. Tais verdades se encadeiam e formam 
sistema, possibilitando-nos assim o conhecimento das causas e gerando em nosso es- 
pírito um habitus, que nos leva a explicar fenômenos novos, ou até então não es- 
tudados, por dedução dos princípios gerais ou pelo conhecimento do modo intrín- 
seco de operação da língua. 

Cumpre esclarecer, por fim, que tem havido controvérsias a respeito do obje- 
to próprio da Filologia, discussões longas e sutis. Não cabe, no entanto, num ma- 
nual de iniciação como este entrar em semelhantes detalhes. No capítulo seguinte, 
estremando-a da Lingüística, teremos oportunidade de melhor firmar o conceito de 
uma e de outra. Basta por ora assentar que, com Leite de Vasconcelos e por força 
de seu prestígio, longo tempo se entendeu por Filologia Portuguesa “o estudo da 
nossa língua em toda a sua amplitude, no tempo e no espaço, e acessoriamente o da 
literatura, olhada sobretudo como documento formal da mesma língua” (Lições de 
Filologia Portuguesa, 24 ed., Lisboa, 1926, p. 9). 

A Filologia e a Lingüística tratam, pois, do “que é” e não do que “eu acho” 
ou do que “Fulano acha”. Faz parte da cultura geral conhecer um pouco dessas 
ciências, estudo sedutor e que suscita muitos entusiastas . . . Mas é necessário 
ter muito cuidado na escolha dos livros da especialidade, mesmo e principalmente 
os de divulgação, para não atulhar a cabeça com falsas noções, e caminhar para 
aquela ignorância presumida que tanto assustava a Platão. 


RESUMO MNEMÔNICO 


Não confundir Lingüística ou Filologia com Gramática, menos ainda com gramatiquice. 

A Filologia e a Lingúística são ciências recentes, perfeitamente caracterizadas: objeto for- 
mal e métodos próprios, conjunto organizado de conclusões seguras e definitivas. 

Ciência, porque é conhecimento certo de língua natural: certo e pelas causas; ciência, 
porque é um conjunto de verdades logicamente encadeadas acerca de uma língua ou linguagem 
articulada. 


(7) RÉGIS JOLIVET, Traité de Philosophie, 1, 22 ed., Emmanuel Vitte, Lyon-Paris, 
1945, p. 158-159. 
(°) Id., ibid., I, p. 159. 
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Distinguir, Filologia Moderna de Filologia Clássica: conhecimento da cultura greco-latina, 
conforme no-lo revelam os textos antigos e originais. A Lingüística Aplicada atual tomou muito 
do que outrora pertenceu à Filologia, mas esta, apesar de tudo, saiu ganhando, porque teve seus 
limites mais bem definidos. 
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CAPÍTULO II 


FILOLOGIA E LINGUÍSTICA 


No capítulo anterior, procurando desfazer falsas idéias correntes entre o dito 
“grande público”, chamamos a atenção para o caráter de ciência positiva de que se 
revestem os modernos estudos lingüísticos. 

Aqui voltamos a tratar da Lingüística, outra “ciência-vítima”, se bem que me- 
nos ofendida pelos leigos — e buscaremos distingui-la da Filologia. 

Vimos que a Filologia lato sensu é o estudo científico de uma forma de língua 
atestada por documentos. Desde logo se deduz que onde não há documentos escri- 
tos não pode haver Filologia. (*) Não terá sentido uma expressão como “Filologia 
Carajá”, por exemplo. Além disso, cumpre ressaltar que a Filologia é uma ciência 
aplicada, dado que o seu escopo, a sua finalidade especifica é fixar, interpretar e co- 
mentar os textos. De modo que o conhecimento científico da língua funciona co- 
mo meio, como instrumento para que a ciência atinja seu fim próprio. 

Eis por que a Filologia se vale também, frequentemente, de ciências ou técni- 
cas auxiliares e complementares, como a Arqueologia, a Paleografia, a Mitologia, a 
Numismática, a História, o Folclore, a Métrica etc. De posse de um manuscrito, o 
filólogo tem de saber de que época é a letra, deve interpretar e desfazer as abrevia- 
turas, deve conhecer o estado da língua nos primeiros séculos, para, lendo o manus- 
crito, saber se se trata de um original, de uma cópia contemporânea ou de cópia 
posterior, se o copista foi fiel ou se inseriu modernismos no texto; deve conhecer a 
história, os usos e costumes, a cultura da época do manuscrito, para interpretar o 
texto, entender as alusões, as imagens etc., etc. 

Ainda que não se trate de manuscritos, mas de texto impresso, são muitos os 
problemas filológicos que se põem ao especialista. Por exemplo: com a data de 1572 
e com a portada quase igual, há duas edições de Os Lusiadas. Qual a princeps? a au- 
têntica? Aí está um problema filológico. Além disso, a leitura do texto camoniano 
mais antigo apresenta não pequenas dificuldades, que cabe ao filólogo resolver antes 
mesmo de procurar compreender perfeitamente e poder explicar a outrem as mui- 
tas alusões históricas, mitológicas, ou literárias. 

Compete ainda ao filólogo cotejar o poema camoniano com as obras de seus 
modelos, para estabelecer as fontes, os decalques, para mostrar o que trouxe de no- 
vo o poeta à língua e à literatura, o que deveu aos antigos e aos coevos etc. Exem- 


(*) Hoje em dia, os progressos e a facilidade da gravação de som em fita magnética tor- 
naram possível reduzir a “textos” narrativas, poesias ou fórmulas rituais fixadas em tradição 
oral. Se esses “textos” são datáveis e suficientemente numerosos para permitirem a comparação, 
passam a constituir material filológico. 
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plos de altos trabalhos filológicos entre nós são 4 Demanda do Santo Graal E); 
texto arcaico até então quase todo inédito, opus magnum do nosso medievalista 
Augusto Magne, e Textos Quinhentistas (É), do sábio filólogo Sousa da Silveira, on- 
de se reúnem e se estudam rigorosamente o Sóbolos rios de Camões, o Crisfal, de 
Cristóvão Falcão, a Castro, de Antônio Ferreira e o Auto da alma de Gil Vicente. 

A Lingüística, porém, ou Glotologia é uma ciência especulativa. O seu objeto 
formal é a língua em si mesma, a língua como fato social da linguagem. Não a 
língua A ou B, mas o fenômeno-língua, sua estrutura, seu conteúdo, sua essência, 
seus processos, suas relações com o pensamento, com o sentimento. com a vontade, 
com a sociedade, com a cultura, sua evolução, estabilidade e desagregação, causas da 
estabilidade e fatores de diferenciação, interação lingüística etc., etc. 

Para o lingüista tem menos importância a Eneida que a linguagem de um 
grupo de negros isolados e jenguistados num desvão de cordilheira, porque ali está 
uma língua estratificada, aqui uma língua viva e trabalhada de fatores heterogêneos, 
capaz de nos dar o fio da meada para algum problema lingüístico. Aqui podemos 
surpreender o flagrante, coisa impossível ali. Onde há atividade lingüística, seja no 
interior africano, seja na fila do ônibus, seja na torcida do futebol, seja nas disputas 
parlamentares, seja no último bolicho de Mato Grosso, seja na inocente e interessan- 
tíssima conversa das crianças, seja nos sombrios asilos de imbecis — onde há ativida- 
de lingüística existe matéria para a curiosidade científica do lingüista. Observando 
os fatos em todas as camadas e em todas as zonas lingüísticas de todas as línguas do 
mundo, irão os lingüistas descobrindo que os processos de expressão frequentemen- 
te se repetem, que os acidentes fonéticos têm uma constante, que a evolução lin- 
güística segue as mesmas grandes linhas em todos os povos, que a Semântica, parti- 
cularmente, se repete por toda a parte. E assim se podem ir estabelecendo as leis ge- 
rais da linguagem humana, escopo final da novel ciência. 

O leigo poderá achar estranho, por exemplo, que o povo diga diacho em vez 
de diabo, mas o lingiista sabe que em todas as línguas há deformações vocabulares 
semelhantes e sabe por que tal fenômeno se dá. Situa-o no grande e curiosíssimo 
capítulo das interdições vocabulares, ou seja, das palavras que não se dizem, por 
causa de temor supersticioso, de respeito religioso, das convenções sociais, do sen- 
timento de delicadeza, do pudor, verdadeiro ou falso, do respeito às hierarquias 
etc. 


No caso do exemplo, o que determina a deformação do vocábulo é a crença 
supersticiosa de que, pronunciando-se o nome de uma coisa, de uma força ou de 
um gênio mau, tal coisa, tal força ou tal personagem chega até nós e nos faz sofrer 


(5) AUGUSTO MAGNE, 4 Demanda do Santo Graal, Imprensa Nacional, Rio, 1944 — 
Edição do Instituto Nacional do Livro, em 3 vols., 2 de texto e 1 de glossário. [Há 22 edição, 
com nova leitura, em confronto com a reprodução fac-similar do texto. Rio, 1955 e 1970. 
Também do Glossário existe 22 ed., melhorada e ampliada, de que só saiu um tomo, A-D, 
Rio, 1967.] 

(é) SOUSA DA SILVEIRA, Textos Quinhentistas, Imprensa Nacional, Rio, 1945. 
O livro foi reeditado em 1971 (Fundação Getúlio Vargas, Rio), por iniciativa do Prof. Ro- 
cha Lima, 
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seus influxos indesejáveis. De modo que é necessário evitar de qualquer maneira o 
nome. Terão já os leitores notado que a gente do povo não fala (ou não falava) 
em morféia ou câncer ou tuberculose: dizem “o mal”, “doença feia”, “fraqueza dos 
peitos” (aliás, “pétos”). Exemplo magnífico do fenômeno nos oferece um provér- 
bio, magnífico porque explica o caso: “Falai no mau (isto é, no demônio), apare- 
lhai o pau” (isto é, preveni-vos, porque ele aparecerá). 

Tornando ao ponto: do exposto se viu que a Lingüística é ciência especulativa 
e de natureza mais filosófica — uma vez que busca o geral e que supõe uma expli- 
cação ontológica do homem —, embora o seu método seja só indutivo, observação e 
experimentação. 

O pai da Lingüística moderna, Ferdinand de Saussure, no livro-chave da nossa 
ciência, que é o seu Cours de Linguistique Générale (aliás, compilado e redigido por 
discípulos do sábio), Saussure assim especifica as tarefas da Lingüística: (”) 

a) fazer a descrição e a história de todas as línguas que puder conhecer, o que 
redunda em estabelecer a história das famílias de línguas e reconstituir, na medida 
do possível, as línguas matrizes de cada família; 

b) sondar as forças que estão em jogo de maneira permanente e universal em 
todas as línguas e induzir (dégager) as leis gerais a que se pode referir (ramener) to- 
dos os fenômenos particulares da história; 

c) delimitar-se e definir-se a si mesma (Cours de Linguistique Générale, 
Payot, Paris, 1931, p. 20). 


“e 


O lingüista e indo-curopeísta francês Meillet traça um esquema (è) digno da 
maior atenção e da melhor aceitação. Distingue ele, na Ciência da Linguagem, a Lin- 
güística Geral e a Lingüística Histórica. Objeto próprio daquela disciplina é o esta- 
belecimento das leis gerais da linguagem humana, ao passo que incumbe à Lingiúísti- 
ca Histórica o estudo dos fatos lingüísticos particulares, isto é, o conhecimento das 
diversas línguas, das diversas famílias de línguas, dos inumeráveis dialetos etc. Nesse 
caso, comporão a Lingüística Histórica disciplinas como a chamada Gramática His- 
tórica, a Gramática Comparada, a Dialetologia, ou a Gramática Expositiva. 

Adotando-se então este esquema, há de chamar-se Lingüística Portuguesa e 
não Filologia Portuguesa o estudo científico da nossa língua. 


++ 


(C) Da “Lingüística da Língua”, bem entendido, a qual se deve distinguir da “Lingúísti- 
ca da Palavra”, ou Estilística, de que não trata SAUSSURE. Veja-se a propósito o rico capítulo 
de SÍLVIO ELIA, “A natureza do fato lingüístico”, em O Problema da Língua Brasileira, Pon- 
getti, Rio, 1940, p. 73-94, e o capítulo “A Lingüística Geral” de Orientações da Lingiiística 
Moderna (2? ed., revista e ampliada, Ao Livro Técnico, Rio, 1978, p. 11-14). 

(°) Em ANTOINE MEILLET, Linguistique Historique et Linguistique Générale, 1, Paris, 
1921, capítulo com o próprio título do livro — que, aliás, é reunião de vários estudos escritos 
em diversas épocas, e cujo 2º tomo é de Paris, 1936. 
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Pessoalmente preferimos a nomenclatura e a distribuição de Meillet,(? ) mas 
não ousamos inculcá-la, porque seria talvez provocar confusão: hoje se prefere dizer 
Lingüística Aplicada. A Lingüística nasceu da Filologia e dela não pode prescindir. 
Só agora, depois dos estruturalismos, vem reivindicando lugar à parte e superior. Mas 
aqui e noutros países já se entendeu por Filologia o estudo científico da língua, fi- 
cando o texto em segundo plano. E filólogo era o especialista que tratava da língua, 
um como gramático mais categorizado, menos severo, mais arejado, com nível, ati- 
tude e método científicos. Hoje isto é matéria do lingüista, quando maneja a Lin- 
güística Aplicada. 

Basta notar que a cadeira de estudos superiores de vernáculo se chama no Bra- 
sil ora “Língua Portuguesa”, ora “Português”, ora “Filologia Portuguesa”, como se 
chamou em Portugal, onde hoje se chama “Linguística Portuguesa”. Os limites das 
duas disciplinas não são muito nítidos; frequentissimamente o filólogo faz de lin- 
gúista e vice-versa, e nunca um pode dispensar o outro. De modo que, ao fim e ao 
cabo, a distinção está mais na tônica de cada trabalho ou de cada livro, salvo os ca- 
sos de livros que tratam ex professo de uma ou outra disciplina. 


RESUMO MNEMÔNICO 


Deve-se distinguir entre Lingüística e Filologia. Rigorosamente, Filologia é estudo de tex- 
tos literários, ao passo que Lingiiística é estudo da língua como tal, independente de textos ou 
de beleza literária. A Lingüística pode ser geral, se se aplica a todas as línguas, para induzir-lhes 
as leis gerais; e histórica ou aplicada, se se ocupa dos fenômenos particulares, isto é, famílias de 
línguas, línguas nacionais ou locais, dialetos, gírias etc. No entanto, propriamente, só terá 
meios e métodos para ser geral uma Lingiiística, por assim dizer, de natureza filosófica, que 
chegue até quase à imutável natureza das coisas e busque na alma humana a causa eficiente dos 
fenômenos lingúísticos. 
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CAPITULO HI 


DA FORMAÇÃO FILOLÓGICA E LINGUÍSTICA 


A Filologia (ou a Linguística Aplicada), como acabamos de ver, é ciência 
positiva, histórica, com seu objeto formal nitidamente delineado, com seu método 
próprio e com uma grande soma de conclusões definitivamente estabelecidas. O 
filólogo ou o lingüista é um especialista, que, como tal, se distingue do vernaculista, 
do amador de questões linguísticas, do professor de português, do gramático. 
Insistimos nisto, que parece óbvio, porque ultimamente, — devido a uma natural 
e justificada repugnância pela palavra “gramático” e pelo termo “gramática tradi- 
cional”(!º), que tem ficado desmoralizado, — hoje em dia se deu para batizar como 
filólogos ou lingüistas a todos os que se dedicam a estudos linguísticos. 

Em outra ocasião e em outro lugar, quando Filologia e Lingüística mal se 
distinguiam, propusemos uma distinção, que nos parecia cabível, entre “filólogo” e 
“filologista””. O primeiro seria o que conhecesse com segurança Filologia, possuísse 
o método da ciência, estivesse em dia com ela e, além disso, trabalhasse, com suas 
pesquisas próprias, com suas investigações originais, para o progresso da especialida- 
de. “Filologista” seria o que se contentasse com a primeira parte, isto é, o que co- 
nhecesse solidamente a Filologia e fosse senhor dos seus métodos, nada trazendo, 
porém, de contribuição pessoal. 

Ninguém devia fazer-se professor de português, nem muito menos meter-se a 
gramático, sem ter seguras noções de Filologia e Lingüística, sem ser, pelo menos, 
filologista. No entanto, isso acontece com extrema frequência aqui no Brasil, onde a 
multiplicação das Faculdades e o baixo nível dos alunos constituem grave problema. 

Não se improvisa um filólogo, nem um lingúista. Eles devem ser formados. 
São especialistas, hão de ter tido escola. Neste, como em outros ramos do saber, o 
autoditatismo é um grave perigo. 

No Brasil tivemos, até pouco tempo, quarenta e cinco anos, absoluta carênci? 
de faculdades de letras, onde se ministrasse o ensino da Filologia e da Lingüística. 
Hoje são elas já muito numerosas, excessivas, mas, infelizmente, nem todas estão 
à altura de suas funções. Não lhes é fácil recrutar bons professores, é muito dispen- 
diosa a organização da biblioteca (por isso quase sempre muito pobre); e, se hou- 
ver o necessário rigor nos vestibulares, a escola ficará às moscas, resolvendo-se o 
problema segundo aquele dito: “la bataille est finie, faute de combattants”. 


(!º) O adjetivo “tradicional” sofreu degradação semântica, como se pudesse haver 
ciência sem “tradição”. Por outro lado, neste momento ainda e algures tem alto prestígio a 
“Gramática Gerativa e Transformacional” de Chomsky. 
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O filólogo ou o lingúista deve receber formação metódica, que lhe permita ca- 
minhar sem tropeços pelos caminhos de sua disciplina. Ele há de ser pacientemente 
iniciado no método da ciência, há de ter o espírito afeito à observação dos fatos, há 
de aprender a separar o joio do trigo. Importantíssima para ele é a aquisição dos 
fundamentos da ciência, onde se deve proceder por etapas, sem saltos, de maneira 
que as coisas se encadeiem bem. 

Condição primária e indispensável é claro que é a vocação. E vocação signifi- 
ca “querer” e “poder”, isto é, ter pendor para a especialidade, ter gosto por ela, e 
possuir as qualidades necessárias — um certo grau de inteligência, amor ao estudo, 
espírito científico, humildade intelectual e, acima de tudo, amor à Verdade. 

Logo nos primeiros tempos do aprendizado verifica o discente, e antes dele o 
mestre, se há ou não há vocação. No caso negativo, perdido é o tempo para o candi- 
dato e para o professor, nada se conseguirá de proveitoso e, pelo contrário, muito 
se pode colher de prejudicial, porque, se o aluno for pertinaz, teremos dentro de al- 
gum tempo um ignorante titulado e empavonado. 

Suposto que haja vocação, o mestre irá incutindo metodicamente no discípu- 
lo, a par das noções fundamentais, o processo do trabalho científico. 

Porá o máximo empenho na construção dos alicerces. Dará grande apreço ao 
estudo da fonética histórica (ou fonologia diacrônica, como hoje se prefere dizer), 
por exemplo, para que mais tarde o aluno não vá naufragar na Etimologia, dando 
ouvidos a quanta tolice se disser e prestando atenção a hipóteses inconsistentes, que 
a cada passo se apresentam, daqui e dali. 

Neste capítulo o mestre terá o maior cuidado em fazer ver ao aluno a impor- 
tância do texto, o valor absoluto do fato e o valor relativo da explicação do fato, 
explicação que será boa ou aceitável, se afina com os princípios gerais da ciência, e 
imprestável, se de tais princípios é destoante. 

No estudo da morfologia, o professor se esforçará por fazer o aluno com- 
preender a importância do sistema da língua, chamando-lhe frequentemente a aten- 
ção, por meio de exemplos significativos, para o papel da analogia, sobretudo no 
capítulo da morfologia verbal. Mostrará como na infância do idioma as formas va- 
lem por si, são meras continuações de vocábulos anteriores, funcionando propria- 
mente como palavra desgarrada. Mostrará que, com o tempo, a língua adquire per- 
sonalidade, adquire uma estrutura sólida e hermética, que enfeixa e relaciona as di- 
versas formas entre si. Para fazer sentir a força do sistema, lembrará que, logo que 
a criança o domina, submete a ele todo o material lingúístico, dizendo, por exem- 
plo, fazi, fazeu, escrevido, trazeu. 

A sintaxe, neste nível superior, tem de ser estudada historicamente, mostran- 
do-se como o presente se explica pelo passado e o passado por um estágio linguísti- 
co mais remoto, o que não impede, e pelo contrário favorece, que também se faça 
paralelamente o estudo da sintaxe psicológica. 

Analisar-se-ão os textos-amostras cronologicamente, comentando-os, aproxi- 
mando fatos semelhantes, — da mesma língua e das línguas irmãs, de escritores con- 
temporâneos e de escritores mais antigos. Na explicação e nos comentários de tex- 
tos, particular cuidado terá o professor em mostrar ao aluno o valor da expressão, 
as tonalidades semânticas de cada giro, para que tal aluno não se torne um mero 
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registrador cego de fatos, mas adquira perspicácia para aplicar e desenvolver a Esti- 
lística. 

Útil também será que o professor de quando em quando traga à baila uma 
antiga afirmação da gramatiquice, mormente no estudo dos textos e diante de um 
fato em contrário, para desmanchar o erro e premunir contra ele o aluno. 

Particular carinho também há de merecer do professor a bibliografia da espe- 
cialidade. É-lhe necessário familiarizar com ela o discente, mas gradativamente, os 
compêndios e tratados bem sistematizados e didáticos, primeiro, os estudos parti- 
cularizados e mais elevados depois. Não permitirá que no princípio se leiam auto- 
res que não sejam de confiança, para que não se instalem no espírito falsas noções, 
capazes de arruinar todo o resto. Há de procurar despertar e conservar no aluno 
amor à língua, cuidado na expressão rigorosa, clareza e disciplina de pensamento, 
carinhosa estima dos bons modelos. 

Finalmente, o mestre terá de inculcar fundo no seu discípulo a importância 
da seleção dos textos. Conseguido o respeito ao texto, insistirá no cuidado em só se 
valer das boas edições, das edições fidedignas. O melhor meio para obter tal desi- 
derato é mostrar, com muitos exemplos concretos, como se adulteram textos, fa- 
zendo assim ver que, não havendo o cuidado preliminar de escolher boas edições, 
corre o filólogo ou o lingúista o sério risco de abonar um fato supostamente com 
Vieira, Bernardes, Alencar ou Herculano, quando realmente o está fazendo com um 
pobre editor, ignorante, sábio demais ou inescrupuloso. 

Do exposto se vê que normalmente ninguém pode fazer por si esse longo e ár- 
duo caminho sem se desviar da rota, tomando-se ao fim e ao cabo um pedante vai- 
doso e insipiente. Portanto, se alguém sente em si vocação para a Filologia, que não 
a deite a perder indo desembocar na gramatiquice ou na “lingúistiquice””, mas trate 
de procurar a boa e indispensável iniciação, nos institutos competentes, a fim de 
que se tome um especialista formado, no bom sentido da palavra. 


RESUMO MNEMÔNICO 


Sendo a Filologia e a Linguística especialidades científicas, deve a pessoa que, com vo- 
cação, deseja a elas dedicar-se buscar a formação adequada, para não se desviar por descami- 
nhos. Isto que é verdade para qualquer especialidade, aplica-se particularmente à Ciência da 
Linguagem, por ser ainda nova entre nós e por serem numerosos os charlatães e os deso- 
rientados que se dispõem a ensinar. Papel relevante na formação lingúística têm as Facul- 
dades de Letras, mas elas ainda deixam bastante a desejar quanto à quatidade do ensino. E pre- 
ciso afastar delas a preocupação pragmática de formação profissional, e incutir-lhes o ideal de 
cultura superior desinteressada. Recrutar bons professores, exigir frequência obrigatória, ins- 
taurar O sistema de “dissertação de licenciatura”, senão as faculdades se tornarão “facilidades”, 
meros institutos expedidores de diplomas. 

O ensino da Filologia e da Lingüística tem de ser metódico, rigorosamente metódico, pa- 
ra formar bons hábitos de espírito e permitir a continuação segura, por conta própria. Assim se 
irá firmando o crédito da boa Filologia e da verdadeira Lingüística e irão desaparecendo, ou ao 
menos perdendo prestígio, os deformados, os apedeutas, os gramatiqueiros e os maus indus- 
triais do livro didático. 
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CAPITULO IV 


A IMPORTÂNCIA DOS TEXTOS 


Tem sido leit-motiv dos capítulos anteriores a afirmação de que a Filologia e a 
Lingüística são ciências positivas, com objeto formal próprio, com métodos rigo- 
rosamente estabelecidos, com um largo acervo de conclusões definitivamente assen- 
tadas. 

Batendo ainda na mesma tecla, insistiremos agora no caráter específico de 
uma das disciplinas, sublinharemos que a Filologia é ciência histórica, isto é, ciência 
que trabalha com documentos e exerce permanentemente e agudamente a crítica. 

Donde se vê que, para o filólogo, têm importância capital os documentos da 
língua, que são os textos. Eles é que nos darão notícia e visão do estado da língua 
em épocas anteriores e são eles que, estudados e dispostos cronologicamente, nos 
permitirão fazer a história do idioma. 

De modo que o texto é a base mesma da atividade científica do filólogo, a 
razão-de-ser da Filologia. Ninguém, pois, se pode dar por conhecedor seguro de sua 
língua, quando lhe desconhece os textos, assim antigos como modernos. Se se le- 
vanta uma questão de vernaculidade a respeito de determinada construção, de de- 
terminada concordância, da legitimidade de certa forma verbal, a pendência há 
de ser resolvida pela lição dos textos e nunca pela opinião do gramático tal ou do 
purista qual. Aqui está mesmo uma senha para se distinguir o verdadeiro filólogo 
do curioso, do charlatão, do desorientado. O filólogo nunca acha, não cita opiniões 
alheias: simplesmente arrola fatos da língua, denuncia tendências, anota objetiva- 
mente preferências etc. E a fonte de conhecimento para ele é o texto. 

Mas é preciso saber escolher o texto. E nisto é que intervém a crítica. Entre 
tantas edições de um livro, algumas há que não valem nada, outras existem boas e 
fidedignas. O filólogo deve ser capaz de discriminar as edições e valer-se sempre dos 
bons textos. 

Quatro tipos de edições têm nomes especiais, porque se revestem de caracte- 
res perfeitamente definidos: edição princeps ou príncipe, edição diplomática, edi- 
ção crítica e edição fac-similar. 

“Edição princeps” é a primeira de uma obra antiga. Por exemplo, a de Os Lu- 
siadas, de 1572, a dos Poemas Lusitanos de Antônio Ferreira, de 1598. 

“Edição diplomática” é a que copia fielmente, meticulosamente, outra edi- 
ção, conservando as abreviaturas, se as houver, os erros tipográficos, a ortografia 
etc. É, por exemplo, a que fez Henry H. Carter do Cancioneiro da Ajuda (New 
York-London,-1941). 

“Edição crítica” é a que procura estabelecer o texto perfeito, confrontando 
manuscritos ou edições de vida do autor e anotando variantes; além disso, desfaz 
as abreviaturas, quando é o caso, corrige os erros tipográficos, interpreta os passos 
obscuros. Pode também substituir o sistema ortográfico por outro mais moderno, 
mas respeitando escrupulosamente a língua, as formas, a fonética do tempo e do 
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autor. Está claro que é a mais difícil de se fazer e a que exige mais cuidado e des- 
confiança por parte do filólogo, porque, principalmente em língua portuguesa, não 
tèm conta as edições aparentemente críticas e que são verdadeiros descalabros. Mo- 
delo de edição crítica é a que fez de quatro textos quinhentistas — Sóbolos rios, de 
Camões, Crisfal, de Cristóvão Falcão, Castro, de Antônio Ferreira e Auto da Alma, 
de Gil Vicente — o prof. Sousa da Silveira (Textos Quinhentistas, Rio, 1945); ou a 
que dos Diálogos de São Gregório iniciou, sem o poder acabar, Serafim da Silva Neto 
(Fascículo I, Coimbra, 1950); ou a que, das canções de Zorro, nos deu Celso Cunha 
(O Cancioneiro de Joan Zorro — Aspectos lingüísticos. Texto crítico. Glossário. 
Rio, 1949). 

“Edição fac-similar” ou “fac-simile” é a que reproduz outra fotograficamente, 
por processos mecânicos, como a dos Sermões de Vieira lançada pela Editora An- 
chieta, (1!) ou a do Uraguai de Basílio da Gama feita pela Academia Brasileira de 
Letras. (1?) 

Em princípio, dentre as edições originais, a melhor é a última da vida do au- 
tor, porque ali deve estar a redação definitiva. No entanto, é sempre necessário co- 
nhecer o caso concreto, porque pode ser que o autor não tivesse melhorado ou re- 
tocado o texto para essa última edição, a qual, por sua vez, foi composta e impres- 
sa longe das vistas dele. 

Não basta ao filólogo escolher bem a edição de que se serve: é de mister, ao 
citar um passo para abonar tal ou tal construção, esta ou aquela forma, dar a indi- 
cação precisa — autor, obra, local e data da edição e página. Um exemplo que só 
indique o autor nenhum valor filológico tem, porquanto não permite o controle, 
a verificação. Além da hipótese, aliás observada mais de uma vez, de ter o citador 
deturpado o texto, há ainda a de não ser fidedigna a edição de que se valeu, ou a de 
não ter sido interpretada corretamente a linguagem do passo alegado. 

Tempos atrás, procurou-nos um aluno para dizer que descobrira em Fernão 
Mendes Pinto alguns exemplos de ter impessoal a indicar existência de um fato, co- 
mo se usa no Brasil: “não tem mais jornais”, “tem gente que pensa assim” etc. Pe- 
dimos-lhe então que nos mostrasse in loco os referidos passos. Pois bem: como cra 
de esperar, nem um dos casos era de ter impessoal. Em todos, o sujeito de ter havia 
sido declarado bem atrás e, no lugar, estava oculto. Mais: o verbo sempre significava 
“possuir”. (1?) 


(1!) 16 vols., Anchieta, S. Paulo [1943]-1945. 
(*2) Edição comemorativa do Segundo Centenário. anotada por AFRÂNIO PEIXOTO, 
RODOLFO GARCIA e OSVALDO BRAGA, Rio, 1941. 


(12) Aliás, vale a pena relatar um caso mais próximo, passado comigo, em que não in- 
terpretei corretamente um texto. No meu trabalho Alencar e a “língua brasileira”. invocara eu 
um exemplo de Bilac, para mostrar que também no Brasil ocorre todo o com valor de qualquer: 
“E todo o jardim por que ela passe, atavia-se” (V. Iracema - Lenda do Ceará ~. por JOSE DE 
ALENCAR. Introdução, notas e apêndice: “Alencar e a língua brasileira” por GLADSTONE 
CHAVES DE MELO, Imprensa Nacional, Rio, 1948. pág. |77|). Pois bem: AURÉLIO BUAR- 
QUE DE HOLANDA me fez o favor de apontar-me o engano: de tato, aquele todo o é igual a 
“inteiro”. porque é conjunção final; logo, “e o jardim todo atavia-se. para que ela passe” 
(cfr. BILAC, Poesias, 122 ed., Alves, Rio, 1926, p. 61). 
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É preciso muito cuidado com essas edições que andam por aí, sem responsá- 
vel e puramente comerciais. Serviriam elas a quem quisesse ler para se distrair, para 
esperar a hora do dentista ou para conhecer diletantemente a obra do escritor x ou 
y. Mas para o estudioso da língua, mormente o filólogo, de nada valem. 

É muito velho o desastrado costume, que têm editores inconscientes e igno- 
rantes, de corrigir o autor. Então, nas edições que fazem tais senhores aparece o tex- 
to alterado, “corrigido dos erros mais notáveis”. Isso acontece com textos antigos e 
modernos. Quanto aos antigos, o que se oberva mais comumente é a atualização das 
formas. Foi o que se viu entre nós com a edição feita pelo Instituto Nacional do Li- 
vro da Vida de José de Anchieta de Simão de Vasconcelos. (!*) Aí se acham atuali- 
zadas todas as formas antigas, como a, desemparar, fermoso etc., que foram trans- 
mudadas em uma, desamparar, formoso etc. É o que se dá, inexplicavelmente, com 
a Edição Nacional de Os Lusiadas, feita por José Maria Rodrigues e Afonso Lopes 
Vieira (1º): foram proscritas quase todas as formas do tempo, não só formas do 
tempo mas autênticas formas camonianas — Za, nenhiãa, pera, assi, mi, e outras. 

Está claro que numa edição crítica se pode e até, quase sempre, se deve mo- 
dernizar a grafia, mas só a grafia, isto é, a roupagem das palavras. Hão de manter-se 
íntegras as formas e a fonética. Por exemplo, se no texto se lê he pode-se transcre- 
ver é, porque a forma está respeitada; se está farey, yroso, ffilho pode-se escre- 
ver farei, iroso, filho, pela mesma razão. Mas, se se encontra no texto-base fremoso, 
Bertolameu, imigo, menhã, piadade ou aspeito, não se poderá transcrever formoso, 
Bartolomeu, inimigo, manhã, piedade ou aspecto, pois isso significa mudar as for- 
mas, cometer um anacronismo, fazer o autor X empregar formas que só aparecerão 
na língua dois ou três séculos depois de sua morte. E, de qualquer modo, aquelas 
formas substituídas são do editor e não do autor, é claro. 

Até em textos modernos se verificam deturpações, alterações e correções. 
Acontece. por exemplo, em certas edições de Iracema ler-se, logo no primeiro capí- 
tulo, “Aonde vai” (duas vezes) por “Onde vai”, que é como está no texto, ou me- 
lhor, nos textos originais; “prolongando as alvas praias”, em lugar do autêntico 
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“perlongando”; “barulho das vagas” por “marulho ”, como é o certo. 


Um exame da questão dos textos portugueses leva-nos a conclusões desolado- 
ras, porque não poucas vezes a própria edição príncipe é má, e não há senão como 
recorrer ao manuscrito, quando ele existe. Por isso, uma das tarefas mais urgentes e 
mais ingentes da Filologia Portuguesa é o estabelecimento de bons textos, a elabora- 
ção de rigorosas edições críticas que venham até, se for o caso, inutilizar a primeira 
edição antiga e contemporânea do autor. 

Digna, pois, de louvor e gratidão é a atividade do Prof. Maximiano de Carva- 
lho e Silva, que sê entregou à ingente tarefa de editar toda a obra de José de Alen- 
car, empregando uma técnica apuradíssima e pondo no trabalho amoroso cuidado. 


('*) 2 vols., prefácio de SERAFIM LEITE, Imprensa Nacional, Rio, 1943. 

(5) Os Lusíadas de LUIS DE CAMÕES. Edição Nacional, Imprensa Nacional de Lisboa. 
[O que é mais grave é que na entrada do livro se avisa que “'o texto reproduz o da edição 
princeps de 1572, com a ortografia e a pontuação reformadas.”] 
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Não só: está exercitando no mister do estabelecimento de textos e levantamento de 
vocabulário seus alunos do Instituto de Letras da UFF, em Niterói. 

O texto é a base dos estudos filológicos e a razão-de-ser da Filologia, dissemo- 
lo atrás: mas cumpre ter muito cuidado na seleção das edições, mormente das de au- 
tores brasileiros, para que não nos aconteça anotar fatos de linguagem que pensa- 
mos ser do autor À ou B, mas que na verdade são do ignorante ou inconsciente edi- 
tor x ou y. 

Desconfiemos, por princípio, de gramáticas, compêndios de vernaculidade, 
guias e mestres de bem escrever, antologias etc., que não precisam as suas citações, 
abonações ou transcrições, indicando-as apenas vagamente. O menos que se pode di- 
zer dos autores é que não possuem o método filológico. 


RESUMO MNEMÔNICO 


Os textos são de importância fundamental para a Filologia, porque documentam o es- 
tado da língua nas diversas épocas e o estilo de cada autor. Cumpre sempre verificar se os tex- 
tos que temos à mão merecem fé, retratam de fato o que o autor escreveu, se não estão altera- 
dos ou modernizados, coisa que ocorre com fregiiência e portanto exige extremo cuidado. 

Às vezes a própria edição original deixa a desejar, como se pode ver dos exemplos alega- 
dos por Serafim Silva Neto no seu excelente Manual de Filologia Portuguesa (22 ed., melhor. e 
acresc., Livraria Acadêmica, Rio, 1957, p. 283 e segts. Leia-se o czp. “Publicações de textos”). 

Em princípio, as melhores edições são as edições criticas, desde que executadas por 
um filólogo de confiança. 

Dada a importância dos textos para a Filologia e dada a nossa triste indigência nessa ma- 
téria, abre-se um imenso e urgente campo de trabalho a pedir competência e boa vontade: o 
estabelecimento rigoroso de textos brasileiros e portugueses, antigos e modernos. 
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CAPÍTULO V 


A LIÇÃO DOS TEXTOS E AS NORMAS GRAMATICAIS 


Na antigüidade observava Cícero que não há um absurdo no mundo, que não 
tenha achado filósofo para defendê-lo, e em nossos tempos, com relação à língua 
portuguesa, afirmou alguém, repetido por muitos, que não há erro de construção 
ou de forma que não se possa justificar com um clássico. Daí vem que para não pou- 
cos espíritos, sadios talvez, mas ignorantes ou superficiais, Filosofia e Filologia são 
vãs especulações ou jogo de opiniões, qualquer coisa de muito distante daquilo a 
que se convencionou chamar ciência, porque lhes falta a tais disciplinas uma base 
objetiva, um critério seguro de certeza, — concepção que não nos cansamos de com- 
bater e procurar destruir, fazendo do conceito oposto estribilho dos nossos pobres 
capítulos. 


Se é verdade quanto ao fato a observação de Cícero, e se é exata, quanto ao 
procedimento de certos pseudo-gramáticos ou filólogos das Arábias, a conclusão dos 
referidos estudiosos, não é menos certo que há uma ciência filosófica, fundada na 
natureza das coisas, e que há uma ciência lingüística, segundo temos importuna- 
mente acentuado, baseada na realidade idiomática documentada pelos textos. 


Só o desconhecimento raso do método filológico e a atenção gasta com as 
fantasias dos gramatiqueiros podem dar corpo, na mente de alguém, a essa tolice de 
que não há erro que não se possa defender com um clássico. 


Bem sabemos que é muito difícil vencer o ceticismo para com a Gramática, a 
Lingüística e a Filologia, porque as pessoas mais ou menos interessadas nos proble- 
mas de língua já viram ou souberam de brigas de gramáticos, nas quais os dois con- 
tendores provam ter razão, porque a mesma forma ou a mesma construção são da- 
das como certa e como errada por Fulano e por Beltrano. 


Neste capítulo, disposto em parágrafos para maior clareza e melhor encadea- 
mento, levantaremos diversas questões, discutiremos diversos pontos e firmaremos 
algumas conclusões, tendo sempre em mira mostrar o bom caminho e dar uma visão 
sucinta, mas nítida, do método filológico e do processo gramatical. 


i 

Não nos censure o leitor a insistência com que repetimos certas afirmações. É 
que estamos atentos à lição paulina — “insta opportune, importune” (II Thim., IV, 2). 
É que o processo de tornar a cada momento à tese fundamental — juntando-lhe, no 
entanto, de cada vez uma nota nova, extensiva ou compreensiva, — parece-nos O 
mais apto ao nosso fim, que é reivindicar para a Filologia e a Lingüística o posto 
que lhes compete na ordem dos conhecimentos humanos e apontar aos principian- 
tes ou transviados a estrada real, que os leve a salvo ao termo desejado. 
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O “CERTO” E O “ERRADO” EM LINGUAGEM 


O conceito de “certo” e de “errado” em linguagem, longe de ser algo arbitrá- 
rio e pessoal, é qualquer coisa de sólido, definido e definível. 

Erro é o que destoa da tradição, dos bons hábitos lingüísticos de uma comuni- 
dade; acerto é o que afina com tais hábitos, o que se liga com uma tradição e a con- 
tinua. A norma, pois, em linguagem, é consuetudinária e nunca decorre de lei posi- 
tiva, partida deste ou daquele legislador, ou de uma suposta lei ideal, formulada pe- 
lo raciocínio de tal ou tal gramático. Já constou que Mussolini teria tentado extir- 
par da língua, na Itália fascista, o uso de lei como pronome de tratamento. Se é 
verdade, acabou-se o fascismo na Itália e morreu Mussolini, enquanto o lei conti- 
nuou vivo na linguagem coloquial. 

Se não me engano, foi um lingüista francês quem disse que a Gramática é 
“affaire d'Etat”, o que, sob certo aspecto, me parece afirmação grata a um Hitler 
ou a um Stalin: o Estado omnisciente e onipotente chamaria a si mais um departa- 
mento da atividade humana, e que departamento! 

A política totalitária pretende plasmar a realidade social, modelar a inerte 
massa humana, tornando-se, assim, arte técnica e não atividade prudencial e ética, 
como deve ser, de acordo com a sã Filosofia e o bom-senso. Paralelamente, um dos 
sinais do espírito totalitário é projetar-se sobre a realidade e procurar torcê-la e con- 
formá-la aos seus esquemas apriorísticos. Ora, a gramatiquice está na linha da aber- 
ração totalitária, porque, não se resignando à realidade lingüística, pretende ajeitá- 
la às fórmulas surgidas ou fixadas na mente dos puristas. (! £) 


DIVERSIDADE DOS USOS LINGUÍSTICOS 


Para o correto estabelecimento da norma lingüística e para o exato conceito 
de erro, é de mister que o lingúista, o filólogo, o gramático tenham bem presentes 
ao espírito a discriminação dos usos lingüísticos. Dentro da ampla unidade da lín- 
gua cabem vários aspectos, várias modalidades, com características próprias, deter- 
minadas pelo fim da linguagem usada e pela situação psicológica dos interlocuto- 
res. Assim, há um uso coloquial culto, um uso familiar, um uso popular regional, 
um uso grupal, um uso afetivo, um uso maternal, um uso infantil, um uso intelec- 
tual, um uso estético. Em cada um desses setores se estabelece uma tradição, um 
costume lingüístico, que solidariza os interlocutores. A norma lingüística de cada 
uso se induz e nunca se deduz. O processo há de ser a observação, as conclusões 
hão de ser a sistematização dos fatos observados. 


(16) Hoje, de fato, a gramatiquice está batida em quase todas as frentes e o perigo é o 
erro contrário: o desleixo, o descaso total pela correção, o desprezo da língua literária e a idéia 
de que se deve escrever como se pensa e se fala — confusamente e por elipses indecifráveis. 


tov 
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VERDADEIRO CONCEITO DE “GRAMÁTICA” 


Tal sistematização é que constitui a Gramática. 

Ora, geralmente só se organiza a gramática do uso literário, do uso coloquial 
culto, do uso estético, porque a linguagem nesse campo é adquirida e não transmiti- 
da, como é nos outros. Quem nasceu e viveu no “agreste” de Pernambuco emprega 
espontaneamente e com toda a segurança a linguagem popular dessa região. Apren- 
deu-lhe os modismos sem o sentir, domina-os, porque eles são seus também. Agora, 
se tal indivíduo quer utilizar a língua culta, forçoso lhe será adquiri-la, aprendê-la, 
operação tanto mais difícil quanto mais integrado estiver ele no seu ambiente lin- 
guístico regional. Ora, a língua culta é o ponto de referência, o ponto de encontro 
das variantes regionais, sociais e grupais, qualquer coisa como a quintessência de 
tais particularizações, ou melhor, sua depuração e estilização. Daí vem que há utili- 
dade e até necessidade de que todos os membros de uma comunidade lingüística co- 
nheçam e dominem os hábitos da língua-padrão: donde as gramáticas desta lingua- 
gem, donde o ensino gramatical. 

Propriamente, o uso lingüístico popular do Rio Grande do Sul só interessa aos 
naturais e habitantes daqueles rincões, porque o fim dessa linguagem é prático, resu- 
me-se na intercomunicação viva. Por isso, normalmente não há necessidade nem uti- 
lidade comum em levantar-se a gramática do dialeto ou variante local. Os interessa- 
dos em conhecê-la conhecem-na, do mesmo modo que sabem arrear os cavalos, pre- 
parar o amargo ou vestir-se à gaúcha. 

De regra, pois, só se levanta a gramática do falar polido e da língua literária. 


O PROCESSO DA ELABORAÇÃO GRAMATICAL 


Mas, como executar essa complicada operação? Observando o uso lingüístico 
das pessoas verdadeiramente cultas e, principalmente, colhendo nos bons autores, 
nos artistas da palavra, nos homens que possuem talento verbal, nos que têm um 
agudo instinto, um primoroso sentimento da linguagem, colhendo nesses mestres de 
bem dizer os fatos, que serão classificados e sistematizados. Assim elaborada, a Gra- 
mática tem uma base objetiva, sólida, tangível. 

Cabe, portanto, à Gramática apenas registrar honestamente os fenômenos, daí 
induzindo, por classificação e sistematização, as normas, que então coincidem com 
a descrição dos usos lingüísticos literários. 


A “GRAMATIQUICE”, SEUS MÉTODOS, SUAS BASES 


Ora, o que essa aberração a que chamamos ““gramatiquice” faz é deduzir nor- 
mas tiradas da Lógica ou, o que é pior, do gosto ou das implicâncias pessoais dos 
gramatiqueiros, dos puristas, dos falsos buriladores de frase. Um tem antipatia pela 
forma apiedo-me, a outro não lhe sabe bem a concordância um dos que mais traba- 
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lhou, a tal outro lhe repugna a regência “amor por”. E dá-lhe a condenar isto e aqui- 
lo, como galicismo, como barbarismo e sei lá que mais. 

O resultado de tudo é que o fundamento da gramatiquice fica sendo o capri- 
cho pessoal, a opinião, qualquer coisa de essencialmente múltiplo e variável. E então 
vêm as querelas, vem o “Fulano acha”, “Beltrano prefere”, “Sicrano condena”. 
Vem o argumento de autoridade, vêm as inúteis citações de vernaculistas de cara 
feia, vêm os severos preceitos vazados na pior das linguagens, a linguagem toda im- 
pregnada do intolerável “ranço gramatical”. 

É natural, pois, que os homens sensatos se tenham distanciado de tal literatu- 
ra, concluindo sadiamente que isso é ocupação de ociosos. 


DISTINÇÕES NECESSÁRIAS 


Mas o pior é que a conclusão se generaliza e vai ao ponto de envolver num ri- 
sonho ou agastado ceticismo a Ciência da Linguagem. 

E aqui é que bate o ponto. É preciso fazer ver aos descrentes que pode haver 
uma Gramática séria e respeitável, uma Filologia segura e uma Lingüística científi- 
ca. É preciso estabelecer o verdadeiro conceito de cada uma dessas disciplinas, de- 
marcar-lhes os limites, apontar-lhes o fundamento, o que já temos feito neste e nos 
dois primeiros capítulos. 


GRAMÁTICA E ESTILÍSTICA 


Acenamos agora para uma distinção de capital importância: a que se deve es- 
tabelecer entre Gramática e Estilística. 

A Gramática, segundo vimos, é a sistematização dos fatos da língua culta ou 
literária atual. Emprega o método indutivo, e trabalha com os textos criticamente 
selecionados e com a observação da alta linguagem coloquial. É ciência prática ou 
arte, pois não conhece por conhecer, senão para facilitar ao discente a aquisição dos 
hábitos da língua-padrão. Cabe-lhe descrever e classificar os fatos. 

A Estilística busca descobrir o valor expressional das diversas formas ou cons- 
truções, suas tonalidades semânticas, os processos de que dispõe a língua para ma- 
nifestar a emoção e as ressonâncias afetivas do falante, busca descobrir o ajustamen- 
to ou desajustamento da expressão à intenção do autor e à situação lingüística con- 
creta. Perlustra os textos, mas não se contenta em observar e classificar os fatos. 
Verificada, por exemplo, a dualidade ou a multiplicidade de giros sintáticos num 
determinado caso, procura ressaltar o matiz, a coloração especial de cada constru- 
ção, no que se refere à justeza, propriedade, vigor e beleza da expressão. Faz a psi- 
cologia e se ocupa com a estética e a expressividade da linguagem. A Gramática diz 
o que está certo e o que está errado; a Estilística mostra o que está bem expresso 
e o que está mal expresso, o que está belo ou verdadeiro e o que está disforme ou 
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desajustado, e põe em relevo o elemento emocional, afetivo ou ativo da linguagem. 
Não sistematiza fatos, organiza valores. (! 1) 


Tomemos exemplo ilustrativo neste passo de Herculano: 


“Misericórdia! bradou toda aquela multidão, ao passar por 
el-rei: e caíram de bruços sobre as lájeas do pavimento”. 
(Lendas e Narrativas, 43 ed., 1877,I, p. 285. — Na 22 ed., 
de 1858, I, p. 299). 


Aqui a Gramática anotará que se usaram, lado a lado, dois tipos de concor- 
dância — bradou e cairam —: a primeira, lógica, a segunda, ideológica. Cabe à Esti- 
lística procurar a razão por que o romântico português usou um verbo no singular e 
em seguida outro no plural, referidos ambos ao mesmo sujeito. E descobrirá que, no 
primeiro caso, o verbo no singular indica o uníssono do brado e que, na segunda 
vez, o verbo no plural deixa sentir bem nítida a pluralidade da ação executada. 
Todos gritaram a um tempo, sendo impossível ao ouvido distinguir as poucas vo- 
zes desencontradas; não assim na prosternação, em que a vista pôde perceber fá- 
cil os retardatários, os afoitos, os que perderam o equilíbrio e os que não se ro- 
jaram por terra. Ali, ação singular; aqui, gesto plural. 


CONTEÚDO DA GRAMÁTICA 


Estabelecido o conceito de Gramática e feita a necessária distinção entre Gra- 
mática e Estilística, vem ao caso agora indagar qual seja o domínio próprio dessa 
caluniada e deformada disciplina. 

Vimos que a ela lhe cabe sistematizar os fatos da língua-padrão literária con- 
temporânea. Qual, porém, deve ser o seu critério? 

+ Qualquer língua possui, em cada um dos estágios de sua evolução, característi- 
cas tais e tais, que definem e retraçam a fisionomia dessa fase. Isto é, há um conjun- 
to de fenômenos em plena vigência, que dão a nota da época. 

Porém, como o desenvolvimento das línguas se opera à maneira humana, ao 
jeito da “durée vraie” de Bergson, o presente se desentranha do passado, de tal 
arte que, definidas as características de um estado B (a maior parte das quais coin- 


(17) Sobre o complexo e ainda inseguro conceito de Estilística pode-se consultar MA- 
ROUZEAU, “Les tâches de la Stylistique”, Melanges J. Rozwadowski, Cracóvia, 1927; Idem, 
Précis de Stylistique française, Paris, 1946; MARCEL CRESSOT, Le style et ses techniques, 
Paris, 1947; JOAQUIM MATOSO CÂMARA JÚNIOR, Contribuição à Estilística Portuguesa, 
32 ed., revista. Rio, Ao Livro Técnico, 1978; SÍLVIO ELIA, Orientações da Lingüística Mo- 
derna, Rio, Ao Livro Técnico, 1978, p. 51-100; CHARLES BRUNEAU, “La Stylistique”, 
in “Romance Philology”, University of California Press, v. V, n. 1, aug. 1951; PIERRE 
GUIRAUD, La Stylistique, P.U.F., Paris, 1961 [o melhor, para orientação]; J. G. MOREJÓN, 
Limites de la Estilística, Assis, SP, 1961, p. 39-54. [O livro expõe e defende as idéias 
de DAMASO ALONSO.]; e, se mo permitem, o meu Ensaio de Estilística da Língua Portugue- 
sa, Padrão, Liv. Editora Ltda., Rio, 1976. 
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cide com as do estado anterior), ainda se conservam vestígios de características ob- 
solescentes do estado A, as quais, no entanto, tendem cada vez mais a cair de uso, 
porque de certo modo repugnam ao gênio da língua nesta fase. Além disso, neste 
mesmo momento B entram a insinuar-se certas mudanças, certas preferências, certas 
inovações, que possivelmente se incorporarão às características da fase C. 
Concretizando: o grosso dos hábitos da língua literária de quinhentos não 
coincide inteiramente com as características do estado atual do português. O lhe, 
por exemplo, tanto se referia a um singular como a um plural; os possessivos vêm 
mais vezes sem artigo do que acompanhados dele; a regência do agente da passiva 
se faz muito mais frequentemente com a preposição de do que com a preposição 
por; na passiva pronominal se declara o agente, como vemos deste passo de Camões: 


“Por ele o mar remoto navegamos 
Que só dos feos focas se navega 
(Lus., I, 52). 


Pois bem: em fase posterior da língua, algumas das tendências que se anuncia- 
vam, como o emprego generalizado da forma plural lhes, o uso quase sistemático do 
artigo antes dos possessivos, a nítida preferência pela regência de por para o agente 
da passiva — algumas dessas tendências se tornaram características, ao passo que 
curacterísticas anteriores, como a explicitação do agente na passiva pronominal, se 
perderam. Por outro lado, várias das caracteristicas da língua de quinhentos eram 
pálidas tendências na língua dos cronistas.» 

Observado isso então, diremos que compete à Gramática sistematizar, pelo 
melhor método e integralmente, as características da época contemporânea, regis- 
trar os vestigios de características de épocas anteriores (denunciando-lhes, depois 
de exame rigoroso, o grau de declínio), e ter olhos para as tendências que for sur- 
preendendo, as quais apontará como movimentos embrionários e não como carac- 
terísticas, é óbvio. 

Não é necessário acrescentar que tal edifício gramatical é bem mais difícil de 
construir do que aquele outro do “Fulano acha”, “Beltrano prefere”, “Sicrano con- 
dena”, para o que basta a soporífera leitura dos gramatiqueiros, dispensando-se o 
contato direto e prolongado com a língua, a auscultação dos seus movimentos 
atuais, O faro lingúístico, que decorre da vocação, e até a inteligência, principalmen- 
te na sua humilde docilidade ao real. 


O BOM CAMINHO 


Está-se vendo que, assim entendida e praticada a Gramática, não sobra lugar 
para as tristes brigas de gramáticos, que tanto desprestígio trouxeram à disciplina. 
Pois se os fatos são os mesmos, pois se as características do estado atual da língua 
existem tangíveis e palpáveis, donde a querela? 

Se eu encontro em textos de autores contemporâneos a forma apiedo-me, se 
observo facilmente e quantas vezes queira, provocando-o por experimentação, que 
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as pessoas cultas não viciadas pela gramatiquice dizem invariavelmente apiedo-me, 
como poderia contender com quem apenas aponta para a realidade lingúística, ain- 
da que as minhas preferências pessoais fossem pelo apiado-me? 


ESTABELECIMENTO DA NORMA LINGUÍSTICA 


Vem a pelo agora dizer uma palavra sobre o processo de indução da norma 
lingüística. 

Em primeiro lugar, é necessário que haja um certo número de ocorrências do 
fato, em autores de monta e modernos, para que se possa formular a regra. Aqui 
também, “testis unus, testis nullus”, ou, à moda da casa, “uma andorinha não faz 
verão”, tanto é verdade que a norma lingüística decorre dos hábitos do idioma. Lo- 
go, não basta, digamos, que se encontrem dois exemplos da combinação se o, para 
logo afirmar que o gênio da língua a tolera. 

Em segundo lugar, é imprescindível que se saiba ler, isto é, que se interprete 
com verdade o fato. No Dicionário de Laudelino encontra-se registrada a acepção 
de “converter em brenha” para o verbo “embrenhar” como transitivo, dando-se, 
para justificar, uma abonação de Filinto Elísio: “Empinadas montanhas pedregosas 
cujos cumes embrenham broncos matos” (não são meus os grifos). Ora, antes de 
mais devia ter tido em mente o lexicógrafo que “testis unus, testis nullus”, já que 
era ele o primeiro em consignar tal sentido, aliás, destoante dos outros e pouco 
compatível com a prefixação do verbo. Não lhe ocorreu, porém, a dúvida. Acredi- 
tou demais em si mesmo, na sua primeira impressão. E por que errou assim? Além 
de ter desobedecido ao primeiro critério — presença de vários exemplos — delirou 
na interpretação. No texto filintiano, o sujeito não é cumes, como pensa o diciona- 
rista, mas broncos matos, de modo que o verbo tem aí o sentido conhecido e bas- 
tante abonado de “esconder dentro de brenha”, “cobrir de brenha”. E então: 
“empinadas montanhas pedregosas cujos cumes se acham encobertos, escondidos, 
envolvidos de broncos matos”. 


O CUIDADO NA ESCOLHA DA “BOA” EDIÇÃO 


Além de saber ler, isto é, entender corretamente o texto, o gramático há de 
valer-se de boas edições, de edições fidedignas, de edições que apresentem garantia 
de conterem o que escreveram os autores — exigência capital, para que já se pediu 
em outro capítulo a atenção do leitor. Muito antigo realmente, como se disse, é O 
vezo de se fazerem edições “corrigidas dos erros mais notáveis”, o que bastas vezes é 
o mesmo que dizer “com o texto alterado”. Pouca gente se dá conta de como se 
adulteram os escritos alheios. É uma conspiração de tipógrafos, editores e revisores. 
Frequentemente, o tipógrafo lê o que conhece e não o que está escrito; O revisor. 
ignorando uma forma ou construção, substitui-a por outra que lhe é familiar, o 
editor, que toma a seu cargo a publicação de uma obra, acha que deve fazer ao 
autor a caridade de corrigir-lhe os erros. 
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De tudo resulta, como é fácil de supor, um número mais ou menos considerá- 
vel de alterações. Geralmente tanto mais frequentes quanto mais antigo é o autor, 
porque, desconhecendo o editor o estado da língua naquela época, “corrige” o tex- 
to pelo estado atual do idioma. 

Há tempos um vernacuusta, vituperando a outrem a alteração de um texto, al- 
teração que se devia a deficiências e acidentes tipográficos inevitáveis em jornal, 
propos-lhe a lição supostamente verdadeira, tomando-a a uma edição sem valor, 
uma vez que modernizava as formas. Era um soneto camoniano e aí se achava 
“uma” por “ia”, “formosura” por “fermosura” etc. Ora, quem tem trato com au- 
tores quinhentistas sabe que as formas correntes nessa época são “ña”, “fermosu- 
ra” etc.. e portanto não pode dar valor a uma edição que adultera os textos, mui- 
to principalmente quando alegada para dar palmatoadas em um estropiador. 


ALERTA COM OS MOEDEIROS FALSOS! 


Ao tempo de Vieira, vivo o autor e às barbas do autor, editaram-se em Madrid 
três volumes de sermões seus, respectivamente em 1662, 1664 e 1678, volumes em 
que se fizeram os maiores gravames ao nosso Crisóstomo, com lhe modificarem gra- 
vemente e lhe substituírem os textos. Indignado ficou o grande jesuíta com a “ho- 
menagem”, e, quando em 1679 começa a dar à estampa a sua obra oratória, pro- 
testou veementemente, observando que “as mais intoleráveis injúrias são aquelas a 
que se deve agradecimento: e tal foi este benefício” (Sermões, I, 1679, f. + + ij, v.). 
Em seguida, toma volume por volume, transcreve-lhes o título dos sermões e diz 
quais ali são os seus, quais são os alheios e quais são os que trazem o texto alterado. 

Poderíamos referir às centenas exemplos de falseamento de textos, o que, no 
entanto, seria impertinente nestas páginas. Mas a conclusão que se tira da observa- 
ção, repetindo o que alhures dissemos já, é que se deve ter o máximo cuidado na 
escolha das edições, para que se assegure, na medida das coisas humanas, que aqui 
ou ali se acha a linguagem do autor, e não a de um editor, revisor ou tipógrafo 
colaboradores. 


CRITÉRIO DE ESCOLHA E TÉCNICA DE 
UTILIZAÇÃO DOS TEXTOS 


Em princípio, a melhor edição é a última de vida do autor, porque se supõe 
que ele a reviu, estando nela. pois, a versão definitiva. À falta de edições originais, 
pode o estudioso valer-se de edições fac-similares, diplomáticas, ou de edições críti- 
cas, desde que mereça confiança científica o editor, como é o caso de quem sabe 
escolher o texto-base, estabelece a tradição desse texto, anota as variantes das 
edições anteriores (se as houver), explicita o critério que usou e ... trabalha ele 
mesmo a edição, não entrega a outrem a feitura, como às vezes acontece. 

Separado o bom texto e colhido dele o material de exemplificação e abona- 
ção, urge, ao transcrever os passos alegados, precisar a fonte, indicando autor, obra, 
local, data da edição e página, para que se possa conferir a citação e fiscalizar o 
trabalho, a qualquer momento e a qualquer dúvida. 
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Com todas essas precauções, ditadas pelo método filológico, e atentando o 
gramático ou o filólogo para a situação lingüística ou a intenção do escritor, rui por 
terra fragorosamente o vanilóquio de que não há erro que não se possa defender 
com a lição dos clássicos. 

Por terem desconhecido tais preliminares, por não terem estremado a Gramá- 
tica da Estilística, por se terem arvorado em estetas da língua esses escritores sabi- 
damente sem gosto, por tudo isso é que havia brigas de gramáticos, por tudo isso é 
que dois, afirmando coisas contrárias, “provavam” ter razão, por tudo isso é que a 
Gramática e a Filologia têm merecido o desprezo ou o sorriso cético dos homens 
sensatos mas ignorantes, incapazes de distinguirem o falso do genuíno. 


UM PROBLEMA INSOLÚVEL 


Resta um problema que permanece insolúvel para nós: por que será que, sen- 
do a boa Filologia libertadora e positiva, ainda há quem dê mais valor aos gramati- 
queiros, aos manipuladores de regrinhas, aos citadores de compendistas e verna- 
culistas de mau conselho, — os quais sufocam a liberdade da língua, multiplicam as 
proibições e criam complexos de inibição no ato de escrever? Por que será que um 
Cândido de Figueiredo e seus êmulos e sequazes foram mais conhecidos e lidos que 
um Said Ali, um Sousa da Silveira, um Epifânio Dias, um Júlio Moreira, um Mário 
Barreto, um Leite de Vasconcelos? Será que é porque coça a vaidade do indivíduo 
saber ele — enquanto os outros o ignoram — saber ele que deve dizer apiado-me, saber 
ele que não se começa a frase por porém, saber ele que a forma correta é registo, 
que não se deve preceder de “o” o “que” interrogativo, que não se pode dar o mes- 
mo complemento a verbos de regimes diversos, e sei eu lá mais quanta invencionice? 
Responda quem puder... 


RESUMO MNEMÔNICO 


Há quem suponha que as normas gramaticais são fruto exclusivo do capricho individual 
dos gramáticos e, por isso, carecem de qualquer fundamento objetivo. A verdade é outra: exis- 
te um conceito de “certo” e “errado” em Gramática, conceito analógico mas nem por isso des- 
provido de conteúdo. O “certo” e o “errado” em língua não têm a mesma ressonância que em 
Matemática ou em Metafísica; não se baseiam na natureza das coisas, mas no bom costume. A 
língua é uma instituição feita de hábitos e as normas são esses mesmos hábitos sancionados 
pela comunidade. 

É de mister não esquecer que qualquer língua se presta a vários usos — literário, colo- 
quial, cerimonioso, íntimo, infantil, regional — cada um dos quais com sua norma, isto é, seus 
hábitos sancionados próprios: é o que hoje se chama registro. O uso culto e literário tem, como 
todos os outros, suas constantes, sua tradição aprovada. Como este uso é o mais importante pa- 
ra fins pragmáticos, uma vez que a língua culta e adquirida é o ponto de encontro, a quintessên- 
cia das variantes regionais, grupais, sociais e ocasionais, só se escreve a Gramática (ou seja, a sis- 
tematização dos fatos) da língua literária. 

A boa Gramática deve ser uma sistematização racional, plástica e realista, dando conta 
do estado da língua culta em determinada fase (quase sempre a contemporânea), mas anotan- 
do também as reminiscências de estados anteriores e as manifestações de tendências nascentes. 


CAP. V - A LIÇÃO DOS TEXTOS E AS NORMAS GRAMATICAIS 29 


De tudo se conclui que a norma lingüística é consuetudinária e induzida, jamais deduzi- 
da. Nasce da observação dos fatos da linguagem coloquial culta e dos fatos recolhidos nos tex- 
tos dos bons autores modernos. 

A aberração da Gramática, por nós chamada “gramatiquice”, é que indevidamente deduz 
normas lingüísticas, apelando muitas vezes para uma lógica inaplicável em semelhante matéria. 
Inventa regras contra os fatos: por isso, não tem autoridade nem merece fé. 

Necessário é distinguir a Gramática da Estilística, disciplina nova e ainda em gestação. A 
Gramática sistematiza os fatos da língua literária atual: é apenas um rol, um catálago honesto, 
estabelecido com rigor e método. A Estilística é mais fina e vai mais longe: busca descobrir o 
porquê da escolha que fez este ou aquele falante, quando preferiu entre duas ou três possibili- 
dades uma; busca descobrir a adequação entre a expressão e a situação lingüística concreta, a 
ver se a escolha bem se ajustou a tal situação concreta, a ver se não houve uma bárbara despro- 
porção entre uma coisa e outra; busca estudar ordenadamente os processos de que dispõe a lín- 
gua para que o falante, de par com o conceito que emite, exteriorize sua emoção, ou a resso- 
nância afetiva que nele causa o enunciado. 

A Gramática apresenta o arsenal da língua e resolve o que está certo e o que está errado; 
a Estilística pesquisa e mostra o que está bem expresso, descobre a razão psicológica das esco- 
lhas e chama a atenção para as manifestações da afetividade, ou seja, a expressividade da lin- 
guagem. 

A técnica da elaboração gramatical exige que a norma induzida dos textos se apóie em 
fatos numerosos (e não isolados ou excepcionais) de bons autores modernos e colhidos com ri- 
gor de crítica. É preciso cuidado em só se valer de edições fidedignas, que tragam o texto do au- 
tor x ou y com exação; é necessário que as abonações sejam identificadas miudamente, com 
indicação de nome do autor, obra, edição e página; e cumpre que o texto alegado tenha sido 
compreendido com perfeita inteligência, que não tenha ocorrido delírio na interpretação. 

Assim organizada, uma Gramática é algo de respeitável e de objetivo, que dará notícia 
honesta e fiel de um estado lingüístico e que, por isso mesmo, não se prestará às antigas brigas 
de puristas, que tanto contribuíram para a desmoralização da Ciência da Linguagem, reduzida 
a mero jogo de opiniões pessoais. 

A verdadeira Gramática é de muito mais difícil elaboração do que a falsa, do que os 
repertórios de gramatiquices, porque exige um especialista bem formado e bem armado, que 
saberá reconhecer seu papel de servo e não de senhor da língua, qualidades que pedem vo- 
cação, ciência e docilidade ao real. 

Note-se, por fim, esta situação paradoxal e desoladora: até bem pouco tempo, para o 
chamado grande público e até para muitos professores de português, os verdadeiros mestres da 
língua eram desconhecidos e só tinham prestígio os gramatiqueiros e puristas de má doutrina. 
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CAPÍTULO VI 


A SELEÇÃO E GRADAÇÃO DA BIBLIOGRAFIA 


1 — Dizia o velho Conselheiro Acácio que um dos fatores mais importantes na 
aquisição de uma ciência é a seleção e a gradação da bibliografia especializada. 

Embora seja indiscutível o profundo conceito do grave conselheiro, quero in- 
sistir em que ele tem particular aplicação na ciência linguística e filológica. Isto por- 
que a Filologia e a Linguística Portuguesa têm sido uma espécie de “casa do seu 
Tomás” da antiga canção carnavalesca, onde “quem grita é que manda mais”. 

Os verdadeiros mestres da Filologia e da Lingüística são desconhecidos, ja- 
zem no esquecimento, ou são postos em pé de igualdade com os profissionais do 
“está errado”, ou com seus atuais antípodas, os sancionadores da ignorância, os ne- 
gadores do padrão, os meias-línguas. 

2- O problema é bastante complexo, porque se fecha em círculo vicioso. 
Grande parte dos nossos professores de português são autodidatas. Desorientados, 
liam muito os gramatiqueiros; e também agora os meias-línguas enchem de tolices e 
de inutilidades a cabeça de seus alunos, alguns dos quais virão mais tarde a ser pro- 
fessores, com os mesmos desvios dos que lhes ensinaram, — e assim por diante. 

Acontece também frequentemente que as primeiras leituras filológicas (tomo 
aqui a palavra no sentido mais lato) são feitas em maus divulgadores, de tal arte que 
a base é falha, errada, o que impossibilita uma correção ulterior. Ainda que depois 
venham a parar nas mãos de um deformado bons livros, não se erradica o mal, por- 
que o leitor não: possui o método da ciência, e absorverá apenas materialmente, 
quantitativamente os elementos agora carreados, os quais serão fundidos e confun- 
didos com a falsificação anterior. E há mais. O que se conseguiu na última hipótese 
foi um pedante, encastelado em inabalável vaidade, impermeável às correções que 
porventura outrem lhe ofereça. Inocente na verdadeira ciência, discreteia largamen- 
te sobre qualquer assunto, alardeando erudição barata, escudado sempre nos argu- 
mentos de autoridade, nulos em nossa disciplina. 

3 — Quem sente em si vocação ou interesse por estudos lingüísticos ou filoló- 
gicos há de pôr o máximo empenho em escolher bem os seus primeiros livros, para 
se assegurar fundamentos sólidos, para criar um habitus mental sadio, para se 
premunir de início contra a charlatanice ou a pedanteria incompreensível de certos 
autores contemporâneos. 

Tem-se de começar pela Gramática Expositiva, como é natural, mas justamen- 
te aí é que pega o carro. Surge uma dificuldade não pequena, porque nesse grande 
número de livros didáticos, de compêndios, de manuais, que enchem as livrarias em 
liquidação, não há muito que escolher. Pelo contrário: escasseia material de primei- 
ra ordem. 
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Que compéndios, que gramáticas expositivas poderíamos aconselhar aos nos- 
sos leitores? A Gramática Elementar de Epifânio Dias, por exemplo, mas esta já 
sc acha esgotada há tanto tempo, que é hoje raridade bibliográfica. Das gramáticas 
que conhecemos e adquiríveis podemos indicar a de Said Ali, Gramática Secundária 
da Lingua Portuguesa (Edição revista e comentada de acordo com a Nomenclatura 
Gramatical Brasileira pelo Prof. Evanildo Bechara. Edições Melhoramentos, [1965]), 
a de Rocha Lima, Gramática Normativa da Língua Portuguesa (Briguiet, Rio), a de 
Celso Cunha, Gramática do Português Contemporâneo (Belo Horizonte, 1970), a 
de Evanildo Bechara, Moderna Gramática Portuguesa. (Cia. Editora Nacional, 
S. Paulo), e a de Mário Pereira de Sousa Lima (24 edição revista e aumentada, José 
Olímpio, Rio 1945), — por isso mesmo que muito boa, quase desconhecida. Pode-se 
tachá-la de um pouco fastidiosa, mas não se lhe pode negar valor real, acrescido da 
indicação rigorosa das fontes. 

Se me é lícito, ouso dizer que elaborei uma Gramática Fundamental da Lin- 
gua Portuguesa (Ao Livro Técnico, 34 ed., melhorada, Rio, 1978), onde pus o má- 
ximo cuidado na doutrina e clareza, e onde abonei tudo com autores de qualidade, 
preferentemente brasileiros (para mostrar adjetivamente a unidade da língua), pre- 
cisando sempre as citações. 

Acrescentem-se duas pequenas gramáticas, feitas em harmonia com a nova 
Nomenclatura, porém, dada a perspectiva em que se colocaram os autores, despro- 
vidas de exemplificação textual. Refiro-me à Pequena Gramática para Explicação da 
Nova Nomenclatura Gramatical (Livraria Agir, Rio), de Adriano da Gama Kury, e à 
Gramática Resumida — de acordo com a Nova Nomenclatura Gramatical (Editora 
Globo, Porto Alegre), de Celso Pedro Luft, esta, como sistematização e doutrina, 
muito feliz. 

Sobre a surrada questão da análise sintática, seja-nos permitido, ainda uma 
vez, aludir ao nosso trabalho Manual de Análise Sintática (Racional e Simplificada), 
cuja terceira edição, melhorada e posta de acordo com a Nomenclatura Gramatical 
Brasileira, é da Livraria Acadêmica (Rio, 1967). Aí se pretende tornar inteligível, 
singela e potável a terrificante matéria. 

Por fim, com muita alegria e louvor registro e recomendo a minuciosa e segu- 
rissima Sintaxe Clássica Portuguesa (Belo Horizonte, 1963), de Cláudio Brandão, 
digno coroamento de uma vida dedicada ao estudo e ensino da língua portuguesa. 
O livro tem 845 páginas maciças! 

4 — Para a iniciação na mal chamada Gramática Histórica, nada melhor que 
o livro magistral de Sousa da Silveira, Lições de Português (74 ed., melhorada; revi- 
são crítica de Maximiano Carvalho e Silva; Livros de Portugal, Rio, 1964). Digno 
também da mais viva recomendação é o excelente Pontos de Gramática Histórica, 
de Ismael de Lima Coutinho (74 edição revista, Ao Livro Técnico, Rio, 1978), 
segura e agradável síntese de toda a doutrina referente à Fonética e à Morfologia 
históricas, acompanhada de preciosos e claros panoramas sobre a formação das 
línguas românicas e sobre o português do Brasil. 

Queremos também inculcar o livrinho, infelizmente desconhecido, de Sera- 
tim da Silva Neto, Manual de Gramática Histórica Portuguesa (Companhia Editora 
Nacional, 1942). 
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Admirável nas 140 páginas desse primoroso trabalho é que o autor tenha 
conseguido ensinar tanta coisa, com tanta clareza, com tanta precisão! O livro 
segue um método novo e traz uma divisão muito racional e científica, o que só por 
si vale por boa orientação. As últimas 28 páginas são ocupadas por uma pequena 
“crestomatia arcaica”, onde vêm anotados alguns textos dos séculos XII, XIV, 
XV, XVI e XVI. (18) 

Não podemos, outrossim, deixar aqui esquecida a esplêndida introdução à 
Crestomatia Arcaica de J. J. Nunes (32 edição, com correções feitas pelo autor, 
Livraria Clássica Editora, Lisboa, 1943, XIX-CXXXII), onde se trata de Fonética, 
Morfologia e Sintaxe arcaicas e da Poética medieval. 

5 — Obrigatória é a recomendação de três obras clássicas: as Lições de Filolo- 
gia Portuguesa, de Leite de Vasconcelos (34 ed., enriquecida com notas do autor, 
prefácio e revisão de Serafim da Silva Neto, Livros de Portugal, Rio, 1959);as Lições 
de Filologia Portuguesa, segundo as preleções feitas ao curso de 1911/1912, de Ca- 
rolina Michaelis de Vasconcelos (edição da “Revista de Portugal”, Lisboa, 1946), 
livro imbuído das doutrinas evolucionistas do tempo, mas seguro quanto aos fatos 
lingüísticos portugueses e românicos; e a pesadona mas preciosa Gramática Históri- 
ca de J. J. Nunes (22 edição, Lisboa, 1930). Este notável trabalho do filólogo e lin- 
güista português só trata de Fonética e Morfologia históricas, apesar de suas 479 
suculentas páginas. 

6 — Para a Sintaxe Histórica, matéria que ainda está bastante atrasada, em 
confronto com a Fonologia e a Morfologia, são indispensáveis dois livros de dois 
consumados mestres, um português, outro brasileiro: Sintaxe Histórica Portugue- 
sa, do grande Epifânio Dias (Lisboa, 1918, póstuma; 22 ed., 1933; 32 ed., 1953) e 
Formação de Palavras e Sintaxe do Português Histórico, do venerando Said Ali, ho- 
je incluída na Gramática Histórica, reeditada agora, sob o impecável cuidado de 
Maximiano Carvalho e Silva, que lhe acrescentou notas e índices (Edições Melhora- 
mentos, [1965]). 

7 — Indispensáveis também ao estudioso são todos os livros do nosso inolvidá- 
vel Mário Barreto: Novos Estudos, obra-prima, cuja 22 edição (Alves, Rio, 1921), 
enriquece muito a primeira; Novissimos Estudos, com duas edições em vida do au- 
tor (Alves, Rio, 1914 e 1924); Fatos da Língua Portuguesa, edição única, (Alves, 
Rio, 1916); De Gramática e de Linguagem, 2 volumes, (Rio, 1922); Através do Di- 
cionário e da Gramática (Liv. Quaresma, Rio, 1927); com outra edição, póstuma; e 
Últimos Estudos, edição póstuma, coletânea de artigos, organizada por Cândido Ju- 
cá (filho), Rio, 1944. Muito de propósito deixei de aludir aos Estudos, obra de es- 
tréia, contra Cândido de Figueiredo, onde ainda não se tinha revelado o segurissimo 
linguista posterior. 


(C?) A matéria desse manual está em grande parte aproveitada na Introdução ao Estudo 
da Filologia Portuguesa (Companhia Editora Nacional, São Paulo, 1956), que retoma e dá novo 
arranjo a vários trabalhos do Autor, ao mesmo tempo que contém novidades. É livro de orienta- 
ção, excelente, digno de especial referência neste capítulo. O mesmo se deve dizer do já citado 
Manual de Filologia Portuguesa (22 ed., melh. e acresc., Acadêmica, Rio, 1957). 
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Mário Barreto foi grande em todos os setores da Lingüística Portuguesa, mas 
sua maior contribuição se fez sentir no domínio da sintaxe, que ele conheceu a fun- 
do e extensamente. Teve dois defeitos, frutos do tempo em que formou o espírito: 
purismo exagerado, corrigido em parte nos últimos livros, e um estilo rebarbativo, 
precioso e muito artificial, que espanta os leitores de hoje. A este se poderia acres- 
centar um terceiro: o de ter sido desatento à contribuição brasileira. Contou-me um 
amigo, chegado a Mário Barreto, que ouvira dele esta frase significativa: “Só leio 
galegos!” É verdade que se trata de frase, a revelar uma tendência: MB citava, embo- 
ra escassamente, autores nacionais, como Rui ou Machado de Assis. 

A importantíssima obra de Mário Barreto está praticamente desaproveitada, 
primeiro, porque todos os seus livros se acham esgotados há muito tempo; (!º) se- 
gundo, porque ele não tinha método, misturava vários assuntos no mesmo capítulo, 
o que, de resto, era conseguência do gênero a que se dedicou, jornalismo gramati- 
cal em consultórios gramaticais. 

8 — Falta-nos completamente um bom tratado de Métrica e Poética, que nos 
ficaram devendo Sousa da Silveira e Manuel Bandeira, os dois maiores conhecedo- 
res do assunto no Brasil e provavelmente em todo o domínio da língua portuguesa. 
Temos de nos contentar com as notas de Manuel Bandeira nas suas duas antologias, 
romântica e parnasiana, e na edição crítica das Obras Poéticas de Gonçalves Dias 
(2 vols., Cia. Editora Nacional, 1944), e com as notas de Sousa da Silveira em Tex- 
tos Quinhentistas (Imprensa Nacional, Rio, 1945), ou, melhor ainda, com os copio- 
sos e preciosos comentários às Obras de Casimiro de Abreu (22 edição melhorada, 
Ministério da Educação e Cultura, Rio, 1955). 

9 — Para o estudo do aparelho fonador e de Fonética Geral, recomenda-se o 
livro de Roudet, Eléments de Phonétique Générale (22 edição, Paris, 1925),e o de 
S. Gili Gaya, Elementos de Fonética General (34 ed., ampliada, Gredos, Madrid, 
1958). 

Há da coleção “Que sais-je?” um excelente livrinho do sueco Bertil Malmberg, 
La Phonétique (Presses Universitaires de France, Paris, 1954), que de maneira clara 
e resumida nos dá notícia do estado atual da ciência nesse capítulo. O autor não se 
esquece da Fonêmica, nem da Fonética Acústica, tão desdenhada pelos tratadistas 
clássicos. 

Sobre Fonêmica, Fonologia ou Fonemática, aplicada ao português, que eu 
saiba só existe o trabalho de Matoso Câmara Júnior, Para o Estudo da Fonêmica 
Portuguesa (Organização Simões, Rio, 1953), segunda edição de uma tese de 
concurso. (2º) 


(1?) A editora “Organização Simões” republicou alguns livros do mestre: Fatos da Lín- 
gua Portuguesa (22 edição, 1954), Através do Dicionário e da Gramática (32 edição, 1954), 
De Gramática e de Linguagem (22 edição, 1953), com revisão de CÂNDIDO JUCÁ 
(FILHO), A. J. CHEDIAK e ANTÔNIO MÁRIO BARRETO. 


(°°) O já citado livro de Sílvio Elia, Orientações da Lingiiística Moderna (nova edição), 
traz dois bons capítulos relativos à fonêmica e sua aplicação ao português (p. 168-191). 


34 PARTE GERAL - POSIÇÕES, PROBLEMAS E METODOS 


Infelizmente, o estudo da Fonologia e da Fonética em seus múltiplos aspectos 
ainda está descurado na nossa língua, tanto é verdade que nos falta um tratado com- 
pleto e bom sobre a matéria, o qual não poderia deixar de conter um capítulo relati- 
vo às diferenças entre a pronúncia portuguesa e a brasileira. 

Com relação ao problema ortográfico, indica-se o livro clássico de Gonçalves 
Viana, Ortografia Nacional (Lisboa, 1904), e o Tratado de Ortografia da Língua 
Portuguêsa, de Rebelo Gonçalves (Coimbra, 1947), onde há abundante material. 

10 — É pobre a nossa bibliografia relativa à Semântica. Em livro, talvez só 
possamos lembrar as Curiosidades Verbais de João Ribeiro, reunião de artigos au- 
tônomos (Cia. Melhoramentos de S. Paulo, s/d), o excelente Meios de Expressão 
e Alterações Semânticas, de Said Ali (22 edição revista, “Organização Simões”, 
Rio, 1955; a 13 é de Alves, Rio, 1930), o Tratado de Semântica Geral Aplicada à 
Língua Portuguesa do Brasil (24 edição, Saraiva, S. Paulo, 1951), de Silveira Bueno, 
e Tabus Lingüísticos (Organização Simões, Rio, 1956), de R. F. Mansur Guérios. 
Para a Semântica Geral, recomenda-se o clássico Essai de Sémantique, de Michel 
Bréal (Hachette, Paris); Diseño de Semántica General — El Alma de ias Palabras 
—, de Félix Restrepo (52 ed., reprodução da 22, Libreria Voluntad, Bogotá, 1958), 
o rico volume consagrado à Semântica, o quarto, da Grammaire historique de la lan- 
gue française, do sábio dinamarquês Nyrop (Paris, 1913) e, para ter notícia das mo- 
dernas posições, Stephen Ullmann, Semântica, tradução portuguesa, 32 ed., Lisboa, 
1973 e Teoria Semântica, de Kurt Baldinger (Ediciones Alcalá, Madrid, 1970), am- 
bos livros difíceis de ler. 

11 — Certa cautela pedem do iniciante os livros estrangeiros acerca da nossa 
língua, porque os autores a vêem de fora, não lhe penetram fundo o mecanismo in- 
terno, não lhe apanham o gênio, de modo que podem aventar por vezes explicações 
inaceitáveis ou apresentar fatos inexistentes. Insisto neste ponto, porque para muita 
gente um autor estrangeiro a priori vale mais que o nacional, mesmo tratando da 
nossa língua. Há tempos andou em grande voga o From Latin to Portuguese, do 
americano Edwin Williams (Filadélfia, 1938): a não poucos o livro pareceu logo 
nec plus ultra, ou, quando menos, de leitura obrigatória para o lingüista. Sem dúvi- 
da é bom e prestante o trabalho de Williams, mas não se forra de erros, imprecisões 
ou deficiências. (21) 

O romanista inglês Entwistle, de Oxford, publicou em Londres, sem data, um 
livro bem construído, The spanish language, em que estuda a formação e desenvolvi- 
mento do espanhol, ao lado do português, do catalão e do basco. Pois bem: há no 
livro um capítulo sobre o português do Brasil (p. 316-323), que, embora bem deli- 
neado, apresenta vários erros de fato: aqui no Brasil se diria papãe, capibara, yacaré, 
cajoeira, léardade, mê (mel), fê (fel) etc. 

É de notar que o único livro relativo ao português arcaico foi feito por um 
alemão: é o modelar trabalho de Joseph Huber, Altportugiesisches Elementarbuch 
(Heidelberg, 1933), precedido de uma selecionada bibliografia, e apensado de pe- 
quena antologia e índice das palavras estudadas. 


(?!) Veja-se a minuciosa recensão de SERAFIM DA SILVA NETO em Bibliografia Filo- 
lógica, 1, Rio, 1943, p. 7-14, ou no Manual de Filologia Portuguesa, Rio, 1952, p. 153-164. 


CAP. VI - A SELEÇÃO E GRADAÇÃO DA BIBLIOGRAFIA 35 


12 - Não podem faltar ao estudioso noções seguras sobre o latim vulgar e 
Lingüística Românica, e para isso terá ele de perlustrar o livrinho clássico de 
Grandgent, da Universidade de Harvard, traduzido para o italiano e o espanhol, 
Vulgar Latin (a melhor edição é a espanhola, “acrescida pelo autor, correta e au- 
mentada, com notas, prólogo e uma antologia” por F. B. Moll, Madrid, 1952; o mo- 
derno e excelente trabalho de G. Tagliavini, Le origini delle lingue neolatine 2% edi- 
ção, Bolonha, 1952) e o modelar e claríssimo livro de E. Bourciez, Eléments de 
Linguistique Romane (44 edição, sob os cuidados de Jean Bourciez, Paris, 1946; úl- 
tima tiragem, 1956). Utilíssimo também, se não necessário, é o Romanisches Ety- 
mologisches Wörterbuch — citado abreviadamente REW, 34 edição, Heidelberg, 
1935), (22) do mestre germânico Meyer-Lübke, que, para cada étimo latino, apre- 
senta toda a descendência românica, inclusive dialetal. Como boa prata da casa me- 
recem especial menção e recomendação a História do Latim Vulgar, de Serafim da 
Silva Neto, (22 edição, revista, Ao Livro Técnico, Rio, 1977), a Gramática do Latim 
Vulgar, de Teodoro Maurer Jr. (Liv. Acadêmica, Rio, 1959) e Preparação à Lingii's- 
tica Românica, de Sílvio Elia (Liv. Acadêmica, Rio, 1974). 

13 — Do mesmo modo, é indispensável ter conhecimentos básicos de Lingüís- 
tica Geral, que o interessado poderá inicialmente haurir em Marouzeau, La 
Linguistique ou Science du Langage (22 edição, Paris, 1944), ou nos Princípios de 
Lingüística Geral, do nosso seguro e atualizado J. Mattoso Câmara Júnior (42 ed., 
revista e aumentada, Livraria Acadêmica, Rio, 1964), para continuar em Le langa- 
ge, de Vendryes (Paris, 1921), hoje traduzido para o espanhol, (??) e terminar no 
hoje discutido e com razão criticado livro-chave, o Cours de Linguistique Générale, 
de Saussure (Payot, Paris. 1931, de que já existe tradução brasileira). Para as mo- 
dernas correntes, nada melhor do que Orientações da Lingúrstica Moderna, de Sil- 
vio Elia, 23 ed., acrescida (Ao Livro Técnico, Rio, 1978), onde, no entanto, 
se poderia estranhar o entusiasmo por Vossler, dadas as tão seguras posições 
filosóficas do autor. De muita informação é Los nuevos caminos de la Lingiistica, 
de Bertil Malmberg — Traducción de Juan Almela (Siglo Veinteuno ed., México, 
1967). De leitura não muito fácil, mas da maior importância, como orientação e 
boa doutrina, inclusive filosófica, é o magistral Teoria da Linguagem, de J. G. Her- 
culano de Carvalho (tomos I e II, Atlântica Editora, Coimbra, 1967 e 1973). 

14 - Com relação ao português do Brasil, precisa-se caminhar com todo o 
cuidado, porque é uma questão que se presta muito ao charlatanismo, ao naciona- 
lismo barato e à improvisação. Aconselham-se o livro de Sílvio Elia, O Problema da 
Língua Brasileira (24 ed., ampliada, do INL, Rio, 1961), o de Serafim Silva Neto, Zn- 
trodução ao Estudo da Lingua Portuguesa no Brasil (Rio, 1963), o de Jaques Rai- 
mundo, 4 Língua Portuguesa no Brasil (Rio, 1941), os de Clóvis Monteiro, Portu- 
guês da Europa e Português da América (32 ed., Livraria Acadêmica, Rio, 1959) e 
Fundamentos Clássicos do Português do Brasil (Rio, 1958; na capa: 1959) e, se é 
lícito, o nosso 4 Lingua do Brasil (34 ed., atualizada, FGV, Rio, 1975). 


(*2) Os dois ilustres romanistas Joseph Piel e Harri Meier, respectivamente de Colônia e 
Bonn, estavam preparando uma quarta e atualizada edição do REW. 

(2?) A última edição que conheço é de 1950, mas só difere das anteriores por quatro 
apêndices bibliográficos. O texto é sempre o mesmo de 1921. 
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15 — Importante papel cabe às antologias no conhecimento sério da lingua, 
principalmente às antologias anotadas e comentadas. 


No entanto, bem pobres andamos neste setor. Da língua arcaica temos duas 
muito boas: a Crestomatia Arcaica de J. J. Nunes, atrás citada, abundante e alta- 
mente prestimosa, pela farta e boa documentação que fornece de toda a fase ante- 
rior ao quinhentismo renascentista — e os Textos Arcaicos de Leite de Vasconcelos 
(32 edição (ampliada), Lisboa, Livraria Clássica, 1922), bem menos copiosa que 
a anterior, mas com a vantagem de transcrever trechos em latim bárbaro e de prece- 
der os traslados dos diversos documentos com uma notícia bibliográfica de cada 
respectivo manuscrito, incunábulo, edição princeps ou edição crítica. Acrescente-se 
que a parte de “anotações” é proporcionalmente muito maior na seleta de Vascon- 
celos que na de Nunes. Talvez melhor do que estas duas últimas, para principiantes, 
seja o Florilégio da Literatura Portuguesa Arcaica, de J. J. Nunes (Lisboa, Imprensa 
Nacional, 1932), muito mais bem servido de notas explicativas, com bom glossário 
remissivo. 


Aconselhável também aos principiantes é a pequena mas conscienciosa Cresto- 
matia Arcaica de Rodrigues Lapa (da coleção “Textos literários”, Lisboa, 1940, 
81 pp. de texto + XVI de introdução), com vinte e oito trechos transcritos e ano- 
tados. ` 


Para a língua clássica, não se pode esquecer a Seleta Clássica de João Ribeiro 
(42 edição, inteiramente refundida, Alves, Rio, 1931), que de resto traz, à guisa de 
introdução, excertos da prosa e da poesia arcaica. É muito bem escolhida a antolo- 
gia do primoroso escritor brasileiro, que enriqueceu de interessantes, informativas e 
numerosas notas os textos recolhidos, notas não só de erudição biográfica ou biblio- 
gráfica, mas também gramaticais e lexicológicas (ao todo, 194, algumas com mais de 
página inteira em corpo miúdo). Pena é que nem sempre os textos vão bem transcri- 
tos, ou colhidos em boa fonte. : 

Dignas dos maiores encômios são as copiosas antologias feitas por M. Ema Tar- 
racha Ferreira e Beatriz M. Paula, Textos Literários — Século XVI (2? ed., corrigida 
e aumentada, Aster, Lisboa, s/d) e Textos Literários — Séculos XVII e XVIII (este 
só da primeira autora, Aster, Lisboa, s/d). Orientadas para o ensino da literatura nos 
liceus portugueses, nem por isso descuram do rigor filológico na apresentação dos 
excertos, que vêm sempre acompanhados de utilíssimas notas esclarecedoras e expli- 
cativas. A enriquecer ambos os volumes, figura sucinto mas prestante glossário. 


Abrangendo a língua em todos os seus períodos (exclusive o arcaico), há gran- 
de cópia de antologias, mas a quantidade não corre parelhas com a qualidade. Em 
geral os selecionadores não possuem o método filológico, não têm noção da impor- 
tância das boas edições, não tomam consciência das adulterações de textos e, por is- 
so mesmo, não se dão ao trabalho de ir às melhores fontes. Catam à aventura e rara- 
mente desconfiam que devem declarar de onde houveram os trechos que reprodu- 
zem, de que edições se serviram, as páginas em que se encontram, nas fontes, os tex- 
tos copiados. 

Daí decorre que alguns de tais florilégios não merecem fé científica, não ser- 
vem ao verdadeiro estudioso, que deles não se pode valer, — nem devem ser compul- 
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sados pelo estudante, que aí apenas poderia receber uma lição de leviandade intelec- 
tual, de insciência ou charlatanice, conforme o caso. 

Há entre nós uma antologia que justamente ficou célebre e se tornou clássica: 
a de Fausto Barreto e Carlos de Laet, Antologia Nacional. Porém, as edições que 
conheço infelizmente trazem textos adulterados, sem que o organizador, anotador e 
colaborador da vigésima quinta edição, o respeitável prof. Daltro Santos, quisesse 
retificá-los, o que é muito de lamentar. Acompanham os textos, escolhidos com 
muito “engenho e arte”, sucintas notas bio-bibliográficas sobre os autores. 

Modelares são os Trechos Seletos de Sousa da Silveira (62 ed., Briguiet, Rio, 
1961). O livro é precedido de uma ótima introdução histórico-gramatical, em que 
se estuda “A língua portuguesa” (conspecto histórico e caracteres da língua arcai- 
ca), “Brasileirismos”, onde se mostra a antiguidade lusitana de várias construções 
havidas por muitos como criações nossas, “Plural dos substantivos”, inclusive dos 
compostos, “Plural de adjetivos”, “Verbo com o pronome “o” ou “lo” enclítico” 
e o “Pronome se”. Nas últimas setenta e seis páginas se contêm preciosas “anota- 
ções”, atinentes sobretudo a vocabulário analógico e sinonímia, que dão significati- 
va amostra do extenso e profundo conhecimento que da língua tinha o autor. 

16 — Importantíssimas também para o principiante, bem como para o lingüis- 
ta e o filólogo, são as recensões bibliográficas, quando feitas com ciência e rigor. 
Constituem valiosos fatores de seleção, aguçam o espírito crítico e vão comunican- 
do, talvez mais vivamente que os tratados e compêndios, o habitus mental e o 
procedimento da Filologia e da Lingüística. A análise crítica bem feita de um livro 
instrui, previne e põe o leitor em dia com'a especialidade. 

Atendendo à importância das recensões, lançou aqui no Rio Serafim Silva 
Neto a revista Bibliografia Filológica, de que só saíram quatro fascículos, onde co- 
laboraram, além do editor, Sílvio Elia, Antenor Nascentes, Carlos Assis Pereira e o 
autor destas linhas. 

Pouco depois ressuscitou essa publicação, ampliada, com o título de Boletim 
de Filologia (Edições Dois Mundos, Portugal-Brasil) que, além de excelentes recen- 
sões, dava sempre interessante noticiário e um substancioso artigo-de-fundo. A pu- 
blicação era trimestral, começou em março de 1946, deu dez números, e teve co- 
mo redatores Antenor Nascentes, Joaquim Matoso Câmara Jr., Serafim da Silva Ne- 
to e Sílvio Elia. 

A Livraria Acadêmica vinha editando a Revista Brasileira de Filologia, sob a 
orientação de Silva Neto. Com a prematura morte do grande mestre, ficou em crise 
a publicação. 

É escusado salientar o valor e o papel das revistas para o cultivo da especiali- 
dade e o progresso dos conhecimentos. São batedores, que vão abrindo caminho, 
levantando problemas, dando conta das novidades e dos avanços da ciência. 

Em português e sobre a língua é grande a nossa pobreza, infelizmente. Pode- 
se indicar a Revista de Portugal (Série A — Língua Portuguesa), de Lisboa, e a Revis- 
ta Portuguesa de Filologia, dirigida por Manuel de Paiva Boléo, de Coimbra. 

17 — Atenção especial devem merecer do estudioso os acidentes fonéticos re- 
sultantes da posição do fonema na cadeia sonora da frase, ou seja, a Fonética Sintá- 
tica. Só nesta perspectiva é possível compreender inúmeros fatos e até estabelecer 
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certas etimologias, como é o caso do nosso artigo definido (originário do latim illu), 
ou da forma no, proveniente de en lo, ou de antropônimos como Dantas, como San- 
tiago, como Fonseca. 

O único estudo sistemático de tais fenômenos no português é o trabalho de 
Sousa da Silveira, Fonética Sintática e sua Utilização na Explicação de Expressões 
Feitas e na Interpretação de Textos (publicação do “Centro de Estudos de Língua 
Portuguesa”, edição da “Organização Simões”, Rio, 1952), onde o autor, como se 
vê do título, se vale da Fonética Sintática para resolver diversos problemas da lín- 
gua, alguns dos quais até então insolúveis ou tidos como acidentes tipográficos de 
textos antigos e modernos. Importante também como bate-estacas é o pequeno mas 
substancioso capítulo de J. J. Nunes, inserto nas páginas 168-170 de sua já citada 
Gramática Histórica. 

18 — Não se pode estudar a língua sem bons dicionários, auxiliares que nos 
têm faltado, se não em quantidade ao menos em qualidade. Não caberia aqui passar 
em revista os grandes e pequenos léxicos da língua. Apenas lembramos que o melhor 
glossário manual é o Pequeno Dicionário Brasileiro da Lingua Portuguesa, hoje em 
112 edição (1964), sempre melhorada, da Civilização Brasileira, S/A — e que o 
melhor dicionário acabado, de mais fôlego, com abonações e acessível, é o chamado 
de Aulete, hoje em terceira edição atualizada por Vasco Botelho de Amaral, 
D. Margarida de Brito Botelho de Amaral, Jorge Guimarães Daupiás e D. Dulce 
Daupiás (Parceria Antônio Maria Pereira, Lisboa), com uma edição brasileira, am- 
pliada e ilustrada, em cinco volumes. De mencionar também é o já famoso Dicioná- 
rio de Aurélio. Dicionário etimológico temos o prestimoso de Nascentes (Rio, 
1932), que, no entanto, deve ser consultado com as cautelas necessárias a um léxico 
pioneiro e de 50 anos.(2?) Depois, veio à luz o segundo volume, consagrado aos 
nomes próprios: Dicionário Etimológico da Língua Portuguesa (2º volume, Rio, 
1953). Muito útil, atualizado e de consulta rápida é o Dicionário Etimológico 
Resumido (INL, Rio, 1966), do mesmo consagrado autor. 

Bem maior do que o de Nascentes e mais documentado é o Dicionário Etimo- 
lógico de José Pedro Machado (22 ed., 3 vols., Editorial Confluência, Lisboa, 
1967-73). 

Para o estudo da regência verbal, matéria espinhosa e difícil em qualquer lín- 
gua, o Dicionário de Verbos e Regimes, de Francisco Fernandes, edição da Livraria 
do Globo. Tem o livro defeitos de ordem técnica, mas é de consulta forçada. 

No capítulo regência nominal, só podemos indicar (porque nem conhecemos 
outros) o Regimes de Substantivos e Adjetivos (Editora “Vozes”, Petrópolis, 1941), 
do lazarista Padre Antônio da Cruz, primeiro ensaio, onde se estudam 1.271 pala- 
vras, e o Dicionário de Regimes de Substantivos e Adjetivos, de Francisco Fernan- 
des (22 edição, 32 tiragem, Editora do Globo, 1964), ambos com deficiências de 
método filológico, mas prestantes 

E já que estamos falando em dicionários, aproveitamos a vaza para referir e 
inculcar o Dicionário de Fatos Gramaticais, que o Professor Matoso Câmara Júnior 


(2*) Excelentes achegas etimológicas traz o monumental Dicionário da Língua Portu- 
guesa — especialmente dos períodos medieval e clássico — de Augusto Magne, edição do Insti- 
tuto Nacional do Livro, infelizmente parado no verbete afuzilar (Rio, 1950). 
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publicou (Casa de Rui Barbosa, Rio, 1956), em cumprimento a uma deliberação da 
Comissão de Filologia do Centro de Pesquisas da Casa de Rui Barbosa. O autor se 
desincumbiu do encargo com escrúpulo e proficiência e presenteou-nos com uma 
obra indispensável para atualização dos conhecimentos, das colocações e da nomen- 
clatura. Hoje o livro tem nova edição, melhorada, com o título de Dicionário de 
Filologia e Gramática (Ozon, Rio, 1964). 

19 — Iríamos muito longe, se quiséssemos prosseguir. No entanto, quem 
organizar a bibliografia aqui sugerida encontrará nos livros indicados elementos 
para continuar por conta própria. 


20 — Caberia agora falar nos livros que se devem proscrever, mas a matéria é 
muito ampla. Basta relembrar o que foi dito no início deste capítulo sobre a falta 
de formação filológica, para se compreender que bom número desses compêndios e 
regras práticas e gramaticazinhas, que andam por aí, não valem nada. Não convém 
sejam lidos em caso algum, porque serão ruinosos aos ignorantes, incapazes de distin- 
guir o erro, e inúteis aos iniciados, que nada têm que aprender em semelhantes 
manuais. 

21 — Desconfiem os leitores, por princípio, dos livros que se preocupam em 
mostrar preferentemente o que está errado; dos livros que não dão exemplos de au- 
tores para abonar suas alegações ou, quando dão, não indicam a obra, edição e pá- 
gina, para permitir a qualquer momento a verificação; dos livros que se perdem em 
questiúnculas; dos livros que trazem textos para corrigir; dos livros que atribuem 
mais importância à nomenclatura, às divisões e subdivisões do que aos fatos da lín- 
gua: dos livros que dizem que os clássicos escreviam assim ou assado, mas que eles 
não sabiam Gramática e que, portanto, erraram neste ou naquele ponto; dos livros 
cujo tom desafina de qualquer daquelas obras que acima indicamos. 


Em caso de dúvida, o melhor é não ler, porque é mais provável a perda do que 
o lucro. 


Por fim, cabe-nos dizer que, de propósito, deixamos de incluir muitos livros 
relativos às atuais correntes e especulações linguísticas, porque o caráter deste nosso 
trabalho é de iniciação. 

As teses e lucubrações contemporâneas estão ainda verdes, ou em estado de 
ebulição, ou se chocam umas com outras, ou têm do fenômeno língua um conceito 
deficiente e unilateral. Não poderíamos aqui indicar livros sobre os diversos estru- 
turalismos, sobre a gramática gerativa-transformacional, sobre a sociolingüística ou 
sobre a lingüística contrastiva, nem livros de Lingüística Aplicada fundados numa 
dessas correntes. 

Seria desorientar em vez de orientar, oferecer a sobremesa antes dos pratos for- 
tes, receitar, por exemplo, o versilibrismo a quem não soubesse poetar metrificando 
coerentemente e rimando. 

Cuidei dos fundamentos e sugeri algumas obras inteligíveis, claras e aptas a 
fornecer noções seguras e fundamentais. 

Poderei a alguém parecer quadrado, mas isto não me assusta: Aristóteles con- 
siderava esta uma forma perfeita. Portanto, melhor isto do que sgr bola, que vai pa- 
ra onde a impelem, com as mãos ou com os pés. 
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Como em qualquer especialidade científica, é fundamental para quem se quer dedicar à 
Ciência da Linguagem a organização e a seleção da bibliografia. Deve-se acrescentar que tal re- 
quisito se faz sentir mais agudamente na Filologia e na Linguística do que em outras especiali- 
dades, porque a ciência é relativamente nova, mormente no Brasil, e sofre a desvantagem de 
forte e desigual concorrência da “gramatiquice” (que ainda não perdeu seus direitos de cida- 
de) e, ultimamente, dos meias-línguas, legitimadores de tudo. 

O autodidatismo de muitos professores de português determina uma iniciação viciada e 
uma continuação lamentável, defeitos que se transmitem aos alunos, futuros professores, alguns. 

A má formação gera a falta de critério, de modo que, ainda quando os desviados venham 
a conhecer bons livros, não se beneficiam deles, pois só lhes recebem materialmente as lições e 
os fundem e confundem com a literatura imprestável. 

Necessário é, pois, que se faça com método rigoroso a iniciação filológico-lingiística e 
que o discente só manuseie livros seguros, para que se lhe estabeleça no espírito um habitus 
sadio, capaz de premuni-lo contra as aberrações e de levar a bom termo o que foi bem 
começado. 

No princípio livros fáceis e destinados a dar as bases; depois os mais desenvolvidos, e por 
fim os grandes tratados e estudos de detalhes. 

São de proscrever muitas obras, para evitar quando menos perda de tempo. Infelizmente, 
não poucos dos antigos compêndios que andam por aí merecem repúdio, pela desorientação 
que produzem e pelo bagaço que trazem. São livros que se perdem em questiúnculas, que dão 
mais valor às classificações, tantas vezes cerebrinas, do que aos fatos; são livros que veiculam 
opiniões e não formam doutrina sólida, livros de ignorantes presumidos, que só podem con- 
correr para desacreditar a Filologia e a Lingüística. 
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CAPITULO VII 


A CLASSIFICAÇÃO DAS LÍNGUAS 


Um dos mais interessantes, importantes e difíceis problemas da Lingüística é 
o da classificação das línguas. Com efeito, havendo no mundo cerca de duas mil e 
oitocentas línguas e sendo a linguagem articulada o objeto daquela ciência, figura 
entre as preocupações dos lingüistas classificar, isto é, distribuir segundo um critério 
racional as vinte e oito centenas de idiomas atualmente usados neste confuso pla- 
neta. 


O glotólogo alemão Augusto Schleicher propôs no século passado uma classi- 
ficação de línguas, bastante engenhosa e esquemática, que fez época e continua até 
hoje a ser repetida pelos compêndios, principalmente os de Geografia Humana. Éa 
célebre classificação tripartida, que separa as línguas em monossilábicas ou isolan- 
tes, aglutinantes e de flexão. 


Monossilábicas ou isolantes se chamaram as línguas cujas palavras são consti- 
tuídas por monossilabos, ou raizes, línguas que têm por modelo o chinês. Tais raí- 
zes são invariáveis, sugerem de modo vago e impreciso o conceito, carecem de qual- 
quer vestígio de desinências, isto é, variações de terminação a indicar gênero, nú- 
mero, pessoa, tempo, caso. O monossilabo só adquire sentido concreto e preciso 
pela posição na frase e, principalmente, pelo acento musical, decisivo nas línguas 
desse tipo. Assim, em chinês o mesmo vocábulo pode ter quatro sentidos diversos, 
conforme o tom em que é pronunciado. 


Aglutinantes seriam as línguas cujas palavras se constituem de raízes justapos- 
tas, acrescentadas, das quais uma indica a idéia geral, e a outra ou as outras funcio- 
nam como verdadeiros prefixos e sufixos, que expressam acidentes da idéia princi- 
pal. Exemplificam esse tipo as línguas turcas, as do grupo malaio-polinésico, ou as 
línguas da América, estas chamadas também, modernamente, incorporantes e polis- 
sintéticas, em virtude de certas particularidades que as distinguem (embora não a to- 
das), como se vê no tupi, que inclui sistematicamente no verbo o objeto. 


Recebem nome de flexionais, flexivas, orgânicas ou amalgamantes as línguas 
que aglutinam, como as segundas, os diversos elementos formativos, mas gozam da 
propriedade de, com alterações múltiplas nos elementos finais, indicar as diversas 
categorias gramaticais de gênero, número, pessoa, voz etc. Deste grupo fazem parte 
as línguas da família semítica e as da indo-européia. 


Não faltaram lingúistas, como o francês Abel Hovelacque, que tivessem como 
certo que monossilábico fosse o estado primitivo das línguas, hipótese já presente 
em Schleicher. Daí se partiu para uma espécie de teoria comtiana dos “três estados 
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lingüísticos”. Todas as línguas começariam isolantes, passariam a aglutinantes e, fi- 
nalmente, se tornariam flexionais. (2º) 

Com o desenvolvimento dos estudos linguísticos, tal teoria não pôde susten- 
tar-se. Assim, por exemplo, segundo os especialistas, tudo leva a crer que o chi- 
nês — protótipo das línguas isolantes — é, no seu estado atual, resultado da evolu- 
ção de uma antiga língua flexional. 

Por outro lado, observamos fácil que uma língua moderna como o inglês, da 
família indo-européia e por conseguinte flexional, já reduziu muito as desinências, 
caminhando teoricamente para um estado aglutinante, o que, aliás, afina com as 
concepções alemãs schleicherianas, de uma involução sucessiva ao esplendor flexio- 
nal sanscrítico. 

Conquanto bem urdida e cômoda, já não satisfaz, em vista dos progressos da 
Lingüística e do conhecimento de muitas línguas ignoradas no século passado, já 
não satisfaz a velha classificação de Schleicher. O esquema é muito simples e muito 
simplista, de tal.modo que dele ficam excluídas não poucas das línguas faladas 
nesta grande Babel que se chama Terra. Além disso, como observa Jespersen, há 
grande desproporção nos três grupos, tanto é verdade que o isolante praticamente 
só encerra o chinês, o flexivo apenas compreende as línguas semíticas e indo-eu- 
ropéias, ficando o resto das línguas do mundo enquadradas no grupo aglutinante. > 

Modernamente outras classificações se têm proposto, mais aceitáveis e sobre- 
tudo mais em dia com a Ciência da Linguagem. Muito seguida é a chamada classifi- 
cação genealógica, que distribui as duas mil e oitocentas línguas do globo por fami- 
lias, (28) segundo a filiação a um tronco comum, chamado protolingua, conhecido 
ou não, restituível ou não, filiação demonstrada rigorosamente pelo método histó- 
rico-comparativo. Até algum tempo se apontavam nove grupos ou famílias de lín- 
guas: o sino-tibetano, o dravídico, o malaio-polinésico, o ugro-fínico, o altaico, o 
cafre ou banto, o camítico, o semítico Ceo indo-europeu, indo-germânico ou 
árico. ; 

Atualmente, contudo, se hão de acrescentar novas famñias lingüísticas, como, 
por exemplo, as muitas que se encontram na América. 

As línguas indígenas da América do Norte estão muito mais bem estudadas 
que as da América do Sul e, por isso mesmo, já chegaram alguns lingüistas a distri- 
buí-las em apenas três famílias, devendo-se ainda acrescentar que já se vão desco- 
brindo relações de parentesco entre elas e outras extra-americanas. Em 1925, um 
dos grandes lingüistas do nosso hemisfério, Eduardo Sapir, anunciou que chegara 


(**) HOVELACQUE, A.— La Linguistique, 2ème. ed., revue et augmentée, Paris, 
1887, p. 40. 

(*) Ultimamente se tem preferido dizer “blocos” ou “grupos” de línguas em vez de 
“famílias”, para afastar a idéia, já definitivamente superada, de que as línguas são organismos 
vivos. No entanto, parece-nos que podemos manter a denominação, porque tanto “família” co- 
mo “filiação” e outras palavras que tais são tomadas em sentido analógico, e assim sugerem 
com muita propriedade os conceitos de continuidade e de dependência histórica. 

(27) Hoje, as línguas semíticas e as camíticas estão incluídas no mesmo grupo câmito-se- 
mítico. 
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a estabelecer com segurança parentesco entre as línguas do grupo na-dene e as do 
grupo sino-tibetano. Infelizmente, o erudito pesquisador morreu antes de tornar 
públicos os resultados de seus estudos, de cuja credibilidade é garantia sua probida- 
de científica. (°$) 

Porque ainda muito mal estudadas, as línguas sul-americanas estão provisoria- 
mente divididas em dezenas de famílias, até o momento irredutíveis entre si. 

O lingúista italiano Alfredo Trombetti, professor da Universidade de Bolonha, 
decidido propugnador do monogenismo lingüístico, propôs uma classificação geo- 
gráfica das línguas, segundo a qual distribuía os diversos idiomas por quatro grupos: 
línguas da África (onde se conta o subgrupo banto-sudanês e o câmito-semítico); 
línguas da Oceânia (em que se encontram os subgrupos dravídico-australiano e mun- 
da-polinésico); línguas da Eurásia (onde se distinguem os subgrupos caucásico, in- 
do-europeu, uralo-altaico e indo-chinês); e línguas da América. Esses quatro grupos 
ainda se distribuem por dois grandes ramos: A) austral (línguas da África e da Oceà- 
nia; B) boreal (línguas da Eurásia e da América, estas últimas todas boreais por sua 
origem). (2º) 

Como se vê, Trombetti combina o critério geográfico com o genealógico, em- 
bora afirme e pretenda provar a origem comum e única de todas as línguas do mun- 
do. Digo pretende, porque, conquanto o evidente monogenismo da espécie humana 
postule o monogenismo lingüístico, não é possível, por métodos da Ciência da 
Linguagem, restaurar a língua primitiva da humanidade. 

Em nossos dias, novas classificações apareceram, umas dignas de atenção, ou- 
tras sem valor maior. Entre as primeiras, destaca-se a de Eduardo Sapir, que vem 
proposta e exposta no seu Language. An introduction to the study of speech (New 
York, 1939, p. 127-156). 

À diferença de Schleicher, que atentou no tipo dos vocábulos para distribuir 
as línguas em isolantes, aglutinantes e flexionais, baseia-se principalmente Sapir na 
estrutura da língua, ou melhor, na natureza de suas categorias gramaticais. 

Partindo do fato de que as línguas evolucionam e mudam de aspecto e às ve- 
zes até de estrutura — o que invalida qualquer classificação definitiva —, busca Sapir 
delinear os diversos estados lingüísticos concretos, os quais oferecerão uma base de 
classificação transitória para cada língua. Quer dizer: observando Sapir os variados 
tipos de estrutura dos milhares de idiomas existentes, induziu daí tipos gerais, ca- 
racterizados pela predominância de tal ou tal elemento, ou pela combinação deste 
com aquele traço. Definidos esses tipos gerais, com eles se confrontará a língua 
x ou y, que se enquadrará então num daqueles esquemas. 

Como bem observa Matoso Câmara Júnior, “trata-se, a rigor, portanto, me- 
nos de uma classificação das línguas, do que de uma distribuição metódica e racio- 


(3) Em carta de 27-4-31 a Paul Rivet assim se manifesta Sapir com relação à sua desco- 
berta: “It is as clear in my mind as ever before” (Cfr. Paul Rivet, Los Origenes del hombre ame- 
ricano, “Cuadernos americanos”, México, 1943, p. 99-100). 

(2º) Elementi di Glottologia, Bologna, 1923, p. 18-19. V. todo o capítulo, em que se 
debate o problema e em que o A. justifica sua classificação: p. 6-19. 
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nal dos estados lingüísticos no quadro geral dos tipos possíveis de linguagem. É mais 
ou menos assim, que dividimos as nuvens em cirros, cúmulos, estratos e nimbos, e, 
com este esquema feito, ficamos aptos a definir cada nuvem que se nos apresenta no 
céu, em cada fase da sua transformação incessante” (Princípios de Lingüistica Ge- 
ral, 42 ed., Acadêmica, Rio, 1964, p. 311). 

Tomando por base os conceitos expressos pela língua e o modo de expressá- 
los, distingue Sapir os conceitos de conteúdo material, isto é, ligados à nomenclatu- 
ra, e os conceitos de relação, atinentes à estrutura. Dentre os primeiros, separa os 
fundamentais (1) dos derivados (2), isto é, conceitos encarnados em vocábulos pri- 
mitivos, e conceitos expressos por vocábulos derivados dos primeiros, por sufixação, 
prefixação, infixação etc. Dentre os do segundo grupo, conceitos de relação, estre- 
ma Sapir os mistos (3), isto é, os que se corporificam nas desinências ou em outros 
elementos de concordância, dos puros (4), que se traduzem exclusivamente pela 
posição da palavra na frase. 

Firmadas estas linhas, podem-se encontrar quatro tipos gerais de línguas, mar- 
cadas pelo conjunto de categorias gramaticais: I — línguas simples de relação pura 
(conceitos 1 e 4); II — línguas complexas de relação pura (conceitos 1, 2 e 4); 
III — línguas simples de relação mista (conceitos 1 e 3); IV — línguas complexas de 
relação mista (conceitos 1, 2 e 3). 

O português, por exemplo, é língua do quarto tipo, porque, ao lado de no- 
mes e verbos primitivos (1), apresenta nomes e verbos derivados por prefixação e 
sufixação (2), ao mesmo passo que estabelece as relações entre os diversos membros 
da frase fundamentalmente por meio de desinências (3). A este mesmo tipo perten- 
cem o latim, o francês, o espanhol. 

O chinês, por seu turno, ou o anamita, é língua do primeiro tipo, uma vez que 
só dispõe de raízes fundamentais (1) e estabelece a relação entre as palavras pela or- 
dem, ou morfema de posição (4). O ambundo (banta), de sua parte, nos fornece 
exemplo de língua do terceiro tipo, já que não pode derivar palavras por meio de 
sufixos (não possui o conceito) (2), mas estabelece as relações, não pelo só posição, 
senão também por meio de partículas concordantes (3). 

Acrescenta Sapir a esta classificação categórica ou conceptual outra classifica- 
ção técnica auxiliar, tomando por fundamento a forma por que se apresentam os 
conceitos. Assim, encontra línguas com elementos fonética e semanticamente in- 
dependentes (línguas isolantes); línguas com elementos foneticamente unidos (aglu- 
tinantes); línguas com elementos intimamente unidos em total integração fonética 
(fusionantes); línguas cujas raízes sofrem flexão interna (simbólicas: deflexão de 
timbre ou reduplicação), como se vê no inglês men plural de man, no latim feci, 
perfeito de facio ou em peperci, perfeito de parco (deflexão de timbre e reduplica- 
ção). 

No que diz à natureza do vocábulo, distribuem-se as línguas em analíticas, 
onde predominam os vocábulos que encerram cada um um só conceito; sintéticas, 
em que predominam vocábulos que incluem dois ou mais conceitos (por exemplo: 
um de conteúdo material e um de relação, como o latim, onde cada nome, além da 
idéia que transmite, indica a relação que o liga a outro elemento: gratia ple- 
na — gratia traduz a idéia de “graça” e, pela desinência de ablativo, indica que é 
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complemento de plena); e polissintéticas, em que predominam vocábulos que in- 
corporam vários elementos relacionados em longa e complicada série, como o 
paiute, de que se pode apontar este pitoresco exemplo (tomado ao citado livro de 
Matoso Câmara, na 12 ed., Briguiet, Rio, 1941, p. 156): wiitikuchumpunkuruga- 
nivugwivantiimii, à letra: “os que vão sentar-se e cortar à faca um touro preto”. 


Combinando-se os três critérios de classificação, o fundamental, o técnico e o 
de estrutura vocabular, pode-se chegar a grande precisão, como se vê pelo quadro 
exposto por Sapir às páginas 150-151 do seu livro. Assim, o grego, por exemplo, 
ou o latim é uma língua complexa de relação mista, fusionante (embora também 
com fatos de flexão interna) e sintética. O árabe é língua complexa de relação mis- 
ta, simbólica-fusionante, sintética; o cambojano é complexo de relação mista, fu- 
sionante, analítico; o chinês é simples de relação pura, isolante, analítico; o banto 
é simples de relação mista, aglutinante, sintético. 


Dirão os leitores, com toda a razão, que a coisa é bastante complicada. Não 
há dúvida; mas a culpa não é de Sapir senão das línguas, tão diversas entre si. Se o 
objeto é vário e esquivo, não pode ser muito simples e, menos ainda, simplista a 
classificação. 


Mas, em contrapartida, pode-se enquadrar com muito mais segurança e univo- 
cidade uma língua, do que usando-se os termos singelos do esquema de Schleicher, 
que aproxima idiomas tão díspares como os polinésios e os bantos, por exemplo. 


Para finalizar esta breve notícia, cabe lembrar que têm sido propostas outras 
classificações, em pautas diferentes. É o caso das que se baseiam nas relações entre 
a língua e o pensamento ou, mais rigorosamente, entre as línguas e a psicologia dos 
povos que as falam. 


Essa corrente se esboça em Humboldt e toma corpo em Steinthal que distri- 
bui as línguas entre perfeitas e imperfeitas, nelas distinguindo forma e matéria, não 
das palavras mas das proposições como expressão do pensamento. Daí, línguas sem 
forma (l. justaponentes; Il. modificantes: a) por reduplicação e prefixos; b) por su- 
fixos; c) por incorporação) e línguas com forma (I. justaponentes; II. modifican- 
tes: a) por adjunção dos elementos; b) por mutação interna; c) por verdadeiros su- 
fixos). Mais tarde, em 1893, o próprio Steinthal propôs novo esquema, discriminan- 
do as línguas em incorporantes, isolantes quanto à raiz, isolantes quanto ao tema, 
coordenantes, aglutinantes e flexivas. 

Finck, em Die Haupttypen des Sprachbaues (Leipzig, 1909), aceitou, com al- 
gumas modificações, a sugestão, mas antes se propusera o plano grandioso de inves- 


tigar as causas psicológicas da diversidade lingüística, fim último da Glotologia, no 
seu entender. 


Desenvolve tais idéias no livro Die Klassification der Sprachen (Marburg, 
1901), que Trombetti, apoiado em Van Ginneken, assim compendia: 

A — sensação, emoção: Empfindung; B — sentimento, finura: Gefühl. 

1. Predomínio de A e grande excitabilidade: temperamento sangúíneo. Lin- 
guas coordenantes da África: hotentote, bosquímano, banto, sudanês, línguas nubia- 
nas, camítico. 
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2. Predomínio de B e grande excitabilidade: temperamento colérico. Línguas 
da Oceânia isolantes quanto ao tema: línguas papuas, polinésicas, melanésicas, malá- 
sias, australianas (talvez nem todas). 

3. Predomínio de A e pequena excitabilidade: temperamento fleumático. Lín- 
guas subordinantes da Ásia: singalês, munda, dravídico, uralo-altaico, línguas pá- 
leo-asiáticas. 

4. Predomínio de B e pequena excitabilidade: temperamento melancólico. 
Línguas incorporantes: groenlandês e muitas outras línguas americanas. 

5. Predomínio de A e excitabilidade média: temperamento sangiiíneo-fleu- 
mático. Línguas isolantes quanto à raiz: indochinês e mon-khmer. 

6. Predomínio de B e excitabilidade média: temperamento colérico-melancó- 
lico. Línguas flexivas quanto à raiz: semítico. 

7. Por fim, os europeus gozariam de certo equilíbrio; apenas, a excitabilida- 
de dos indo-curopeus seria maior que a dos bascos e caucásicos, donde as diferen- 
ças entre as línguas indo-européias, flexivas quanto ao tema, e as caucásicas (com 
o basco), flexivas quanto aos grupos de palavras (v. Trombetti, op. cit., p. 8). 

Não é preciso ser lingúista nem filósofo para ver claro que a realidade é mais 
fugidia e complexa do que esse esquema tão bem elaborado mas certamente força- 
do e apriorístico. Isso, porém, não importa ignorar o valor dos conhecimentos desse 
lingüista, que nos deu em Die Sprachstâmme des Erdkreises (Leipzig, 1909) o pri- 
meiro ensaio, neste século, de um quadro completo de todas as línguas conhecidas, 
ordenadas por famílias (v. Meillet-Cohen, Les langues du monde, Paris, 1924, 
p. XVD. 

Acrescente-se ainda que, recentemente, o norte-americano Joseph Greenberg, 
navegando na esteira de Sapir, elaborou outra classificação tipológica, mais simples, 
à base da relação entre elementos, tais como raiz: vocábulo, ordem: nexo etc., clas- 
sificação essa que vem descrita, com a habitual clareza, às p. 398-9 da última edição, 
citada, de Matoso Câmara Jr. 


RESUMO MNEMÔNICO 


Sendo objeto da Lingüística o estudo da linguagem articulada, figura entre seus proble- 
mas o da classificação das línguas. 

Várias foram as tentativas nesse sentido, podendo-se capitular as diversas classificações 
propostas, sob a epígrafe de psicológica, morfológica, genealógica e tipológica. 

A psicológica se deve a Humboldt, Steinthal, Finck e van Ginneken, e busca estabelecer 
relações entre as línguas e a psicologia dos povos que as falam. Hoje está abandonada, porque 
se baseia em critérios extra-lingiiísticos. 

A morfológica se deve a Schlegel e Schleicher e distribui as línguas em três grupos: iso- 
lantes, aglutinantes e flexivas, de acordo com a estrutura vocabular. 

A genealógica decorre do descobrimento e constituição da Gramática Comparada e se- 
para as línguas por famílias (grupos ou blocos), segundo a filiação a um tronco comum 
(protolíngua) conhecido ou pressentido pelo método comparativo. O número de famílias a 
princípio tendeu a aumentar, agora tende a diminuir, uma vez que se vão descobrindo relações 
entre vários grupos estabelecidos e, portanto, vão surgindo as figuras de novas protolínguas 
cada vez mais antigas. Combinando o critério histórico com o territorial, propôs Trombetti a 
classificação geográfica, mais simples, com vistas a provar por métodos científicos a monogê- 
nese das línguas. 
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A classificação tipológica partiu de Sapir, que estabeleceu três critérios de discrimina- 
ção para definir os estados lingüísticos: o modo de expressar os conceitos, a forma por que 
estes se apresentam, e a natureza do vocábulo. Pelo primeiro critério, as línguas pertencem a 
quatro tipos: a) línguas simples de relação pura; b) línguas complexas de relação pura; c) lín- 
guas simples de relação mista e d) línguas complexas de relação mista. Pelo segundo critério, as 
línguas são isolantes, aglutinantes, fusionantes e simbólicas. Pelo terceiro critério, as línguas 
se distinguem entre analíticas, sintéticas e polissintéticas. 

Para uma classificação mais completa, segundo Sapir, tem-se de atender aos três critérios 
conjuntamente, dizendo-se, por exemplo, que uma língua será complexa de relação pura, agluti- 
nante e sintética, como é o caso do turco. Greenberg retomou Sapir e propôs uma classificação 
tipológica multicriterial, que oferece um esquema de dez índices para classificar as línguas, a 
partir de seu vocabulário. 
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CAPITULO I 


AS LÍNGUAS INDO-EUROPÉIAS 


1. Convencionou-se chamar indo-européias, indo-germâánicas ou áricas as 
línguas que constituem transformações históricas de um idioma extinto, falado com 
unidade há cerca de cinco mil anos por um povo que hoje denominamos árias. (°°) 

O estado atual da ciência lingüística e antropológica não permite formular 
qualquer hipótese segura sobre qual tivesse sido a área primitivamente ocupada por 
esse misterioso povo. Tudo o que se tem aventado a respeito não passa de suposição 
mais ou menos gratuita, onde intervém não raro o gosto pessoal do teorista. O que é 
certo é que tal povo existiu. Atestam-no as línguas desgalhadas do tronco comum, 
a ciência das religiões comparadas, (*")e a Antropologia. 

Quanto aos nomes que se têm dado às línguas, convém notar que indo-euro- 
peu atende ao fato de que os idiomas atualmente representantes da família se falam 
na Índia e em quase toda a Europa; que indo-germânico sugere os limites extremos 
da atual área lingüística, a India e a Islândia (abstração feita, claro está, da trans- 
plantação para as terras colonizadas por europeus); e que árico teria em vista o no- 
me dos primeiros donos da língua-tronco. 

2. A certa altura de sua história empreenderam os árias longas migrações, 
ocupando novas terras, habitadas, provavelmente quase todas Goy por povos de 
diferentes línguas. Se tivermos presente ao espírito que as migrações deverão ter 
ocupado um largo período da história, de tal arte que o indo-europeu levado à 
região A já não era o mesmo que o levado à região B; se atentarmos a que o povo 
da região C, possuidor de um idioma x, aceitando o indo-europeu como língua-se- 
gunda e mais tarde como língua própria, imprimiu nele as marcas dos seus antigos 
hábitos linguísticos, diferentes dos do povo da região D, também ele detentor de 
uma língua sua, apagada mais tarde pelo árico, — se tivermos em conta isso tudo, 
fácil nos será comprender que a antiga unidade indo-germânica se fragmentou, 
dando assim nascimento aos primeiros grandes ramos. 


(°°) Realmente a tendência mais moderna é para restringir o nome “árias” ao indo-ira- 
nianos. 

(°!) Excelente apanhado sobre a religião dos indo-europeus, induzida pelo método 
comparativo, faz-nos A. CARNOY em JOSÉ HUBY, Christus. História das Religiões. — Tradu- 
ção e prefácio de ANTÔNIO PINTO DE CARVALHO, vol. II, Livraria Acadêmica, S. Paulo, 
1941, p. 7-19. Todo este segundo volume é dedicado às religiões dos povos de origem indo-eu- 
ropéia. 

(°?) Não se conhecem predecessores dos indo-europeus na região norte-oriental da Eu- 
ropa, desde que não se levem em conta os tempos geológicos. Por isso, goza de favor hoje a tese 
de que aí se acha o ponto de partida Mas há quem agora se incline fortemente por uma região 
ao Sul da Rússia. 
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São estes os seguintes: o hitita, o tocário, o indo-iraniano, o grego, O ítalo-cel- 
ta, o germânico, o báltico, o eslavo, o albanês e o armênio. 

3. O hitita foi descoberto há pouco tempo, na tarefa de interpretação dos ar- 
quivos do império hitita, encontrados em Bhogazkoy na Capadócia (150 km a les- 
te de Angora). Tal império, que floresceu entre 1900 e 1200 a.C., arrastou no seu 
desaparecimento a língua, de que não ficou memória, senão alguns textos, lavrados 
entre 1600 e 1500 antes da nossa era, em ideogramas e em caracteres cuneiformes 
silábicos, cuja decifração custou ingente trabalho a devotadíssimos especialistas. 

As pesquisas, ainda incipientes, revelam mais três línguas: o lúvi, o pala e o 
chamado hitita hieroglífico. 

Em 1942, o professor norte-americano Sturtevant levantou uma hipótese ori- 
ginal no seu tratado As Laringeais Indo-Hititas, segundo a qual teria havido um 
tronco anterior indo-hitita, de que teriam procedido, de um lado o hitita, e de ou- 
tro lado o proto-indo-europeu. Neste caso, já não seria o hitita língua indo-germâni- 
ca, senão um idioma anatoliano paralelo a um estado indo-europeu anterior ao que 
revela o atual estudo comparativo das línguas áricas. A ousada hipótese do mestre 
americano não foi, que eu saiba, suficientemente examinada e criticada pelos in- 
do-europeístas do mundo, para que se possa dizer algo de seguro a seu respeito. 

4 — Com referência ao tocariano, note-se apenas que ele foi descoberto em 
textos fragmentários encontrados no Turquestão Chinês, escritos em um alfabeto de 
origem índica e com matéria religiosa búdica, pelo que se pode lê-los com relativa 
facilidade. Revelaram esses textos duas línguas próximas uma da outra, faladas por 
populações geográfica e politicamente distantes, línguas a que se chamou tocário A 
e tocário B, de estrutura muito vizinha, mas com o vocabulário erudito bastante di- 
vergente. Uma vez que o B foi falado em Koutcha, pelo século VII da nossa era, se- 
gundo mostrou Silvain Lévi, melhor seria denominar a língua não tocário ou toca- 
riano, mas koutchiano, de acordo com a sugestão de Meillet e”). Acrescente-se por 
fim que o tocário é de há muito língua extinta. 

5 — Por indo-iraniano se entendem dois grupos, o da Índia e o do Irã, que se 
assemelham, na fase arcaica, quase tanto quanto o português e o espanhol. As po- 
pulações que falavam as antigas línguas do grupo se davam o nome de arya, de cujo 
genitivo plural aryanam procede o plural eran do médio-persa, logo transformado 
em iran, nome que significa, pois, “dos árias”, e que, aplicado à Pérsia, vale o mes- 
mo que “terra dos árias”. 

6 — O ramo índico do indo-iraniano só apresenta textos datáveis por volta do 
século III a.C., inscrições do célebre soberano budista Açoca, lavradas em prácritos, 
variáveis de região para região mas sempre diversos do sânscrito védico. 


(**; A. MEILLET, Introduction à l'étude comparative des langues indo-européennes. 
8ème. ed. corrigée, Hachette, Paris, 1937, p. 57 (Aliás, MEILLET e VENDRYES-BEN VENISTE 
vão-nos servindo de guias seguros na exposição da matéria deste capítulo, o primeiro pela 
Introduction e pelo Caractères généraux des langues germaniques, Sème. éd. revue, Hachette, 
Paris, 1937, e os segundos pelo capítulo “Langues indo-européennes” da enciclopédia Les 
langues du monde, nonvelle édition, Paris, 1952, p. 1-69). 
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Conhecem-se, todavia, importantíssimos textos não datáveis, mas considera- 
velmente mais antigos que as inscrições de Açoca, os cientificamente venerandos 
textos védicos, recolhidos de longa data em duas grandes coleções, o Rigveda (Veda 
dos cantos), anterior ao século X a.C., e o Atharvaveda (Veda dos sacerdotes 
Atharvans), bem mais recente. No Rigveda se compendiam hinos religiosos sacrifi- 
cais, vazados em linguagem aristocrática, de aspecto extremamente arcaico, ao passo 
que no Atharvaveda se enfeixam orações e fórmulas mágicas expressas numa lingua- 
gem menos arcaica e de sabor popular. A língua dessas duas coletâneas é conhecida 
por sânscrito védico, o mais antigo dos idiomas indo-europeus, o que não quer dizer 
que seja igual ou pouco diverso do indo-europeu comum. 

Mais jovens que os textos védicos são os comentários sobre os livros sagrados, 
Brahmana, e os tratados filosóficos conhecidos por Upanishad. 

As grandes e famosas epopéias Mahabhárata e Ramayana, de inspiração leiga, 
são compostas em sânscrito clássico, língua culta fixada pelo trabalho admirável de 


muitos gramáticos, dos quais o mais célebre é Panini, que floresceu no sé- 
culo IV a.C. 


O sânscrito clássico, ou simplesmente sânscrito, é instrumento de uma vasta 
literatura, que vem da antiguidade aos nossos dias, e funciona como língua erudita 
de relação, servindo aos pandites da India de hoje para se comunicarem entre si, 
como com o latim fizeram os letrados e sábios da Idade Média. 

Independentes do sânscrito literário surgiram paralelamente línguas-comuns 
de extensão vária e provindas das mesmas fontes atestadas pelos Vedas — conheci- 
das pelo nome genérico de prácritos. Estes constituem o indico médio, juntamente 
com as línguas religiosas, das quais a mais importante é o pali, do cânon búdico de 
Ceilão, anterior ao I século a.C. 


7 — Nos nossos dias o grupo índico está representado por mais de cem lín- 
guas, faladas num território contínuo e vasto, quase todo dentro dos limites políti- 
cos da India. Pelo recenseamento de 1931, 261 milhões de pessoas falavam indo- 
-ariano, incluídos nesse número os 4 milhões que, fora do continente, usam o singa- 
lês na metade meridional de Ceilão. 


Esse indo-ariano se acha distribuído por quatro grupos dialetais, o do noroes- 
te, o ocidental, o central e o oriental, sendo que o primeiro não apresenta línguas de 
maior importância. 

No grupo ocidental destacam-se o guzerate, falado por mais de 11 milhões, e 
o marata (mais de 20 milhões), que compreende a região de Bombaim e se estende 
para o sul, marcando o extremo meridional do domínio árico na Índia. É instrumen- 
to de rica literatura poética. 

No grupo central distinguem-se o pendjabi, o nepalês, o hindi ocidental e o 
hindi oriental. O principal dialeto do hindi ocidental é o hindustani (nome dado à 
língua pelo inglês Gilchrist em 1787), língua-comum da região de Délhi, com duas 
formas literárias, o urdu e o hindi, 

No grupo oriental se apontam como línguas principais o bengali (cerca de 
55 milhões, — na região de Calcutá e do delta do Ganges), em que estão escritas as 
obras modernas do poeta universal Rabindranath Tagore, — o biari, o oriá e o as- 
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samês, todas com tradição literária. Fora do continente, como dissemos, emprega- 
se o singalês na ilha de Ceilão. (Para tudo isto, v. o mapa do indo-ariano.) 

Além disso, temos que incluir a língua dos ciganos, emigrados da Índia pelo 
século V da nossa era e, a partir do século XII, espalhados pela Europa e América, 
inclusive no Brasil(?*). Calcula-se que 500 mil ciganos usam ainda dialetos indo- 
arianos. 

8 — Do ramo persa do indo-iraniano conhecem-se como línguas mais antigas o 
velho-persa, atestado por documentos epigráficos, principalmente as inscrições de 
Dario (521-486 a.C.), espalhadas por todo o Império, e o avéstico, indevidamente 
chamado zenda(?*) em que vêm redigidos os textos religiosos do mazdeísmo, com- 
ponentes do Avesta. Uma parte deste livro sagrado é constituído pelos gatha (“'can- 
tos”), pregação versificada de Zoroastro, que revelam uma língua tão antiga como a 
do Rigveda; o resto é uma coletânea de hinos e prescrições rituais, que documenta 
linguagens de épocas diversas. 

Temos ainda vaguíssimas notícias do meda e do cita, representantes, também 
eles, do iraniano antigo. 

No princípio do século se descobriram importantes inscrições e textos (já da 
era cristã) no Turquestão Oriental, sobretudo em Turfão, os quais vêm permitindo o 
conhecimento cada vez melhor do médio-iraniano. Este se divide em dois grupos 
dialetais, o ocidental e o oriental. O ocidental, chamado pélevi quando designa a lín- 
gua oficial do Estado e da igreja sassânida (226-652), compreende dois dialetos, o 
parto (hoje língua morta) e o parsic, continuação do velho-persa e matriz do persa 
moderno, atestado inclusive por uma literatura de inspiração ora mazdeísta ora ma- 
niquéia. 

O médio-persa oriental, só conhecido nos últimos cinqienta anos, é represen- 
tado pelo sogdiano, o cotanês e o corasmiano. O primeiro foi língua geral de toda 
a Ásia Central e dele hoje se tem ciência por textos dos séculos VIH e IX, búdicos 
uns, cristãos e maniqueus outros. 

9 — Atualmente as línguas iranianas cobrem uma área que se estende dos va- 
les do Pamir ao Curdistão, e do Balochistão e Afeganistão ao Mar Cáspio. A mais dig- 
na de nota é o persa, língua-comum de uma importante civilização e instrumento de 
antiga e rica literatura, hoje escrita em alfabeto árabe, como de resto ocorre com 
quase todas as línguas modernas do grupo. No século X floresceu o grande poeta 
Firdusi, nacionalista e vernaculista, que empregou um persa quase isento de palavras 
peregrinas. No entanto, de longo tempo vem a língua abastecendo-se largamente de 
termos árabes, de tal sorte que hoje o vocabulário é menos iraniano que semita. 

Do aspecto dialetal é o persa falado em quase todo o Afeganistão, e sob a for- 
ma simplificada de tadjique (caracteres latinos) é empregado no Turquestão. 

No sudoeste ouvem-se ainda outros falares, como o kúri, o fársi e o cumzári. 
No noroeste, região do Cáspio, encontram-se o mazandarâni, língua literária de tra- 


(**) Sobre esse estranho povo nômade, v. Os Ciganos de Portugal, de Adolfo Coelho, 
Lisboa, 1892, e Les tsiganes, de J. Bloch, da coleção “Que sais-je?”, Paris, 1953. 
(**) Zenda designa a paráfrase do Avesta em pélevi. 
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dição medieval, o tálische c o tate, que linguisticamente pertence ao grupo do su- 
deste. Note-se ainda o curdo, no Curdistão, fortemente dialetado e com importan- 
te literatura oral, o zaza, o gurâni e o baloche. 

O iraniano oriental é representado pelo afegã e por vários dialetos pamirianos. 
O afegã, embora tornado em 1936 língua oficial do Afeganistão, com ensino obriga- 
tório, só é falado aí pela terça parte da população; mas é empregado fora das fron- 
teiras em alguns pontos da Pérsia e na Índia Inglesa, região de Peshawar. 

Destacada do grupo e geograficamente remota, vive e viceja uma língua irania- 
na no Cáucaso, o osseta, relíquia dos falares citas e sármatas que cobriam o sul da 
Rússia antes do estabelecimento do eslavo. Essa ilha linguística situa-se na Ossétia 
(U.R.S.S.) e na República da Geórgia, e desde o século passado possui uma crescen- 
te literatura, escrita há mais de quarenta anos em alfabeto latino. 

O indo-iraniano que nos revelam os antigos textos é o mais conservador dos 
ramos, no que diz à morfologia; é o único que permite adivinhar o papel das velhas 
raízes e o único que mostra oito casos na declinação, pelo que funcionou e funciona 
como peça essencial à constituição da Gramática Comparada da grande família. 


10 — Vimos até aqui as línguas asiáticas indo-européias. Passemos em seguida 
um relance sobre os ramos europeus. 

Temos em primeiro lugar o grego, idioma dos antigos helenos, que aparecem 
na história bem antes da documentação de sua língua, tanto é verdade que havemos 
notícias desse povo desde cerca de 1500 a.C. (ST ao passo que a língua só vem a 
ser atestada no século VIII. 

Quando se começa a ter conhecimento do grego, através da epigrafia e de tex- 
tos mais extensos, já se nota que cada cidade tem seu falar próprio, estreitamente 
aparentado, sem dúvida, com os falares das comunidades vizinhas. Pode-se hoje tra- 
çar o seguinte quadro dialetal: a) jônico-ático, o mais importante do ponto de vista 
cultural e literário, na Dodecápole da Ásia Menor, em parte das Cícladas, na ilha 
Eubéia (jônico) (*7) e em Atenas (ático); b) aqueu (árcado-cipriota), vestígio da ca- 
mada invasora mais antiga; c) eólio: falares do nordeste, empregados na Beócia, na 
Tessália, em Lesbos e cidades eólicas da Ásia Menor; e d) dórico, na Lacônia, Táren- 
to, Heracléia, Sicília (Siracusa), Corinto, Creta e outros lugares. 

Essa diversidade de linguagens pouco diferenciadas postula uma unidade ante- 
rior, quebrada em época pouco afastada, unidade essa que hoje denominamos gre- 
go-comum, um dos primitivos ramos desgalhados do indo-europeu. 

Dos múltiplos falares gregos, assumiu particular importância o ático, dialeto 
de Atenas, do qual se possui riquíssima literatura, sendo as obras de Platão do- 
cumentos dos mais antigos. Os poemas homéricos, a Ilíada e a Odisséia, anteriores 


(**) Por essa época, os reis hititas entram em contato com povos chamados “ahhiyawa”, 
que parece serem os helenos. 


(7) O jônico literário é a língua de HERÓDOTO e de HIPÓCRATES. 
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ao resto da literatura grega, estão vazados numa língua de fisionomia jônica com um 
fundo aqueu-cólio. A rigor, porém, a forma lingüística desses velhos poemas não es- 
tá presa a nenhum lugar nem reflete uma época definida. 

Se conhecemos com tanta segurança a língua literária de Atenas, que traduz 
também a substância da fala culta, nada sabemos, contudo, da fala popular. 

Os diferentes dialetos que não o ático foram cedendo terreno a este e foram- 
se apagando. Realmente, a partir do quarto século antes da nossa era se constituiu, 
fundada no ático mas com forte impregnação jônica, uma língua-comum, koiné 
diálektos, que a pouco e pouco baniu os falares locais e se tornou língua única. Tal 
idioma alcançou o apogeu de expansão na época helenística, e é dessa coiné que 
procede o grego moderno ou romaico (que não se deve confundir com o romeno 
ou valáquio, língua neolatina). 

Do grego antigo se tem conhecimento contemporâneo ao do indo-iraniano, 
em cotejo do qual ele se mostra uma língua mais bem conservada no vocalismo, po- 
rém com a morfologia mais alterada. 

O grego que se gagueja nas Faculdades de Letras é o ático da fase clássica, e 
não se identifica com o grego antigo, nem com a coiné helenística, nem muito me- 
nos com o romaico ou grego moderno. 

11 — O italo-celta é um ramo que se distinguiu do indo-curopeu-comum em 
época muito afastada da história, certamente antes do germânico e do grego. Quan- 
do se toma conhecimento histórico desse grupo, já se encontram as línguas distri- 
buídas em duas famílias bastante diversas uma da outra, o que mostra que a antiga 
unidade cedo se fragmentou em itálico e celta. O grande indo-europeísta Meillet, 
defensor da existência da unidade ítalo-céltica, fundamenta sua doutrina na pre- 
sença de particularidades comuns às línguas célticas e itálicas, como, por exemplo, 
os genitivos em į dos temas em o. (°?) 

12 — As línguas do grupo itálico são as únicas, ao lado do hitita, do indo-ira- 
niano e do grego, de que se tem documentação anterior à era cristã. Aqui neste 
grupo se conhecem três línguas principais: o latim, o osco, e o umbro. Outros fala- 
res antigos da Península, como o etrusco, o vêneto, o messápio são estranhos à 
família itálica. 

O latim , originariamente tosca língua de pastores e agricultores, formou-se no 
Lácio, pequena região às margens do Tibre, onde mais tarde se edificou a cidade de 
Roma. A língua só começa a ser conhecida depois de 600 a.C. e, a julgar pelas ins- 
crições, os falares rústicos, acentuadamente dialetais, se distanciam bastante do 
sermo urbanus, — como se vê da célebre fíbula prenestina, encontrada em 1871, 
que traz gravado isto: “Manios med fhefhaked Numasioi”, a que corresponde no la- 


C£) V., por ex., Esquisse d'une histoire de la langue latine, Sême. éd., Hachette, 1948, 
p. 22-36. — A unidade ítalo-céltica tem sido contestada por mestres de valor, entre os quais 
Marstrander, que levou Meillet a atenuar suas afirmações. conforme se vê deste passo da “Adver- 
tência da segunda tiragem” do Esquisse: “Em Norsk Tidsskrift for Sprogvidenskab, II. 241 e 
segs., um mestre particularmente autorizado, M. Marstrander, discutiu detidamente a hipótese 
de uma unidade ftalo-céltica. Seria o caso de retomar agora todo o problema. Os retoques que 
fiz mudam profundamente a doutrina ensinada na primeira edição” (p. IX). 
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tim-comum ‘Manius me fecit Numerio”, isto é, “Mânio (o fabricante da fíbula) me 
fez para Numério (para dar de presente a Numério)”. 

A inscrição da fíbula nos mostra um nominativo em -os, um acusativo de pro- 
nome em -ed, um perfeito de facio reduplicado — fhefhaked —, em vez do perfeito 
com deflexão de timbre fecit, o -s- intervocálico, depois transformado em -r- no la- 
tim posterior, e um dativo em -oi, semelhante ao do grego antigo. 

Por circunstâncias históricas conhecidas, Roma se expandiu e se fez senhora 
do mundo mediterrâneo. Em virtude disso, o latim teve ampliadíssima a sua área, 
tornando-se, com o tempo, a língua-comum de vasta região. Por isso mesmo, aca- 
bou absorvendo os outros falares itálicos, osco e umbro. 

Costuma-se, sem razão, aproximar o latim do grego, e até, o que é muito mais 
grave, apresentá-lo como derivado do grego. A confusão parte do fato de se pensar 
que o latim é o latim clássico de Cícero, Virgílio, Horácio, forma culta e artificial 
de linguagem, fundamente influenciada pelo grego clássico. A não ser isso, o latim 
como língua tem tanta relação com o grego como com o germânico ou o sânscrito 
ou o eslavo, quer dizer, é uma língua indo-européia. 

O umbro foi falado em uma região a nordeste do Lácio e dele temos conheci- 
mento por meio de sete inscrições em bronze, descobertas em 1444 num subterrá- 
neo junto a um teatro romano, e pertencentes desde 1456 à cidade italiana de Gub- 
bio, — Iguvium para os latinos —, razão pela qual são chamadas “tábuas iguvinas”. 

O osco foi falado ao sul do Lácio e teve maior longevidade que o umbro, já 
que ainda era empregado no século primeiro da nossa era. São poucos os documen- 
tos da língua: uma centena de inscrições, encontradas principalmente em Cápua, a 
tábua de Bântia e o famoso “cipo de Abela”, cidade esta da Campáânia, produtora 
de apreciadas nozes, “nuces abellanae”.(?º) 

13 — Das línguas célticas pouco se há de dizer. Infelizmente, só tardiamente 
elas são conhecidas, e ainda assim de modo incompleto, quanto ao aspecto antigo. 
Distribuem-se em três grupos, o continental, gaulês, e os insulares, britônico e 

gaélico. 

O gaulês, celta-comum, expandiu-se a partir do século X a.C. pela Espanha, 
pelas Gálias, Itália do Norte (Gália Cisalpina), regiões adriáticas, e chegou até a Ásia 
Menor (reino dos gálatas); mas nos primeiros séculos da nossa era foi varrido de to- 
da a parte, deixando por memória apenas algumas raras e obscuras inscrições e al- 
guns topônimos. 

O britônico, que parece ter coberto a Grã-Bretanha, recebeu marcada influên- 
cia romana durante a ocupação (43-410) e, a partir do século V, sofreu forte e des- 
vantajosa concorrência do germânico, que lhe levou as lampas. Continuou em três 
descendentes (um hoje desaparecido), de uso local e vitalidade periclitante: o galês, 
ainda falado por um milhão de pessoas no País de Gales, na Inglaterra; o córnico, 
outrora falado na Comualha e morto no século XVIII; e o bretão ou armoricano, 
hoje usado na zona rural da Armórica Francesa. 


(C°) Do adjetivo pátrio de Abela, no feminino, abellana — (nux) —, é que vem a nossa 
palavra areld. 
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O gaélico, atestado já no século quinto da nossa era, é empregado no interior 
da Irlanda, no interior da Escócia e, em situação precaríssima (algumas centenas de 
falantes), na ilha de Man. 

Na Irlanda, a língua perdeu muito terreno para o inglês, principalmente no 
correr do século passado: baste dizer que em 1926 apenas 300.000 pessoas, um dé- 
cimo da população, a empregavam. No entanto, feita língua nacional do Estado do 
Eire, reagiu e já conta hoje cerca de 900.000 falantes. 


14 — Digamos por fim uma palavra sobre os ramos do indo-europeu consti- 
tuídos no centro, norte e este da velha Europa. 

Será primeiro objeto de atenção nossa o ramo germânico, que tem, para O 
comparatista, especial interesse. Isto porque as línguas do grupo apresentam impor- 
tantes inovações, tais como o acento de intensidade inicial, a completa modificação 
de pronúncia das consoantes explosivas, ou a peculiar estrutura dos verbos. Tais par- 
ticularidades específicas das línguas germânicas deram azo a que Meillet escrevesse 
o seu admirável Caractères généraux des langues germaniques (Paris, Hachette). 

Distribuem-se em três subgrupos os falares germânicos: o gótico, o germâni- 
co setentrional ou nórdico e o germânico ocidental. 

O gótico, atestado principalmente por uns restos da tradução da Bíblia, feita 
no quarto século d.C. pelo bispo da Mésia, Wúlfila, é hoje língua morta. Sua área 
primitiva foi o sudeste europeu, mas as célebres invasões dos bárbaros, que marcam 
o fim do Império Romano, levaram-lhe os dialetos, falados pelos invasores, a 
longínquas terras como a Península Ibérica, por exemplo, onde suevos e visigodos 
imprimiram no latim local um sotaque particular, que terá contribuído com sua par- 
cela para a formação histórica do português e do castelhano. 

O germânico setentrional ou nórdico, atestado já no terceiro século da nossa 
era por inscrições rúnicas, multiplicou-se em dialetos, hoje tornados verdadeiras lín- 
guas, bem semelhantes entre si: o islandês, o norueguês, parecidíssimo com o pri- 
meiro, o sueco e o dinamarquês. Do islandês se possuem documentos literários me- 
dievais do mais alto valor, entre os quais ressaltam as famosas “sagas” (biografias de 
homens ilustres), vazadas em uma prosa que não pode ser mais perfeita. 

Norueguês e islandês são praticamente a mesma língua (já que a Islândia foi 
colonizada por noruegueses), e o dinamarquês a elas bastante se assemelha. O norue- 
guês, como língua literária, desapareceu no fim da Idade Média. Daí até o século 
XVII foi o dinamarquês a língua escrita da Noruega, mas do século XVIII em diante 
estabeleceu-se como língua-comum da burguesia, o riksmaal, de gramática ambígua, 
entre o dinamarquês e o norueguês. Hoje, de parelha com o dano-norueguês, empre- 
ga-se, nesse país nórdico, outra língua culta, fundada sobre falares locais, o 
landsmaal, cujo desenvolvimento foi obra do partido democrático. O sueco difere 
bastante das anteriores, é língua literária de grande vitalidade e, fora da Suécia, ou- 
ve-se na costa finlandesa. 

O grupo germânico ocidental, consideravelmente menos uno que o nórdico, 
está hoje representado por várias línguas e dialetos, derivados uns do chamado 
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alto-alemão, outros do baixo-alemão e outros do frisão e do velho-inglês. O alto-ale- 
mão dissentiu bastante das línguas irmãs, sobretudo no consonantismo, como se 
pode ver pela amostra: ti em dinamarquês, ten em inglês e zehn em alemão (dez); 
tre em dinamarquês, three em inglês e drei em alemão (três). 

O alto-alemão, repartido em variados dialetos e conhecido desde o século 
VIII, é representado por três formas antigas mais características: o bávaro, o alemá- 
nico e o francônio. O atual alemão literário tem base em falares francônios e tomou 
forma fixa nas cidades da Saxônia colonizadas na Idade Média, tendo sido Lutero o 
escritor que lhe deu feição definitiva, tal como Camões para a língua portuguesa, ou 
Dante para o italiano. 

O alemão, uma das grandes línguas de civilização, instrumento de rica litera- 
tura, é falado por mais de noventa milhões de pessoas na Alemanha, na Áustria, 
Suíça e nas colônias tedescas da Hungria, Rumânia, Estados-Unidos, Brasil e Argen- 
tina. Além disso, foi e continua a ser língua-segunda de cultura da Europa central e 
danubiana, exatamente como foi o francês para as elites brasileiras. 

Próximo do alemão é o “yiddisch”, língua especial dos judeus askenazi, com 
dois dialetos, dos quais o mais importante é o oriental, das comunidades que se es- 
tendiam do Báltico ao Mar Negro. Hoje, pela emigração em massa, fala-se nos Es- 
tados Unidos e no Brasil. É também língua escrita, em alfabeto hebraico. 

Por baixo-alemão se entende a língua germânica atestada pelo poema do 
Heliand (“Salvador”), redigido por volta de 830 e conservado em manuscritos dos 
séculos IX e X. Das modernas línguas nacionais, só o holandês e o flamengo (aliás, 
a mesma língua com sensíveis diferenças dialetais e de vocabulário coloquial), usa- 
dos na Holanda e na Bélgica(*º), descendem do baixo-alemão; porém, a este sub- 
grupo pertencem todas as linguagens locais da planície alemã a leste do Reno. 

O frisão, semelhante ao velho-inglês, concorreu outrora com o francônio e o 
saxão nos Países-Baixos. Atualmente está representado por falares locais no norte 
da Holanda, em Oldemburgo, na Ilha de Heligoland, na costa do Schleswig e ilhas 
próximas, totalizando cerca de 300.000 indivíduos. Alguns desses dialetos têm mui- 
tos pontos de contato com o inglês. Ao grupo pertence também o ferroês, falado na 
ilha de Ferroe por cerca de 30.000 pessoas, oficialmente reconhecido como língua 
literária, segundo generosa informação do Dr. Newton Sabbá Guimarães, admirável 
poliglota de Manaus. 

Por velho-inglês se entende a língua dos anglos, saxões e jutas (especialmente 
a língua de Aelfredo o Grande e de Aelfric) que, vindos do norte da Germânia, in- 
vadiram e se assenhorearam do leste e sul da Grã-Bretanha. Daí procede sinuosa- 
mente o inglês moderno, que sofreu, ademais, forte e longa influência do dinamar- 
quês e do francês. O inglês é a língua-comum que se formou na segunda metade do 
século XIV, com predominância de elementos do centro do país, e que da cidade de 
Londres se irradiou para toda a ilha, a Irlanda, os Órcadas e as Shetlands. Pela colo- 


(*º) Hoje nas escolas belgas se ensina o holandês (com o nome de neerlandês), que tam- 
bém é falado na Indonésia, nas Antilhas, na Guiana Holandesa e na África do Sul (onde se cha- 
ma “afrikaans”). 
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nização, estendeu-se aos Estados Unidos, Canadá, Austrália, Nova Zelândia e, co- 
mo língua-segunda, ao Egito, Índia e África do Sul. Conta hoje cerca de duzentos 
e oitenta milhões de falantes nos cinco continentes. 

É o inglês a mais universal das línguas de civilização e instrumento de impor- 
tante literatura. Língua do comércio e hoje língua diplomática, adquiriu depois da 
última guerra extraordinário prestígio e sedução, com adeptos e estudiosos cres- 
centes em todo o mundo. De mecanismo gramatical simples e regular, apresenta, 
contudo, a desvantagem de ter uma pronúncia extremamente difícil e matizada, 
bastante sutil, que se opõe ao sistema fonético nítido e firme do alemão, das línguas 
eslavas e das românicas. O quadro das vogais, cuja gama varia estranhamente, não 
encontra paralelo em nenhuma outra língua européia. O vocabulário, metade germã- 
nico, metade latino, é singularmente rico. 

A título de curiosidade e ilustração, transcrevemos aqui um pequeno trecho 
de velho-inglês, três versos do famoso poema Beowulf, que remonta ao século VI, 
mas escrito muito depois: 


“Gethenc nu, se maera maga Healfdenes, 

Snotra fengel, nu ic com sidhes fus, 

Gold-wine gumena, hwaet wit geo spraecon:” 
(vs. 1474-6) 


TRADUÇÃO: 


“Lembra-te agora, ó ilustre filho de Healfdenes, chefe sábio, — agora que eu 
estou pronto para partir, generoso amigo dos homens, — do que nós dois dissemos 
há pouco.” 6+) 

15 — Báltico e eslavo, ramos paralelamente desenvolvidos do indo-europeu, 
aproximam-se muito um do outro, sem que, no entanto, tenham constituído inicial- 
mente uma unidade balto-eslava, segundo creram ou ainda crêem certos comparatis- 
tas(*?). Distinguem-se na família pelo caráter fortemente conservador, e portanto 
arcaico, da morfologia nominal, tanto é verdade que nas línguas destes dois ramos 
se encontram quase tantos casos como no indo-europeu comum. 


(*!) Breve comentário: Em ge-thenc não é difícil reconhecer think (to); em nu, now; se 
é “6”, vocativo; maera, “ilustre”; maga, “filho”; no es final de Healfdenes qualquer um verá a 
desinência de genitivo, ainda viva no inglês moderno; snottra: “sábio”; fengel, “chefe”: nu: 
“agora (que)";em ic é fácil enxergar 7; em eom, am; fus: “pronto”; sidhes: (genit, de sid) “(pa- 
ra a) partida” (transcrevemos por “dh” a aspirante dental sonora, por falta de tipo adequado); 
gold-wine: “generoso amigo”; gumena: genitivo plural de guma, “homem” (cfr. homo e wo- 
man); em hwaet se identifica what; wit (cfr. we), dual de “nós”; geo: adv. “há pouco”; sprae- 
con: (cfr. alem. sprechen e ingl. speech). 

(*2) E esta, parece-nos, a opinião final de MEILLET, a quem temos seguido (v. Intro- 
duction, p. 72). Anteriormente o mestre inclinara-se a admitir a unidade balto-eslava, como 
se verifica do seu Les dialectes indo-européens (12 ed., Paris, 1908; 22, 1922; nova tiragem 
“avec une introduction nouvelle et des additions”, 1950; a “introdução nova” é de 1922), p. 12, 
13, 40 e 48. Mas à p. 11 do “avant-propos de la reimpression”: “E nada prova de maneira deci- 
siva que tenha havido uma unidade nacional balto-eslava comparável à unidade ariana (indo- 
-iraniana). Os fatos lingüísticos indicam antes a unidade difusa, percebida apenas, de tribos 
vizinhas umas das outras e suieitas a condições de vida semelhantes.” 
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6 — Do ramo báltico se cita o velho-prussiano, morto no século XVII, o li- 
tuânio e o letão. Particularmente interessante para o comparatista é o lituânio, por 
causa de seu caráter arcaico, que faz com que até hoje se encontrem vivas certas 
formas que se superpõem a correspondentes do sânscrito védico e do grego homéri- 
co, tal como esti (“é”), a par do védico ásti e do homérico esti. 

17 — No ramo eslavo, — cujo protótipo é o velho-eslavo, idioma da antiga tra- 
dução búlgara dos Evangelhos, feita por S. Cirilo e S. Metódio, datável do século IX 
e conservada em manuscritos do século X, — distinguem-se três grupos: o meridio- 
nal, o oriental ou russo e o ocidental. 

Fazem parte do grupo meridional os falares macedônicos e búlgaros, donde 
saiu o atual búlgaro literário, o serbo-croata e o esloveno. 


O búlgaro se usa na Bulgária, onde é língua nacional, na Dobroudja, na Valá- 
quia meridional, na Bessarábia e num ponto da Ucrânia. O serbo-croata é hoje lín- 
gua nacional da Iugoslávia, onde é falado por 10.000.000. Os ortodoxos escrevem- 
no em alfabeto cirílico e os católicos, em latino. O esloveno, repartido em lingua- 
gens locais, bastante diferenciadas umas das outras, é empregado no sul da antiga 
Austria, na Estíria, na Caríntia, na Carniola e na Istria. 

No subgrupo oriental encontramos o grande-russo, o pequeno-russo e o 
russo-branco. 

O grande-russo, ou simplesmente russo, tornou-se em data relativamente re- 
cente a língua oficial do Império Tzarista, hoje União Soviética. Sua base é o dia- 
leto de Moscou, sobre que exerceu funda influência o velho-eslavo eclesiástico. 
Em sua expansão, o russo absorveu ou superpôs-se a inúmeros falares locais, al- 
guns estranhos à família indo-européia. Atualmente é falado por cerca de 
200.000.000 pessoas, muitas vezes bilíngues, numa vastíssima extensão, até 
o Pacífico. Língua de importante literatura vai hoje, mercê do imperialismo sovié- 
tico, transpondo fronteiras, sendo estudado e conhecido na Europa Central e na 
Ásia, 

O pequeno-russo, ruteno ou ucraniano é a língua da Ucrânia e de outras re- 
giões ao sul e a oeste, Bucovina, Galícia oriental e Rússia sub-carpática. O russo- 
-branco, dantes nome comum de falares locais correspondentes à antiga Rússia- 
Branca, tornou-se língua oficial da Bielorrússia. 

O russo, como de resto várias outras línguas eslavas, escreve-se em alfabeto 
cirílico, de base grega, porém bastante mais complexo. 

No subgrupo ocidental distinguem-se duas importantes línguas, o tcheco, 
língua nacional da Tchecoslováquia (onde se ouvem línguas eslováquias), e o po- 
lonês, língua nacional da Polônia e dos importantes agrupamentos de poloneses 
da América do Norte (3.500.000) e da América do Sul (150.000, a maior parte no 
Estado do Paraná). Ao polonês se devem incorporar os dialetos chamados “lequi- 
tas”: o sorábico, o polábico, desaparecido no século XVIII, o eslovinco, há pouco 
cingido a duas paróquias e talvez emudecido e o catchub, falado na costa a oeste de 
Dantzig. 

18 — Do albanês, só atestado a partir do século XV, conservam-se hoje alguns 
dialetos, dos quais se destacam como mais importantes o guéguico ao norte e o tos- 
co ao sul — falado por um milhão de indivíduos que habitam as montanhas da re- 
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gião litorânea do Adriático, onde se constituiu, depois da guerra de 1914, o efême- 
ro reino da Albânia. Falares de tipo tosco são empregados ainda em dezenas de 
“paesi” italianos da Calábria, Apúlia, Abruzos e Sicília. A língua, que deve contar 
quase dois milhões de falantes, tem um vocabulário fortemente matizado de vozes 
latinas, gregas, turcas, eslavas e italianas. É o idioma da República da Albânia. 

19 — O armênio é atestado desde o século V por uma tradução dos Evange- 
lhos, conservada em manuscritos do século IX, grafados em alfabeto próprio.(**) 

Os armênios têm sofrido perseguições e violências, que os deslocaram em 
boa parte do habitat primitivo. Hoje se fala armênio na república soviética da Ar- 
mênia, na Geórgia, na região do Don, e em várias colônias disseminadas pela Ásia 
Menor, Síria, Turquia, Bulgária, Rumânia, França, Índia, Egito e Estados Unidos, 
perfazendo um total de cerca de três milhões de pessoas. Os falares atuais, de que se 
formaram duas línguas literárias, apresentam razoável unidade, que permite a inteli- 
gência recíproca das diversas populações. 


*+ * * 


20 — O recente descobrimento do hitita e do tocário veio mostrar que diver- 
sas línguas indo-européias desapareceram sem deixar memória. Por outro lado, do 
mesmo modo que se alargou o quadro das línguas conhecidas até o fim do século 
passado, tudo indica que se farão ainda novas revelações indo-européias. Já se pode 
até incluir na grande família o ilírico e o traco-frígio, dos quais por enquanto se 
possuem apenas escassíssimas notícias, insuficientes para qualquer conclusão mais 
miúda. Não é lícito, por exemplo, afirmar que os antigos tinham razão quando da- 
vam o armênio como derivado do frígio. Igualmente, não é possível ainda decidir se o 
macedônio deve constituir grupo autônomo ou incluir-se entre os falares helênicos. 
Do importante conjunto ilírico, que ocupou uma região a noroeste da Península 
Balcânica, quase nada se sabe, senão apenas que a ele se ligam o vêneto e o messá- 
pio, outrora usados na Itália e depois absorvidos pelo latim. 

O que está fora de dúvida é que é muito promissor o futuro da lingüística 
indo-européia. 


<x* + 


21 — Como se viu desta breve notícia, quase todas as línguas da Europa des- 
cendem do indo-europeu, sendo, portanto, da mesma familia. São estranhos a esta 
o magiar ou hungaro, o finês, falado na Finlândia, o estoniano, na Estônia (os três 
da mesma família fino-ugriana), o turco e o basco, comprimido no fundo do Golfo 
de Gasconha, em províncias umas da Espanha, da França outras, língua ainda não 
classificada, estranhamente dialetada e complexa, e que constitui, talvez, um re- 
manescente das línguas ibéricas anteriores à invasão árica da Península.(**) 


4 o: e É Ê 4 A 
. (°) O alfabeto armênio compõe-se de trinta e seis letras e é um primor de correspon- 
dência fonética. 
aa z É E STO ` sp PA 
(*) Já se vai levantando, com visos de probabilidade científica, a hipótese de que o 
indo-europeu, o caucásio com as línguas mediterrâneas, do lício ao basco, o fino-ugriano c o 
camito-semita têm origem comum em data muito remota. Cfr. MEILLET, Introduction, p. 


38-39, 81 e Id., “Introdução” a Les langues du monde, 12 ed., 1924, p. 11). 
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RESUMO MNEMÔNICO 


Por indo-europeu se entende a língua-tronco, extinta, falada com unidade há cerca de 
5.000 anos em lugar que não se pode precisar — e da qual procedem, por continuidade his- 
tórica ininterrompida, muitas das línguas da Ásia e quase todas as da Europa. 

Da proto-língua se desgalharam ramos, que por sua vez deram nascimento a subramos, c 
assim até nossos dias. O quadro seguinte dá uma visão do conjunto: 
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(1) Ramo índico: o velho-indiano é representado pelo sânscrito-védico; o médio-indiano 
pelo sânscrito clássico, os prácritos e o pali; o moderno-indiano, por mais de cem línguas da In- 
dia atual, de Bengala e do Paquistão, das quais se podem citar o guzerate, o marata, o pendjabi, 
o nepalês, o hindi ocidental com o hindustani, o hindi oriental, o bengali (língua de 
Rabindranath Tagore), o biari, o oriá, o assamês e o singalês. Destacado e nômade, o dialeto dos 
ciganos. 

(2) Ramo iraniano: são línguas mais antigas o velho-persa, o avéstico, o meda e o cita; O 
médio-iraniano deve ser dividido em ocidental e oriental. No ocidental se destaca o pélevi, bi-dia- 
letado em parto e parsic, elo histórico entre o velho-persa e o persa moderno; no m-p. oriental 
se apontam o sogdiano, outrora língua geral de toda a Ásia Central, o cotanês e o corasmiano. 
Das línguas vivas, a mais importante é o persa, mas existem outras muitas, como o lúri, o fársi, 
o cumzári, o mazandarâni, o taliche, o tate, o curdo, o zaza, o gurâni, o baloche, o afegã e, des- 
garrado, o osseta. 

(3) Grego: no grupo dialetal jônico-ático tomou vulto o dialeto de Atenas, ático, cuja 
feição literária mais alta é o grego clássico, e que serviu de base à coiné helenística, continuada 
no grego moderno, ou romaico. 

(4) Sub-ramo itálico: é representado por três línguas, osco, umbro e latim, que vive ain- 
da, modificado, nas diversas línguas neo-latinas: português, espanhol, francês, italiano, romeno e 
outras. 

(5) Sub-ramo celta: é representado pelo gaulês (ceita-comum), o britônico e o gaélico; o 
britônico continua no galês, no córnico (hoje morto) e no bretão ou armoricano; o gaélico é 
usado na Irlanda, na Escócia e na Ilha de Man. 

(6) No sub-ramo setentrional ou nórdico do germânico se apontam, vivos e florescentes, 
o islandês, o norueguês, o sueco e o dinamarquês. 

(7) No germânico ocidental cumpre distinguir o alto-alemão, o baixo-alemão, o frisão e 
o velho-inglês. No alto-alemão se incluem o bávaro, o alemânico e o francônio, em que assenta 
o alemão atual. Próximo deste é a língua dos judeus, “yiddisch”. No baixo-alemão se capitulam 
o holandês (flamengo) e os dialetos da planície alemã de este-Reno. O frisão está representado 
por falares locais do norte da Holanda, do Schleswig, da ilha de Heligoland. Do velho-inglês, 
língua dos anglos, saxões e jutas, procede sinuosamente o inglês moderno. 

(8) Representam hoje o eslavo meridional o búlgaro, o serbo-croata e o esloveno. 

(9) No subgrupo eslavo oriental encontramos o grande-russo ou russo; o pequeno rus- 
so, ucraniano ou ruteno; e o russo-branco. 

(10) No subgrupo ocidental apontam-se o tcheco, o eslovaco, o polonês e os dialetos 
“lequitas”: sorábico, polábico (desaparecido), eslovinco (obsolescente) e catchub. 
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CAPÍTULO II 


A FORMAÇÃO DAS LÍNGUAS ROMÂNICAS 


Chamam-se línguas românicas, neolatinas, novilatinas ou simplesmente latinas 
os diversos idiomas que representam continuações históricas do latim. A rigor, não é 
exato dizer-se que tais línguas provêm/ou descendem do latim, senão que elas são o 
latim nos seus diversos aspectos atuais. Sim, porque nunca houve um momento, na 
história dos povos romanizados, em que tivesse acabado o latim e começado um dos 
romances. Sempre houve continuidade lingüística. 

Cumpre também ressaltar que esse latim de que as línguas românicas são 
continuação histórica tem aspecto bastante diverso daquela língua polida e requin- 
tada que se deveria aprender nos colégios, aquela língua de Cícero, Virgílio, Horá- 
cio, Catulo. O latim ponto de partida dos idiomas românicos é o latim vulgar ou, 
por melhor nome, latim coloquial, isto é, a língua viva do povo romano e dos povos 
romanizados, língua instrumento de comunicação diária, com finalidades práticas 
e imediatas. 

É bem de ver que tal latim não se mostrava absolutamente uniforme por toda 
a parte e em todas as camadas sociais, do mesmo modo que a linguagem coloquial 
do Rio de Janeiro não é inteiramente igual à do Ceará ou à de Minas; do mesmo 
modo que, dentro da cidade do Rio de Janeiro, um malandro não usa a linguagem 
de um professor universitário ou de um balconista que atende a senhoras. 


Porém, apesar das diferenças locais e sociais, havia na fala romana um deno- 
minador-comum, um conjunto de características próprias que a distinguiam sempre 
da língua estilizada dos poetas e prosistas maiores. 


Como explicar, no entanto, que esse latim coloquial, relativamente uno até o 
terceiro século da era cristã, se tenha alterado por modos tão diversos que hoje é im- 
possível a um português entender, sem prévio estudo e prática, um francês ou um 
romeno? Em outras palavras: quais as causas da diferenciação acentuada e divergen- 
te do latim vulgar e da formação das línguas românicas? 

Eis um problema extremamente complexo para quem quer ver as coisas com 
realismo e espírito científico. 

Na primeira fase, três principais fatores trabalharam de concerto para produ- 
zir aquele resultado histórico: — a diferenciação cronológica, a diversidade de subs- 
trato e a quebra da unidade política e cultural. 

1— O latim originariamente é uma pobre língua, tosca e rude, falada numa 
pequena região do Lácio, na Itália, onde mais tarde se ergueu a cidade de Roma. 
Rigorosamente, pois, é a língua romana. Sua área primitiva entestava com a de 
outras línguas, algumas da mesma família e parecidas. Com a expansão de Roma foi 
o povo latino pondo-se em contato com outros idiomas: o osco ao sul do Lácio, o 
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umbro, a nordeste, o messápio, a sudeste, o etrusco, ao norte, o ligúrico a noroes- 
te, dialetos célticos na Alta Itália, o grego no sul da Península e na Sicília. 

Os povos que foram sendo submetidos politicamente a Roma acabaram por 
esquecer a própria língua e admitir o latim. Ora, como a expansão de Roma não se 
deu da noite para o dia, compreende-se facilmente que as primeiras regiões romani- 
zadas receberam um latim antigo, de aspecto mais arcaico do que o que se es- 
tabeleceu nas últimas. Entre a conquista da Sardenha e a da Dácia mediaram quatro 
séculos. Nesse tempo, o próprio latim se alterou, por natural evolução, de modo que 
a língua imposta pelos vencedores não é absolutamente a mesma por toda a parte. 

Imaginemos uma ilha deserta colonizada por portugueses no século XVI e ou- 
tra ilha, também desabitada, descoberta e povoada pela mesma gente no século XX. 
É claro que a primeira ilha, tendo recebido a língua num estágio mais antigo, apre- 
sentaria hoje um aspecto lingüístico diverso, ainda que pela imigração ela fosse 
acompanhando, mais ou menos, as alterações do idioma no território originário. Ob- 
servam os lingüistas que só a diferenciação cronológica não seria suficiente para ex- 
plicar a extrema dialetação do latim vulgar e a formação dos romances, e isso pare- 
ce evidente. Como nota um grande romanista, Meyer Liúbke, “a diferente anti- 
guidade do latim nos diversos países pode explicar diferenças dentro das línguas 
românicas, não, porém, a diferença mesma de tais línguas entre si”. (Introducción 
al estudio de la lingüística romance, tradução espanhola de Américo Castro, Madrid, 
1914, p. 41). 

2 — Imposto pela conquista aos povos vencidos — e não apenas pela força da 
dominação política senão que também pela sua superioridade por assim dizer in- 
trínseca, uma vez que era instrumento de uma cultura mais elevada, — o latim en- 
trou a ser falado por indivíduos que tinham antes outra língua materna mas que a 
abandonaram para usarem a do vencedor. 

Ora, é claro que tais indivíduos trouxeram para a nova língua marcas dos seus 
anteriores hábitos lingüísticos, ou seja, um sotaque peculiar.(**) É claro também 
que tal sotaque era diverso em cada povo, de acordo com o tipo de sua língua ante- 
rior. Esta língua primeira é que é chamada substrato pelos lingüistas. 

Podemos imaginar como se terá passado a coisa, por comparação com fenô- 
menos atuais: um francês, um italiano, um polonês, um inglês, um alemão, estabele- 
cidos no Brasil, não falam o português do mesmo modo. Cada qual tem seu sotaque, 
ou seja, cada um imprime no português as marcas dos seus antigos hábitos lingiísti- 
cos. Suponhamos agora todo um povo ou comunidade a falar uma língua estrangei- 
ra com sotaque, e compreenderemos que tal sotaque será muito mais resistente e 
mais difícil de se desfazer. É óbvio que nas gerações seguintes a língua vai sendo de- 
sempenhada cada vez menos mal, porque agora não há aquisição de nova língua; 
mas é óbvio também que alguns defeitos iniciais persistem e que surgem no subter- 


($) Dissemos sotaque, para dar uma idéia mais viva e mais acessível. O termo, porém, é 
impróprio, porque sugere apenas cacoépias, quando as influências de substrato se fariam sentir 
em todos os setores da língua. Atribua-se, pois, aqui à palavra uma acepção ampla, fonética, 
morfológica, sintática e vocabular. 


CAP. H = A FORMAÇÃO DAS LINGUAS ROMÂNICAS 61 


ranco certas tendências veladas e divergentes, prontas para a expansão, logo que a si- 
tuação for favorável. Assim, no nosso caso, se terão formado diversos dialetos do la- 
tim nas Gálias, na Hispânia, na Dalmácia, ES dialetos que, no entanto, não pude- 
ram realizar livremente suas tendências embrionárias porque trabalhava em senti- 
do contrário uma poderosa força centrípeta: — a unidade política e cultural de Ro- 
ma. 

3 — Mantinha-se, portanto, em grande parte do Império a língua latina, dia- 
letada, sim, porém mais ou menos a mesma por toda a parte. Atuavam constante- 
mente e em todas as regiões forças centrífugas, fatores de divergência, assentadas 
umas na cronologia do estabelecimento do latim, nascidas outras de diferenças de 
substrato. Enquanto os diversos povos de língua latina se sentiam integrados na ci- 
vilização romana, se sentiam politicamente ligados à metrópole, essa consciência de 
solidariedade sustentava a unidade da língua e reprimia a expansão das tendências 
dialetais. Porém, sobrevinda a queda do Império, desaparecidas as escolas, desban- 
cadas as elites prestigiosas, numa palavra, destruídas as forças centrípetas, cada 
um dos dialetos do latim ficou entregue à sua própria sorte e pode desenvolver 
livremente as suas tendências peculiares. 

Acrescente-se a isso O seguinte, e aqui entramos na segunda fase: os diversos 
povos bárbaros, que falavam quase todos dialetos germânicos, acabaram por adotar 
o latim das regiões invadidas. Compreende-se que cada um de tais povos falou os di- 
versos dialetos latinos a seu modo, imprimindo neles os sinais dos seus anteriores há- 
bitos lingüísticos, não havendo agora forças de unificação que fossem desfazendo, 
nas gerações sucessivas, os defeitos iniciais de aquisição. É a influência de supers- 
trato. 

Com o correr do tempo, entre o quinto e o sétimo século da nossa era, as di- 
versas modalidades regionais do latim se foram diferenciando cada vez mais e livre- 
mente — segundo as suas tendências originais próprias e segundo as modificações 
introduzidas pelos novos superstratos bárbaros — e assim surgiram os diversos ro- 
mances. mais tarde línguas românicas.(*”) 


RESUMO MNEMÔNICO 


Línguas românicas, neolatinas, novilatinas ou latinas são os diversos aspectos que o la- 
tim tomou, através do tempo e nas várias regiões, após a queda do Império e a constituição das 
nações modernas. Não foi o latim clássico — literário e artificial — que se transformou, mas o 
latim vulgar ou coloquial, língua viva falada pelo povo romano e povos romanizados, latim que 
apresentava modalidades regionais e cambiantes sociais nas várias províncias e nas diversas 
classes. 


(*$) É explícito e claro o testemunho de S. Jerônimo (347-419) a respeito: “cum et 
ipsa latinitas et regionibus cotidie mutetour et tempore”” (Com. in Gal., 2, 3). 

(*”) Consideramos aqui in concreto c muito por alto as principais causas que teriam 
atuado no latim, determinando-lhe evoluções rápidas e divergentes, a partir de certo momento. 
Para se ter. porém. idéia da dificuldade do problema, em termos de Lingüística, veja-se adian- 
te o capítulo “Causas e efeitos da evolução fonética”. 
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Três causas principais contribuíram para a profunda alteração da língua de Roma: dife- 
renciação cronológica na implantação do latim; diferenciação de substrato, ou seja, influências 
diversas das línguas preexistentes nas regiões romanizadas; e quebra da unidade política e cultu- 
ral, decorrente da destruição do Império, o que fez com que cada dialeto ficasse livre de reali- 
zar suas tendências diversionistas. Sobre tudo isso, as influências de superstrato: cada povo bár- 
baro, adotando o latim, falou-o à sua moda, imprimindo nele muitos dos seus anteriores hábitos 
lingüísticos. Esquematizando: libertação e multiplicação de fatores de divergência, desapareci- 
mento das forças unificadoras. 

Assim, surgiram inúmeros romances, continuados alguns em línguas românicas. 
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CAPITULO HI 


HISTÓRIA DA LÍNGUA PORTUGUESA 


Cumpre distinguir entre história externa e história interna de qualquer língua. 
A primeira é mais a história dos acontecimentos políticos, sociais e culturais que ti- 
veram repercussão ou consequências lingüísticas, é a história cultural de um povo 
(ou de povos que se sucederam numa região), mas história cultural elaborada com 
acento tônico na língua. A segunda é a descrição do processamento das divergên- 
cias, é o estabelecimento da evolução fonética, morfológica, sintática e semântica. 

Vamos aqui, é óbvio, dizer duas palavras acerca da história externa do portu- 
guês. Nas grandes linhas ela coincide com a história das outras línguas românicas: 
o latim dialetado do ocidente hispânico, entregue à sua sorte depois da invasão dos 
bárbaros, foi-se alterando até adquirir fisionomia própria e inconfundível, fato que 
se deu entre os séculos IX e XII. 

A Hispânia, ou seja, a Península Ibérica, tornou-se província romana em resul- 
tado das guerras púnicas, três vezes desencadeadas pela rivalidade entre as rainhas 
do Mediterrâneo, Cartago e Roma. Em 197 a.C. a Península foi inteiramente incor- 
porada ao crescente Império Romano. Logo os dominadores, com fundamento não 
apenas geográfico, a dividiram em Hispania Citerior e Hispania Ulterior, divisão que 
mais tarde se especificou em Tarraconense, Cartaginense e Galécia (Citerior), Bética 
e Lusitânia (Ulterior). O latim da periferia veio a ser mais conservador que o do 
centro, donde se infere a existência de uma dialetação intrapeninsular, que já pode 
ser a primeira explicação para a discrepância luso-castelhana. 

Obscura e nebulosa é a pré-história e a história pré-romana da Península. 
Com os dados arqueológicos, etnológicos e lingüísticos de que se dispõe tem-se che- 
gado à conclusão de que desde o paleolítico dois povos tinham morada na região: o 
mediterrâneo, ligado à cultura capsense do norte da África, e o cantabro-pirenaico, 
mais antigo no solo hispânico. 

Destes dois tomariam descendência respectivamente os iberos e os bascos, ao 
lado de outros povos remotos. Aos primeiros já se pretendeu ligar, sem que disso 
fosse possível fazer prova, a civilização tartéssia ou turdetana, que floresceu no sul 
do Portugal de hoje e na baixa Andaluzia. 

Os turdetanos aparecem na história referidos por Heródoto e talvez pela Bí- 
blia, que fala das naus que Salomão enviava a Társis, donde regressavam pejadas de 
ouro, prata e marfim (Cfr. II Paralip., IX, 21) (**) As riquezas de Tartessos exci- 


(*º) Alguns comentadores preferem identificar essa Társis como uma cidade da Ásia 
Menor (V. PIROT-CLAMER, La Sainte Bible, IV, Paris, 1949 — Les Paralipomênes, traduits 
et commentés par L. MARCHAL -— p. 155). 
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taram a cobiça dos navegantes gregos e fenícios, que aí estabeleceram colônias. Por 
volta de 1100 a.C. estes fundaram Gadir (Gades, para os romanos, Qadis, para os 
árabes), Cádiz atual. As feitorias gregas do sul foram abandonadas ante a invasão 
semita. Muito mais tarde houve nova incursão fenícia, agora partida de Cartago, 
incursão e dominação mais funda e mais extensa, tendo sido Cartagena a capital da 
colônia púnica. Entrementes os gregos se firmaram em alguns pontos da faixa leste, 
do que é memória a moderna cidade de Alicante. 

O centro e o noroeste, Leão, Astúrias, Galiza e norte de Portugal teriam sido 
invadidos por outras gentes, entre os quais os ambroiliírios, lígures talvez, segundo 
uma velha hipótese hoje retomada com mais segurança. 

Pelo século oitavo antes de nossa era, vindos do sul da Alemanha e imediata- 
mente das Gálias, os celtas, exímios fundidores e ferreiros, peritos na arte militar, 
transpuseram os Pirineus e espraiaram-se pelo território ibérico, estabelecendo-se na 
Galiza, no sul de Portugal, nas terras altas do Centro e na Serra Morena. Parece que 
houve segunda invasão céltica no século terceiro. Como quer que seja, esse povo ária 
de língua indo-européia se misturou à população preexistente, e da miscigenação 
resultaram as gentes a que os antigos chamavam celtiberos. Parece não ter sido tran- 
quila a dominação céltica, já que frequentemente viviam em castros os novos invaso- 
res e já que muitos topônimos dessa origem contêm o elemento briga, “fortaleza”, 
ou seu sinônimo dunum, ou sego, segi, “vitória”: Conimbriga, Segovia, Navardun. 

Quando, pois, os romanos tomaram pé na Hispânia, encontraram um conglo- 
merado de povos, que eles dominaram militarmente e culturalmente. A partir de 
Augusto se deu a romanização da Península, que foi larga e profunda, depois de 
quebrada a tenaz resistência lusitana, chefiada por Viriato. Portanto, o latim se tor- 
nou língua-comum de quase toda a região, excluídos os bascos, que, não obstante 
terem sofrido influência cultural dos senhores do mundo, conservaram seu misterio- 
so idioma até nossos dias. A última referência que temos de uso de língua pré-ro- 
mana é-nos dada por Tácito, a propósito de um camponês, que no século primei- 
ro de nossa era se esquivara a nomear seus cúmplices na morte de um pretor, bra- 
dando, na própria língua, que debalde o inquiriam. 

Não só o latim coloquial se generalizou nas Espanhas senão que também foi 
aí ensinado e cultivado o latim literário. 

Temos então um latim ibérico, vivo e cotidiano, subdialetado com toda a cer- 
teza e bastante matizado de peculiaridades do sul da Itália. No entanto, esse latim 
regional se achava contido nas suas tendências divergentes, por força dos fatores de 
unificação tais como as escolas, o prestígio das elites, o poder do Império e a uni- 
dade cultural, que fazia sentirem-se todos romanos, cidadãos do capus mundi. A is- 
so se acrescentará o serviço militar, a rede rodoviária de primeira ordem, que faci- 
litava as comunicações com a metrópole, e, por fim, a pregação cristã em lingua- 
gem lhana e boa, a conclamar os homens a uma união superior de fé, justiça e ca- 
ridade. 

No século V despejaram-se sobre a Península as hordas bárbaras, que desde 
muito rondavam o Império e ultimamente tinham transposto as fronteiras pacifi- 
camente, recebendo terras para cultivar. Vieram os alanos, exterminados em pouco 
tempo; os vândalos, que atravessaram, fizeram parada na Bética (daí por diante 


CAP. HE = HISTÓRIA DA LINGUA PORTUGUESA 71 


Vandaluzia, Andaluzia), e passaram com seu vandalismo à África em 429, onde fun- 
daram um reino de alguma importância; os suevos e os visigodos. 

Os suevos, originários da atual Baviera, fixaram-se na Galiza e no norte de Por- 
tugal, tendo fundado um reino cuja capital foi Braga, reino esse mais tarde absor- 
vido pelos visigodos. Não nos pode passar despercebida a circunstância de terem eles 
habitado o território onde mais tarde veio a constituir-se o romance galego-portu- 
guês, que então provavelmente recebeu impregnações desse superstrato. 

Os visigodos foram os últimos que golfaram na Península, já em princípios do 
século VI, batidos que tinham sido pelos francos, destruidores de seu reino tolosa- 
no. Eram eles mais civilizados que os outros bárbaros, tanto é verdade que por qua- 
se dois séculos e meio vinham tendo contato com os romanos. Nas Espanhas tive- 
ram longo pouso, submetendo todo o território e fundando um duradouro reino, 
com Toledo por capital. 

Arianos a princípio, esquivaram-se de conviver com a população romanizada. 
Mas ao cabo de algum tempo, seguindo a Recáredo (589 a. D.), converteram-se ao 
catolicismo, irmanaram-se com os vencidos e acabaram por aceitar deles a cultura e 
a fala românica. 

Adotando porém o latim hispânico, forçosamente nele imprimiram as mar- 
cas de seus antigos hábitos linguísticos e para ele carrearam bom número de vozes 
designativas de coisas guerreiras, instituições políticas e jurídicas, objetos cotidia- 
nos, um que outro adjetivo e dois sufixos. 

O latim dos visigodos e dos suevos já era um latim subdialetado: agora se tor- 
nou mais distanciado da primitiva norma, e desaparecidos estão quase todos os fa- 
tores de unificação capazes de deter ou fazer regredir as tendências diversificadoras. 
Acham-se entregues a si mesmos os falares romanos da velha Hispânia. 

Nos primeiros anos do século VIII, os árabes — que impetuosamente já se ti- 
nham estendido sobre o norte da África — comandados por Tárique e Musa, trans- 
puseram as colunas de Hércules (depois gebel Tarik, “montanha de Tárique”, 
“Gibraltar””) e lançaram-se sobre o Império visigótico. Em 711, na batalha de Xe- 
res, travada às margens do Críssus (depois Guadalete), tombou vencido o derra- 
deiro chefe godo, Ruderico (Rodrigo). Em três anos os invasores tinham submeti- 
do o solo hispânico e resolveram levar por diante a empresa político-religiosa, atra- 
vessando os Pirineus e ameaçando a França. Mas foram detidos em Poitiers (732) 
por Carlos Martel, que os devolveu à última estação. 

Quase oito séculos durou a dominação sarracena em Espanha, que só foi dé 
todo varrida em 1492, quando Fernando e Isabel recuperaram Granada, último bas- 
tião da resistência moura.(*º?) 

Não foi nem podia ser retilínea ou tranquila a dominação dos árabes. A con- 
vivência foi ora hostil, ora difícil, ora amistosa, com guerra sempre, seja partida dos 
patriotas inconformados e pugnazes, seja desencadeada pelos berberes, que acompa- 


(°) Dissemos que durou quase oito séculos a dominação dos árabes na Espanha. Sua 
presença. no entanto. foi mais longa, beirou os nove séculos, estendeu-se até 1609, quando um 
decreto de Filipe HI fez expulsar do país mais de um milhão de mouros. 
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nharam os mosselemanos no assalto às Espanhas, seja trazida pelos terríveis invaso- 
res almorávidas (séc. XI) e almóadas (sec. XII). 


A parte da população cristã que viveu sob o jugo islamítico conservou de 
maneira mais ou menos precária suas linguagens romanas, evidentemente muito pe- 
netradas de arabismos vocabulares: tais falares designamo-los por dialetos moçará- 
bicos. Muito interessante, mas impertinente neste capítulo de visão panorâmica, é a 
história dos moçárabes, suas lutas, sua rebeldia, suas capitulações, seus entendimen- 
tos, sua sobrevivência. 


Houve, porém, um grupo de bravos que nunca se renderam e, acantonados 
nas montanhas das Astúrias, ali iniciaram sob o comando do nobre Pelágio o movi- 
mento da Reconquista. Era uma cruzada, guerra santa, com preparo psicológico e 
militar semelhante ao das cruzadas no Oriente, como estas abençoadas e beneficia- 
das pelos papas. E assim se foram recuperando aos mouros os territórios perdidos. 
Assim se formaram os primeiros reinos, assim se formou o reino de Leão, o de 
Castela, o de Aragão. E assim conheceu seu termo um dia o longo senhorio sarrace- 
no na Península. 


Da diuturna convivência linguística restou no vocabulário hispânico um largo 
contingente de palavras árabes, nomes de plantas, instrumentos, ofícios, nomes re- 
ferentes às artes, às ciências, à agricultura, a instituições diversas e a diversos mis- 
teres. Muitas delas, a maioria, começam por al, que é o artigo árabe aglutinado ao 
vocábulo importado: alferes, alcaide, alfazema, alface, alfarrábio, almofariz, alca- 
chofra, álgebra, álcool, álcali, almofada, almoxarife, alecrim, alfaia, alfaiate, 
aldraba, Aldebarã, algaravia, alcova, alcoviteiro, alfândega, alcaiote, alveitar, algema, 
açucena, arroba, azeite, arroz, califa, xarope, alcântara, tarefa, tareco, Guadiana, 
Guadalquivir, tarifa, algarismo, Algarve, enxaqueca (de ax-xaquica, “um lado da ca- 
beça”) e muitas outras. 

Às cruzadas contra os mouros vinham juntar seu esforço cavaleiros estrangei- 
ros, um dos quais foi D. Henrique, conde de Borgonha, que tão bem se houve na 
empresa, tão dedicado se mostrou, que recebeu do rei de Leão e Castela, D. Afonso 
VI, a mão de sua filha bastarda D. Tareja, e um feudo, o Condado Portucalense. Es- 
te condado se estendia do Minho ao Tejo, e D. Henrique devia administrá-lo sob a 
tutela de D. Raimundo, seu primo, senhor da Galiza e casado com D. Urraca, filha 
legítima de Afonso VI. Dois anos depois, D. Henrique se liberta da tutela e passa a 
obedecer diretamente ao rei de Leão. Por morte dele, assume o governo do Conda- 
do D. Tareja, que se conduziu com habilidade, alargou seus domínios, mas acabou 
criando um partido de descontentes, por causa dos amores com o Conde de Trava, 
da Galiza. Seu filho, D. Afonso Henriques, ficou do lado dos descontentes e tomou 
as rédeas do governo depois de vencidos o Conde de Trava e D. Tareja no campo de 
S. Mamede (1128). Em 1139 abateu os infiéis em Ourique e fez-se proclamar rei de 
Portugal. Na convenção de Zamora, em 1143, Afonso VII, rei de Leão, reconheceu- 
lhe a realeza, que foi ratificada solenemente em 1179 pelo Papa Alexandre III. 


Está Portugal independente. D. Afonso Henriques e seus sucessores prosse- 


guem na luta contra os mouros, até que em 1250 D. Afonso III conclui a conquista 
do Algarve, fixando assim os limites do Portugal de hoje. 
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No século XV começou a esplêndida epopéia marítima, que levou o nome de 
Portugal, seu vitorioso marco e sua língua românica aos quatro cantos da terra, atra- 
vessando “mares nunca de antes navegados” e fundando o Império Ultramarino. 

O dialeto da faixa ocidental da Península desde os primórdios divergia dos fa- 
lares do centro: assim surgiu em terras de Galiza e do Condado Portucalense o idio- 
ma galego-português, que já no século XIII conhecera feição literária e veio a ter, 
mesmo em Castela, primazia como língua poética. Com a independência de Portu- 
gal, o galego-português de aquém-Minho se foi estendendo para o sul, foi absorven- 
do os falares moçarábicos aí existentes, não sem deles receber influência, foi desen- 
volvendo livremente suas tendências embrionárias e latentes, foi perdendo certas ca- 
racterísticas, e veio a tornar-se língua-comum e oficial do Reino. Entrementes, o ga- 
lego-português do norte do Minho continuou a sua própria história e, penetrado de 
castelhanismos, frenado em seus movimentos, usado por uma população crescente- 
mente bilíngue, foi ficando algo distanciado da linguagem sul-minhota. Por isso, o 
que até o século XIII era a mesma língua já são duas línguas diferentes no século 
XVI, dois co-dialetos, o português e o galego. 

Com Leite de Vasconcelos (Lig, de Fil. Port.?, Lisboa, 1926, p. 130-133), 
podemos dividir a história da língua portuguesa em três períodos: pré-histórico, 
proto-histórico e histórico. O primeiro vai das origens da língua até o século IX e 
caracteriza-se pela ausência de documentação. O proto-histórico vai do século IX ao 
século XIIl: caracteriza-se pela documentação indireta, que são as palavras portu- 
guesas transparentes nos textos latino-bárbaros (*º) da Idade Média. O período his- 
tórico vem do século XIII aos nossos dias e, como o indica o nome, caracteriza-se 
pela documentação direta, que são os textos já inteiramente lavrados em português. 

Considerando diversas peculiaridades fonéticas, morfológicas, sintáticas e de 
vocabulário, deve-se dividir o período histórico em duas fases, arcaica e moderna. 
A primeira vai do aparecimento dos primeiros textos, no século XIII, até 
meados do século XVI, digamos 1536, data da morte de Gil Vicente e da edição da 
primeira gramática, de Fernão de Oliveira; a segunda vem daí aos nossos dias, ten- 
do sido Camões o autor que deu feição nova e definitiva à língua literária. 


XX 


Vimos assim, por alto, como o português, continuação histórica do latim ibé- 
rico e do romance lusitânico, se tornou língua autônoma e língua de civilização, fa- 
lada hoje por mais de cento e cinquenta milhões de pessoas. 


(5°) Por latim bárbaro se entende o latim dos notários e tabeliães da Idade Média, inça- 


do de erros de gramática e pontilhado, cada vez mais. de palavras e até expressões dos romances 
locais. 
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RESUMO MNEMÔNICO 


Distinguem-se história externa e história interna de uma língua. A primeira é a história 
da cultura em seus reflexos lingüísticos; a segunda descreve a evolução fonética, morfológica, 
sintática e semântica. 

A história externa da língua portuguesa é a história da transformação do latim lusitânico 
em português, vista de fora, da perspectiva dos fenômenos culturais. 

Em conseqiiência das guerras púnicas, a Ibéria se tornou província romana. A ocupação 
militar se seguiu a assimilação profunda, a romanização. O território, porém, não era desabita- 
do: anteriormente lá se tinham sucedido e misturado vários povos desde os pré-históricos me- 
diterrâneos e cantabro-pirenaicos, iberos e bascos, até os menos antigos celtas, sem falar em 
turdetanos, fenícios, gregos e cartagineses. 

A Hispânia foi dividida em Citerior e Ulterior e a essa divisão correspondeu um trata- 
mento diverso na língua: mais conservadora na periferia, mais inovadora no centfo. Ademais, o 
latim ibérico coincide em muitos pontos com os dialetos do sul da Itália. 

Tornado língua-comum da Península, o latim, apesar dos caracteres regionais, manteve- 
se uno, devido à ação conjunta de vários fatores de recomposição: escolas, língua escrita, pres- 
tígio da nobreza, unidade cultural e política, serviço militar, vias de comunicação, e a pregação 
cristã. 

No século V começaram as invasões de bárbaros: alanos, vândalos, suevos e visigodos. Os 
dois primeiros passaram, os dois últimos ficaram, sendo que os suevos, embora absorvidos de- 
pois pelos visigodos, se estabeleceram no noroeste, onde veio a formar-se o romance galego-por- 
tuguês. 

Dominadores pela força, foram dominados os germânicos pela cultura: adotaram o la- 
tim por língua sua, imprimindo nele, claro está, fundas marcas de seus antigos hábitos lingiiísti- 
cos. Tais defeitos iniciais de aquisição tenderam a permanecer, porque desaparecidas estavam 
quase todas as forças de unificação: 9 godo-romano ficou entregue à sua própria sorte. 

No século VIII a Península foi invadida pelos árabes, que derrotaram os visigodos e lhes 
destruíram o Império. Parte dos vencidos ficou vivendo sob o jugo sarraceno, mas outra parte 
se refugiou nas montanhas das Astúrias, onde se organizou, e de onde partiu o movimento da 
Reconquista, que foi devolvendo aos antigos donos o solo hispânico. Assim se formaram os pri- 
meiros reinos, entre os quais o de Leão. Um feudo deste, o Condado Portucalense, foi outorga- 
do ao cavaleiro francês D. Henrique. Por sua morte, ficou o governo com a viúva, D. Tareja, que 
acabou por dividir seu povo. Os descontentes se rebelaram e, vitoriosos, elegeram rei a D. Afon- 
so Henriques. Este proclamou a independência do Condado e prossegiu na luta contra os mou- 
ros. Na mesma empresa continuaram seus sucessores, até que em 1250 Afonso III concluiu a 
conquista do Algarve e firmou os limites de Portugal. 

A língua do Condado era a mesma da Galiza, o galego-português. Com a independência, 
a feição sul-minhota foi estendendo-se e absorvendo os falares moçarábicos. Deslocado o centro 
político para o sul, estabeleceu-se um português-comum, que acabou por divergir levemente 
do galego. Enquanto este por assim dizer se conservou, o português se desenvolveu e se alterou, 
adaptando-se e enriquecendo-se na sua expansão, inclusive ultramarina. 

A história da língua pode dividir-se em três períodos: pré-histórico (até o século IX), sem 
documentos; proto-histórico (sécs. IX a XIII), com documentação indireta, textos latino-bárba- 
ros; histórico (século XIII até hoje), com documentação direta, textos inteiramente em por- 
tuguês. 
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CAPÍTULO IV 


GEOGRAFIA DAS LÍNGUAS ROMÂNICAS NA EUROPA 


No período áureo da expansão romana, quando o Império era senhor de 
quase todo o mundo conhecido, deu-se o nome de Romania, por oposição a Barba- 
ria, ao conjunto dos territórios sujeitos a Roma. 

Embora à conquista militar e dominação política se seguisse comumente a 
romanização, isto é, a implantação da cultura e civilização romanas, nem sempre a 
língua latina se impôs a todos os territórios. Pelo contrário. Na região sul-danubia- 
na, por exemplo, a concorrência do grego, tão adiantado ou talvez mais adiantado 
que o latim, não permitiu que este se generalizasse, ficando restrito o seu domínio 
a uma região mais para o norte, representada hoje pela Rumânia. Na Ásia Menor, 
em outros territórios asiáticos e no Egito, seja pela pouca duração do domínio, seja 
pela influência cultural do grego, também não vingou a língua de Roma. Em Malta e 
nas Ilhas Britânicas igualmente não persistiu o precário latim, talvez por serem insu- 
lares tais territórios. No norte da África, a forte impregnação do latim foi varrida 
mais tarde pela dominação árabe. 

Daí já se vê que não se formaram línguas românicas fora da Europa. E, mes- 
mo na Europa, o domínio românico sofreu perdas, se bem que, por outro lado, te- 
nha, aqui e ali, conseguido vantagens em relação aos seus limites no momento da 
invasão dos bárbaros. 

O Império Romano do Oriente, que resistiu muito mais tempo à fragmenta- 
ção, pertencia pela cultura quase todo ao grego, sendo nele relativamente pequenas 
as regiões de sólida língua latina. 

Depois da Invasão, depois de deixados à sua própria sorte os vários dialetos, 
depois de receberem estes forte influência dos superstratos germânicos — conforme 
vimos em capítulo anterior —, formou-se por todo o território de língua latina 
quantidade de romanços,(º ") ou seja, diferenciações locais fortemente acentuadas, 
romanços esses que se poderiam classificar em grupos, segundo certas particula- 
ridades comuns. l 


(*') Romanço ou romance se chamam as variantes locais do latim vulgar, constituídas 
entre o Ve o IX séculos. Romance deriva do advérbio romanice, ocorrente na expressão roma- 
nice loqui, “falar à moda românica”, isto é, em linguagem popular, que se opunha a latine 
loqui, “falar ao jeito latino”, vale dizer, em boa linguagem, em linguagem culta. Romanço as- 
senta em *romancium, substantivação do advérbio romanice. 

Curiosa é a evolução semântica do vocábulo que, de língua plebéia derivada ou diver- 
gente da fala romana, passa a significar “qualquer fala popular própria de um país” ou, ainda, 
“composição poética, poema narrativo composto na linguagem vulgar”? CAMÕES ainda teste- 
munha a primeira acepção translata quando, a propósito de um rio da Abissínia, diz que “O 
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Assim, havia um grupo de romanços hispânicos, um grupo de romanços 
italianos, um grupo de romanços gauleses. 

Sabe-se pela história que, após ,o caos superveniente à invasão dos bárbaros, 
tenderam os diversos povos herdeiros da civilização romana a formar novas nações, 
que se foram delineando nos últimos séculos da Idade-Média. Pois bem: em conse- 
quência de tais formações nacionais, um dos romances, quase sempre o da região 
que teve hegemonia política e que agregou a si outros territórios, um dos romances 
foi-se impondo e, acompanhando a expansão do poder central, foi absorvendo os 
romanços preexistentes nas diversas regiões. Deste modo se formaram as línguas na- 
cionais, como o espanhol, o português, o francês. 

Por outro lado, os tais romanços preexistentes reagiram, com maior ou menor 
força, à sua absorção pela língua nacional e, conforme o caso, ficou na região um 
dialeto perfeitamente caracterizado, resultante da impregnação da língua-comum 
pela fala regional, ou manteve-se a língua local. Eis por que, no atual domínio româ- 
nico da Europa, há tantos e tão profundos dialetos, e há, frequentemente, fenôme- 
nos de bilingüismo, isto é, a convivência de uma língua local com a língua oficial. 
Onde existe forte sentimento regionalista que as sustente, tais línguas locais conti- 
nuam vigorosas. Onde, pelo contrário, falece tal sentimento, as línguas locais per- 
dem terreno e perdem vitalidade, podendo vir a desaparecer. 

Exemplo de um e de outro caso nos fornecem o catalão na Espanha e o pro- 
vençal moderno (ou, melhor, occitânico) na França. Os catalães entretêm robusto 
espírito de autonomia perante os espanhóis, e traduzem esse sentimento pelo cuida- 
do e uso altivo da própria língua, ao lado do espanhol. Os franceses do sul são fran- 
ceses, de modo que a língua local hoje praticamente só se ouve nos campos e nas 
pequenas cidades, e quem a falava tinha certa vergonha de sua situação de inferiori- 
dade, porque usava patois. De modo que o occitânico moderno (ou, pior, proven- 
çal), já profundamente penetrado de francês, tendeu a desaparecer e quase se pode 
dizer que quem o salvou foi o Félibrige, a partir de 1854. 

Em consequência das vicissitudes históricas, circunstâncias políticas e parti- 
cularidades sociais, surgem, com fisionomia definida, depois do século VIL(?) di- 
versas línguas românicas, de que são principais, nos tempos modernos, doze: o por- 


romance da terra chama Obi” (Lus., X, 96, 7-8). Da segunda acepção procede o sentido moder= 
no da palavra, que significa certo gênero literário, desenvolvimento da idéia de “narrativa”, 
“conto”. Ainda transparece o velho sentido em romanceiro, “coletânea de cantigas e contos 
folclóricos”. 

Para os detalhes e para conhecer a rica família etimológica à base de Roma, v. CARO- 
LINA MICHAELIS DE VASCONCELOS, Lições de Filologia Portuguesa, 1, edição da “Revis- 
ta de Portugal”, [1946], p. 190-193, o verbete Romanço no Glossário de AUGUSTO MAGNE 
da sua edição de 4 Demanda do Santo Graal (Imprensa Nacional, Rio, 1944, III, p. 338-345) 
e o verbete Roma, etc. nas Apostilas aos Dicionários Portugueses, de GONÇALVES VIANA 
(Lisboa, 1906, II, p. 375-380). 

(£?) Falando grosso modo, pois o primeiro documento da língua francesa e mais anti- 
go documento românico — os juramentos de Estrasburgo — é de 842, data, portanto, da pri- 
meira metade do século IX. Aqui vai o texto do juramento de Luís, o Germânico: 
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tuguês, o galego, o espanhol, o catalão, o occitânico ou provençal, o francês, o fran- 
co-provençal, também chamado rodanês central ou francês sul-oriental, o reto-ro- 
mano ou rético, também chamado, com menos razão, ladino ou romanche, o italia- 
no, o sardo, o dalmático e o romeno ou valáquio. 

O português e o galego foram a princípio a mesma língua, transformação 
histórica do romanço galaico-português. Como já vimos no capítulo anterior, 
com a independência de Portugal, proclamada no século XII, cindiu-se o primitivo 
território da língua, ficando a parte ao norte do Minho, a Galiza, com a Espanha. 
Por efeito da expansão de Portugal para o sul, na recuperação de territórios aos 
mouros, foi a língua da corte absorvendo os falares do centro e os meridionais, pelo 
que se lhe terá modificado um tanto a fisionomia primitiva. A língua do norte do 
Minho, pelo contrário, nada mais fez que desenvolver, assim mesmo penosamente, 
as suas primitivas tendências, ao mesmo passo que foi sofrendo pelo tempo adiante 
cada vez mais forte influência do castelhano. Em conseqiência, aquilo que no co- 
meço do século XII era a mesma língua são dois idiomas no século XVI: galego e 
português. 

O português, na Europa continental, é falado em Portugal e em pequenas 
regiões da Espanha, como as aldeias de Ermisende, Alamedilla, San Martin de Treve- 
jo, Eljas e Valverde del Fresno, e a cidade de Olivença. O galego se fala na Galiza, 
província de Espanha. 


O espanhol, na Europa continental, fala-se na Espanha e é usado na Península 
Balcânica, principalmente em Salonica, pelos judeus espanhóis (sefarditas) expulsos, 
que conservaram uma língua de aspecto antigo, nas grandes linhas o espanhol 
de 1500. 


“Pro deo amur et pro christian poblo et nostro comum salvament, d'ist di in avant, 
in quant Deus savir et podir me dunat, si salvarai eo cist meon frade Karlo et in aiudha et in 
cadhuna cosa, si cum om per dreit son fradra salvar dift; in o quid il mi altresi fazet; et ab 
Ludher nul plaid nunquam prindrai qui, meon vol, cist meon frade Karle in damno sit.” (Lei- 
tura de CAROLINA MICHAELIS, Lições de Fil. Port., Lisboa, s/d. p. 206. Para o fac-símile 
do texto e outras leituras, v. OSVALDO PINHEIRO DOS REIS, Os Juramentos de Estrasbur- 
go, Curitiba, 1951) — Tradução literal “Por amor de Deus e pelo povo cristão e nossa comum 
salvação, deste dia em diante, enquanto Deus saber e poder me der (ao pé da letra: dá — 
— dunat = donne), assim salvarei (= ajudarei, sustentarei) eu este meu irmão Carlos, não só em 
sua ajuda mas também em todas as coisas (ao pé da letra: em sua ajuda e também em cada 
coisa), assim como por direito homem (indefinido) deve ajudar a seu irmão, naquilo que (talvez 
com sentido de “desde que”) ele me faça outro tanto, e com Lotário nenhum pleito nunca 
tomarei (= jamais entrarei em acordo com Lotário), que, segundo minha vontade, seja em 
prejuízo (dano) deste meu irmão Carlos”. [Sobre a história, os grandes problemas suscitados 
pelo texto de Estrasburgo, e para o comentário filológico, v. AUGUSTO MAGNE, O mais 
Antigo Documento da Língua Francesa, — Ensaio sobre a parte francesa dos juramentos de 842 
—, Departamento de Imprensa Nacional, Rio, 1955.) 
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O catalão fala-se na Catalunha, no Rossilhão (Catalunha Francesa), em Valen- 
ça, nas Ilhas Baleares e em Alghero na Sardenha.(**) 

O provençal, que melhor se chamaria occitânico, fala-se, nos seus diversos dia- 
letos atuais, no sul da França: Provença, Languedoc, Alvérnia, Gasconha.(**) 

O francês se fala na França, em parte da Bélgica, em parte da Suíça e em Mô- 
naco. É a língua da França, de alto nível cultural, língua-segunda de muitos in- 
telectuais de todo o mundo, língua diplomática, única até algum tempo, e que só 
depois da guerra de 39 vem perdendo bastante o velho prestígio, em benefício do 
inglês. 

O franco-provençal — que participa dos caracteres específicos do francês e 
dos do provençal, além de ter peculiaridades suas — fala-se nos altos vales alpinos 
italianos, desde o Grande S. Bernardo até os afluentes do Pó, na Suíça Romanda, e 
em França, no sul dos Departamentos do Doubs e do Jura, nos Departamentos do 
Ain, do Ródano e do Loira, no norte do Dione, no Isère, na Sabóia e Alta-Sabóia. 
O franco-provençal, que não tem unidade nem jamais apresentou feição literária, foi 
reconhecido e definido pelo grande romanista italiano Ascoli. 

O rético se fala no cantão dos Grisões na Suíça (É $y, onde se acha a modalida- 
de culturalmente mais importante, no Tirol (Áustria e Itália) e no Friul (Itália), ten- 
do sido usado até princípios do século XIX numa parte da Istria. O grupo mais nu- 
meroso é o do Friul, que hoje constitui a província italiana de Údina, das margens 
do Tagliamento ao Adriático. O friulês tem 400.000 falantes, contra 12.000 do 
tirolês e 45.000 do romanche e engadinês.(* £) 

O italiano é a língua da Itália, Sicília, norte da Córsega, S. Marinho, de uma 
parte da Suíça meridional e da região de Nice, na França. Apresenta muitas e pro- 
fundas diferenças regionais, algumas verdadeiras línguas autônomas, sendo que o 
que chamamos italiano é o antigo florentino, aceito como língua-comum e literária 
devido ao prestígio de Dante. 

O sardo se emprega na Sardenha, tendo por dialeto principal o logudorês, que 
oferece particular interesse ao romanista, por causa do seu aspecto arcaico. 


(**) Hoje, depois de ter sido validamente contestada e abandonada, volta à carga a teo- 
ria de que o catalão seria apenas modalidade além-pirenaica do provençal. Reacendeu a questão 
G. ROHLFS, em Die lexikalische Differenzierung der romanischen Sprachen (München, 1954). 
lambém surgiu outra teoria, que defende a unidade pirenaica do catalão, do alto-aragonês e 
do gascão. (V., sobre o problema, KURT BALDINGER, La formación de los dominios 
lingüisticos en la Península Ibérica, trad. esp. Editorial Gredos, Madrid, 1962, o cap. “El cata- 
lan, lengua-puente”, p. 102-131. 

(54) Aliás, rigorosamente, sobretudo pelo consonantismo, o gascão é uma língua autô- 
noma, que tem como principal dialeto literário o bearnês. (Sobre o gascão, v. o livro de BAL- 
DINGER., no cap. cit., e PIERRE BEC, La langue occitane, da col. “Que sais-je?”, Paris, 1963.) 

(/*) Com duas variedades principais, o romanche (cabeceiras do Reno) e o engadinês 
(cabeceiras do Inn). Em 1938, o romanche foi considerado a quarta língua oficial da Confe- 
deração Helvética. 

(€) Estatísticas já antigas, que não pudemos atualizar. Ficam, para que se tenha uma 
ordem de grandeza e de proporção. 
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O dalmático se falou na Dalmácia, região litorânea do Adriático, de Veglia a 
Ragusa, na atual Iugoslávia. Tendo ficado como ilha lingüística, sem um sentimen- 
to nacional que o sustentasse, foi perdendo terreno para o eslavo, até que se cingiu a 
um estreitíssimo território insular. Aí as novas gerações não mais aprenderam a 
língua românica: foram desaparecendo os anciãos, últimos donos do idioma, até 
que, em 10 de junho de 1898, morreu com 77 anos, numa explosão de dinamite, o 
derradeiro, o velhoto Udina, — e com ele se extinguiu a língua. 

O romeno ou valáquio, que não pode ser confundido com o romaico, nome 
do grego moderno, fala-se, em seus diversos dialetos, na Rumânia, na Macedônia 
(perto do Monte Olimpo), na Tessália, em pontos da Iugoslávia, no vale de Megle- 
na, a noroeste de Salonica, em algumas aldeias da Istria, na Bucovina, na Bessarábia, 
numa região da Ucrânia e em outros pontos dessa tumultuosa Europa danubiana. 

Dos doze grupos enumerados se destacam cinco línguas de civilização, com 
literatura própria e correspondentes a unidades políticas autônomas: o português, o 
espanhol, o francês, o italiano e o romeno. Além destas, são línguas literárias o gale- 
go, o catalão, o occitânico ou provençal (com importante poesia na Idade Média) e 
o rético (com várias modalidades, das quais a mais culta é o romanche). 


* + + 


Aqui só tratamos das línguas românicas na Europa, como o indica a epígrafe, 
ficando para o capítulo seguinte o estudo de sua implantação em outras terras. 


RESUMO MNEMÔNICO 


Na sua expansão imperial, Roma veio a tornar-se senhora de quase todo o mundo conhe- 
cido, — das Ilhas Britânicas, pelo sul do Reno e do Danúbio à Mesopotâmia —, um vasto 
território a que se deu o nome de Romania, por oposição a Barbaria. A dominação política 
seguia-se a romanização, com adotarem os vencidos a cultura e a língua latina. Esta, no entanto, 
não pegou no mundo grego, não ficou nas ilhas e foi varrida da África do Norte. Daí vem que só 
se manteve até nossos dias no Império do Ocidente, na antiga Dácia e na Dalmácia. 

Depois da invasão dos bárbaros, entregues os dialetos latinos à própria sorte e impregna- 
dos de influências dos superstratos germânicos, formaram-se inúmeros romances, de que alguns 
se tornaram línguas autônomas, por circunstâncias históricas várias e complexas, ligadas ao feu- 
dalismo e ao surgimento das nações modernas. Podem-se apontar doze línguas românicas, ou 
melhor, doze grupos dialetais românicos, quase sempre com uma língua-padrão cada um: por- 
tuguês, galego (co-dialeto do primeiro), espanhol, catalão, occitânico (ou provençal), franco- 
-provençal, francês, rético, italiano, sardo, dalmático (morto) e romeno. Dessa numerosa famí- 
lia se destacam cinco línguas de civilização: português, espanhol, francês, italiano e romeno. 
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CAPÍTULO V 


A TRANSPLANTAÇÃO DAS LÍNGUAS ROMÂNICAS 


Em consequência da expansão marítima, do descobrimento de novos mun- 
dos e da colonização, foram algumas línguas românicas levadas para terras de Áfri- 
ca, Ásia e América, compensando-se, assim, com larga vantagem, as perdas que o 
domínio românico sofreu na Europa. 

Variou a sorte das línguas transplantadas, estabelecendo-se bem uma aqui, 
sofrendo alterações profundas outra ali, perdendo terreno, depois de implantada, 
tal outra acolá. 

A primeira das línguas latinas que se expandiu fora da Europa foi a portu- 
guesa, por força mesmo dos acontecimentos históricos. No correr do século XV 
Portugal entregou-se à grande aventura marítima, da qual ia resultar o Império Por- 
tuguês, espalhado pelo mundo inteiro. Todas as terras em que foi chantado o pa- 
drão português receberam a língua nascida do latim portucalense. Tal língua se pôs 
em contato com os idiomas locais, muito diversos, e da luta entre uma e outros 
resultou ora a sólida implantação do português, ora a sua alteração bem sensível, 
ora a franca deformação, por se lhe ter funda e largamente impregnado o substrato 
indígena. 

Neste último caso, formaram-se “dialetos crioulos”, nome por que se desig- 
nam os aspectos locais das línguas de civilização transplantadas, que sofreram sim- 
plificação extrema no mecanismo gramatical e receberam contribuição estranha no 
já reduzido vocabulário.(*”7) 

O português apresenta vários dialetos crioulos na África, na Ásia e talvez um 
em regressão aqui no Brasil, o dialeto caipira, se são justas as minhas conclusões a 
esse respeito, aliás já dadas a público.(**) 

Fora do continente europeu, fala-se português em Açores e Madeira, onde há 
linguagens particulares, mas de tipo continental e vizinhas do algarvio: são os diale- 


(*7) Sobre dialetos crioulos românicos pode-se consultar: F. A. COELHO, Dialetos Ro- 
mânicos ou Neo-Latinos na África, Ásia e América, 1881 (Boletim da Sociedade de Geografia 
de Lisboa, Il, 3, 4-24); H. SCHUCHARDT, Kreolische Studien, 1-9, Viena, 1882-1891; S. R. 
DALGADO, Dialeto Indo-Português de Ceilão, Lisboa, 1900; ID., Dialeto Indo-Português de 
Damão, Lisboa, 1903; Crioulos. Reedição de artigos publicados no Boletim da Sociedade de 
Geografia de Lisboa. Introdução e notas de JORGE MORAIS-BARBOSA. Lisboa, 1967. [Con- 
tém o estudo, referido, de ADOLFO COELHO, e mais três, de diversos autores.] 


(*º) G. CHAVES DE MELO, A Língua do Brasil, 32 ed., melh. e aum., FGV, Rio, 1971, 
p. 69-70; “Dialetos brasileiros”, in Brasil, ed. do SEPRO, Lisboa, jan. 1964, p. 41-43. 
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tos insulanos, da classificação de Leite de Vasconcelos. Na Ásia fala-se português 
ainda em vários lugares, sendo que os diversos dialetos de um modo geral se afastam 
bastante do português-padrão, tanto que há lá muitos falares crioulos. Enumerando: 
o dialeto crioulo de Diu, o dialeto crioulo de Damão, o dialeto norteiro, que se ouve 
cm Bombaim, Chaul, Baçaim, o português de Goa, o dialeto crioulo de Mangalor, o 
crioulo de Cananor, o crioulo de Maé, o crioulo de Cochim, o português da costa de 
Coromandel, todos na Índia. (É 2) Em Ceilão há um dialeto crioulo, usado em parte 
da ilha. Em Macau, na China, também há um dialeto crioulo. Nas ilhas Malaias, há 
um dialeto crioulo em Java, outro em Malaca e Singapura, e um não-crioulo em 
Timor, usado na metade norte-oriental da ilha. Na África, emprega-se um dialeto 
crioulo no Arquipélago de Cabo-Verde, um dialeto crioulo na Guiné, além dos das 
três ilhas do golfo, S. Tomé, Príncipe e Ano Bom. Em mais de uma região litorânea 
do Continente Negro encontram-se dialetos portugueses, agora já não crioulos: An- 
gola, Moçambique, Zanzibar, Mombaça, Melinde, Quiloa. 

Na América, o português fala-se no Brasil e nos diversos agrupamentos lusita- 
nos dos Estados Unidos, onde o uso da língua românica é local, restrito e fe- 
chado.(*º) 

Referindo-se ao português do Brasil, chamou-lhe “dialeto brasileiro” Leite de 
Vasconcelos, o que provocou melindres nacionalistas a muita gente ingênua e bem 
intencionada, que viu na denominação do grande lingúista português menoscabo pe- 
lo nosso país e pela nossa cultura. Desse ressentimento nasceu muito adepto da 
tal “língua brasileira”. 

Cumpre esclarecer que o que Leite de Vasconcelos chamou “dialeto brasilei- 
ro” não é a língua culta do Brasil, aliás a mesma de Portugal, mas sim a língua po- 
pular, que está, evidentemente, no mesmo nível que os falares plebeus portugueses 
(Cfr. Leite de Vasconcelos, Opúsculos, vol. IV, Coimbra, Imprensa da Universida- 
de, 1929, p. 794). 

Para ilustrar e dar uma idéia concreta, transcrevemos a seguir dois textos em 


crioulo indo-português de Damão: a parábola do Filho Pródigo e uma cantiga de 
ninar: 


“Um hom tinh doi bich. Piquinin bich já falou pu su pai: — Mim pai, dá 
par mim minh herdad. Éle já deu. E su filh tomou bastante bazruc (“bazaru- 
co” = dinheiro) e já foi bastant lonj. Êl dali já comeu, já bebeu, já balhou e 
perdeu su herdad. 


(°) Esses falares estão obsolescentes, por causa da ocupação de Goa pelo governo india- 
no e consegiente deslocação do indo-português para Moçambique e a Metrópole. 

(*º) Sobre a expansão e situação da língua portuguesa nos diversos continentes, veja-se 
LEITE DE VASCONCELOS, Esquisse d'une Dialectologie Portugaise, Paris, 1901 (22 ed., 
Lisboa, 1970), obra prematura, mas ainda única no gênero; e DAVID LOPES, 4 Expansão da 
Língua Portuguesa no Oriente Durante os Séculos XVI, XVII e XVIII, Barcelos, 1936. 


84 


PERSPECTIVA HISTÓRICA 


Quando su bôls ficou vaziu, êl tinh grand fom. Êl então já foi sirvir um 
sinhor e par ele mandou pastar pôrc. E tinh fom, nem farel tinh dand par êl. 

Bich então já pensou: — Cas minh pai bastante criad tem sirvin, e ilôt 
(“eles outros” = eles) tem cumen barrig chê, e eu islai (“dessa laia” = esta) 
misér tem curtin. Eu vai minh cas e falá pu minh pai: — Pai, eu já deu bastant 
disconsolação par vós, fazê por mim vós criad. 

Assim tinh pensam e assim êl já fez. E su pai, quand ulhou pu su bich, 
já correu e já deu par êl abraç e já bijou. 

— Minh pai, já falou bich, eu já fez grand pecad; vós, pai, num papiá 
(“papear” = falar, ralhar) par mim; fazê vós criad. 

Su pai já mandou trazê vistid e já butou par êl, pusou anel na ded e 
sapat na pé. Su pai já fez bastant manjá (“festa”, talvez do guzerate majho). 
Ess lai (desta laia”? = assim) tinh falan: — Ess minh filh tinh murrid e agora 
já ficou co vid, êl já tinh perdid e já voltou. 

Quand bich grand já voltou su cas, pirguntou pu su criad par que su cas 
tinh cantan. Su criad já diss: — Bich piquinin já chigou e sinhor mandou matá 
bunit bezerr. Bich ficou inquizilhad (“zangado”); num entrou su cas. Pai de 
bich olhou par êl e já chamou. Bich falou: — Pai, cum vós tant an ficou d'ós 
(“vós”; cfr. ocê, no Brasil = ““você”) junt, vós par mim nunc já deu pándig pu 
eu comê e bebê junt minh amig; eu semp par vós já obedeceu. Mim irmão já 
pirdeu tud su furtun e já regalou e pandigou bem, e pu êl vós já fez manjá. 

Pai de bich já diss: — Vós, filh, semp já ficou minh junt, e tud minh atli 
putli (“trastes de casa”, “bens”; do guzerate khatli-potli) é d'ós. Êss minh 
bich tinh murrid e já ficou co vid; êl já tinh pirdid e agor já incontrou.” 


(S. R. Dalgado, Dialeto Indo-Português de Damão, Liv. J. Leite, Rio, 1922, p. 14-17) 


H 


“Dol (a), babá (b), dol, 
Babá querê col. 
Durmim, babá, durmim, 
Son já vê par mim (c). 
Lô, lô, lô, 

Son já vê par mim. 


Nun chorá, ali já vêu uá (d), 
Uá, vi, levá par minh babá. 
Oh! mim mãe, ali já véu, já vêu. 
Não, não, babá já durmiu.” 
(Id., ibid., p. 25) 


(a) “Embala-te”, imperat. do verbo marata e concani; 
(b) “menino”, do guzerate babá; (c) decalque de uma 
construção indígena; (d) “papão”, do guzerate háu. 


“+ 
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A segunda língua românica que se transplantou para outras regiões foi o espa- 
nhol. Estabeleceu-se a língua de Castela na América, tornando-se com o tempo o 
idioma nacional do México, das repúblicas da América Central, das Grandes Anti- 
lhas e de quase todos os países da América do Sul, à exceção do Brasil e das Guia- 
nas. De um modo geral, a língua românica se implantou solidamente em todos esses 
países, onde o uso culto coincide quase cem por cento com o de Espanha, exata- 
mente como se dá no Brasil em relação a Portugal. 

Mas, ainda assim, é de lembrar que na Venezuela e na Colômbig se conserva o 
espanhol com mais carinho e cuidado, havendo até um brio lingüístico espanhol, 
que mantém a língua culta em elevado nível. No uso coloquial e popular, o espa- 
nhol americano apresenta variantes locais, ou seja, dialetos, em muitos casos con- 
tinuações ou reproduções ou paralelismos do andaluz, mas enriquecidos no vocabu- 
lário por um contributo, mais ou menos considerável, de vozes indigenas. 

A predominância de caracteres e modismos sulistas e andaluzes nos dialetos 
hispano-americanos litorâneos e de terras baixas se explica pela história: é que a 
maior parte dos emigrantes espanhois que demandavam o Novo Mundo eram do 
sul da Península. Além disso, Cádiz se tornou a metrópole comercial das colônias, 
e foi em Sevilha que se estabeleceu o Tribunal das Índias. Não obstante, a feição 
castelhana prevalece em diversos falares.(* ) 


A paixão nacionalista levou alguns argentinos, principalmente nos fins do sé- 
culo passado e princípios deste, a pugnar pela existência de uma “língua argentina”, 
exatamente como no Brasil, mas parece que nos dias de hoje tal fantasia se esvaiu na 
grande nação dos pampas.(*?) 

Como quer que seja, os hispano-americanos preferem chamar castelhano à sua 
língua nacional, o que se dá por duas razões: primeiro, por força da inércia, porque 
os antigos colonizadores denominavam castelhana a língua; segundo, mais moderna- 
mente, por orgulho ou sentimento nacional. Como nota Amado Alonso, “se não 
me engano, o motivo principal, além do citado de arcaísmo, é um que se relaciona 
com o sentimento de nacionalidade: espanhol nasceu, subsistiu e vive na Espanha 


(£1) “De todas maneras, resulta que el habla de las altiplanicies americanas es mucho 
más próxima à la de Castilla que la de los llanos y costas, donde están más acentuadas las se- 
mejanzas con Andalucía.” (R. LAPESA, Hist. de la leng. esp., 2? ed., p. 331). 

(8?) V., a respeito, para detalhes, e sobre o espanhol na América, AMADO ALONSO. 
El problema de la lengua en América, Madri, 1935: AMÉRICO CASTRO, La peculiaridad 
lingüística rioplatense, Losada, Buenos Aires [1941]; AVELINO HERRERO MAYOR, Presen- 
te y futuro de la lengua española en América, “El Ateneo”, Buenos Aires [1941]; o grande 
livro de RUFINO JOSÉ CUERVO, Apuntaciones críticas sobre el lenguage bogotano, 62 edi- 
ção, Paris, 1914; Id., El castellano en América (coletânea de estudos organizada por LUIS 
ALFONSO), “El Ateneo”, Buenos Aires, [1947]; PEDRO HENRIQUEZ URENA, Sobre el 
problema del andalucismo dialectal de América, Buenos Aires, 1932; MAX LEOPOLD 
WAGNER, Americanisch-Spanisch und Vulgarlatein, in ZÍRPh, XL, p. 286-312 (traduzido para 
v espanhol com notas de AMÉRICO CASTRO e PEDRO HENRIQUEZ URENA em Cuademo, 
núm. 1, Instituto de Filologia, Buenos Aires, 1924); e o excelente guia bibliográfico, Bibliogra- 
phical Guide to Materials on American Spanish, Cambridge, Massachusetts, 1941. 
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como o nome do idioma nacional; e o que em Espanha é força positiva, na América 
é força negativa: espanhol pode facilmente evocar uma nacionalidade estrangeira e 
por isso se evita”. (Castellano, español, idioma nacional — História espiritual de três 
nombres — 24 edição, Losada, Buenos Aires, 1943, p. 133). 

Acrescente-se que o que acabo de dizer se entende particularmente com a Ar- 
gentina e o México. 

Na América do Norte usa-se o espanhol em pontos da Califórnia e do Texas. 

A língua foi transplantada ainda para as Canárias e Ilha de Fernando Pó, no 
Golfo da Guiné; para Argélia, província de Orã e Marrocos, onde se ouve também 
um dialeto arcaico, empregado pelos judeus sefarditas expulsos da Espanha no sé- 
culo XV. 

O espanhol deformou-se em dialetos crioulos, na América Central, em São 
Domingos e em Trinidad, e na Ásia, nas Filipinas. 

O francês transplantado conserva-se também, com melhor ou pior sorte, em 
algumas das antigas colônias. No Canadá, é falado nas províncias de Québec, Mon- 
treal e Acádia por cerca de 3.000.000 de pessoas. Os canadenses dessa região fazem 
questão de se dizerem franco-canadenses, e mantêm vivo o sentimento da cultura 
e da língua francesa. No uso culto, a língua românica se conserva com muita pure- 
za e garbo, denunciando-se o canadense apenas por um sotaque peculiar. No uso 
popular, a língua apresenta-se bastante homogênea e intimamente relacionada com 
os dialetos do norte da França, tudo sobre um fundo de francês antigo, “du vieux 
français patoisé””, como resume Adjutor Rivard. O vocabulário ostenta inúmeras 
formas dialetais francesas e boa quantidade de anglicismos. (É?) 

Nas outras antigas colônias, o francês quase sempre se desfigurou em dialetos 
crioulos. 

Assim, na África, na ilha de Maurício, hoje país independente, existe um 
crioulo, que, aliás, tende a ser substituído pelo inglês, também crioulo. 

Nos Estados-Unidos, emudeceu o francês do Mississipi médio (São Luís, 
p. ex.), mas ainda se emprega na Luisiânia, onde se ouve um crioulo negro-francês, 
a par de ilhas lingúísticas francesas bem resistentes. 

Na América ainda há crioulos franceses em Haiti, na Ilha de Martinica e na 
Guiana Francesa. 

Na África fala-se bom francês em grande parte do noroeste do continente, ou 
no Senegal; e, mais ou menos deformado, na República do Congo, no Zaire (onde a 
população indígena se serve de um crioulo), em várias ex-colônias, hoje países in- 
dependentes, e na Ilha de Reunião, onde também se ouve um crioulo, agora baseado 
no francês dos séculos XVII e XVIII. 

Na Ásia há um crioulo anamita-francês no Vietnã do Sul. No resto da Indo- 
-China a língua francesa ia pouco a pouco melhorando de aspecto, graças às escolas, 


(f°) Sobre o francês do Canadá e dos EE. UU., pode-se ler ADJUTOR RIVARD, Etudes 
sur les parlers de France au Canada, Québec, 1914; L. DE MONTIGNY, La langue française au 
Canada, Otawa, 1916; e J. K. DITCHY, Les acadiens louisianais et leur parler, Paris, 1932. 
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ao serviço militar e à imigração. Com a independência dos territórios e oficialização 
dos idiomas locais, tornou-se muito precária a situação da língua românica.(**) 

O italiano foi língua oficial das antigas colônias africanas, Líbia, Eritréia e 
Somália, e ainda se usa nos agrupamentos de emigrados da Tunísia, dos Estados- 
Unidos e da Argentina. No Brasil, as colônias têm-se diluído rápidas, não sem in- 
tuir por vezes na pronúncia local, como se observa no Brás, na capital paulistana. 


RESUMO MNEMÔNICO 


Com o descobrimento de novos mundos e a colonização, fatos históricos que marcam 
os tempos modernos, foram algumas línguas românicas transplantadas e implantadas, bem ou 
mal, em terras da América, da África, da Ásia e da Oceânia. Em muitos lugares tais línguas se 
deformaram sob a ação do substrato indígena, tiveram simplificado seu mecanismo gramatical 
v incorporaram no vocabulário algumas vozes locais, constituindo-se assim os chamados dialetos 
crioulos. 

Por efeito da expansão lusitana, ampliou-se enormemente a área da língua portuguesa, 
que hoje é falada nos Açores, Madeira, e no Brasil; na África, em Cabo-Verde, Guiné e ilhas de 
S. Tomé, Príncipe e Ano-Bom, Angola, Moçambique, Zanzibar, Mombaça, Melinde e Quíloa; 
na Ásia, em Diu, Damão, Bombaim, Chaul, Baçaim, Goa, Mangalor, Cananor, Maé, Cochim, 
costa de Coromandel (Índia), Ceilão, e Macau (China); na Oceânia, em Java, Malaca, Singapura, 
v Timor. 

O espanhol se fala em toda a América, ao sul dos Estados Unidos (onde, aliás, se ouve no 
lexas e na Califórnia), à exceção do Brasil e das Guianas, do Haiti e Trinidad; na África, em 
Marrocos, parte da Argélia e na Ilha de Fernando Pó; na Ásia, nas Filipinas. 

O francês se emprega. na América, no Canadá, no Haiti, na Martinica e na Guiana Fran- 
cesa; na África, em partes do norte do continente, na antiga África Equatorial Francesa, no 
Congo e no Zaire, nas ilhas de Maurício, Reunião e Madagascar; na Ásia, em declínio, na Co- 
chinchina e na Indo-China: na Oceânia, em algumas ilhas, como Nova Caledônia. 

O italiano foi a língua oficial da Líbia, Eritréia e Somália, e é empregado pelas colônias 
italianas da Tunísia, da Argentina e dos Estados Unidos. 
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CAPÍTULO VI 


A LÍNGUA PORTUGUESA NO BRASIL 


Os portugueses, que nos descobriram e nos colonizaram, trouxeram-nos, de 
par com os outros elementos de sua cultura, a língua românica formada nas velhas 
terras do noroeste da Península. 

Falavam os primeiros colonizadores, segundo todas as probabilidades, uma 
língua de aspecto ainda arcaico-tardio, semelhante à que nos ficou documentada 
nos textos do século XV. É claro que o povo se manteve alheio à extraordinária re- 
novação que se processou na língua literária por influência do Renascimento e prin- 
cipalmente pelo toque mágico do gênio camoniano. 

Transplantada para cá, sofreu a língua forte concorrência de uma importante 
rival, o tupi, que se ouvia em quase toda a costa e que, com o tempo e por circuns- 
tâncias várias, se tornou língua geral do Brasil-Colônia. Nos primeiros tempos, e até 
o século XVIII em alguns lugares, falou-se mais tupi que português, sendo esta a 
língua oficial, a das cidades maiores, a língua da administração ou do comércio, e o 
tupi a língua caseira, transmitida principalmente de mães a filhos, instrumento de 
comunicação do cotidiano.(**) 

No entanto, língua mais culta, instrumento de uma civilização superior, 
transplantada e agora implantada, o português foi ganhando terreno à língua geral e 
toi empurrando-a para o interior cada vez mais profundo, até que a ilhou em 
pequenas regiões da Amazônia, onde até hoje se usa, bastante modificada, num 
dialeto conhecido por nheengatu, cuja melhor expressão é a linguagem dos índios 
parintintim, no Alto-Machado, afluente do rio Madeira. 

Evidente que nesse processo histórico houve um momento em que os índios 
e tupi-descendentes, as populações rurais e as urbanas de pouca cultura abandona- 
ram o uso da língua tupi e adotaram a língua românica dos descobridores. Evidente 
também que os indivíduos que deixaram de usar uma língua sem flexão, de vocabu- 
lário relativamente pobre e de sistema sonoro completamente outro, falaram mal, 
muito mal a nova língua, trazendo para ela os seus antigos hábitos de pronúncia, a 
sua maneira de construir a frase, ao mesmo passo que lhe simplificavam extrema- 
mente as flexões. Formou-se, assim, seguramente, um dialeto crioulo de tipo tupi. 

Acrescente-se a isso o trabalho idêntico das populações negras escravizadas, 


que, adotando o português, o deformaram em dialetos crioulos, aqui de tipo banto, 
| ali de tipo iorubá. 


(**) Sobre a convivência da “língua geral” com o português, os pontos do território em 
que cla foi mais prolongada, e sua profundidade, vejam-se os testemunhos coligidos e critica- 
dos por SERAFIM DA SILVA NETO na Introdução ao Estado da Língua Portuguesa no Brasil, 
\! ed., aum. e rev. pelo autor, INL, Rio, 1963, p. 52-72. 
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Temos então que, na área inculta da população, a língua românica se alterou 
profundamente, predominando num ponto a influência tupi, noutro ponto a in- 
fluência negra, em tal outro influências de línguas e dialetos brasileiros não tupis e, 
finalmente, em outros mais, influxos cruzados e conjugados das várias línguas ditas 
bárbaras. 

Estamos então em plena fase da diferenciação, a vitória das forças centrífugas, 
da forte atuação dos substratos e superstratos. 

Agora, por outra parte, foram trabalhando desde o primeiro momento forças 
centrípetas, fatores de unificação, — tais como a língua escrita, as escolas, o presti- 
gio e a ação da classe senhorial, as tendências de imitação e de seleção, vivas nas 
camadas inferiores, e, finalmente, como mais importante, as levas sucessivas de emi- 
grantes lusos que aportavam à Colônia e por aqui se espalhavam, ensinando no tra- 
to diário as formas autênticas da língua portuguesa. 

Então, por isso, as gerações que se seguiram àquela que deixou o uso da lín- 
gua materna para falar o português foram dominando progressivamente melhor o 
sistema sonoro e o mecanismo da língua românica, até que desapareceu a maior par- 
te dos defeitos iniciais de aquisição. 

Paralelamente, a língua literária ia sendo cultivada com amor e requinte, de 
tal modo que, na segunda metade do século XVIII, os escritores brasileiros trabalha- 
ram a feição culta do idioma com maior mestria que os seus coevos portugueses, o 
que se pode exemplificar num Cláudio Manuel da Costa. 

Pela época das Bandeiras ter-se-á formado no planalto piratiningano um diale- 
to crioulo ou quase-crioulo, cujo fundo seria o português arcaico-tardio, dialeto que 
os bandeirantes se encarregariam de disseminar pelos sertões de Minas, Goiás, Mato 
Grosso, São Paulo, e, através do rio São Francisco, até quase Nordeste, — e que se 
tornou o elemento comum da linguagem popular interiorana brasileira. 

Ficaram as populações sertanejas isoladas, e menor influência receberam dos 
fatores de unificação: por isso conservaram os traços principais daquele dialeto dos 
bandeirantes.(º *) 

Assim se explicaria a relativa unidade de aspecto da fala plebéia brasileira, uni- 
dade que contrasta com a variedade das linguagens populares portuguesas, tanto 
mais quanto a língua se encontra aqui espalhada por imenso território, e lá apertada 
em estreita faixa de terra. 

O estudo objetivo dos aspectos regionais da fala popular brasileira mostra-nos 
uma impressionante coincidência de formas com diversos falares lusitanos. Quer di- 
zer: na fala do povo, no mesmo lugar, na mesma região do Brasil, encontram-se for- 
mas dialetais de várias regiões portuguesas, donde se conclui que, além de ter um 
lastro de português arcaico, a língua popular do Brasil representa um sincretismo de 


Œt) Claro que simplificamos aqui um problema complexo. Entendemos que as Ban- 
deiras foram a causa principal da unidade da fala popular do interior, mas não se pode esque- 
cer a penetração dos criadores de gado pelo S. Francisco, rio acima, para o povoamento do ser- 
tão baiano, mineiro e do nordeste; a penetração da Amazônia a partir do Maranhão, e outros 
fatos históricos conhecidos. V., a propósito, os Ensaios de Geografia Lingiística, de EUGÊNIO 
DE CASTRO, Cia. Editora Nacional, S. Paulo, vol. 201 da “Brasiliana”. 
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dialetos portugueses, com franco predomínio do norte. Já tivemos ocasião de mos- 
tar documentadamente o que acabamos de dizer, fazendo um longo cotejo de for- 
mas populares brasileiras das nossas principais regiões linguísticas com dezenas de 
tormas do dialeto interamnense.(*”) 

As populações urbanas da classe média e da classe culta falam um português 
bastante bom e bastante uno, denunciando-se o brasileiro das diversas regiões ape- 
nas por um acento particular e local e um vocabulário preferencial característi- 
ON ) 

No segundo quartel do século passado, por efeito da independência política, 
o povo brasileiro toma consciência de sua existência como um todo nacional, já 
acentuadamente diverso do português. Nasce daí um anseio por literatura própria, 
anseio que se realiza integralmente quando surge, na língua literária, um estilo bra- 
vileiro, ou seja, uma expressão lingüística reflexo da sensibilidade, do modo de ser 
c de viver brasileiro, por um lado, e eco, espelho, ressonância da paisagem, da terra 
ce das vicissitudes históricas, das condições sociais, dos acidentes da nossa formação 
religiosa, humanística, política, econômica, por outro. 

A existência desse estilo brasileiro, já perceptível em autores como Alencar 
ou Afonso Arinos, e nítido, num Graciliano Ramos, num Ciro dos Anjos, num Ma- 
nuel Bandeira ou num Carlos Drummond de Andrade, levou muito observador 
apressado, alguns doutrinadores improvisados e muito ensaísta apaixonado a falar 
numa língua brasileira, coisa desprovida de sentido para o lingüista e o filólogo, que 
observam os fatos e tiram suas conclusões serenamente e com espírito científico, 
livre de subjetivismos deformantes. 

Depois da pronúncia, a diferença mais notável que se observa no português do 
Brasil, em relação ao de Portugal, reside no vocabulário. O idioma aqui se enrique- 
ceu de milhares de vozes novas, em boa parte oriundas da língua tupi, e quase sem- 
pre nomes de coisas ou nomes de lugar. Por outro lado, muitas palavras tiveram am- 
pliado seu campo semântico, com adquirirem nesta banda do Atlântico significados 
novos, brasileiros, sem perderem, no entanto, os sentidos que já tinham até então. 

Tal enriquecimento no léxico da língua é o reflexo mais significativo do novo 
meio físico e social e, por isso, sua presença nos escritos de autores nacionais é um 
dos elementos concretos e palpáveis daquele estilo brasileiro. 

A língua do Brasil, pois, é substancialmente a mesma de Portugal, mas enri- 
quecida e ajeitada, no uso, ao temperamento e à sensibilidade brasileira. 

A língua popular ostenta, por efeito da influência tupi e da africana, sensível 
redução das flexões nominais e verbais, mas esse fenômeno representa um desvio 
c não uma evolução, por assim dizer orgânica, do que são provas os frequentes ca- 
sos de ultracorreção, observáveis em falantes ignaros, quando se dirigem a pessoa 
mais culta. Por isso mesmo, tal simplificação flexional vai desaparecendo ou ate- 


(£7) V.A Língua do Brasil, 32 ed., melhorada, FGV, Rio, 1975, p. 109-117. 

(£) Cabe notar que, ultimamente, se tem acentuado e alargado certo desleixo no falar, 
de modo que já se observam com freqiiência erros de concordância, de regência e de constru- 
ção, na conversa e até em discursos de pessoas “formadas em curso superior”: “Chegou muitas 
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pessoas”, “para mim fazer”, não lhe via há muito tempo”... 
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nuando-se, à medida que penetra a civilização e a alfabetização, à medida que se vão 
elevando socialmente os indivíduos das camadas economicamente inferiores e cul- 
turalmente mais atrasadas. 


RESUMO MNEMÔNICO 


Descoberto o Brasil, para cá transplantaram os nossos colonizadores sua língua români- 
ca, ainda com aspecto arcaico, próxima da que nos documentam os textos do século XV. Aqui 
entrou o português em convivência com o tupi, tornado “língua geral”, e com os idiomas afri- 
canos, principalmente os falares bantos. Da longa e profunda influência de substrato e superstra- 
to decorreu uma acentuada diferenciação na língua românica, alterada em diversos dialetos 
crioulos de tipo vário. No entanto, com a continuação e intensificação das forças centrípe- 
tas — influência da classe senhorial, língua escrita, escolas, prestígio das elites e ondas sucessi- 
vas de emigrantes lusos, vindos de todos os pontos de Portugal —, unificou-se de novo a língua 
européia. 

A feição literária foi cultivada desde os primórdios, a ponto de no século XVIII escrito- 
res brasileiros sobrepujarem portugueses quanto ao apuro do vernáculo. 

No vasto hinterland a fala popular apresenta surpreendente unidade. o que se deve a mul- 
tiplicados fatores, entre os quais destacamos e fazemos preponderar a ação povoadora e civiliza- 
dora das Bandeiras. O fundo dessa língua popular é o português arcaico-tardio sobre o qual 
trabalharam dialetismos portugueses e influências de substratos e superstratos indígenas e afri- 
canos. 

Depois de constituído um espírito nacional brasileiro, já diverso do português, surgiu c 
vai ganhando expressão cada vez mais viva um “estilo brasileiro”, reflexo do espírito, da afeti- 
vidade e do meio físico e social brasileiro. Esse “estilo nacional” é que tem levado muito cn- 
saísta mal avisado a falar em “língua brasileira”. 

A nossa língua, pois, é a portuguesa, com um tipo geral de pronúncia diverso, com voca- 
bulário enriquecido e com algumas preferências sintáticas bem definidas. A redução de flexões 
nominais e verbais da língua popular, sobretudo a caipira, representa um desvio, e não uma 
evolução. 
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CAPÍTULO VII 


A LÍNGUA-PADRÃO DO BRASIL(*) 


Antes de entrar na matéria, quero fazer uma declaração de atitude. Não me 
alinho entre os que consideram o tempo fator e fautor de provisória verdade. 

Para mim uma idéia, uma doutrina, uma teoria, um sistema não é bom porque 
é novo, nem mau porque é velho. Por isso, a temidíssima palavra ultrapassado não 
me causa a menor mossa. O que me assusta é estar efetivamente errado, nunca o es- 
tar “fora da moda”. 

Acho bom para algumas coisas o critério da modernidade. Por exemplo: para 
automóvel. Prefiro um carro novo a um velho. Mas não me pejo de reafirmar, com 
plena convicção, uma descoberta ou uma afirmação de Pitágoras, de Sócrates, de 
Aristóteles, de Santo Agostinho, de Santo Tomás de Aquino, de Pascal ou de qual- 
quer outro antigo, neste ou naquele domínio do pensamento. 

Estou inteiramente com João Ribeiro, quando afirma: “nada mais velho que 
a moda, nada mais fácil que a originalidade das desobediências” (Páginas de Estéti- 
ca, Lisboa, 1905, p. 120). 

Felizmente para mim não caio na “cronolatria epistemológica”. Denunciada e 
malsinada por Maritain, em Le Paysan de la Garonne, como característica do nosso 
tempo. “Dá vertigem, diz o grande filósofo, pensar na admirável abnegação (não por 
modéstia, é claro, mas por vontade de desaparecer) daquele que hoje se chama um 
exegeta. Ele se mata de trabalho, dá o sangue das veias, para se ver ultrapassado em 
dois anos. E assim continuará pela vida fora. E quando morrer, será definitivamente 
ultrapassado. Seu trabalho servirá a outros para ultrapassar e para serem ultrapassa- 
dos. Mas de seu pensamento nada ficará, absolutamente nada.” (Le paysan de la 
Garonne, Desclée de Brouwer, 62 ed., Paris, 1966, p. 26-27). 

Aceito tranquilamente, seguramente que em todos os domínios da cultura, 
em todas as especialidades existem asserções definitivas a desafiar os milênios. 

Também não padeço de outro mal apontado e diagnosticado pelo velho 
Maritain, a logofobia, ou seja, a fuga ao pensamento racional, o sistemático ceti- 
cismo em relação ao poder da inteligência e ao valor dos conceitos. “Quando todo 
o mundo se põe a zombar dessas coisas, obscuramente percebidas pelo instinto do 
espírito, que são o bem e o mal, a obrigação moral, a justiça, o direito, ou ainda o 
ser extra-mental, a verdade, a distinção entre substância e acidente, o princípio de 


(*) O tom polêmico deste capítulo, um pouco destoante dos outros, e a reapresentação 
irônica de certos grandes autores, já antes repetidas vezes citados como de primeira linha, expli- 
ca-se por ser ele novo e por ter sido escrito num momento de crise, bem diversa da que existia 
ao tempo da elaboração do livro. 
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identidade, — é porque todo o mundo está começando a ficar doido.” (Ibid., 
p. 28-29). 

Estas prevenções eu as faço porque vou apoiar-me em autores “superados”, 
vou utilizar formulações “ultrapassadas”, vou raciocinar e apelar para o valor obje- 
tivo dos conceitos. 

Comecemos, pois, pela epígrafe do capítulo. Se vamos tratar da língua-pa- 
(Irão do Brasil, temos de definir o que seja isso. 

Certas correntes da Lingüística atual, muito perturbadas pela logofobia, não 
querem que se saia dos fatos verificáveis experimentalmente, não permitem que 
se façam ilações, que se conceptualize, receitando assim um materialismo rasteiro, 
indigno do “animal racional”. 

Daí porque, não podendo evitar que se fale em “língua-padrão”, querem que 
só se proceda por estatística, a observar atos de palavra, realizados concretamente 
no informante A, B ou C, pertencente a esta ou àquela classe social das cidades mais 
populosas, ou detectadas nos jornais das mesmas cidades. Trabalho estafante, para o 
qual se terá de “dar o sangue das veias”, com ouvir mil informadores, com perlus- 
trar (talvez pelo processo da ex-leitura dinâmica) centenas de jornais, apresentando 
ao fim um resultado provisório, porque será superado por outro congênere, exe- 
cutado com nova técnica dois anos depois. 

Ora, estou certo de que não se pode estabelecer estatisticamente a língua-pa- 
drão. Antes mesmo de indagar o que ela seja. Porque estatisticamente não se desco- 
bre nenhum padrão. 

Já há muitos anos um mestre, hoje totalmente “superado”, punha sérias obje- 
ções a esse tipo de trabalho, ao mesmo tempo que denunciava certa hipocrisia dos 
lingüistas no seu desdém pelas línguas literárias. Trata-se de Antoine Meillet, numa 
de suas melhores obras, Aperçu d'une histoire de la langue grecque (62 ed., Lib. 
Hachette, Paris, [1948]). Falando propriamente do inquérito para levantar os atlas, 
adverte que “o mais das vezes é só aparente o rigor dos fatos locais diretamente 
observados, e em inúmeros casos apenas esconde uma escolha arbitrária entre 
dados que mereciam todos igual atenção ou pelo menos certa atenção.” (p. 115) 

Em matéria social, histórica ou cultural — e a língua é uma delas — a idéia de 
padrão envolve necessariamente a de “protótipo”, “ideal” para que se caminha, 

sem necessariamente atingi-lo, mas que está presente ao espírito e ao afeto. Por- 
tanto, língua-padrão é a forma lingüística ideal, é a própria língua-comum, a 
coiné, decantada, trabalhada, fixada e, como tal, isto é, como “padrão”, aceita pela 
comunidade. Historicamente ela nasce de uma tendência alta, nobre, dos homens a 
viver vida social. Representa, no caso, a atitude aristocrática que todo ser humano 
tem, ao menos latente, e que se patenteia nos melhores momentos, nos de realiza- 
ção própria e especificamente humana. 

Do mesmo modo que os dialetos e os falares locais se explicam pela força 
de gravidade, digamos assim, pelo relaxamento dos músculos da alma, pelo seguir a 
vontade do corpo, pelo achatamento, pelo menor esforço, — a constituição da 
língua-padrão é resultado da atividade contrária, está no vértice do esforço ascencio- 
nal, esse que produz, por exemplo, as verdadeiras elites, os bons selecionados de fu- 
tebol, esse que aprecia e aplaude os Pelés ou os Gérsons, um Jairzinho ou um Tos- 
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tão, para ilustrar com coisas que empolgam todo o país, a partir das classes, dos gru- 
pos e das pessoas menos intelectualizadas, menos sofisticadas, mais espontâneas. 

A língua-padrão é fruto do longo trabalho de muitos durante largos decênios, 
e é aceita por todos ou quase todos, sempre por aqueles que não renunciam à sua 
qualidade de seres humanos. E constitui “decisiva vantagem para os povos que sou- 
beram merecê-las, abraçando uma aristocracia de espírito”, para chamar de no- 
vo à colação Antoine Meillet. (Op. cit., p. 117). 

Vede como um lingúista, também proscrito, mas com excelente folha-de-servi- 
ço e de acurada inteligência, Vendryes, reconhece e proclama o valor dos elaborado- 
res da língua-padrão. 

“Ao esforço combinado dos literatos e dos gramáticos é que devemos o fran- 
cês que aprendemos na escola. Eles forjaram para nós esse belo instrumento, dili- 
gentemente velando para que nenhuma ferrugem o prejudique. A depuração da lín- 
gua, perseguida durante séculos, poderá parecer trabalho de chicana mesquinha e 
pedantesca, mas tiramos dele proveito bastante para sermos reconhecidos aos que o 
levaram a cabo. Graças aos mestres-escolas aplicados ao estudo dos escritores, 
temos, para exprimir nossos pensamentos, a mais adequada forma, uma língua cujas 
palavras, todas, têm sentido exato, cujas expressões e construções foram todas 
fixadas em seus matizes e finuras. Podando na língua escrita tudo que ferisse a 
naturalidade e o bom-gosto, submetendo-a sempre às regras da razão e da polidez, 
eles a tornaram capaz, como diz Bouhours, “de sustentar as matérias mais fortes, e 
de elevar as mais fracas”; adaptaram-na, em suma, a todas as exigências do espírito. 
E a língua-comum largamente se beneficiou com o trabalho que eles realizaram: 
ganhou clareza na elegância, precisão na variedade e, segundo Rivarol, “a probidade 
subordinada a seu gênio”. (Le langage, p. 323-324). 

Impossível caracterizar melhor! 

Destas palavras, sábias e incontestáveis, claramente se induz que a língua-pa- 
drão é fato de cultura, no sentido intelectual da palavra e não no sentido antropo- 
lógico, o que coincide com aquela famosa e válida distinção de Victor Henry entre 
língua transmitida e língua adquirida. 

Sem repisar em coisas muito conhecidas, como sejam os caracteres da coiné, 
sua uniformidade, relativa fixidez, clareza, intemporalidade e universalidade, que- 
ro, no entanto, ressaltar-lhe os dois traços — de forma lingüística ideal e fato de 
cultura consciente e apurada. 

Com isso, já fica evidenciado que é equívoco querer determiná-la por proces- 
so estatístico e método de observação in loco. 

Poderíamos fazer inquérito para determiná-la, porém ele seria de outro tipo, 
não o que se costuma usar nas investigações sociológicas. Ter-se-ia de inventar um 
procedimento (se é que já não existe) para surpreender, dentro da consciência, o 
ideal — no caso, dentro da consciência lingüística, o ideal lingüístico, o “padrão”. 

Porque não raro a prática geral dissente desse padrão. Seja exemplo a regência 
do complemento do verbo preferir: praticamente todos no Brasil centro-leste usam, 
falando, a conexão “do que”, mas, escrevendo com responsabilidade, empregam a 
preposição a, como se vê da copiosa exemplificação colhida e trazida por Luís Car- 
los Lessa, a p. 281-282 de seu O Modernismo Brasileiro e a Lingua Portuguesa (Fun- 
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dação Getulio Vargas — Serviço de Publicações — Rio, 1966; p. 202-203, da 24 ed., 
Grifo, Rio, 1976). E ainda, para perturbar: há uns poucos de exemplos de má cons- 
trução em Camilo e em Rebelo da Silva, respigados por Mário Barreto, in Novíssi- 
mos Estudos da Lingua Portuguesa (24 ed., Alves, Rio, 1924, p. 73-44). 

Não quero dizer — seria preciso insistir? — que não se devam fazer observa- 
ções, pesquisas e inquéritos linguísticos. Já os tenho feito e contínuo a fazê-los dia 
por dia, nos livros, nos jornais, nas conversas, nos ônibus, nas lanchas de Niterói, 
nas constantes viagens pelo interior, daqui e de Portugal. 

Até, as observações rigorosas e objetivas têm o grande valor de desfazer aprio- 
rismos cômodos e de bom efeito demagógico, rendedores de aplausos em certas ro- 
das nacionalistas. 

Ah! Se se conhecesse, ao menos por alto, a língua viva do Brasil, inclusive e 
principalmente a popular dos lugares mais remotos, não se iria dizendo afoitamente 
va três por dois que este ou aquele giro, esta ou aquela forma, esta ou aquela pala- 
vra não se ouvem por aqui! Igualmente, se se ignorasse um pouco menos a língua 
viva de Portugal, não seriam tão numerosos os “brasileirismos”, proclamados pelos 
apedeutas ou pelos lingúistas-aprendizes e dialetólogos, armados em sábios, manipu- 
lantes da bibliografia sancionada na última quinzena! 

Já disse uma vez e repito-o hoje: quanto melhor se conhece a língua arcaica e 
mais se investigam os falares portugueses, menor é o número de brasileirismos. Eu 
próprio tenho de, já agora, retificar certa afirmação feita e mantida durante vinte 
anos. Em A Língua do Brasil (1946), p. 51, arrolei como brasileirismo o uso impes- 
soal de ter, a indicar existência de fato ou ato. Mas, andando pelo Alto-Minho, 
dei com o fenômeno em Póvoa-do-Lenhoso (e bons conhecedores da fala popular 
portuguesa me informaram que ele ocorre em outros sítios), o que me animou a 
retirar as dúvidas e reservas que punha na interpretação deste passo do Frei Luis 
de Sousa, de Garrett: 

“Madalena — Vai, ouves, Miranda? Vai e deixa-te lá estar até veres chegar o 

bergantim; e quando desembarcarem, vem-me dizer para eu ficar descansa- 

da... Não há vento, e o dia está lindo. Ao menos não tenho sustos com a via- 
gem. Mas a volta . . . quem sabe? o tempo muda tão de-pressa ... 

Jorge — Não, hoje não tem perigo. 

(Ato II, cena 10) 


Igualmente, sempre pensei que uma construção como “para mim fazer”, tão 
corriqueira em nossa fala popular (e na de muita gente boa) fosse brasileirismo. For- 
yado pela realidade, mudei de sentir depois que me fartei de ouvi-la em bocas portu- 
gucsas, embora só a gente bastante inculta. 

Portanto, muito útil e instrutiva é a pesquisa e a observação, que, bem condu- 
ridas, permitem conclusões mais seguras e mais objetivas. E às vezes — quem sa- 
bel — decepcionadoras para o autor. 

É a impressão que tenho do livro, já citado, de Luís Carlos Lessa. Ele partiu 
para a pesquisa — que lhe tomou seis anos e meio de trabalho e se espraiou “cuida- 
dusamente” por toda a obra de cerca de vinte escritores do Modernismo brasilei- 
to — com vistas a fornecer subsídios para a elaboração de “uma gramática brasilei- 
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ra e moderna”. E ao fim e ao cabo mostrou, talvez sem querer e sem esperar, que 
os desvios encontrados (e consagrados pelos modernistas) são quase sempre fatos da 
língua de todos os tempos. Enumera-os o autor e sistematiza-os (p. 108-173; 
p. 102-124 da 22 edição): galicismos, elisão da vogal da preposição de ante o artigo 
especificador de sujeito do infinitivo (v. g., “está na hora da onça beber água”), que 
interrogativo precedido de o, mesmo complemento para palavras de regime diver- 
so (p. ex., “entrar e sair de casa”), “ter que” em vez de “ter de”, a combinação “e 
nem”, a conjugação regular do verbo “apiedar-se”, o emprego de “pasmo” como ad- 
jetivo, a ocorrência de cacofonias, reais ou imaginárias, o uso da forma “registro” 
(e derivados), a ampliação do campo semântico de “formidável”, que passa a signi- 
ficar “notável”, “excelente”, o início de período com a conjunção porém, a cons- 
trução “fazer com que .. .”, a correlação “não só . . . como”. 

Ora, todos sabemos que muitos destes “desvios” figuram na pena dos mais 
vernáculos escritores portugueses, sendo, pois, desvios só para os puristas, que como 
pecados gramaticais os consideraram, inventando; sabemos que outros, se verdadei- 
ros, ocorrem nas duas bandas do Atlântico; e que tais outros, polissemia, são fenô- 
menos corriqueiros em qualquer língua, incapazes de caracterizar ou de deformar 
um idioma. Em suma, Luís Carlos Lessa mostrou que os modernistas não ligaram 
importância à gramatiquice e aos gramatiqueiros. E nisso fizeram muito bem, acres- 
cento eu, que me prezo de ser dos mais antigos e tenazes denunciadores e desmo- 
ralizadores desses maus conselheiros. 


Infelizmente Lessa deu agora mais um passo em direção à “língua brasileira”, 
talvez, principalmente, por desconhecimento da fala viva de Portugal e por falta de 
leitura até de jornais portugueses. 


Um dos meus trabalhos — aliás, tese há trinta anos defendida na Faculdade 
Nacional de Filosofia — um dos meus trabalhos, certamente dos menos maus, Alen- 
car e a “Lingua Brasileira”, resume-se numa pesquisa feita nos escritos do grande ro- 
mântico. 

Aí, defendo-o da mesquinharia de gramatiqueiros, de puristas caolhos, e con- 
cluo, inteiramente baseado nos fatos da língua, que Alencar escreveu em requinta- 
da lingua portuguesa com estilo brasileiro, sendo seu único senão, como escritor, a 
tendência arcaizante e classicizante, exatamente o contrário do que pensavam e ain- 
da pensam seus alegres promotores a capitão de rebeldias gramaticais. 


Voltando a Luís Carlos Lessa, repito que seu livro, bom, tem só um defeito, 
mas bastante grave: o desconhecimento da língua-corrente de Portugal. Isto leva o 
autor a considerar brasileirismos ou plebeismos vários lusismos, como é, para dar 
exemplos, o uso de cara em vez de rosto, burro, como adjetivo, cavaquear, calote, 
matar o bicho, pedir para, “ter”, impessoal, com sentido existencial. 


Vale a pena, devaneando, fazer um comentário aos aplausos ao livro de Lessa. 
Alguns, que não o leram mas foram enganados pelo título e pela “explicação preli- 
minar” (p. XI-XIV), pensaram que se tratava de obra consagradora da “língua bra- 
sileira”, proclamadora da alforria, absolvedora dos solecismos cotidianos, e entra- 
ram a exaltar o livro por virtudes nele inexistentes, o que, suponho, terá incomoda- - 
do o louvado autor. 
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E, como estamos fora da rota, mais um devaneio. Quem viveu já algum tempo, 
como eu, e sobretudo com muita atenção, pode achar graça de certas “voltas que o 
mundo dá”. Vejo nas mãos dos esquerdistas de diversos matizes uma bandeira que 
há cinquenta anos estava nas mãos dos integralistas, apesar de uns odiarem ideologi- 
camente os outros. Refiro-me à “língua brasileira”, que reaparece como reivindica- 
vão discreta, disfarçada, mas com a mesma tese, a mesma motivação e o mesmo res- 
sentimento. 

Paladinos da independência lingüística foram os “camisas-verdes”, coman- 
dados por seu líder, Plínio Salgado, que em 1928 escrevia: 

“Foi em 1922 que erguemos, em São Paulo, na memorável Semana de Arte 
Moderna, o grito de liberdade contra todos os preconceitos literários do Passado; 
contra o academicismo artificioso, contra a mecanização dos processos de estilo, 
contra as cansadas filosofias ocidentais. E, desde então, começamos a ler, no livro 
aberto da vida nacional, as verdades humanas essenciais ... A um conceito clássi- 
co, estaticista do idioma, opusemos a concepção clara e dinâmica da língua brasilei- 
ra, em função histórica de existência e de transformação.” (Obras Completas, Edi- 
tora das Américas, S. Paulo, vol. XIX, p. 170-171). 

Tornando ao assunto: recentemente outro estudioso se lançou a uma pesqui- 
sa larga e profunda nos textos dos escritores modernistas, Raimundo Barbadinho 
Neto. Daí resultou o livro Tendências e Constâncias da Língua do Modernismo 
(Liv. Acadêmica, Rio, 1972), que muito se recomenda, pela objetividade e pelo 
equilíbrio. Ali, com base na volumosa massa de fatos, se lê isto, como terceira e úl- 
tima conclusão: + 

“Língua escrita e língua falada são, ainda hoje, por sem dúvida, duas entida- 
des cujos limites não foram desmarcados pela geração irrequieta de 22.” (p. 143) 

Acrescente-se a confissão de Mário de Andrade, que faz lembrar aquela ou- 
tra, famosa, encampada por Victor Hugo, no fim da vida de lutas contra o classicis- 
mo: “Qui nous délivrera des grecs et des romains?”. Diz o nosso general-em-chefe 
da Revolução Modernista: 

“Na verdade, apesar das aparências e da bulha que fazem agora certas santi- 
dades de última hora, nós estamos ainda atualmente tão escravos da gramática lusa 
como qualquer português. Não há dúvida nenhuma que nós hoje sentimos e pensa- 
mos quantum satis brasileiramente.” (O Movimento Modernista, cit. por Barbadi- 
nho, ibid., mesma pág.) 

Traduzo assim: a língua-padrão é a mesma no Brasil e em Portugal; mas aqui 
se desenvolveu e tomou consciência de si um “estilo brasileiro”. E, se minha tra- 
dução está certa, sinto — desculpem a imodéstia! — consagada, avant la lettre, a mi- 
nha tese pelo quase-autor; da Gramatiquinha da Fala Brasileira, o que muito me 
desvanece. 


“+ * 


Já é hora, pois, de dar por marcada uma baliza: não sou adversário, antes, sou 
entusiasta da pesquisa, da indagação e do inquérito linguístico. Só que elas e ele 
têm de ser adequados ao fim visado, e não deve ser permitida qualquer sorte de ex- 
trapolação. 
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Para descobrir e limitar a “forma lingúística ideal”, um procedimento, um 
método; para conhecer aspectos das linguagens coloquiais, outro. 

Se tivermos um pouquinho de finura e alguma dose de conhecimento da alma 
humana, sobretudo das devastações que nela faz o amor-próprio, descobriremos fá- 
cil que certas rebeldias “contra os padrões lusitanos que nos são impostos como tei- 
mosos remanescentes do colonialismo” se explicam pela necessidade de justificação 
para erros, pela angustiosa procura de um manto que esconda a nudez da própria 
ignorância. Muitos dos que alardeiam desprezo pelas normas da língua policiada e 
amarrada aos cânones coimbrãos, e defendem a tese de que se deve escrever como se 
fala — realmente não conseguem exprimir-se em nenhuma língua-padrão, não conse- 
guem servir-se só do “texto”, não são ninguém sem o “contexto”, para usar uma di- 
cotomia de Sechehaye. (V. “La pensée et la langue”, in Delacroix e outros, Psycho- 
logie du langage, Félix Alcan, Paris, 1933, p. 72). 

A velha sabedoria, pela boca de Esopo e de Fedro, já os identificou na fábula 
da raposa e as uvas, reposta em língua românica por La Fontaine: 

“Hs sont trop verts, dit-il, et bons pour des goujats. 
que remata irônico: 

Fit-il pas mieux que de se plaindre?” 

(Liv. II, fáb. XI) 


É preciso, pois, saber desconfiar de certos sujeitos que, defendendo tese, es- 
tão defendendo a própria indefensável causa. 

Nos jornais encontramos não raro matérias redigidas numa língua de farrapos, 
que não pode ser padrão, nem tem padrão. O pobre autor está evidentemente em- 
baraçadíssimo com o instrumento que não sabe manejar, demonstrando total in- 
segurança. À regência dos verbos lhe é peculiar, já que não corresponde à da língua 
escrita anterior nem à da fala coloquial culta despreocupada, nem à da fala popular, 
urbana ou rural. Combinado isto com a ordem direta sistemática, a colocação dos 
advérbios, sempre virgulados, longe da palavra a que se referem e perto da não mo- 
dificada ou determinada, com o emprego de termos impróprios, — o resultado é ri- 
sível. 

Não nos iludamos com o estardalhaço que fazem os advogados de causa pró- 
pria, nem, muito menos, com os pregoeiros da demissão do professor de Português. 
Sim, porque existe por aí uma corrente que sustenta ser função única de tal pro- 
fessor escolher textos para “conscientizar”. Deve-se escrever como se fala, e, portan- 
to, cada um deve escrever como fala. A redação do aluno, chamada “obra”, é into- 
cável, e nada há que lhe ensinar relativo a normas gramaticais. 


Desvios e distorções existem aqui e em Portugal. Lá faz parte da linguagem de 
todos o uso de “si” e “consigo” como formas de tratamento, lá figura esta estranha 
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construção — de que encontrei, não obstante, exemplo em Gil Vicente(f?) “se cu 
tosse a si”, em vez de “'se eu fosse você” ou “o senhor”, lá se ouve um freqüentíssi- 
mo por acaso, onde nenhum acaso há, lá sistematicamente se emprega vulgar por co- 
mum, em frases como “isto não é vulgar nesta época do ano”, — e outras coisas que 
seria fastidioso e, no caso, inútil enumerar. 

Igualmente, aqui é da fala de muitos deixar o verbo intransitivo no singular 
referido a um sujeito plural proposto — “chegou muitas pessoas no avião”, “saiu 
três” —, o esquecimento do demonstrativo, anafórico ou deíctico, de primeira pes- 
soa. substituído sempre pelo da segunda, o uso de lhe, em diálogos, com valor de 
objeto direto (“não lhe vi na festa”, por exemplo), e outras coisas que seria fastidio- 
so e, no caso, inútil enumerar. 

Na língua-escrita comum ocorrem lá como aqui desleixos, que ninguém pre- 
tende tornar padrões. 

Estou certo de que a verdadeira língua-padrão é a mesma no Brasil e em Por- 
tugal, desde que saibamos conceituá-la e identificá-la, e desde que assumamos uma 
atitude larga, generosa e realista, boa para nós, boa para os lusitanos, e sobretudo 
boa para os mais altos interesses do precioso tesouro cultural, de que somos depo- 
sitários brasileiros e portugueses. 

É o caso de aplicar, mutatis mutandis, a todos os domínios da língua aquilo 
que Antônio Sérgio sugeriu para a colocação dos pronomes-complemento: 

“Proponho que nesse campo se faça a paz estatuindo-se enfim que na nossa 
língua a ordem das palavras é muito livre, e que todas as formas da colocação dos 
pronomes são igualmente válidas no. português. Ou, bem melhor ainda: que são ad- 
missíveis no português atual certas formas que ocorriam no português antigo, e que 
Portugal esqueceu mas que o Brasil manteve”. (Em Tomo do Problema da “Lin- 
gua Brasileira”, Lisboa, “Seara Nova”, 1937, p. 34-35). 

Em termos mais próprios e mais ponderados: que se estabeleça como padrão 
da língua portuguesa o conjunto das formas e construções aceitas, no Brasil e em 
Portugal, como boas e cultas. 

As divergências realmente são mínimas, são detalhes de detalhes. É rematado 
exagero fazer delas cavalo-de-batalha e ponto-de-referência para o estabelecimento 
de dois padrões. Os não-especialistas e os especialistas de outras terras com certeza 
achariam a isso muita graça. Principalmente os daqueles países em cuja frente inter- 
na se multiplicam dialetos profundamente diversificados, quando não verdadeiras 
outras línguas, disfarçadas ou eufemizadas com aquele nome. 

Creio que seria método aplicável este: fazer previamente o levantamento rigo- 
roso das divergências. Uma vez catalogadas, sem nenhum apriorismo, com a maior 
objetividade, proceder a um inquérito realizado no Brasil e em Portugal sobre amos- 
tras verdadeiramente representativas de informantes, a quem se perguntaria: “Cho- 
ca-lhe tal ou tal construção” o emprego de tal ou tal forma?” 


(6º) No Breve Sumário da História de Deus. Fala Satanás, com Abel, e diz: “... Es mais 
fermoso que teu pai mil vezes./ e, se eu a ti fosse, leixaria o gado,/ que andas nos matos mui mal 
empregado,” (vv. 363-365). 
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Concretizando para exemplificar: a brasileiros se indagaria — “Acha boa e 
aceitável a construção Já não há quem queira fazer tais serviços? Ou só lhe agrada 
esta — Não há mais quem queira fazer tais serviços? ”. 

A portugueses se faria pergunta análoga com relação a Custamos a sair da di- 
ficuldade, Chego em casa habitualmente às sete horas, Assistimos um filme exce- 
lente... 

Com base nestes trabalhos preliminares se elaboraria a Gramática Luso-Bra- 
sileira da Lingua Portuguesa. 

Seja-me permitido dizer que escrevi minha modesta Gramática Fundamental 
como ensaio para esse desiderato, conforme discretamente insinuo no prefácio: “No 
entanto, pensamos que conseguimos torná-la bem menos árida, através do perma- 
nente cuidado de simplificá-la, e de justificar todos os preceitos e normas com a li- 
ção de bons autores, principalmente brasileiros (para mostrar adjetivamente a uni- 
dade da língua)”. (p. 3; VII da 32 ed., 1978) 

Para muitos será novidade útil e fecunda a observação seguinte. 

Ensina-nos a experiência, e a Psicologia profunda o confirma, que quase sem- 
pre são de fato nossos os defeitos, reais ou imaginários, que com tanta nitidez ve- 
mos no próximo. 

Esta tomada-de-consciência, riquíssima para a vida moral e espiritual, tem sua 
aplicação no problema que nos está ocupando. Sim, porque muitos ou quase todos 
os que se horrorizam à idéia de uma pauta lingúística comum ao Brasil e a Portugal, 
chamando a isso subordinação ao colonizador, têm, na verdade, complexo de colo- 
nizado. No subconsciente ou no inconsciente psicológico se sente tutelado, diminuí- 
do, menor. O sujeito realmente emancipado não teme aproximações, para outros pe- 
rigosas. Não tem medo da realidade. E sabe olhar para o alto, a contemplar interes- 
ses e valores perenes. 

Deixemo-nos, pois, de receios, pessoais ou inculcados, e tratemos de realizar 
essa obra digna de homens livres e nobres. Porque a língua é nossa. Tanto de portu- 
gueses como de brasileiros. Até mais de brasileiros que de portugueses, porque é 
cem vezes mais vasta aqui a área, porque a população é dez vezes maior, porque a 
unidade essencial da fala está aqui mais bem realizada e assegurada. 

Já tive, há alguns anos, a alegria de propor em Coimbra, na Faculdade de Le- 
tras, com plena aceitação, um desarmamento de espíritos. Os portugueses liberta- 
vam-se do complexo de donos da língua e nós nos libertaríamos do complexo de gi- 
gante — em bem da defesa de um patrimônio comum e precioso. Em bem da preser- 
vação, travação maior e enriquecimento da língua portuguesa, hoje uma das mais 
faladas no mundo. Isto, que para os países de língua espanhola é mais difícil, por- 
que serão “treze à mesa”, para nós será fácil, se houver tino, juízo e vitória sobre 
obscuros e injustificáveis recalques. 


E hora de tentar uma tarefa que nunca chegou a bom termo: a fixação da 
língua-literária-«comum. A carência de tal cânon tem aumentado a dificuldade de 
aquisição da coiné, até por parte dos nacionais dos dois países. 
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Nunca tivemos uma autoridade indiscutível, como a tiveram outros povos; 
por outro lado, a mal orientada ação dos puristas prejudicou muito a causa, tor- 
nando-a antipática e suscitando a necessária denúncia e contestação (em que me te- 
nho empenhado a fundo). 

Hoje, quando o grandioso edifício ameaça ruir, aos golpes de novos bárbaros, 
impõe-se a conjugação de esforços para sustentá-lo e torná-lo mais convidativo e 
acolhedor. Tem-se que empreender uma campanha sistemática, e mobilizar 
boas-vontades e atuação esclarecida. 

Não resisto à tentação de chamar à fala outra autoridade, talvez também já 
proscrita, mas que serve de claro apoio ao que venho dizendo. Trata-se de von Wart- 
burg, à p. 43 de seu Problèmes et Méthodes de la Linguistique (PUF, Paris, 1946): 

“A reação contra as construções vulgares e a propagação, em largas áreas, do 
sentido da beleza da língua são fenômenos naturais, tanto quanto a mais desenfrea- 
da soltura, própria dos períodos de barbárie. Juízos dessa espécie, que concebem a 
cultura como algo fora da natureza humana autêntica, são apenas remotas conse- 
quências do rousseauísmo, que contribuiu para influenciar a ciência muito depois 
do Romantismo. A isto convém acrescentar que os eruditos, de quem são estas 
idéias, certamente não tomaram consciência de tal filiação.” 


“+ * 


De propósito não quis reabrir e debater aqui o problema da correção lingürsti- 
ca, velho, sim, mas hoje reposto, com novas focalizações e novas soluções. No capí- 
tulo V da primeira parte já disse o que, fundamentalmente, penso sobre a matéria. 

Se, por exemplo, fôssemos aceitar o critério empírico de Noreen, chegaríamos 
à conclusão de que, por motivos diferentes, escreveram mal Camões e Guimarães 
Rosa, porque nenhum dos dois pode ser entendido exatamente e rapidamente. 

Quero apenas, por hora, dizer que acho muito razoável, e até necessário, dis- 
tinguir norma de padrão, e admitir duplicidade ou multiplicidade de normas. 

Insisto: padrão é a forma ideal, forma excelente, que a todos se impõe e a que 
aspiram todos os homens cultos. Norma é codificação do uso hic et nunc. Portan- 
to, no caso que nos está interessando, existirá uma norma da fala coloquial tensa 
portuguesa diversa da brasileira. 

Podemos estender a multiplicidade de normas até às realizações da língua- 
-escrita pragmática, de comunicação imediata e acentuadamente representativa: no- 
ticiário dos jornais, avisos, prevenções, declarações. Está claro que nessa codificação 
do uso se incluem muitos elementos estilísticos, ou seja, tipos especiais de escolha. 

Seria fácil exemplificar com numerosas divergências de norma entre Rio de 
Janeiro e Lisboa, por exemplo, ou entre Recife e Braga. Mas seria alongar e correr o 
risco de escrever outro capítulo. 

Para fechar o parêntese, eu diria que certos lingüistas já estão percebendo a 
necessidade da distinção, aqui sugerida, e começam a falar em supersistema (que se- 
ria o padrão). para a interinteligência dos falantes de comunidades transnacionais. 


+x * 
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Finalizando, tomo a um ponto sublinhado no começo e no meio deste capí- 
tulo, qual seja de que a língua-padrão é fato de cultura intelectual, conquistada. 
Resulta dos esforços ascensionais da comunidade. é objeto de aquisição consciente, 
pode ser mais ou menos estimada, é susceptível de apuração e enriquecimento, ou 
de deslustre, degeneração e empobrecimento. 

Daí porque, em vez de cruzar os braços e verificar os fatos, constatar que o 
semi-analfabetismo progride, melhor é acender a vela. Empreender uma campanha 
sistemática para restaurar O gosto e estima pela boa expressão. Isto corresponde 
aos desejos até dos que, doutos mas equivocados, parecem defender a dualidade. co- 
mo é o caso de Luis Carlos Lessa. Transcrevamos-lhe as palavras: 

“Sintetizariamos, então, o nosso pensamento dizendo que o ideal a colimar é 
precisamente este: atingir uma língua literária bela, expressiva, artística, de forma 
cuidada e burilada, mas sem a minima abdicação daquelas conquistas positivas (gri- 
fei) do modernismo, que procuramos apontar ao longo desta primeira parte do nos- 
so despretensioso livro.” (Op. cit., p. 195; p. 141 da 22 ed., 1976) 

Tarefa ingrata e indigna de gente séria é defender certa língua que anda por 
aí, em jornais, revistas, manifestos, livros, língua padrão, sim, de incúria, ignorân- 
cia e falta de gosto. 

Urge encetar e dinamizar a campanha a que aludimos, de amor ao vernáculo, 
compreendido como um valor alto da nacionalidade e da nossa cultura ameaçada. 
Tal campanha pede a ação, coordenada e conjugada, do Ministério da Educação. dos 
Conselhos Federais e Estaduais de Educação e de Cultura. dos professores de Portu- 
guês e, sobretudo, de quantos amam o Brasil e suas riquezas espirituais. 


RESUMO MNEMÔNICO 


Além das variantes locais, grupais e ocasionais, que toda língua apresenta, existe uma 
forma idiomática superior, destinada à comunicação geral, no espaço e no tempo. e à utilização 
intelectual e estética. Tal forma constitui um ideal lingüístico, só encontrável nas comunidades 
que atingiram certo nível de cultura elaborada. Por isso mesmo, é prezada e conservada com 
carinho, embora nem sempre seja praticada com esmero. 

Por força mesma de sua natureza, a coiné ou língua-padrão tem unidade muito mais 
acentuada do que as outras formas idiomáticas e nela desempenha grande papel a tradição cons- 
ciente, recolhida e sistematizada. Ela é resultado dos esforços ascencionais dos melhores mem- 
bros da comunidade, no presente e no passado, esforços esses que a depuram e enriquecem em 
todos os seus domínios, da fonética à semântica. 

Trata-se, pois, de língua adquirida, e não de língua transmitida, espontânea, descontraí- 
da, componente da cultura grupal ou tribal. A coiné, língua-padrão, aprende-se na escola ¢ con- 
tinua-se a aprender sempre, exatamente porque é fato de cultura intelectual. 

Não se pode, como hoje se pretende, descobrir a língua-padrão por método estatístico, 
porque os atos da fala frequentemente destoam do ideal que o indivíduo culto tem na cons- 
ciência lingüística. Devemos surpreender esse ideal e, ao mesmo passo, fornecê-lo aos que não 
o discriminam bem, aos que hesitam, aos que indagam. Para isso existem as boas gramáticas. 
sistematizadoras do bom uso, colhido na melhor documentação da língua; existem os dicioná- 
rios, gerais e especializados, como os ortográficos, os de regência, os de sinônimos. 

A língua-comum do Brasil é a mesma de Portugal: as diferenças que se notam são estilr's- 
ticas, não atingem o sistema. Tendo consciência disso, urge formular as normas da língua-pa- 
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drão com largueza. deixando de lado a gramatiquice e as arbitrariedades, a mais recente das 
quais é pretender excluir Portugal da área da língua portuguesa. 

Tanto lá como aqui há desvios do padrão, na fala e na pena de homens cultos; mas tanto 
li como aqui se nota a consciência e noção de um ideal lingüístico, superior e prezado, que fun- 
ciona como norma da comunicação alta e permanente. 

Defender a língua-padrão-comum, do Brasil e de Portugal, é obra de inteligência e de pa- 
triotismo, e é sinal de liberdade de espírito, de libertação de preconceitos ou de complexos, 
ruinosos para os verdadeiros interesses culturais e espirituais dos dois países. 

Justamente porque estamos em crise, é hora de lutar, de vencer dificuldades e de, com 
animo largo, limpar o caminho para o estabelecimento de uma Gramática Luso-Brasileira da 
língua Portuguesa, fixando assim o cânon do uso literário, inexistente até agora, por falta de 
autoridade legítima, por demasias dos puristas, por míngua de interesse e por desleixo. 

O que não é possível é deixar como está, porque o vácuo será ocupado pelos arrivistas, 


pelos semi-letrados e pelos meias-línguas, que já começam a pretender que sua ignorância e ga- 
gucira sejam padrão. 
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CAPITULO I 


POSIÇÃO DO PORTUGUÊS NA FAMILIA ROMÂNICA 


Historicamente, já o ressaltamos, a língua portuguesa é uma das modernas for- 
mas do latim, é uma das continuações do latim hispânico, que, a partir do sexto 
século, foi divergindo da feição primitiva e unitária da língua romana até adquirir 
fisionomia própria, traços individuantes que justificassem a conceituação de nova 
língua. 


Neste capítulo pretendemos pôr em relevo alguns dos caracteres específicos 
que distinguem o português das outras continuações históricas do latim, ou seja, 
das demais línguas românicas. 


Comecemos pelo material sonoro. 


No vocalismo, marca-se o português pelo seu conservadorismo: foi a língua 
que manteve com maior fidelidade o vocalismo do latim vulgar do Império, o qual, 
como não se ignora, substituiu a antiga oposição de quantidade pela oposição só de 
timbre. Em vez de vogais longas e breves, vogais abertas e fechadas, isso sem falar 
nos ditongos ae e oe, que se reduziram respectivamente a e aberto e e fechado. 


Com efeito, nenhuma outra língua latina conservou tão bem como o portu- 
guês o vocalismo da época imperial: o espanhol ditongou o ee o o abertos, e o fran- 
cês alterou fundamente a gama das vogais, transformando, por exemplo, o a tônico 
livre em e (cfr. capra > chèvre), o u num fonema intermédio entre u e i, o ol“) 
num som intermédio entre o e e, o a átono final num e reduzido e palatalizado, dito 
e mudo etc. Compare-se roda, ptg., com rueda esp., com ruota, it., sabendo-se que 
tudo isso são transformações do lat. rota (o aberto); pode, ptg., com puede, esp. 
può, it, peut, fr. (ant. fr. puet), tudo continuação do lat. vulg. *potet (por 
potest) (7 !); rei, ptg., com roi, fr., do latim rege; céu, ptg., com cielo esp., com 
ciel fr., com cielo, it., do latim vulgar célu, correspondente a caelum do latim 
anterior. 


Outra característica do vocalismo português é o fenômeno do nasalamento, 
quase sempre produzido pela vizinhança de uma consoante nasal, e que só vai en- 
contrar réplica no francês, sem que haja, no entanto, perfeita coincidência entre os 
dois fenômenos. O nasalamento do francês moderno diverge do nosso, porque sob 


(7º) No antigo francês o o aberto românico deu uo, depois ue, e o o fechado ditongou- 
se em ou, depois eu, unificando-se ambas as resultantes em eu (sinal gráfico do o palatalizado) 
no francês moderno. 

(7!) Tomo estes dois exemplos ao manual de Adolfo Zauner, Romanische 
Sprachwissenschaft, Berlim e Leipzig, 1914, I, p. 53 (a obra tem dois volumezinhos). 
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certos aspectos é mais nítido, mais geral e mais rico em timbres, porque não apre- 
senta ditongos nasais e porque não atinge as vogais extremas i e u.('?) Donde se 
conclui que são próprios hoje do português, em toda a família românica, os diton- 
gos nasais (ãw, &y, O, & e üy, exemplificados em mão, mãe, razões, tem e muito) 
e o i nasal de sim ou de fim, por exemplo.(”?) 


Note-se que o francês moderno, na escrita, apresenta i e u seguidos de con- 
soantes nasais, mas a pronúncia em tais casos se afasta da grafia, não se ouve /i7 
ou /4/, senão fonemas próximos de /8/ e /a/, cada um com tonalidade particular. 


Se no vocalismo o português é tão latino, já não se pode dizer o mesmo do 
consonantismo, em que a língua se mostra divergente. Caracteriza-se o consonantis- 
mo português pela acentuada debilidade de suas consoantes, muitas das quais se 
perderam na época de formação do idioma, sonorizando-se ou alterando-se outras. 
Compare-se pessoais com o latim personales, para se fazer uma idéia da coisa.(*) 


Particularmente distingue o português e o isola na família românica a perda 
de -l- e de -n- intervocálicos, ("é ) síncopes aliás tardias, ocorridas nos séculos XI e 
XII. O latim malu continua no it. malo, no logudorês malu, no engadinês mel, no fr., 
prov. e catal. mal, no esp. malo e no ptg. mau; o latim tenere continua no romeno 
tineá, no velhoto tenar, no logud. tennere, no it. tenere, no engad. tgnair, no friulês 
tiñi, no fr., prov. e cat. tenir, no esp. tener e no português ter, atual resultado de 
têer > teer. Como se pode observar, só no português se perderam o l e o n intervo- 
cálicos. (7º) 


Cumpre ainda assinalar que a nossa língua apresenta no seu sistema conso- 
nântico vários fonemas palatais, estranhos todos ao latim e surgidos na fase româ- 
nica, tais como JA, j, nh, ch e a africata tch (esta última hoje só em pronúncias dia- 
letais). As outras línguas românicas também possuem fonemas palatais, mas a ori- 
gem deles em cada língua é mais de uma vez diferente da dos portugueses. Assim, 
por exemplo, uma das fontes do ch português é o grupo pl- inicial latino, grupo que 
sofre tratamento diverso nos outros romances: planu latino é plain em francês, pia- 
no em italiano, lano (pronuncia-se lhano) em espanhol e chão em português. 


Atendendo ainda à fonética da nossa língua, é de lembrar que ela se caracte- 
riza pelo grande número e grande frequência de ditongos e pela extrema e arbitrária 
oscilação da gama vocálica. De fato, é impossível formular regras sobre a pronúncia 
do /o/e do /e/ abertos ou fechados. Anote-se: caneta e pateta, estafeta, perneta e 


(7?) O antigo francês conhecia ditongos nasais e u nasal (V. Dauzat, Tableau de la 
langue française, Payot, 1939, p. 111-112). 

(°?) O provençal tem u nasalado, que o francês moderno perdeu. 

(7) A observação e o exemplo são de MEILLET, numa recensão à Gramática Históri- 
ca de J. J. NUNES, publicada no Bulletin de la Societé de Linguistique, XXII, 1, 87-88 e trans- 
crita na 22 edição da referida Gramática, p. 481-483 (Lisboa, Livraria Clássica, 1930). 

(75) O gascão também perde o -n- intervocálico, que, no entanto, não nasalara o fonema 
anterior: farina > haria, una > ua, seminare > semiar (Cfr. PIERRE BEC, op. cit., p. 49). 

(C6) Ressalvado, é claro, quanto ao -n- o gascão, que não entrou no cotejo. 
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esteta ou completa; côr e cor, esqueço e esquece, ele e ela, este e esta. ("") Tais os- 
cilações se devem, nuns casos, ao conservadorismo do nosso sistema vocálico, que 
mantém o timbre do latim vulgar, noutros casos a inúmeros fenômenos de meta- 
fonia ou de oposição fonética e a outras causas desconhecidas, — mas constituem 
um dos mais sérios escolhos para a aprendizagem da língua por parte dos estrangei- 
ros. Realmente, é dificilima a correta pronúncia da língua portuguesa e, se tal não 
nos parece, é que a adquirimos do berço. 


XX + 


Na morfologia, no sistema flexional, mostra-se ainda a língua portuguesa mui- 
to conservadora e muito rica. Apresenta plural sigmático, e isso tem causa histórica: 
os substantivos e adjetivos da língua continuam, na sua quase totalidade, o acusati- 
vo latino, que é o caso que sobreviveu na Península Ibérica. Ora, como todo acusa- 
tivo plural latino tem -s, com -s se faz o plural vernáculo. A flexão femini- 
na é q, porque a maior parte das palavras femininas procedem da primeira declina- 
ção latina, cujo acusativo era em -am(-a, no latim vulgar tardio). Por isso, definida a 
fisionomia morfológica da língua, esse -a do acusativo passou a valer como desinên- 
cia ou sinal de feminino, o que, aliás, já acontecia em latim vulgar, como se vê, en- 
tre tantos exemplos, das correções 169 e 170 do Appendix Probi: “nurus non nura” 
e “socrus non socra”. 


Daí vem que algumas das palavras procedentes da terceira declinação, outro- 
ra desprovidas de formas especiais para o feminino, receberam uma flexão de gêne- 
ro analógica, por acréscimo de -a. Na língua arcaica não tinham tais formas para o 
feminino os nomes em -or, em -ol, em -ês e em -nte: dizia-se o pastor, a pastor, o 
espanhol, a espanhol, o português, a português, o ifante, a ifante. Ainda temos 
vestígios disso em nomes como cortês, pedrês, montês, incolor, multicor, invariáveis 
no feminino. 


No que diz ao grau, enriqueceram-se os adjetivos portugueses, por influxo e 
importação culta, com as formas ditas sintéticas do comparativo e do superlativo, 
formas perdidas no latim vulgar, à exceção de umas poucas como melior, peior, 
maior, minor. Por isso, o português tem, ao lado de muito bom, boníssimo e óti- 
mo: ao lado de muito negro, negríssimo e nigérrimo; ao lado de muito doce, do- 
cissimo e dulcissimo; ao lado de mais antigo, anterior, e assim por diante. 


Agora, uma palavra sobre a flexão verbal. 


Também neste capítulo se marca a língua nossa por seu conservadorismo. 
Manteve o sistema verbal do latim vulgar e incorporou as criações românicas. Mais 


(C7) Nota para estrangeiros: caneta, estafeta, perneta, esqueço, ele e este têm /e/ tòni- 
co fechado: os mais têm-no aberto. Côr tem /o/ fechado. 


112 PARTE ESPECIAL 


tarde acrescentou certas importações eruditas, pelo que é vário e plástico o verbo 
português. Em certo sentido, é aqui, como no vocalismo, a mais latina das línguas 
românicas, embora esteja seguida de perto pelo espanhol. Comparem-se as formas 
do presente, do perfeito e do mais-que-perfeito do indicativo do latim vulgar com 
as correspondentes portuguesas, para se fazer uma idéia clara: 


LATIM VULGAR TARDIO PORTUGUÊS 

amo amo 

amas amas 

ama ama 

amamos amamos 

amates amades (arc.) > amaes (arc.) > amais 
aman aman (arc.) > amam (= âmão) 

amai amei 

amaste amaste 

amau amou 

amamos amamos 

amastes amastes 

amaron amaron (arc.) > amaram (= amárião) 
amara amara 

amaras amaras 

amara amara 

amáramos amáramos 

amárates amárades (arc.) >“amáraes > amáreis 
amaran amaran (arc.) > amaram (= amárão) 


Observe-se que o francês, por exemplo, não conhece o mais-que-perfeito sim- 
ples e modificou muito as formas dos outros dois tempos acima referidos. 


Não possuía o latim arcaico e médio o chamado condicional (pela NGB futu- 
ro do pretérito), que é criação tardia do latim vulgar, forjada sobre o modelo do fu- 
turo perifrástico com kabeo, já bastante empregado na fala popular e até nos escri- 
tores do fim da época imperial. Assim, a par de dare habeo, dare habebam. Pois 
bem: o português encampou esse tempo verbal latino-românico, que figura na sua 
sistemática: dar ia, dar ias etc., depois aglutinando-se: daria, darias etc. 


O futuro anterior, em -ero, perdeu-se em várias partes da România, mas, 
confundido com o perfeito do subjuntivo, conservou-se em algumas regiões, figu- 
rando atualmente no espanhol, no português. no macedo-romeno e em dialetos ita- 
lianos. É o nosso futuro do subjuntivo: 
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LATIM VULGAR TARDIO PORTUGUÊS 

amaro (de amavero) amar (78) 

amares (de amaveris) amares 

amare amar 

amáremos amarmos 

amáretes amardes 

amarem amarem (= amárêi) 


O mais-que-perfeito simples do indicativo emprega-se em português pelo im- 
perfeito do subjuntivo e pelo futuro do pretérito, uso hoje quase exclusivamente li- 
tcrário, e que vem exemplificado nos conhecidos versos de Camões: “E se mais 
mundo houvera lá chegara” (Lus., VII, 14), ou “. . . mais servira, se não fora/Pera 
tão longo amor tão curta a vida!” (Soneto “Sete anos de pastor”). 

Dentre as formas nominais do verbo, não poucas foram as que esqueceram no 
latim vulgar. Mas as sobreviventes no latim coloquial da Decadência o português as 
conservou, embora, no correr de sua história, tenha arcaizado o particípio do pre- 
sente, por exemplo. 

Do gerúndio só ficou na fala plebéia romana o ablativo, o caso dos adjuntos 
adverbiais, caso fonte do gerúndio português: amando, devendo, ouvindo. 

Dentre os particípios, só dois se mantiveram na linguagem dos povos roma- 
nizados, o particípio do presente, de sentido ativo, e o particípio passado, de senti- 
do passivo. Pois bem: ambos continuaram no português, provindos do acusativo, ca- 
so remanescente na Península Ibérica: amante- > amante, vivente- > vivente; 
amatu- > amado, debitu- > devido. 

O particípio presente se usou na antiga língua, cada vez menos, até o sé- 
culo XV, ora com valor adverbial, ora com valor de adjetivo verbal, ora como sim- 
ples adjetivo.(7?) Na língua moderna perdeu-se, passando a ser substituído, na fun- 
ção de adjetivo verbal e na adverbial, pelo gerúndio. Manteve-se então como mero 
adjetivo, substantivando-se em muitos casos e, em poucos mais, tornando-se prepo- 
sição. Exemplificando uma coisa e outra: 1) água corrente, par constante, Assem- 
bléia Constituinte, indivíduo recalcitrante; 2) corrente de relógio, nascente, poente, 
corante, combatente, contratante, vivente; 3) “mediante a apresentação de recibo”, 


99 cc 


“tirante ele, os outros concordaram”, “salvante o acusado, os mais se retiraram”. 


(Cê) Ou a forma portuguesa assenta em amare (de amarim por amaverim), primeira pes- 
soa do perfeito do subjuntivo, ou foi cunhada analogicamente sobre o modelo da primeira pes- 
soa dos outros tempos do subjuntivo, sempre igual à terceira. No espanhol arcaico se documen- 
tam formas em -o: respondiero, amaro, etc., no Cantar de Mio Cid, por ex. Cfr. Menéndez Pidal, 
Manual de Gram. Hist. Esp., 72 ed., Madri, 1944, p. 314. 

(°y Exemplos de particípio do presente: a) com função adverbial: “Cobiiçante nós põer 
cima aas demandas . . .” (Orden. D. Afonso II, ap. Nunes, Gram. Hist.?, p. 315); b) com fun- 
ção de adjetivo verbal: “Nós, prior e convento, ventes a vontade . . .” (Viterbo, s. v. ventes, ap. 
id., ib., 315); c) como simples adjetivo: “porque os maos nom agradecem nem som conhocentes 
do bom serviço que lhe outrem faz” (in Nunes, Crestomatia Arcaica? , p. 74). 
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O particípio passado adquiriu em português sentido ativo, o que constitui 
curioso idiomatismo da nossa língua. Porque, como se sabe, o particípio passado é 
naturalmente passivo. Quando alguém diz que encontrou um ferido no caminho, 
ninguém pensará num agente, senão num paciente. Não obstante, temos um sem- 
-conto de particípios passados que, sem se despojarem do sentido passivo, adqui- 
riram sentido ativo. É o que se vê com “homem lido” (isto é, “que leu” muito), 
“homem viajado”, “sujeito desconfiado”, desabusado, confiado, “carabineiro mon- 
tado”, metido, poupado, desperdiçado, “depois de almoçados”, jantados etc., etc. 

Com o advento da influência erudita, inoculou-se na língua um que outro par- 
ticípio do futuro ativo e muitos gerundivos, que funcionam ora como substantivos, 
ora como adjetivos, mas nunca como adjetivos verbais, ou seja, particípios. Entre os 
pouquíssimos transplantes do particípio do futuro ativo, lembramos nascituro, mo- 
rituro; dentre os muitos gerundivos importados exemplificamos com, adjetivos ou 
substantivos, minuendo, subtraendo, multiplicando, dividendo, colendo, venerando, 
ordinando, examinando, bacharelando (formado por analogia) etc. Alguns adjetivos 
forjados sobre o modelo de gerundivos latinos ficaram restritos a poucos escritores 
como as “intangendas roupas” de Castilho, ou as “não-murchandas flores” de Ma- 
chado de Assis,(*º) ou as confessandas, de Alphonsus de Guimaraens: “No branco 
véu das confessandas” (Poesias, ed. do MES, 1938, p. 197). 


Por falsa analogia se cunharam, na língua dos nossos dias, vários substantivos 
semelhantes, mas vitandos, por não assentarem em verbos correlatos: normalando, 
farmacolando, engenheirando, quimicolando, vestibulando etc. Ora, não há verbo 
normalar, ou farmacolar, ou quimicolar etc. Logo, inaceitáveis são tais neologias. 


Cabe assinalar que talvez nenhuma língua românica seja tão rica quanto o por- 
tuguês em verbos de ligação (ou liames verbais): ser, estar, parecer, ficar. 

Este último é próprio da língua portuguesa, constituindo o étimo dele um 
problema interessante: o nosso vocábulo continua o latim hipotético figicare, fre- 
quentativo, de figere, através de “fig'care e ficcare. Na fase arcaica, o verbo tem o 
sentido de “fazer penetrar”, “fincar”: “fica aamanhã ta lança em terra” (Graal- 
-Magne, II, 301). 

É fácil observar que muito poucas línguas serão capazes desta modulação: 
“ele é doente”, “ele está doente”, “ele ficou doente”. 

Resta falar de um dos mais importantes idiomatismos da nossa língua, o in- 
finito flexionado, que vai ser matéria do capítulo seguinte. 


RESUMO MNEMÔNICO 


O português é uma das continuações históricas do latim, é o dialeto romano-lusitânico, 
que foi adquirindo fisionomia própria, até ficar irreconhecível e, portanto, constituir-se em 
nova língua. 


(*º) Exemplos colhidos por SOUSA DA SILVEIRA, in Lições de Português, 22 ed., Ci- 
vilização Brasileira S/A, Rio, 1934, p. 55 e 56. [Na 72 ed., já cit., p. 48.) 
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Na família românica o português tem traços comuns, e traços individuantes, que o iso- 
lam e especificam. Dentre estes, no material sonoro cumpre salientar o caráter conservador 
do seu vocalismo, que, nas grandes linhas, repete o do latim vulgar, sendo, sob este prisma, a 
mais latina das línguas. O consonantismo já apresenta muitas alterações e perdas, sobretudo 
nas consoantes intervocálicas, singularmente débeis. Particularmente distinguem o português o 
nasalamento comunicado à vogal anterior por um -n- intervocálico, que depois cai, e a síncope 
do - nessa mesma posição. No nosso sistema sonoro figuram diversas consoantes palatais, es- 
tranhas ao latim vulgar e criadas na fase românica, de fontes diferentes para cada língua; o 
vocalismo, de vária, complexa e arbitrária gama, ostenta hoje grande número de ditongos, orais 
e nasais. 

A morfologia é conservadora. Como o caso sobrevivente na Península foi o acusativo, a 
língua apresenta plural sigmático, resultante da mantença do -s final do acusativo latino. Mante- 
vc também o português o feminino em -a, juntando esta desinência a nomes outrora uniformes, 
provindos muitos da terceira declinação. No que diz à gradação, utilizamos o processo analítico 
da fala corrente romana e, por impregnação erudita, incorporamos os processos sintéticos, de 
sufixação. No sistema verbal, o português de certo modo é a mais latina das línguas, pois con- 
tinha, com grande riqueza de flexões, a conjugação romana do fim da época imperial e começo 
da românica. Conservou os verbóides remanescentes do latim e incorporou mais dois por im- 
portação erudita, o particípio do futuro ativo (raríssimo) e o gerundivo. O particípio presente, 
como tal, desapareceu da língua moderna, mas ainda existe morficamente, como adjetivo, co- 
mo substantivo e, em poucos casos, como preposição. O particípio passado, sem depor o sen- 
tido passivo, adquiriu frequentemente um sentido ativo, o que constitui idiomatismo digno de 
nota. 
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CAPÍTULO II 


O INFINITIVO FLEXIONADO 


Conforme assinalamos no capítulo anterior, constitui o infinitivo flexionado 
o mais importante idiomatismo morfológico e sintático da língua portuguesa. Atual- 
mente só possuem essa forma verbal, além do português, o galego e o mirandês. No 
entanto, convém notar que o fenômeno originariamente é o mesmo, porque galego 
e português foram, até o século XII, uma só língua, e porque o mirandês, linguagem 
local da terra de Miranda, em Portugal, embora seja mais próximo do leonês que do 
português, geograficamente é contíguo à área primitiva deste. Além disso, vale as- 
sinalar que o leonês medieval apresenta infinitivo flexionado. Trata-se, pois, de sim- 
ples continuidade histórica. 

É antiquíssimo no idioma o infinitivo pessoal, figurando já num texto latino- 
-bárbaro do século X, portanto desde antes da separação do galego e português em 
línguas diversas. Outros romances ibéricos apresentam, em textos antigos e esparsos, 
vestígios de flexão no infinitivo, que logo desapareceram; por outro lado, é curioso 
notar que o napolitano também possui a forma verbal, mas só a ostenta em docu- 
mentos do século XV. 

É de registrar ainda que, apesar da forte influência castelhana, característica 
de certa época da história da língua portuguesa, e da posterior e sempre crescente 
influência francesa, o emprego do infinitivo flexionado, longe de rarear, se alargou 
nos tempos modernos. 

Fora da família românica não há exemplo de flexão do infinitivo, fenômeno 
este que, na verdade, constitui aberração do sistema verbal das línguas indo-euro- 
péias. Sim, porque o infinitivo pertence às chamadas formas nominais do verbo, 
isto é, representa a ponte de passagem entre o nome e o verbo, é um substantivo 
verbal, a que só caberiam flexões nominais, de gênero, número e caso, como se 
vê no gerúndio latino. 

No sistema desinencial das nossas línguas separam-se, por flexões próprias, 
nome e verbo, classes de palavra, aliás, nitidamente distinguíveis em Lógica e em 
Filosofia da Gramática. Pois bem: nas formas nominais do verbo, ou “verbóides”, 
como lhes chamou Lenz, observa-se um encontro entre o verbo e o nome, já que 
elas são substantivos ou adjetivos impregnados de certas categorias especificamen- 
te verbais, tais como tempo, voz etc. Os verbóides então têm desinência nominal, 
por onde se vê que é uma novidade sem réplica, no grupo de línguas áricas, a exis- 
tência de flexões verbais no infinitivo. 

No que diz à origem do infinitivo pessoal, mais de uma teoria se formulou, 
duas das quais merecem referência. Para Adolfo Coelho e Leite de Vasconcelos, ho- 
je pouco seguidos neste ponto, são essas formas flexionadas uma criação vernácula, 
:uita à base do infinitivo impessoal. Assim, em frases como “ter saúde é bom”, se 
foi insinuando uma idéia de pessoa, isto é, começou o sujeito-falante a sentir atri- 
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buição predicativa, entendendo “eu ter saúde é bom”, “ele ter saúde é bom”. Cla- 
rificada essa a princípio confusa noção pessoal, fácil foi, por analogia com outras 
formas verbais, forjarem-se desinências para as mais pessoas, e daí terá surgido 
ter-es, termos, ter-des, ter-em. (V. Leite de Vasconcelos, Estudos de Filologia Mi- 
randesa, l, Lisboa, 1900, p. 374). 

Vê a segunda teoria (que tem hoje a aceitação de muitos dos romanistas e 
lusitanistas) no infinitivo pessoal português a continuação histórica do imperfeito 
do subjuntivo latino, que então não teria desaparecido do uso vulgar na Galécia e 
em Portus Cale, como lhe aconteceu nas outras províncias romanas. Apenas, teria, 
nas duas regiões citadas, sofrido alteração semântica, tanto é verdade que o portu- 
guês e o galego possuem, como os demais romances, para o imperfeito do subjuntivo 
formas derivadas do mais-que-perfeito do subjuntivo clássico: amassem (por amavis- 
sem), port. amasse. Principal defensor da tese foi José Maria Rodrigues, que conver- 
teu até D. Carolina Michaelis, a princípio partidária de Richard Otto. 

Segundo a presente teoria, portanto, longe de ser criação vernácula, represen- 
ta O infinitivo flexionado continuidade lingüística do latim vulgar. Tomando exem- 
plo no verbo amare, temos: 

amare (de amarem) > amar 

amares > amares 

amare (de amaret) > amar 

amúáremos (sístole de 

amaremus, por 
analogia com 
outras formas) > amarmos 

amáretes (por amaretis) > amardes 

amáren (de amarent) > amarem (= amárei) 

Sobre o emprego do infinitivo pessoal formulou no começo do século passado 
Jerônimo Soares Barbosa umas regras(º !) que, apesar de cerebrinas e contraditórias, 
apesar de nascidas de especulação e não da observação exata dos fatos da língua, 
pegaram e perturbam até hoje a cabeça de muita gente, porque entraram a ser repe- 
tidas pelas gramáticas posteriores. 

Mais tarde, o grande romanista Frederico Diez enunciou outras regras (*?), 
já agora com muito melhor orientação; porém, escaparam ao lingüista germânico 
certos matizes, e assim deixa a desejar a nova sistematização. 


(*') V. Gramatica Philosophica da Lingua Portugueza, 22 ed., Lisboa, 1830 (a 12, de 
1822, já é póstuma), p. 283-284. As principais regras são estas: [usa-se O infinito impessoal]: 
“1º — todas as vezes que o sujeito da oração regente é o mesmo que o da oração regida” ...; 
[usa-se o pessoal]: “1º — quando o sujeito do verbo infinito é diferente do do verbo finito, que 
determina a linguagem infinita; ou pode haver equivocação sobre qual é o de quem se fala, 
ainda que seja o mesmo”. 

(82) V. Grammaire des langues romanes, vol. II, trad. por ALFRED MOREL-FATIO 
c GASTON PARIS, Paris, 1876, p. 202: “Toutefois, cet infinitif [o flexionado] ne s'emploie 
que dans le cas ou il est possible de Véchanger contre un mode fini ou par conséquent il peut 
se dégager du rapport de dépendence qui le rattache au verbe principal. Il est indifférent que cet 
infinitif ait son sujet propre ou non”. 


H8 PARTE ESPECIAL 


Quem veio dar o tiro de misericórdia na questão do emprego do infinitivo fle- 
xionado foi o nosso admirável Said Ali, em estudo célebre, inserto desde 1908 nas 
Dificuldades da Língua Portuguesa, cuja terceira edição, definitiva, há bastante tem- 
po esgotada (Alves, Rio, 1930), reviveu e melhorou na quinta (Livraria Acadêmica, 
Rio, 1957), cuidadosamente revista, conferida e apurada por Maximiano de Carva- 
lho e Silva. 

Posteriormente Sousa da Silveira fez uma bela sistematização de normas para 
emprego do infinitivo flexionado e do impessoal, o que vem a p. 266-270 da sétima 
edição, melhorada, das Lições de Português (Livros de Portugal, Rio, 1964), e nú- 
meros 530-533 das outras edições. 

Evidentemente foge dos moldes deste livro entrar nos detalhes do emprego do 
infinitivo em português, bastando-nos remeter o leitor curioso aos capítulos atrás 
citados, de Said Ali e de Sousa da Silveira. 

No entanto, impertinentes não nos parecem algumas observações de caráter 
geral, que visam mais a demarcar a linha mestra que a ensinar o bom uso do infini- 
tivo. 

São poucos os casos em que é obrigatório o emprego das formas flexionadas. 
Na língua contemporânea talvez sejam só dois: — quando o infinitivo tem sujeito 
explícito, e quando a clareza exige que, pela flexão, se evidencie a palavra a que está 


referido o verbo. 
Exemplos de um e outro caso temos em: 


1. “... e feito o cômputo dos tempos, se achou serem passados trezen- 
tos anos” 
(Bernardes, Sermões e Práticas, Lisboa, 1733, II, p. 242); 
2. “Ó Netuno, lhe disse, não te espantes 
De Baco nos teus reinos receberes” 
(Lus., VI, 15, ex. citado por Said Ali. Note-se que receber, em vez 
de receberes, traria ambiguidade, já que poderia o infinito aplicar- 
se a Baco. (°) 
Podem-se encontrar na língua antiga e clássica exemplos de infinito sem fle- 
xão relativo a um sujeito plural expresso, como neste passo de Camões: 


“Não sofre muito a gente generosa 
Andar-lhe os cães os dentes amostrando”. 
(Lus., 1, 87), 


coisa hoje praticamente inadmissível. 


(*º) Este é um dos dois únicos exemplos de autor alegados por SOARES BARBOSA. 
aliás para sentenciar que CAMÕES “não devia dizer” assim. E, para completar, os versos vêm 
alterados, não sei se por ele ou se na fonte de que se serviu: “Não te espantes/De a Baco nos 
teus reinos receberes”. 


i 
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O infinitivo pessoal é mais concreto, mais vivo, mais forte, já que, pela flexão, 
se reporta nitidamente ao sujeito x ou y, — ao passo que o infinitivo impessoal é 
mais genérico, mais impreciso, equivalendo não raro a um substantivo. 

Assim, quase sempre, nos numerosos casos de emprego facultativo da forma 
flexionada ou da forma inflexionada, o que dita a escolha estilística é o concreto ou 
o vago da expressão, a ênfase ou a planura do discurso. 

Eis por que na pena dos grandes escritores vemos flexionado o infinitivo em 
situações onde a praxe aconselharia a não flexão, exatamente quando a vivacidade, 
a emoção, a força pedem, por assim dizer, o infinito pessoal. 

Tal é o caso das conjugações perifrásticas, em que habitualmente não se 
flexiona o infinitivo. A energia da expressão pode, no entanto, sugerir um infinito 
conjugado, que então se ajusta à maravilha. Exemplo convincente temos nas palavras 
com que o velho tupi, encolerizado, amaldiçoa o filho que chorara diante da morte, 
naquele admirável poema de Gonçalves Dias, 1 Jucá Pirama: 


“Tu choraste em presença a morte? 
Na presença de estranhos choraste? 
Não descende o cobarde do forte; 
Pois choraste, meu filho não és! 


Possas tu, descendente maldito 

De uma tribo de nobres guerreiros, 
Implorando cruéis forasteiros, 
Seres presa de vis Aimorés!” 


(Obras Poéticas de Gonçalves Dias, edição de 
Manuel Bandeira, II, Cia. Edit. Nac., 1944, p. 31) 


Ao parnasiano Bilac lhe pareceu errada a construção, o que o levou a cometer 
o duplo crime de a “corrigir” assim: 


“Possas tu, descendente maldito 
De uma tribo de nobres guerreiros, 
Implorando cruéis forasteiros, 

Ser o pasto de vis Aimorés!” 


(Conferências Literárias, Alves, 1912, p. 13, conf. 
sobre “Gonçalves Dias”). 


Atente-se para este lanço de Machado de Assis, em que a flexão do infinitivo, 
na conjugação perifrástica, dá relevo à ação de “quebrar”, que apavora o tímido e 
acomodatício confeiteiro Custódio: “As oposições, quando descerem à rua, podem 
implicar comigo, imaginar que as desafio, e quebrarem-me a tabuleta; entretanto, o 
que eu procuro é o respeito de todos”. (Esaú e Jacó, Garnier, s/d, p. 198). 
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Transcrevo em seguida alguns passos de Herculano, autor moderno dos que 
mais souberam valer-se das virtualidades do infinitivo pessoal, passos esses em que 
a não flexão seria perfeitamente correta. Tem, pois, nítido valor estilístico o infini- 
tivo conjugado, como irá verificar o leitor. 


“. ,. exortava os guerreiros da cruz a pelejarem” 
(Eurico, 342 ed., de David Lopes, p. 138). 


“... o seu valor [de Teodomiro} obrigara os mosselemenos a con- 
cederem-lhe vantajosas condições de paz” 
(1b., p. 159). 
“... o desejo da vingança levou-os a apinharem-se, esquadrões 
após esquadrões, à entrada da caverna. . .” 
(1b., p. 288-9). 


“O juramento . . . e, mais do que isso, a lealdade de guerreiros go- 
dos não lhes consentiam abandonarem a irmã do seu capitão” 
(Ib., p. 239). 


“.. . habituados, nas suas contínuas correrias, a discorrerem pelos 
atalhos e carris das montanhas” 
(Ib., p. 230). 


“Os nossos ginetes, ensinados a voltarem sós ao campo cristão. . .” 
(1b., p. 234). 


Particular atenção merece este exemplo, onde, em idêntica situação, se empre- 
ga ora o infinitivo impessoal, ora o flexionado, aquele ainda muito perto do verbo 
principal (a cujo objeto direto se refere), este no desenvolvimento da frase, quando 
já se interpôs distância entre o dito verbo principal e o infinitivo: 


“e, alongando a vista pelo portal do recinto, viu alvejar os turbantes, e, 
depois, surgirem rostos tostados, e, depois, reluzirem armas” 
(Ib., p. 244). 


O trato com os grandes manejadores do idioma é, neste capítulo mais que em 
outros, o principal ensinante, já não digo da correção, que dificilmente é ofendida 
por quem possua medíocre sentimento da língua portuguesa, — mas da propriedade 
e elegância no uso do infinito flexionado. 

Sobretudo é muito de aconselhar a organização de uma rica lista de exemplos 
(de própria ou alheia pesquisa), para serem detidamente examinados, analisados e 
esteticamente apreciados. 
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RESUMO MNEMÔNICO 


É o infinitivo flexionado o mais importante dos idiomatismos morfológicos e sintáticos 
da língua. Além do português, possuem essa forma verbal o galego e o mirandês, o primeiro por 
ser co-dialeto e o segundo por ter-se formado na mesma região lingüística do português e do 
Iconês. Fora da família românica não há exemplo de flexão verbal no infinitivo, que, sendo 
um verbóide, propriamente só recebe desinências nominais. Daí a singularidade do fenômeno 
português. 

Quanto à origem do infinitivo flexionado, a opinião mais seguida é a de que ele 
continua o imperfeito do subjuntivo latino. ADOLFO COELHO e LEITE DE VASCONCELOS, 
no entanto, viam no infinitivo pessoal uma criação vernácula, surgida por analogia. 

O emprego da forma verbal foi objeto de algumas sistematizações fundamentais: a de 
JERÔNIMO SOARES BARBOSA, a de FREDERICO DIEZ, a de SAID ALI e a de SOUSA DA 
SILVEIRA. A primeira, cerebrina, não merece consideração; a segunda, elaborada já com ou- 
tro método e baseada em fatos da língua, está obsoleta por incompleta e superada; as duas últi- 
mas representam a visão certa da sintaxe do infinitivo. Só falta aprimorá-las e ilustrá-las. 

Em síntese, pode-se dizer que há flexão obrigatória quando o sujeito do infinitivo é ex- 
plícito, e quando a clareza exige que, pela desinência, se patenteie a relação predicativa. No 
mais, emprego facultativo (nos casos, é óbvio, em que não se impõe o uso do impessoal), esti- 
lístico, comandado pelo seguinte critério: infinito inflexionado = vago e geral; infinito flexio- 
nado = concreto, vivo e dinâmico. 
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CAPITULO IH 


A SINTAXE PORTUGUESA 


Caracteriza-se a sintaxe da nossa língua pela riqueza, variedade e liberdade. 
Tanto a sintaxe de concordância, como a de regência, como a de colocação apresen- 
tam número grande de possibilidades, pelo que é muito maleável a construção ver- 
nácula. 

Tal riqueza e multiplicidade de escolhas se devem a mais de uma causa. Origi- 
nariamente, a sintaxe portuguesa é nada mais que a continuação histórica da sintaxe 
do latim vulgar e do romance, com seus modismos e giros portucalenses. Sobre esse 
tecido primitivo, lançaram-se e trançaram-se mais tarde outros fios, representados 
principalmente por importações diretas à construção clássica latina, trabalho que 
chegou ao seu auge na época do Renascimento. Junte-se a isso a evolução natural 
do idioma, que vai incorporando, seja por desenvolvimento orgânico, seja por in- 
fluência de outras línguas, novos torneios, novas estruturas, novos empregos de for- 
mas, novas regências. 

Está claro que paralelamente a esse trabalho de realização de virtualidades e 
de encampação de novidades vai a língua perdendo giros antigos. Mas, justamente 
neste ponto se distingue de outras línguas o português, porque tende a conservar as 
velhas estruturas, não obstante as novas aquisições. Quer dizer: o fenômeno da ar- 
caização na sintaxe é, em nossa língua, menos freqüente do que em outras. 

Por tais razões históricas e culturais é que pode a construção portuguesa apre- 
sentar hoje em dia essa superabundância e essa variedade, que tanto assustaram cer- 
tos gramáticos, interessados em ter sob o seu governo ditatorial um instrumento 
mais rígido e mais dócil. 

Observe-se que um francês de hoje que escrevesse como Bossuet seria tomado 
como um extravagante, seria talvez metido à bulha, ao passo que entre nós um Rui 
Barbosa, que escreveu no século XX ao jeito de Vieira, foi tido e havido por muitos 
como o maior escritor do seu tempo. 

Da grande riqueza de formas e liberdade de construção que ostenta a língua 
portuguesa decorrem várias consequências dignas de nota. Em primeiro lugar esta: 
há em nossa sintaxe um larguíssimo campo para a Estilística, ou seja, para a escolha 
individual, que faz com que o artista da palavra disponha de um material extrema- 
mente plástico para modelar a sua obra. Em segundo lugar isto: é realmente muito 
difícil sistematizar as normas da sintaxe vernácula, porque quase se pode dizer que 
não há nela um só princípio absoluto. Em terceiro lugar: exige acurado esforço, es- 
pírito de observação e longo perlustrar de textos o conhecimento seguro e real da 
frase vernácula, 

Insensíveis à beleza, tontos diante de tanta riqueza, irritados com tão grande 
liberdade, muito mais preocupados com os esquemas a priori que com os fatos, 


CAP. IH + A SINTA XE PORTUGUESA 123 


apostaram-se alguns gramáticos e certos puristas a pear a construção portuguesa, a 
levantar um bem fornido código de proibições e a fazer crescer a sua estirada lista 
do que não se deve dizer. 

E o mais triste, e para nós até agora inexplicável, é que tais autores tenham 
pozado de maior prestígio do que os verdadeiros conhecedores do idioma, que a 
pramatiquice tenha feito carreira mais depressa e mais fundamente que a Lingüísti- 
ca Aplicada e a Filologia. 

Uma pura invencionice de falso gramático caí logo na ciência comum e só a 
muito custo se pode extirpar, ainda assim de parte do campo infestado, nunca dele 
todo. 


Vejamos, por duas ou três amostras, a liberdade de colocação das palavras 
na frase portuguesa. Sabemos que a ordem aí é vária, às vezes quase arbitrária, dan- 
do-se com isso matéria para um sem-conto de matizes semânticos e combinações 
rítmicas. Muita vez é um puro latinismo de posição que vai dar requintado tom poé- 
tico ao arranjo das palavras, como nestes versos de Camões: 


“A Deus pedi que removesse os duros 
Casos que Adamastor contou futuros”; 


ou nestes de Cláudio Manuel da Costa: 


“E hoje os tratos de Amor choro perjuros” 
(Obras Poéticas, ed. de João Ribeiro, Garnier, Rio, 1903, 
E, paOS); 


ou nestes de Gonçalves Dias: 


“As vossas forças restaurai perdidas” 


(Obras Poéticas de Gonçalves Dias, ed., de Manuel Bandeira, 
1944, II, p. 27). 


Camões tanto brincou com a ordem das palavras na frase, que uma vez ao me- 
nos sacrificou a clareza: 


States quando alevantaram 
Um por seu capitão, que peregrino 
Fingiu na cerva espírito divino” — 
(Lus., 1, 26). 


isto é, “quando [os portugueses] levantaram por seu capitão um peregrino [estran- 
peiro, Sertório] que fingiu na cerva [fez crer que recebia por meio da corça que do- 
mesticara] espírito divino [dom divinatório). 

Ocioso acrescentar que tais ousadias pertencem propriamente à linguagem 
poética, mais desenvolta que a prosaica; porém à linguagem poética da língua por- 
tuguesa, mais rica neste ponto que a da língua francesa, por exemplo. 
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Vem a pêlo lembrar outros tipos de acentuada inversão que tiveram curso na 
poesia, mormente na clássica. Uma, e curiosa, é esta, em que entre um demons- 
trativo ou um artigo e seu substantivo se intercala a oração subordinada adjetiva, 
como se nota nos seguintes passos: 


E coin Não vês esta, 
Que vem cobrindo o céu, sombra funesta 
Entre o horror de um relâmpago incendido?” 
(Cláudio Manuel da Costa, Soneto XXVI, ed. cit., I, p. 115). 


“Mas dia inda virá, em que te pejes 
Dos, que ora trajas, símplices ornatos” 
(G. Dias, ed. cit., I, p. 36). 


“O Piaga nos disse que breve seria 
A que nos infliges cruel punição;” 
(Id., ed. cit., I, p. 41). 


“Nesta, que me sorri, doce ventura, 

Renascem velhos sonhos esquecidos” 
(Alphonsus de Guimaraens, Poesias, edição de Manuel Ban- 
deira, Ministério da Educação e Saúde, 1938, p. 153) 


“Pois já me cumpre deixar esse, 
Que tanto quero, coração?” 
.(Id., ibid., p. 160). 


“Dormem as caveiras 
Nessa que as abrigou terra esquecida,” 
(Id., ibid., p. 180). 


Merece registro também a construção em que uma subordinada adjetiva se an- 
tepõe toda ao seu antecedente, do que seja exemplo: 


“Só ele, o peregrino, onde acolher-se, 
Não tem tugúrio seu.” 


isto é, “tugúrio seu onde acolher-se” — G. Dias, citado a este mesmo propósito por 
Sousa da Silveira, Lições de Português, 74 ed. melhorada, Rio, 1964, p. 250. 
Encontram-se, nos poetas, antigos e modemos, deslocações da ordem direta, 
em que um determinante, adverbial ou adnominal, se pospõe ao determinado, co- 
mo nos conhecidos versos do início do Poema: “Em perigos e guerras esforça- 
dos/Mais do que prometia a força humana”. Contudo, não é só da linguagem poéti- 
ca este tipo de inversão, mas também da prosaica e, aqui no Brasil, até da familiar, 


71 cg 


conforme se ouve no Nordeste: “pente muita”, “chuva muita” etc. 
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Na prosa, é claro que a ordem das palavras tende para uma tal ou qual fixidez, 
o que determina a atitude de expectativa lingiiística, cujo rompimento tem parti- 
cular valor estilístico, como oportunamente mostraremos. 

É fácil observar que na língua hodierna é bem mais encontradiça a ordem 
direta que na língua clássica, onde a forte influência do latim literário fazia quase 
predominar a ordem inversa. No entanto, mesmo hoje em dia, em muitos casos é de 
praxe a ordem indireta, como se vê nas orações de verbo intransitivo, nas de voz 
passiva, nas orações imperativas e em algumas optativas: “morreu o general”; “foi 
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batida a primeira estaca”; “execute-se a sentença!” 

Por isso mesmo, os poetas não raro contrariam a expectativa lingüística, usan- 
do então a ordem direta, com o que obtêm ricos efeitos estilísticos, qual se dá no 
conhecido verso do I Jucá Pirama de Gonçalves Dias: “Em tudo o rito se cumpra!” 


RESUMO MNEMÔNICO 


Caracteriza-se a construção portuguesa pela grande riqueza, variedade e liberdade. Isso se 
deve a um conjunto de fatores histórico-culturais: nossa sintaxe é a continuação da sintaxe do 
latim vulgar e da românica; recebeu forte impregnação latino-clássica; desenvolveu tendências 
próprias; e incorporou alguns giros estrangeiros. Além disso, em comparação com outros idio- 
mas, poucos têm sido os fenômenos de arcaização. 

Da riqueza e liberdade da construção portuguesa decorre que ela oferece um amplo 
e belo campo de escolha estilística; que é muito difícil sistematizar o complexo de relações e o 
emprego das formas da língua; e que o conhecimento seguro da nossa sintaxe exige acurado 
esforço e longo perlustrar de textos. 

Devido aos fatores acima lembrados e, mais, à riqueza de flexões, é muito livre e muito 
vária a colocação das palavras na oração e no período, o que permite ao falante, ao escritor e 
sobretudo ao poeta constantes quebras da expectativa lingüística, com grande realce para a 
expressão deslocada. 
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CAPÍTULO IV 


A CONCORDÂNCIA NO PORTUGUÊS 


Consiste a concordância, como se sabe, no ajustamento de desinências entre 
os termos subordinados e os termos subordinantes. É, pois, uma consequência do 
flexionismo, isto é, da faculdade que têm certas línguas de indicarem, por meio 
de alterações na terminação, os acidentes ou categorias gramaticais de gênero, nú- 
mero, caso, pessoa, tempo, voz, aspecto. 

São flexionais as línguas indo-européias e, dos representantes atuais da famí- 
lia, ainda é a língua portuguesa das mais bem aquinhoadas em matéria de desinên- 
cias, embora tenha perdido quase completamente os casos, vivos ainda em línguas 
como o alemão, o russo, o polonês e outras. 

A evolução histórica das línguas procedentes do tronco árico se tem proces- 
sado sempre no sentido da simplificação das flexões, simplificação essa que atingiu 
o máximo no inglês moderno. 

Dada a nossa mentalidade lingüística indo-européia e dada a riqueza de for- 
mas do nosso idioma, somos levados a crer que o flexionismo constitui exigência 
lógica das línguas o que não é exato, pois línguas há, e muitas, desprovidas de 
flexão, nas quais, no entanto, se diz e se escreve tudo que se quer, como, por 
exemplo, o japonês, o chinês ou o turco. 

Aliás, basta notar que o adjetivo em inglês é invariável em gênero e número, 
que o verbo está praticamente reduzido às duas formas do “present tense” e à úni- 
ca forma do “past tense”, e que, apesar disso, a língua é cultíssima e nela se podem 
expressar os mais altos, profundos e sutis pensamentos, os mais requintados, eleva- 
dos ou ternos sentimentos, tão bem como no português. Por outro lado, o nosso 
povo roceiro, que, por influência indígena e africana, mas principalmente pela afri- 
cana, simplificou o mecanismo gramatical do idioma, — o nosso povo quase que só 
se exprime em frases deste tipo: “os moço sorteado chegô no trem da carrera”. 
Só o determinante traz sinal de plural, e nem por isso a frase perde algo de sua cla- 
reza. 

Portanto, o flexionismo é simplesmente um recurso da língua, não uma impo- 
sição da Lógica, recurso que, na verdade, se presta a belíssimos aproveitamentos 
estilísticos. 

Embora desaparecidos os casos (que só remanescem nos pronomes pessoais), 
figuram no português as duas classes de concordância: a nominal, do adjetivo com 
o substantivo, e a verbal, do verbo com o sujeito. 

Tanto para o verbo como para o adjetivo se podem encontrar três tipos de 
concordância: a gramatical ou lógica, a ideológica e a de posição ou por atração. 

Na primeira, o termo subordinado concorda com a forma do termo subordi- 
nante, acompanhando-lhe o gênero, o número ou a pessoa: “a multidão ovacionava 
o herói”; “os homens bons intimamente são felizes”. 
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Na segunda, o termo subordinado concorda com a idéia representada pelo ter- 
mo subordinante e não com sua forma gramatical, como se vê neste passo de Os Lu- 
síadas: “Porque, saindo a gente descuidada, Cairão [a gente] facilmente na cilada” 
(L, 80). 

Na terceira, o termo subordinado concorda com o termo mais próximo ou 
mais ponderoso (como é um plural, em cotejo com um singular), do que seja exem- 
plo este lanço de Herculano: 


“Neste momento uma grande multidão de crianças, de velhos, de 
mulheres penetraram na caverna com gritos e choros de terror.” 
(Eurico, 342 ed., p. 285); 


ou este outro: 


“A maior parte dos seus companheiros haviam trazido para as As- 
túrias os pais decrépitos, os filhos e as esposas, todos aqueles por 
quem repartiam os afetos do seu coração”. 

(Tbid., p. 161-162) 


É fácil estabelecerem-se uns tantos princípios gerais de concordância grama- 
tical, que resolveriam todos ou quase todos os casos de perplexidade do sujeito-fa- 
lante. Assim: 

1. o verbo concorda com o sujeito em pessoa e número; 

2. havendo mais de um sujeito, o verbo irá para o plural; 

3. se os sujeitos forem de diferentes pessoas gramaticais, a primeira prevale- 
ce sobre as demais e a segunda sobre a terceira, indo o verbo para o plural: “eu e 
tu vamos”, “tu e ele fostes”; 

4. o adjetivo concorda com o substantivo em gênero e número; 

5. dois ou mais substantivos equivalem a um no plural; 

6. substantivos de gêneros diversos equivalem a um no masculino plural. 

Mas quem escrevesse obedecendo apenas a estas regras tornar-se-ia sensabo- 
rão e bem pouco vernáculo, porque delas só poderia sair “português para estrangei- 
ros”, 

Rica e vária é a concordância na língua moderna(* *), em que se apresentam à 
escolha estilística numerosas possibilidades, com matizes semânticos inconfundií- 
veis, esplendidamente aproveitados pelos artistas da palavra. 

Singela se mostrava a concordância na língua arcaica, mas com o tempo, pela 
crescente influência latino-clássica e pela natural evolução do idioma, muitas outras 
formas e giros se foram incorporando à sintaxe, de tal modo que hoje em dia nos 
vemos senhores dessa grande exuberância, que confunde os ignorantes, aborrece os 
gramatiqueiros e largamente favorece os escritores. 


(84) “Língua moderna”, tomada a expressão em sentido rigoroso, por oposição à 
“arcaica”: a língua depois da renovação quinhentista. 
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Os renascentistas inseriram na língua puros latinismos, como este de Camões, 
onde o verbo, em vez de concordar com o sujeito, concorda com o aposto: 


“Vêde”-los [i. é, “vedes os”] alemães, soberbo gado [rebanho] 
Que por tão largos campos se apascenta, 
Do sucessor de Pedro rebelado, 
Novo pastor e nova seita inventa)” 
(Lus., VII, 4) 


O estudo da concordância portuguesa pertence muito mais à Estilística do 
que à Gramática, tanto é verdade que a esta cabe apenas arrolar com honestidade os 
diversos tipos e realizações que a língua comporta, ao passo que àquela compete 
procurar e pôr de manifesto as tonalidades semânticas ou afetivas que matizam tal 
ou tal construção. 

Em cada caso concreto mostram os bons autores preferência por um ou por 
outro tipo de concordância, conforme o elemento que querem fazer ressaltar, con- 
seguindo, assim, pela só flexão do verbo, por exemplo, chamar a atenção para este 
ou aquele termo do sujeito composto. Vejamos amostra numa frase de Bernardes: 


“Amemos, pois, de coração a esta Senhora, cuja pureza, dignida- 
de, excelência, fermosura e até o próprio nome está pedindo o 
ser amada, Maria, idest, amari”. 

(Sermões e Práticas, 1, p. 289). 


Todos os substantivos grifados são sujeitos do verbo está pedindo. No entan- 
to, ficou este no singular, exprimindo-se assim iniludivelmente o relevo que sobre 
os mais teve, no espírito e na intenção do autor, o elemento “o próprio nome”. 

O mais completo e perfeito estudo que até hoje se fez da concordância por- 
tuguesa é de autoria de Said Ali, que o inseriu na sua preciosa Gramática Histórica, 
segunda parte. Para lá remetemos, com a mais veemente recomendação, o leitor 
curioso de bem conhecer esse capítulo de nossa sintaxe. 

Também de muito proveitosa leitura são os notáveis trabalhos: de Epifânio 
Dias, na Sintaxe Histórica Portuguesa, Lisboa, Livraria Clássica Editora, 32 edição, 
p. 22-36 (exclusive a Obs. da página 36, que não deve ser levada em consideração); 
de Mário Barreto, em Novos Estudos da Lingua Portuguesa, 24 ed., corrigida e au- 
mentada, Alves, Rio, 1921, p. 187-231; e de Sousa da Silveira, em Lições de Por- 
tuguês, 74 ed., 144-149 e 209-220. 

Seja-nos lícito aqui chamar a atenção para um tipo de concordância que tem 
sido condenado por mais de um gramático e até por um filólogo do tope de Epifã- 
nio Dias. Trata-se da concordância do verbo referente ao pronome relativo, na ex- 
pressão “um dos que”. Costuma-se dizer que em tal caso só o plural se tolera, cons- 
tituindo solecismo a discrepância. Contudo, tal não é a lição dos textos, que, dos 
antigos aos modernos, mostram o uso também do singular. E, observando a grada- 
ção semântica, notamos sem dificuldade que em certos casos o singular serve de dar 
maior realce ao elemento representado pelo pronome “um”. Assim, quando se diz 
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“um dos que mais se distinguiram foi Fulano”, quer-se significar que Fulano figura 
no grupo dos que mais relevo tiveram. Agora, quando se diz “Fulano foi um dos 
que mais se distinguiu”, quer-se significar que, no grupo dos que se fizeram mar- 
cados, teve especial desempenho Fulano. 

A concordância singular do verbo, neste caso, encontra-se pelo menos no gre- 
go, no alemão, no francês, no latim, no inglês e no espanhol. Que ela é vernácula 
digam os seguintes exemplos, dispostos por ordem cronológica dos autores: 


“Uma [sic] das cousas que me mais espantou desno tempo que co- 
mecei a revolver livros foi a demasiada negligência dos cronistas destes 
reinos”. 

(Damião de Góis, D. Manuel, 577); 


“Ele [reino] foi ia das primeiras terras de Espanha que recebeu a fé de 
Cristo”. 
(Frei Luís de Sousa, Hist.de S. Domingos, p. 2); 


Üa das cousas que agradou sempre a Deus em seus servos, foi a peregri- 
nação”. 
(Vieira, Sermões, VII, p. 568); 


“Uma das cousas que derrubou Galba do Império foi tardar algum tanto 
em aplacar com donativos os cabos do exército”. 
(Bernardes, Floresta, II, p. 181) 


Escolho estes exemplos em Said Ali, Form. de Pal. e Sint., SP, 1923, p. 79 € 
78. 
Estudemos a matéria lendo os bons autores e procurando sempre descobrir 
a razão que em cada caso os levou a preferir esta ou aquela construção, o que é O 
mesmo que dizer estabelecendo a Estilística da concordância. 


RESUMO MNEMÔNICO 


Concordância é o ajustamento de desinências entre os termos subordinados e os termos 
subordinantes, na oração. Logo, ela só pode existir nas línguas flexionais. Somos levados a 
pensar que as desinências constituem exigência lógica, o que não é verdade: muitas línguas há, 
cultas e ricas, sem flexões e, por isso, sem concordância; no entanto, nelas se diz tudo que se 
pode dizer em português. 

O flexionismo é apenas um recurso de certas línguas, passível de um largo aproveitamen- 
to estilístico e estético. O português ainda é rico em desinências, pelo que seu sistema de con- 
cordância é vário e plástico, oferecendo não raro mais de uma possibilidade de escolha em-ca- 
da caso concreto, com matizes semânticos ou afetivos inconfundíveis e finos. 

Pode ser gramatical, ideológica ou por atração a concordância, segundo o ajustamento 
de desinências se faça pela forma do subordinante, pela idéia que ele encerra, ou pelo termo 
mais próximo ou mais ponderoso. É nominal a concordância do adjetivo, predicativo ou atri- 
butivo, com o substantivo a que se refere; e verbal a do verbo com o sujeito de que depende. 
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Fácil é formularem-se normas quadradas, válidas para quase todos os casos de concor- 
dância gramatical, normas que ajudam, mas não esgotam o problema, muito mais estilístico 
do que gramatical. Para dominar esse capítulo de nossa sintaxe é necessário ler com atenção 
os grandes autores, procurando sempre descobrir por que neste e naquele caso preferiram 
eles esta ou aquela construção e que efeito com isso produziram nos seus leitores. 
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CAPÍTULO V 


A COLOCAÇÃO DOS PRONOMES 


Poucos assuntos gramaticais da língua portuguesa têm feito correr tanta tinta 
e têm despertado tantas questões como este da colocação dos pronomes pessoais 
átonos. 

O problema é relativamente novo, talvez não conte ainda cem anos, mas já 
deu matéria a muita gramatiquice e a infinitas discussões estéreis, simplesmente por- 
que foi mal posto e tratado com método inconveniente. Das controvérsias suscita- 
das pela magna quaestio, maior e mais célebre foi a travada entre Cândido de Fi- 
gueiredo e Paulino de Brito, a qual deu origem a um livro do primeiro, de quase 
quatrocentas páginas, (5) em que se formulou pesada quantidade de regras e exce- 
ções. 

O cansado problema também tem servido de pretexto para os defensores da 
suposta “língua brasileira”, os quais, firmando-se em algumas divergências neste 
capítulo entre o uso corrente português e o brasileiro, proclamam a nossa auto- 
nomia lingüística. Para tais cidadãos, uma frase como “Eis o lugar onde eclipsou-se” 
está escrita num idioma, ao passo que esta — “Eis o lugar onde se eclipsou” — se 
acha redigida noutra língua! 

Aliás, o problema da colocação dos pronomes, como problema, está de certo 
modo ligado à história da questão da língua brasileira, enquanto que a solução dele 
só pode ser achada à luz da história da língua portuguesa. 

Com efeito, o caso surgiu e ganhou intensa carga emocional, quando se des- 
cobriu que os escritores brasileiros colocavam diferente dos portugueses e portanto 
“errado” os pronomes oblíquos. Então nasceram aqui no Brasil duas correntes: a 
dos que defendiam a colocação “brasileira” dos pronomes e a dos que propugnavam 
pela colocação “certa” das referidas partículas. 

Entre estes últimos fez carreira uma grotesca teoria, que costumamos apelidar 
de “magnética”, segundo a qual determinadas palavras atraem os pronomes, varian- 
do, no entanto, a força atrativa de cada uma, tanto é verdade que certas partículas, 
como não e que, têm sobre os pronomes mais poderoso influxo que outras como 
porque ou cada. 

Felizmente nos arraiais da sã Filologia e da Lingüística já se fez paz há muito 
tempo. Já foi armado nos seus verdadeiros termos o problema e já lhe veio a solução 
satisfatória. Muito contribuíram para isso as pesquisas de Said Ali, incluídas no seu 
magnífico Dificuldades da Língua Portuguesa (52 ed., sob o cuidado de Maximiano 


(**) Cândido de Figueiredo, O Problema da Colocação de Pronomes (Suplemento às 
gramáticas portuguesas), Lisboa, 1909. 
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de C. e Silva, Liv. Acadêmica, Rio, 1957, p. 21-54). Dignas de atenta leitura, pelo 
que representam de judicioso e certo, são as palavras que, sobre a questão, escreveu 
Sousa da Silveira nas “Instruções metodológicas para o ensino de português” apen- 
sas aos programas da disciplina, ciclo ginasial, da Reforma Capanema. Igualmente 
só recomendação, e calorosa, merece a excelente sistematização de fatos, que, a res- 
peito, fez o mesmo autor nas suas Lições de Português, 72 ed., p. 253-261 e 288-9, 
nºS 523-525 e 569. 

O problema da colocação dos pronomes tem de ser examinado do ângulo da 
história da língua e sob o ponto de vista fonético. Não nos cabe indagar como o gra- 
mático x manda colocar o pronome em determinado caso, qual a opinião de Rui 
Barbosa a respeito de tal outro caso, quais são as proibições do gramático y ou do 
purista z em dadas circunstâncias. Urge pesquisar, nos textos da língua, como apa- 
recem os pronomes oblíquos colocados, na fase arcaica, na época quinhentista, na 
seiscentista, na setecentista, na romântica, nos escritores portugueses e nos escrito- 
res brasileiros. Mais. Cumpre verificar como se situam os pronomes-objeto na frase 
das outras línguas latinas. 

Descoberta a diferença, urge buscar a causa dela, se a pudermos encontrar. E 
ainda, diante da divergência entre o uso português ẹ o uso brasileiro, impende des- 
lindar a razão da discordância e, não, condenar em bloco os escritores nacionais e o 
povo brasileiro, o que não deixa de ser um tanto ridículo. 

Estudando a colocação dos pronomes nos textos portugueses, desde os mais 
antigos, verificamos que na língua arcaica as tendências para a colocação dos pro- 
nomes são diferentes das que se observam na língua posterior. Assim, toparemos 
com muitos casos de ênclise ao futuro e ao chamado condicional, construções como 
“farei-te”, “buscaria-o” “... ou vós me matade, ou eu matarei-vos” (A Demanda 
do Santo Graal, ed. Magne, I, p. 88); daremos com um número considerável de ca- 
sos em que entre o pronome e o verbo se intercalam duas, três ou mais palavras, co- 
mo neste passo do Livro das Linhagens, texto do século XIII ou XIV: 


“preguntou . . . como poderia leixar aquel castelo a seu salvo, 
pois que lho el-rei non queria tomar”. 
(in Leite de Vasconcelos, Textos Arcaicos, 34 ed. (amplia- 
da), Lisboa, 1922, p. 42). 


“Não tem mais de dous vinténs 
Que lhe hoje o cura emprestou!” 
(Gil Vicente, Quem tem farelos?, versos 219-220). 


[Este último arcaísmo ainda vamos encontrar em Camões, como naquele: 


“Nomes com quem se o povo néscio engana” 
(Lus., IV, 96) 


ou num prosista seu contemporâneo, Gabriel Soares de Sousa: 
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“por que o achou fortificado dos franceses na terra firme, onde ti- 
nham feito cercas mui grandes e fortes de madeira, com seus ba- 
luartes e artilharia, que lhes umas naus que ali foram carregar de 
pau deixaram, com muitas espingardas”. 
(Tratado Descritivo do Brasil em 1587, 32 edição, Cia. 
Editora Nacional, 1938, p. 96)]. 


No entanto, do século XVI para o XVIII se vão delineando bastante nítidas 
certas tendências para a colocação dos pronomes, às quais corresponde até hoje, nas 
grandes linhas, o uso vivo de Portugal. Parece que esse caminhamento para o novo 
tipo de colocação dos pronomes está ligado a um processo de atonização que os 
mesmos teriam sofrido no curso da evolução da língua, de tal arte que, quase áto- 
nos, mas cheios de conteúdo significativo, eles teriam procurado na frase uma posi- 
ção em que, acostados ao acento tônico da palavra anterior ou seguinte, ganhassem 
o relevo exigido por seu conteúdo significativo. 

Entretanto, é de capital importância observar que a regularidade com que os 
pronomes buscam determinadas posições na frase, em cada caso concreto, repre- 
senta uma tendência e nunca uma lei ou regra absoluta. 

Por isso, se na maioria das orações subordinadas, por exemplo, vamos encon- 
trar anteposto ao verbo o pronome, não nos faltarão, inclusive em autores portu- 
gueses, exemplos discrepantes. 

Por outro lado, lendo atentamente os escritores brasileiros, notaremos que, a 
partir da independência literária, como em Magalhães ou Porto Alegre, algumas ten- 
déncias para a colocação dos pronomes dissentem das portuguesas. Notaremos mais 
que, depois de debatida a questão e levantada a lebre de que os escritores brasileiros 
não sabiam colocar os pronomes, certos autores, como Rui Barbosa, ou os parnasia- 
nos, puseram tento em aninhar “bem” as tais partículas, isto é, à portuguesa, ao pas- 
so que outros continuaram a dirigir-se pelo instinto e natural sentimento da língua. 
Observaremos ainda que um autor como Alencar, apontado por alguns ingênuos 
como campeão da “língua brasileira”, chegou a colocar o pronome contrariamente 
aos nossos hábitos, intercalando “ele” ou “ela” ou “não” entre o pronome e o ver- 
bo, de que há vários exemplos em O Gaúcho, ou nas duas primeiras edições de 
Iracema: 


“Não queres tu que morra Iracema, e 
queres que te ela deixe morrer!” 
(Iracema, 22 ed., J. L. Garnier, Rio, 1870, p. 63). 


Talvez seja Machado de Assis o maior escritor da língua contemporânea. Cer- 
tamente é o príncipe dos escritores brasileiros. Pois bem: guiado pelo senso artísti- 
co da linguagem, Machado seguiu as tendências da língua no que tange à colocação 
dos pronomes, mas sem superstição e muito provavelmente sem Gramática. Dita- 
va-lhe a construção a eurritmia da frase e o trato com os bons modelos. 

Os próprios parnasianos, quando deixavam por um momento o rigor da esco- 
la, serviam-se das “liberdades” brasileiras, e com isso deram frescor e naturalidade 
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à frase. Lembre-se o verso “O som longiquo vem se aproximando”, de Raimundo 
Correia, em “A cavalgada”; ou este outro: “Posso a ti me entregar, doce poesia”, de 
Alberto de Oliveira, em “Horas mortas”; ou o “Vais te perder”, de Bilac (Poesias! ? , 
p. 49). 

O fato de no Brasil ser mais livre, mais rica e mais plástica do que no Portugal 
de hoje a colocação dos pronomes pessoais átonos se deve a que tais pronomes aqui 
podem ser tônicos ou semitônicos em determinadas situações. Daí, colocarem-se na 
frase com bastante autonomia, ficando sua posição regulada quase que só pela cla- 
reza. 

Daí também decorre que podemos pelo acento enfático dar relevo ao pro- 
nome-objeto, o que em Portugal é impossível. Assim, querendo eu ressaltar que sou 
diretamente informado de alguma coisa, direi: “Ele mi contou a história”, ao passo 
que um português só poderá dizer: “EI contou-m” a mim a história”. 

Tenhamos cuidado de não fazer ênclise a futuro do presente, a futuro do pre- 
térito e a particípio passado; em não começar a frase por pronome oblíquo, no esti- 
lo elevado (o que se tolera no estilo coloquial ou nos diálogos); prefiramos a prócli- 
se, nas orações negativas e nas subordinadas; e deixemos que nos dite a escolha, nos 
diversos casos de topologia pronominal, o sentimento da língua, o ritmo da frase, 
a harmonia do período. 


RESUMO MNEMÔNICO 


É uma das mais cansadas questões de Gramática Portuguesa a colocação dos pronomes 
pessoais átonos. Problema relativamente novo, tornou-se agudo depois que se descobriu que 
nessa matéria a prática brasileira nem sempre coincidia com a prática lusitana. Daí, duas cor- 
rentes: a dos que afirmavam que os brasileiros não sabiam colocar pronomes, e outra que via 
na divergência uma das provas da nossa autonomia lingüística. Nas tentativas de sistematiza- 
ção, ganhou prestígio uma cômoda e grotesca teoria, segundo a qual determinadas palavras 
atraem o pronome oblíquo, coisa que não forma sentido. 

Examinada a questão à luz dos fatos e da história da língua, verifica-se que a topologia 
pronominal na fase arcaica era algo diversa da da fase moderna; que dos séculos XVI e XVII 
em diante se firmam as tendências norteadoras do uso literário e corrente do Portugal de hoje; 

e que a situação dos pronomes oblíquos na oração depende de seu valor fonético. 

Como no Brasil os pronomes-complemento são semitônicos e não raro tônicos, adqui- 
rem autonomia, deixam muitas vezes de ser clíticos, como na frase lusitana. Aí está a razão por 
que mais vária e mais livre é a posição do pronome na construção brasileira. Na linguagem co- 
loquial iniciamos com ele a oração, e deixamo-los independentes entre o auxiliar e o verbo prin- 
cipal nas locuções verbais e nos tempos compostos. 

Evite-se, no estilo elevado, abrir a oração com o pronome oblíquo, fuja-se de fazer ên- 
clise ao futuro, ao chamado condicional e ao particípio passado, prefira-se a próclise nas orações 
negativas e nas subordinadas; e deixemo-nos guiar pelo sentimento da língua, a eurritmia da 
frase e a harmonia do período, que tudo vai bem. 
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CAPITULO VI 


A CLASSIFICAÇÃO DAS PALAVRAS(**) 


O problema da classificação das palavras pertence muito mais à Lógica do que 
à Gramática, por isso mesmo que se trata de classificação. No entanto, como o ma- 
terial por classificar são palavras, é chamada a falar a ciência ou as ciências que têm 
por objeto próximo ou remoto a palavra. 

Exatamente porque se trata de um problema filosófico, já há muito tempo, 
desde os gregos, se cuidou de resolver a questão. Aliás, os gregos preocuparam-se 
fortemente, como não podia deixar de ser, com a filosofia da palavra. 

Aristóteles estabeleceu uma classificação gramatical admirável em que distri- 
bura as palavras em dois grandes grupos, os categoremáticos e os sincategoremdti- 
cos, isto é, as palavras que designam seres ou ações, e as que indicam acidentes ou 
modificações dos seres ou das ações, classificação que, até certo ponto, vai ser re- 
petida pela Lingúística contemporânea, desconhecedora, creio eu, da sistematiza- 
ção aristotélica. 

Os gramáticos gregos e latinos conservaram as grandes linhas da classificação 
do Estagirita, completando-lhe a nomenclatura e ampliando-lhe conceitos, não sem 
esvaziá-la, todavia, do conteúdo original. Também na Idade Média se tratou do pro- 
blema, que, continuando na pauta, foi objeto de intensas especulações da Gramáti- 
ca Filosófica, dos séculos XVII e XVIII. 

Chegou aos nossos dias a classificação dos antigos, mesmo porque, até o ad- 
vento da Lingüística científica, foi a Gramática Latina modelo e pauta da gramáti- 
ca das línguas modemas. Estabelecera-se uma rotina, em alguns solidamente acas- 
telada na inércia, e por isso ninguém cuidava a sério de buscar a razão ou a sem-ra- 
zão da nomenclatura tradicional. Adjetivo, por quê? Advérbio, por quê, se a pala- 
vra assim denominada pode modificar um adjetivo, outro advérbio, um pronome e, 
em certos casos, até um substantivo? E, se prosseguíssemos nas indagações, iríamos 
encontrar uma série de perguntas sem resposta. 

Foi por isso que a Lingúística retomou o velho problema da classificação das 
palavras, repensando-o e buscando-lhe uma solução à altura de seus progressos. Por- 
que havia um desajustamento. A classificação tradicional, fundada já remotamente 
na especulação de Aristóteles, e estabelecida sobre as línguas clássicas, só poderia, 
quando muito, aplicar-se às línguas indo-européias, de estrutura mais ou menos 
idêntica à do grego e do latim, mas não se ajustava razoavelmente, para todos os 
detalhes, a outras línguas de tipo inteiramente diverso, como o chinês ou o tupi. 


(6) Aqui discutimos o problema teoricamente. O exame e julgamento da Nomenclatu- 
ra Gramatical Brasileira é matéria de outro capítulo, inserto na quarta parte, “Diretrizes”. 
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Então, nos nossos dias, o lingüista francês Vendryes, pensando mais na pa- 
lavra da língua do que no termo lógico, propôs-se reformar a velha classificação, tra- 
balhando com muito mais numeroso e mais variado material. 

Tendo em mira não apenas as línguas da família árica mas também as de ou- 
tros ramos e de diferentes estruturas, distribuiu Vendryes em três grandes classes as 
palavras: nome, verbo e instrumentos gramaticais. Por nome se entende o substan- 
tivo e o qualificativo (ou adjetivo). Mais de uma razão milita em favor dessa simpli- 
ficação. Se a função do qualificativo é nitidamente diversa da do substantivo, do 
ponto de vista mórfico eles se aproximam em vários aspectos. Assim, sua flexão é 
idêntica, a flexão nominal; assim, frequentemente um qualificativo exerce função 
de substantivo e vice-versa, sendo que em certas línguas a palavra é a mesma sem- 
pre, valendo como qualificativo ou como substantivo, conforme a posição na fra- 
se. Sabemos que em português qualquer qualificativo pode ser substantivo, do 
mesmo modo que o substantivo não raro desempenha papel de qualificativo. Sejam 
exemplos: a) os ricos, os pobres, os sofredores, o sábio, o ignorante, os mansos, O 
mavioso do canto, o ameno do clima etc.; b) “Tão Brasil”, como no poema de Ma- 
nuel Bandeira (Poesias Completas, Rio, 1940, p. 103), “um indivíduo cachorro”, 
“um sujeito burro”, “ele ficou onça” etc. 

O verbo, propriamente, indica um processo, uma ação desenvolvida no tem- 
po sob certo modo. Representa a visão dinâmica das coisas, ao passo que o nome 
representa a visão estática. Um é cinema, outro é fotografia.(*”) 

Por instrumentos gramaticais se entendem todas as palavras que não o verbo 
e o nome. 


<a + 


A classificação de Vendryes atende à realidade da língua e à realidade da pala- 
vra. Em qualquer idioma, entendido como “produto social da faculdade da lingua- 
gem”, há um elemento que bem chamaremos de nomenclatura e outro a que se ajus- 
tará o nome de estrutura. A nomenclatura diz às idéias, a estrutura se refere mais às 
relações entre as idéias. Pois bem: na frase, as palavras que traduzem idéias são exa- 
tamente o nome e o verbo, ao passo que os demais vocábulos, isto é, os demonstra- 
tivos, os possessivos, os relativos, os indefinidos, os pronomes pessoais, os numerais, 
os advérbios(**), os conectivos, indicam as relações entre as palavras, ou traduzem 
situações ou conceitos puramente linguísticos. Daí vem que se chama ao nome e ao 
verbo palavras lexicográficas (ou nocionais), e às outras “partes do discurso” pala- 
vras gramaticais. 


(7) Tanto ARISTÓTELES como SANTO TOMÁS DE AQUINO viram estes caracteres 
próprios, e reciprocamente diferenciadores, do nome e do verbo. Definem o nome como “vox 
significativa ad placitum sine tempore, cuius nulla pars significat separata, finita, recta” 
(Periherm., I, c. II e coment. S. Th.); e o verbo como ‘vox significativa ad placitum, cum 
tempore, cuius nulla pars significat separata et recta, et eorum, quae de altero praedicantur, 
semper est nota” (Ibid, c. III e coment.). 

(*º) Os advérbios em -mente traduzem idéia, assim como vários outros, tais como bem, 
mal. Rigorosamente, só os advérbios relativos às pessoas gramaticais têm caráter nitidamente 
estrutural. 
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Lexicográficas as primeiras, porque figuram nos léxicos (em número infinito, 
pois a língua está constantemente enriquecendo-se delas). Também nocionais, ou 
ainda de significação externa, porque elas exprimem a noção das coisas, o significa- 
do objetivo. 

Gramaticais (ou de significação interna) as segundas, porque entendem com a 
estrutura, ou mecanismo, ou gramática da língua, e seu número é limitado, limita- 
díssimo, fornecendo os compêndios gramaticais sua relação completa. Aliás, é fácil 
observar que não se criam numa língua, senão de longe em longe, novas palavras gra- 
maticais: novos advérbios, novas preposições, novos demonstrativos. 

Por isso mesmo que diretamente referidos à estrutura, são os instrumentos 
gramaticais elementos característicos de um idioma, o que não se dá com as palavras 
lexicográficas, que fácil passam de uma língua para outra. Note-se que cinquenta 
por cento de palavras eslavas não fizeram o romeno deixar de ser latino; que mais 
de quarenta por cento de palavras latinas não atenuaram os inconfundíveis traços 
germânicos do inglês; que os milheiros de brasileirismos não fizeram que deixasse de 
ser portuguesa a língua de nossa terra. Observe-se, por outro lado, que não criamos 
aqui no Brasil uma só palavra gramatical, uma preposição, um demonstrativo, um 
possessivo, um numeral, uma conjunção. 

Como se vê, bem fundada é a classificação de Vendryes, hoje seguida por mui- 
tos linguistas. 

Um célebre gramático inglês, Sweet, propôs que se reservasse o nome de adje- 
tivo ao qualificativo, ficando para os outros, dantes geralmente chamados adjetivos 
determinativos, a designação genérica de pronomes. Assim, meu, este, algum, acom- 
panhem ou não os substantivos, são pronomes, segundo Sweet. Vem tendo progres- 
siva aceitação por parte de lingúistas e filólogos a nomenclatura do gramático 
inglês.(*º) 

A nós, porém, nos parece que se deve distinguir entre possessivo-pronome, 
isto é, que lembra um nome oculto e possessivo referido a um substantivo claro; 
entre demonstrativo-pronome e demonstrativo-adjetivo. Donde, sugeriríamos que 
se desse a tais palavras o nome de determinantes quando em função adjetiva, e de 
pronomes quando fazem lembrar um substantivo elíptico. Assim, em “esse menino 
é o meu filho e aquele, o filho de Francisco”, “esse” e “meu” são determinantes, 
respectivamente demonstrativo e possessivo, ao passo que “aquele” é pronome. 


kaai q A 


Desceremos agora a alguns detalhes, focalizando, como é natural, os fatos da 
língua portuguesa, embora seja esta uma questão propriamente linguística e iógica, 
relativa, portanto, a todas as línguas. 


(°?) A Nomenclatura Gramatical Brasileira (NGB) adotou a “novidade” (velha já de 
80 anos!), o que produziu grande confusão nos habituados ao “adjetivo determinativo”. 
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Antes de mais, cumpre chamar a atenção para uma desinteligência de no- 
menclatura, que tem feito surgir equívocos e confusões. Refiro-me ao sentido da 
expressão categorias gramaticais. 

Tradicionalmente se vinham entendendo como tais as diversas espécies de pala- 
vras, o substantivo, o verbo, a preposição etc. Em nossos dias muitos especialistas 
passaram a indicar pelo nome categorias as noções que se exprimem por morfemas, 
como o gênero, o número, a pessoa, o tempo, o aspecto, o modo, a interrogação, a 
negação, a voz, a dependência, o instrumento. Neste caso, as categorias não seriam 
as mesmas em todas as línguas, nem as mesmas em todas as fases da língua. O por- 
tuguês não teria, por exemplo, a categoria de caso, presente no grego ou no latim 
clássico, isto porque não possuímos morfemas especiais para exprimir a função da 
palavra na frase. O tupi e outras línguas americanas e africanas ostentam a catego- 
ria de classe, que não costuma aparecer nas línguas indo-européias ou semíticas. 
Quer dizer, no tupi, principalmente no pré-jesuítico, havia partículas que se ante- 
punham às palavras para indicarem se a coisa expressa se referia a homem ou a ani- 
mal, por exemplo. Assim, t-eçá é “olho (de gente)”, e s-eçá é “olho (de bicho, de 
madeira)”. 

Nem todos aceitaram a novidade proposta; outros acharam que seria preferí- 
vel estender o antigo nome às acidentalidades gramaticais, sem contudo despojá-lo 
da significação anterior; tais outros obtemperaram que a nova inteligência é muito 
relativista. Talvez refletindo esse estado de coisas é que um autor nosso, de renome 
internacional, o prof. Matoso Câmara Júnior, assim se expressa sobre categorias gra- 
maticais: “Classes entre as quais se distribuem numa língua dada os elementos do 
seu léxico. Correspondem a aspectos que a língua leva em conta ao representar em 
suas formas o mundo objetivo. Os elementos linguísticos que indicam as categorias 
gramaticais são os morfemas. Às vezes se dá à expressão um sentido por demais res- 
trito, considerando-se categorias gramaticais apenas as classes de vocábulos que se 
encontram numa língua dada, como o nome, o verbo, o pronome etc. . . Em senti- 
do lato, mais exato, temos também as categorias de gênero, número, caso, tempo, 
aspecto, modo, voz etc.” (Dicionário de Fatos Gramaticais, Casa de Rui Barbosa, 
1965, p. 53-54). (ºº) 

Como a nomenclatura deve ser unívoca e transparente, acho que melhor seria 
reservar o nome “espécies de palavras” para indicar as partes do discurso, sentido 
que ressalta claro da expressão, — e atribuir o nome “categorias gramaticais” às aci- 
dentalidades da idéia manifestadas por morfemas, porque tais acidentalidades até 
agora não têm tido designação especial adequada. 


*** 


(°) Na 22 ed., refundida, que aparece com o título de Dicionário de Filologia e Gra- 
mática referente à língua portuguesa (Ozon Edit., Rio, 1964, p. 71-72), MATOSO CAMARA 
refaz o verbete sem modificá-lo substancialmente. Prefiro, no entanto, a redação primitiva. 
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Classes ou espécies de palavras ou partes do discurso são os diversos grupos 
em que se distribuem as palavras de uma língua, tendo-se em vista a sua signifiva- 
ção penérica. 

A classificação tradicional contava dez partes do discurso: artigo, substanti- 
vo, adjetivo, pronome, numeral, verbo, advérbio, preposição, conjunção, interjei- 
ção. A classificação moderna faz um abate na lista, exclui dela a interjeição e com- 
pendia sob o rótulo de nome o substantivo, o qualificativo e o numeral, restando, 
pois, sete classes. 

Mas há maneira de fazer outro agrupamento, mais simples e mais lógico, se- 
gundo o qual, se se conservam alguns nomes, se renovam conceitos e se aproximam 
coisas semelhantes. 

Parece-me que se hão de distinguir cinco classes de palavras: nome(º "), de- 
terminante, pronome, verbo e conectivo. 

É justo que se estreme o qualificativo dos determinantes, porque, enquanto 
aquele se refere à nomenclatura, estes dizem mais à estrutura. Explico-me. Os qua- 
lificativos envolvem noções objetivas. Falando em linguagem lógica, normalmente 
restringem a extensão e aumentam a compreensão da idéia, quando não são eles 
mesmos que, substantivados, exprimem a idéia-mestra. Assim, a palavra homem 
suscita uma idéia que abrange toda a humanidade, no tempo e no espaço, idéia cujos 
dados cognoscitivos são estes: animal racional. Agora, homem brasileiro já desperta 
uma idéia de muito menor extensão, mas com dados cognoscitivos, isto é, com- 
preensão maior. 

Os determinantes não esclarecem as idéias em si mesmas, porém indicam a re- 
lação entre elas, ou as concretizam um pouco, retirando-as da abstração pura em 
que se encontrariam. Assim, em este livro, o demonstrativo faz com que a idéia de 
livro se refira à primeira pessoa, indicando posse ou proximidade; em teu anel, o 
possessivo indica a relação da idéia de anel com a segunda pessoa. Relógio é só abs- 
tração; algum relógio é agora uma idéia encarnada. 

Como se vê e como atrás foi dito, os determinantes estão ligados à estrutura 
da frase, ao passo que os qualificativos dizem respeito à nomenclatura. 

O pronome substitui ou lembra o substantivo. Em “ele sorriu na hora da mor- 
te”, ele vale o mesmo que João, Nelson, o enfermo. Aliás, cumpre observar que, 
num caso destes, o pronome tem uma função nominal, reduzindo-se, pois, logica- 
mente ao substantivo. 

Muito frequentemente, no entanto, o pronome pessoal tem valor de morfe- 
ma de pessoa, sobretudo em línguas como o francês e o inglês, que são pobres em 
desinências pessoais. Compare-se amo, amas, amamos, amais, amam com I love, you 
love, we love, they love, e ver-se-á fácil que I, you, we, they desempenham papel 
idêntico ao das desinências portuguesas -o, -as, -amos, -am. Outras vezes o pronome 


(°') Santo Isidoro de Sevilha (560-636) já capitulava os qualificativos no nome: v. Eti- 
mologias, versión castellana total . .. por Luís Cortés y Góngora, Biblioteca de Autores 
Cristianos, Madri, 1951, p. 11-12. 
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lembra o substantivo, como o acidente lembra a substância, como o acompanhante 
lembra o acompanhado, como o chapéu ou a bengala ou a capa lembram o dono. 
Assim, em “este automóvel é meu, aquele é seu”, aquele provoca imediatamente no 
espírito do ouvinte o aparecimento da idéia de automóvel. 

Quanto ao artigo, não é difícil descobrir que ele se reduz a um determinante 
de especificação, valendo, além disso, frequentissimamente como índice de gênero. 
Sim, porque a maioria absoluta das palavras não tem gênero natural, mas apenas 
gramatical. Isto é, são masculinas umas e femininas outras por mera convenção, por 
hábito, por causa da terminação nuns casos, por certas analogias obscuras, noutros. 
O mais das vezes só por meio do artigo é que sabemos ou indicamos que uma pala- 
vra é masculina ou feminina. 

Telefonema, por exemplo: pela terminação devia ser feminino, mas é mas- 
culino, e o que, no caso, nos faz ver o gênero é o artigo — “o telefonema”. Espeque, 
rebate, trempe, grade, moleque, rede, parte, topete, carne, tambor, altar, análise 
etc. não sugerem, pela terminação nem o gênero masculino nem o feminino: só o 
artigo expressará a categoria do gênero. 

Por isso, nesses casos de gênero gramatical, não raro uma palavra, ao longo da 
história da língua, muda de casa, era masculina e torna-se feminina e vice-versa. Mar e 
fim, por exemplo, já foram femininos em português, como o são, ainda hoje, em 
francês. 

Certo andou, pois, Darmesteter, quando observou que “essa distinção de gê- 
neros não corresponde a nenhuma idéia lógica. Nos idiomas românicos, os gêneros 
não servem ordinariamente senão de quadros em que a língua distribui a totalidade 
de seus substantivos, deixando-se guiar mais ou menos obscuramente por analogias 
exteriores, terminações, sufixos e algumas razões vagas e contraditórias. Em limi- 
tado número de casos, para os nomes de pessoas e algumas vezes de animais, o gêne- 
ro é determinado pela idéia do sexo, e isso mesmo com desprezo da etimologia” 
(Apud Ismael de Lima Coutinho, Pontos de Gramática Histórica, 74 ed., revista e 
aumentada, Livraria Acadêmica, Rio, 1962, p. 273). 

O numeral ora se reduz ao substantivo, ora aos determinantes. Cinco, sete, 
vinte são nomes abstratos de quantidades; em cinco carneiros, sete árvores, vinte 
bancos, os numerais são determinantes quantitativos. 

O advérbio é um determinante do verbo ou do predicado, que concretiza nais 
a ação ou a afirmação, situando-a no tempo ou no espaço, indicando-lhe a modali- 
dade, a gradação, a intensidade, a frequência, a duração. Ou é um determinante do 
nome, do pronome ou de outro advérbio, para matizar ou enfatizar, intensificar, 
focalizar, destacar, incluindo ou excluindo. Daí advérbio circunstancial e advérbio 
intensificador: a) “partiu hoje”, “encontrar-me-ás aqui”, “governa bem”, “melho- 
rou progressivamente”; b) “só Joaquim desobedeceu”, “doce muito bom”, “até 
ele concordou”, “toca violino bem mal”. É um determinante, mas determinante ri- 
co, vário e sui generis, muitas vezes com conotação ideativa, frequentemente com 
morfologia própria, razão por que os gramáticos acham que deve constituir classe à 
parte. Quanto a mim, entendo que o advérbio ideativo deve ser capitulado na clas- 
se dos nomes, e que o advérbio relativo às pessoas gramaticais (aqui, aí, ali etc.) de- 
ve ser catalogado na subclasse dos determinantes. 
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A interjeição não é uma classe especial de palavras. Por isto: ou ela é um grito 
reflexo, ou um equivalente de oração. Exemplificando: um químico, trabalhando 
sozinho no seu laboratório, queima um dedo. Se não é homem desbocado, excla- 
mará apenas ai!, ou coisa que o valha. Ora, tal voz é simplesmente um ato reflexo, 
semelhante ao de retrair rapidamente o braço: foge, pois, do âmbito da linguagem, 
porque lhe falta intenção de comunicação. Agora, outros tipos de interjeição como 
socorro!, de quem se afoga, fogo!, diante de um incêndio, o rapa! à aproximação 
dos fiscais do Estado, são realmente frases inteiras, reduzidas, mutiladas, porque no 
caso a emoção predominou fortemente sobre a inteligência. Pertencem elas à cha- 
mada linguagem afetiva ou à linguagem ativa. 

Ora, se tais exclamações, se tais interjeições, se tais vozes são “equivalentes 
de oração”, se funcionam como “comprimidos de oração”, não podem elas ser, co- 
mo é óbvio, partes do discurso, pela simples razão que o todo não pode ser parte 
de si mesmo. 


X 


Agora uma reflexão mais detida acerca dos conectivos, ou seja, da preposição, 
da conjunção e dos correlativos. 

Para bem compreendermos as distinções e formarmos noções claras, necessá- 
rio é que comecemos pelos grandes processos lógico-sintáticos de relações entre as 
idéias e as palavras. Referimo-nos à subordinação, por outros chamada hipotaxe, à 
coordenação, também denominada parataxe, e à correlação. 

No pensamento, as idéias se combinam principalmente de dois modos: ou 
umas se põem em relação de dependência para com outras, ou umas e outras se jus- 
tapõem em situação de igualdade.(”?) Do mesmo modo, na linguagem, que é a ma- 
nifestação do pensamento, as palavras se relacionam umas com as outras formando 
unidades correspondentes ao juizo, chamadas orações. Pois bem: toda oração é uma 
estrutura, em que os sinais das idéias, isto é, as palavras, se articulam, desenvolven- 
do um complexo sistema de relações recíprocas, de dependência umas, de parale- 
lismo outras: subordinação e coordenação. Em qualquer proposição, há uma ca- 
deia de subordinações a partir do sujeito, única função essencialmente subordinan- 
te. Assim, numa frase como esta: “Cantemos a glória dos nossos guerreiros”, O 
predicado, que no caso é toda a oração explícita, está subordinado ao sujeito 
[nós]; o objeto, a glória, se acha subordinado ao verbo; os determinantes os e nos- 
sos se subordinam ao substantivo guerreiros, ao passo que este, fazendo conjunto 
com os determinantes, está subordinado a glória. 


(°?} Esta perspectiva é muito mais psicológica e impressionista do que lógica. É a pers- 
pectiva da elaboração e do funcionamento da linguagem interior. Em Lógica, a análise é diver- 
sa, e às vezes chega a resultados opostos aos da gramática. 
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Já na oração: 


“A disciplina militar prestante 

Não se aprende, senhor, na fantasia, 

Sonhando, imaginando ou estudando, 

Senão vendo, tratando e pelejando” 
(Lus., X, 153), 


observamos que a expressão a disciplina militar prestante é sujeito (se entendermos 
como passivo o verbo), sendo, pois, subordinante do predicado, — além de o núcleo 
desse sujeito, disciplina, ter subordinado a si o determinante a e os qualificativos 
militar e prestante, observamos mais que, no predicado, na fantasia está subordina- 
do ao verbo, do mesmo modo que o estão os seis gerúndios que se lhe seguem — 
sonhando, imaginando, estudando, vendo, tratando e pelejando, gerúndios modais, 
que exprimem circunstância da ação indicada pelo verbo, circunstância de instru- 
mento. i 

Porém, se prosseguirmos na nossa análise, notaremos que o segundo grupo de 
gerúndios — vendo, tratando e pelejando — está posto logicamente a par do primei- 
ro grupo, exerce a mesma função que ele. E descobriremos ainda que, em cada um 
dos dois grupos de gerúndios, os três primeiros e os três últimos estão justapostos, 
são paralelos entre si, desempenham igual papel na frase. 

Conclusão: o conjunto dos seis gerúndios está subordinado ao verbo, o segun- 
do grupo está coordenado ao primeiro e, em cada grupo, os gerúndios individual- 
mente estão coordenados entre si. 

Portanto, duas ou mais funções sintáticas iguais na mesma frase estão coorde- 
nadas. E, do mesmo modo, coordenados se acham dois ou mais valores sintáticos, 
duas ou mais unidades sintáticas equivalentes. 

Coordenam-se orações: 

“[A caridade] persiste, aguenta, esconde-se para servir e mostra-se para aju- 
dar” (Gustavo Corção, A Descoberta do Outro, 22 ed., Agir, Rio, 1945, p. 230). 

Coordenam-se períodos: 

“Disse. Partiu. Escondeu-se. Com estes três verbos o quarto evangelho fecha a 
parte narrativa do capítulo. Jesus não voltará mais ao Templo. Entrou para o purifi- 
car. Dele saiu para lhe lançar a maldição (Castro Néri, Paixão e Morte de Jesus, 
S. Paulo, 1936, p. 35). 

Pois bem: um dos processos de que se servem as diversas línguas para expres- 
sarem, para materializarem as grandes relações sintáticas de coordenação e subor- 
dinação, um de tais processos é o conectivo. Muitas línguas, como o português, 
possuem dois tipos de conectivos, o puro e o misto. O conectivo que apenas expri- 
me as relações sintáticas e o que, além disso, exerce uma função na frase que enca- 
beçou. Pertencem ao segundo grupo os pronomes relativos; ao primeiro, as preposi- 
ções e as conjunções. 

Ora, via de regra, andam erradas certas gramáticas na conceituação que fazem 
da preposição e da conjunção, e por isso lhes dão definições inaceitáveis, destoantes 
da realidade lingüística, o que é fonte perene de confusões e de dificuldades para 
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os discentes. E não são só gramáticas e compêndios didáticos os que desacertam, 
senão também certos tratados de maior fôlego. 

A história das formas muitas vezes nada tem que ver com os conceitos que se 
lhes apegam neste ou naquele momento da vida das línguas. É o caso, por exemplo, 
dos particípios durante, mediante, tirante, exceto, salvo, que passaram a ser prepo- 
sições. O problema da classificação pertence muito mais à Filosofia da Gramática 
do que à história da língua ou das línguas, convém repetir. 

Correm por aí duas definições, segundo as quais a preposição liga palavras e a 
conjunção liga orações. Nada, porém, mais simplista e mais falso. A coisa tem de ser 
posta noutro plano. 

Comecemos por dizer que preposição e conjunção não se distinguem essencial- 
mente. Tudo pertence à classe dos conectivos. E, ainda assim, a dicotomia não de- 
verá ser esta, senão outra: conectivos coordenantes, e conectivos subordinantes. 
Sim, a distinção há de partir dos grandes processos psicológico-sintáticos, dos dois 
grandes sistemas de relacionamento entre as idéias. Quer dizer: conectivos há que 
exprimem paralelismo, equivalência, igualdade de funções sintáticas, ao passo que 
outros exprimem dependência entre essas funções. 

São conectivos coordenantes as chamadas conjunções coordenativas, que 
então definiríamos assim: palavra que expressa igualdade de funções ou valores sin- 
táticos. “Pedro e Joaquim compraram um sítio”: Pedro, sujeito da oração, Joaquim, 
idem; — logo, o e está coordenando os dois sujeitos. 


Não se deve, pois, sofismar deste jeito: e é conjunção, só pode ligar orações; 
portanto, a frase tem de ser assim analisada: “Pedro comprou um sítio e Joaquim 
comprou um sítio (ou “e Joaquim também o comprou”). Não foi isto que se disse. 
E a análise sintática é a análise do pensamento expresso pelas orações. Não tem sen- 
tido, pois, analisar-se deixando-se dẹ lado o pensamento. E, se na frase do exemplo 
se pode fazer a chicana, já não se poderá fazê-la em “Paulo e Tomás são irmãos”. 
Que tal: “Paulo é irmão e Tomás é irmão? 


São conectivos subordinantes a preposição, a chamada conjunção subordina- 
tiva e o pronome relativo. Tais palavras se distinguem apenas formalmente, mas seu 
papel e valor são idênticos. Tanto a preposição como a conjunção subordinativa ou 
o pronome relativo subordinam. A diferença reside nisto: se o elemento subordina- 
do não é oração analítica (assim denominamos a que tem verbo em modo finito), o 
conectivo será preposição; se o termo subordinado é uma oração analítica, o conec- 
tivo será conjunção ou pronome relativo. Exemplificando: “casa de pedra”, “reló- 
gio com corrente”, “sedento de glória”, “matar à faca”, “lutar com a morte”, “me- 
dida contra os ladrões”; “pensamos que ele ia”, “saiu quando chegávamos”, “com- 
prou um livro, cujo autor é seu amigo”. 


Para se ver claramente a identidade de função entre os diversos tipos de su- 
bordinantes, atente-se ao seguinte: se uma função subordinada tem por núcleo um 
verbo no modo infinito, seu conectivo será uma preposição — “Tudo fez para o Go- 
verno lhe conceder privilégios”. Agora, se tornarmos finito o verbo da mesma fun- 
ção subordinada, o seu conectivo já será uma conjunção: “Tudo fez para que o Go- 
verno lhe concedesse privilégios”. 
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Com base no que de relance foi visto, podemos definir a preposição como pa- 
lavra que subordina funções sintáticas não exercidas por orações analíticas; e a con- 
junção subordinativa como palavra que subordina funções sintáticas exercidas por 
orações analíticas. 

Teremos, portanto, e no que diz ao objeto deste capítulo, a quinta classe de 
palavras, os conectivos, que se distribuem em coordenantes (conjunção coordena- 
tiva), subordinantes (preposição, conjunção subordinativa e pronome relativo), e 
correlativos, de que passaremos a tratar. 

Estamos convencidos que há um terceiro processo sintático, de certo modo 
ligado à subordinação, mas a rigor autônomo. Trata-se da correlação. (? 3) 

Neste processo há uma sorte de interdependência, melhor, há na primeira 
oração um elemento de ênfase, que exige complementação. Há uma espécie de fin- 
ca-pé para um salto que vai acabar no segundo termo: “Ventou tanto / que as casas 
se destelharam”. 

Compare-se a diferença de valor expressional e de intenção lingüística entre: 
“Ventou muito e as casas se destelharar” (exposição objetiva dos fatos); “Como 
ventou muito, as casas se destelharam” (interpretação, sublinhando-se a causa); 
“Ventou tanto que as casas se destelharam” (interpretação, ênfase, sublinhando-se 
o efeito). 

A correlação ora é consecutiva, como no exemplo, quando se aponta para as 
consequências de um fato, de um ato; ora é comparativa (o nome o diz), quando se 
estabelece um cotejo: 


“Em perigos e guerras esforçados 
Mais do que prometia a força humana”; 


ora é paralelística, quando se estabelece uma equação, uma equivalência: “Tanto 
se pode ir por este caminho como por aquele”; ora é altemativa, quando se arma o 
pensamento em termos de exclusão recíproca: “Ou fico eu, ou fica ele!” (Veja-se o 
Manual de Oiticica, p. cits. (°4) e o nosso Novo Manual de Análise Sintática (32 ed., 
melh., Liv. Acadêmica, Rio, 1967, p. 113-122). 


*** 


Para encerrar, diremos que a matéria — classificação de palavras — é passível 
de longa controvérsia; que apresenta grandes dificuldades em muitos casos concre- 
tos; e que neste capítulo nada mais fizemos que dar ou encaminhar uma solução. 
Ilustrando: qual dos leitores é capaz de classificar com segurança a palavra eis? 


(°?) Creio que foi José Oiticica o primeiro em insistir na autonomia da correlação 
como processo sintático. Aliás, foi meditando suas palavras que cheguei à mesma conclusão, 
o que é muito significativo, pois frequentissimamente estamos em campos diversos e até adver- 
sos. Cfr., para o caso, José Oiticica, Manual de Análise (Léxica e Sintática), 92 edição refun- 
dida, Alves, Rio, 1950, p. 244-246, exclusive o nº 14, que adota um método de análise que 
não aceito. 
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RESUMO MNEMÔNICO 


Desde Aristóteles foi posto e resolvido o problema da classificação das palavras, que é 
uma questão pertencente mais à Lógica do que à Lingüística. No entanto, o esquema aristotéli- 
co com o tempo se foi complicando e esvaziando do conteúdo primitivo, de modo que nos 
chegou uma classificação tradicional, cheia de defeitos e inaceitável em vários pontos. Daí ter 
sido reaberto o problema pela moderna Lingüística, que vem procurando uma solução mais 
simples, e válida para todas as línguas, como tem de ser. Vendryes sugeriu uma classifica- 
ção tripartida, que foi aceita por muitos especialistas: nome, verbo e instrumentos gramaticais. 
O nome compreende o substantivo e o qualificativo; e os instrumentos gramaticais, as palavras 
que dizem mais à estrutura do que à nomenclatura: advérbios, preposições, conjunções, artigos 
e pronomes (aqui incluídos os antigos adjetivos determinativos). 

Classificar palavras é distribuir o vocabulário de uma língua por grupos genéricos de sig- 
nificação: palavras que designam seres; palavras que designam ação ou estado: palavras que ex- 
primem relações, etc. Tais grupos se chamarão classes, nome a nosso ver preferível a categorias, 
que melhor se aplicará às acidentalidades do vocábulo expressas por morfemas (desde que não 
procuremos estabelecer ligações entre as categorias lógicas e as gramaticais). 

Entendemos que se devem distinguir cinco classes de palavras: nome (substantivo, quali- 
ficativo, numeral e adverbial), pronome, verbo, determinante e conectivo. É esta uma classifica- 
ção que talvez satisfaça. O quadro seguinte sintetiza a matéria e dá uma visão de conjunto: 


Dicotomia Classes Subclasses 
fundamental 
“substantivo 
qualificativo 


numeral 
adverbial 


palavras = 
lexicográficas . . pessoal 
demonstrativo 
possessivo 
indefinido 
numeral 
relativo 
tw 


pronome. ....... 
(enquanto substi- s 
tui o substantivo) 


Espécies venia = ooe e as 
de q ~ ” especificativo 
palavras (artigo) 
à demonstrativo 

deterninante. .. =° possessivo 
indefinido 

numeral 

= adverbial 


instrumentos a 
gramaticais ... relativo 
YX 


pronome. . . «as morfema 
de pessoa 


| coordenante 
conectivo ....... 4 subordinante 
5 correlativo 
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fundamental intenso que contrai recção nexual simultânea homonexual e heteronexual”.] 

TROMBETTI (ALFREDO) — Elementi di Glottologia, Bolonha, 1923, p. 222-227. [Propõe 
uma classificação original e diferente, inspirada nas suas idéias monogenistas e sugerida pe- 
lo seu espantoso conhecimento de línguas.) 


CAPITULO VII 


A CONSTITUIÇÃO DO VOCABULÁRIO 


Procede de três fontes o acervo vocabular de qualquer língua: a continuidade 
lingüística, a importação estrangeira e a formação vernácula. 

l. Por continuidade lingüística temos as palavras que compõem o fundo 
originário do idioma, as palavras herdadas, que nasceram com a língua e receberam 
a impressão de seus sinais característicos e de suas tendências marcantes. 

No caso do português são os vocábulos que se usavam no latim vulgar e no 
romance portucalense e que continuaram a ser empregados pelo povo na fala de sue- 
vos, visigodos e mais gente que habitou a faixa ocidental da Península entre os sé- 
culos V e IX.(º*) As contribuições germânica e árabe se capitulam nesta primeira 
fonte. 

Durante esse tempo, por força de circunstâncias históricas, políticas e sociais, 
que nos são já conhecidas, o latim coloquial do Noroeste se foi alterando, segundo 
a linha de sua primitiva dialetação, e foi enveredando por outros caminhos diver- 
gentes até assumir fisionomia distinta e própria, que se chamou historicamente ga- 
lego-português. 

Pois bem: tais alterações se processaram com singular regularidade, de tal mo- 
do que a evolução fonética, por exemplo, se fez conforme determinadas pautas, 
ocorrendo tais ou tais acidentes sempre na mesma situação. Digamos: o -p- intervo- 
cálico da fase latina passou a -b-, o -l- caiu, o -dy-("*) deu -j-, o -e final, em determi- 
nados casos, desapareceu, e assim por diante, do que são amostras: lupu > lobo; ma- 
lu > mai; hodie > hoje; sole > sol. 

Assim, o vocabulário português do século XI é substancialmente o mesmo que 
o do latim popular e do romance portucalense, porém se apresenta modificado no 
aspecto. 

Este vocabulário original é o mais importante, não só por ser o mais frequen- 
te no uso comum, mas também por constituir a fôrma segundo a qual se modela- 
rão, pelo tempo adiante, milhares e milhares de outras palavras, advindas da impor- 
tação estrangeira ou decorrentes de formação vernácula. Chorar, llorar e pleurer são 


(º*) Aqui se põe um problema que hoje atrai particularmente a atenção dos romanistas: 
a escolha do vocabulário. Cada língua latina, cada romance adota umas palavras, recusa outras, 
forma algumas e importa outras tantas. Por isso mesmo, o acervo vocabular é distintivo e permi- 
te também grupar as línguas, exatamente como se fazia e se faz em relação ao tratamento foné- 
tico. O vocabulário português original, por exemplo, apresenta vários traços de arcaísmo. 

(º5) Por convenção científica representa-se por y o i consoante que surgiu numa infini- 
dade de palavras latinas, a partir do terceiro século e na fase românica, quando ao i vogal e áto- 
no se seguia outra vogal. 
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a mesma palavra latina plorare, com fisionomia respectivamente portuguesa, caste- 
lhana e francesa; piedade, piedad, pitié e pietà são a mesma palavra, que adquiriu, 
na evolução histórica e em lugares diversos, feição portuguesa, castelhana, francesa 
e italiana. à 

2. Agora, depois de constituída a língua, depois que ela definiu seus tipos, 
depois que modelou suas fòrmas vocabulares, não ficou estacionária. Sobretudo o 
léxico se enriquece dia por dia, em cada região, em cada estrato, em cada grupo so- 
cial, em cada um de seus aspectos. É óbvio, porém, que a primeira fonte, a conti- 
nuidade lingüística, secou. Donde, pois, as novas palavras? 


Provêm muitas da importação estrangeira, que pode ser histórica ou episódi- 
ca, segundo uma nomenclatura pessoal, à falta de melhor. Quer dizer: formada a lín- 
gua, o seu vocabulário se acrescenta com inúmeras vozes novas buscadas a outros 
idiomas, que, nem por isso, virão cobrar a dívida. O mais das vezes tais empréstimos 
se ajeitam às fôrmas da língua adquirente, de tal modo que o apedeuta não está em 
condições de saber que esta ou aquela palavra é estranha ao acervo tradicional. Ex- 
perimente o leitor se, na lista seguinte, reconhece as vozes primitivas e as palavras 
importadas: caixa, cadeira, chefe, feitiço, cerveja, nau, estrangeiro, mestre, milagre, 
pombo, cena, jornal, parede, feliz, vital, plantar, plúmbeo, chapéu, junco, belado- 
na, pastilha, trecho. Pois são tradicionais apenas caixa, cadeira, feitiço, cerveja, 
pombo e parede. 


Chamamos de histórica a importação, quando ela decorre de contatos imedia- 
tos de um povo com outro, como é o caso de muitas das palavras tupis no português 
do Brasil; — e de episódica, quando é produto de intercâmbio cultural ou comercial. 
No primeiro caso, o veículo é quase sempre popular, no segundo, erudito; no pri- 
meiro caso a vernaculização é rápida; no segundo, muitas vezes é tardia, quando não 
acontece de nunca se dar, de que são exemplos negligé, cache-col, big, show. 


Como de importação e jamais como de continuidade lingüística se hão de 
considerar as vozes latino-cultas que se infiltraram na língua (depois de constituída) 
pela ação dos escritores, religiosos, vernaculistas, puristas e gramáticos. Não perten- 
cem elas à camada primitiva, foram pescadas nos textos latinos, não sofreram evo- 
lução fonética, são verdadeiras “injeções de latim no português”, segundo a pito- 
resca expressão de Said Ali. Em numerosos casos, a par de uma palavra tradicional 
temos em português um cultismo, e a nota distintiva é a presença ou a ausência do 
desgaste fonético: cadeira e cátedra, inteiro e íntegro, solteiro e solitário, malha e 
mácula, chão e plano, olho e óculo. 


A importação estrangeira é fonte sempre aberta de enriquecimento do léxi- 
co, porque ainda há muito que explorar no manancial do latim e do grego literários 
e porque felizmente continua, e cada vez mais intenso, o intercâmbio cultural entre 
os povos. Há no português palavras francesas, provençais, catalãs, espanholas, italia- 
nas, inglesas, alemãs, russas, turcas, persas, malaias, sânscritas, hindustanis, malaia- 
las, tupis, bantas, nagôs, japonesas, chinesas e outras, sem falar na contribuição ger- 
mánica, na árabe e nas pré-romanas, que, como dissemos, devem ser compendiadas 
na continuidade lingúrstica, tanto é verdade que os vocábulos daí advindos se ala- 
tinaram ou se romanizaram antes de existir a língua portuguesa, 
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Depois do empréstimo grego-latino, o acervo mais copioso é o de origem fran- 
cesa, chegado, como se sabe, em grossas levas em várias ocasiões, desde os primór- 
dios da língua literária, no século XII, até hoje em dia. Contra a onda de francesias 
se levantaram os puristas do fim do século XVIII, seguidos por vernaculistas, gramá- 
ticos e lingüistas posteriores. Algum efeito sempre produziu a contínua campanha 
dos defensores da língua, porém muito alta vai a contribuição de Além-Pirineus. 


Justo é que se guarde a pureza do idioma, justo que se mostre a riqueza ver- 
nácula e que se ponha a nu a pedanteria ou a ignorância dos veiculadores de galicis- 
mos desnecessários ou tolos. Mas é preciso ter medida, reconhecer que o emprésti- 
mo é fenômeno normal em toda língua viva, curvar-se diante do fato e, sobretudo, 
não deixar influir antipatias e gostos pessoais no julgamento. Porque puristas há por 
aí tão radicalmente contrários às francesias, que as querem de qualquer modo subs- 
tituir, ainda que seja por um espanholismo ou por grotescas vozes manipuladas com 
elementos gregos ou latinos. É o que fazem aqueles que querem trocar avalanche 
por alude, pique-nique por convescote, chofer por cinesíforo, pince-nez por nasó- 
culos, cache-nez por colivelo, abajur por lucivéu e sei lá que mais... 


Caído no uso comum, tende o estrangeirismo a despir-se dos trajes forâneos e 
vestir-se ao jeito da terra, como se vê em pudim, bife, clube, fraque, mandioca, mo- 
lambo, capivara, cigarro ou futebol. 

Para se ter idéia de como é numerosa a contribuição estrangeira, basta, numa 
página ou num capítulo de qualquer livro, separar das vozes tradicionais as de em- 
préstimo e determinar a proporção. A muitos, sem dúvida, surpreenderá o resultado 
da experiência. 


3. Mas à língua não lhe bastam as palavras herdadas e as vozes importadas, pa- 
ra atender às crescentes e sempre novas necessidades de expressão, nascidas do de- 
senvolvimento da cultura, da tomada-de-consciência, da evolução histórica, do pro- 
gresso material e espiritual, das paixões, dos erros, das modas, da tendência à re- 
cuperação da linguagem embotada pelo desgaste. 

Eis por que contam as línguas com vários processos de enriquecimento hau- 
rido das suas próprias fontes, capitulados sob o nome de Formação Vernácula. 


Toda língua tem aquilo que Bally chamou de virtualidades, isto é, riquezas 
imanifestas, desdobramentos implícitos, recursos latentes, que irão vindo à luz à 
medida das urgentes solicitações ou sob o império de variadas contingências, muitas 
vezes a mesma pobreza vocabular do sujeito-falante. Quem possui o sistema de de- 
terminada língua formará, com a maior facilidade, palavras que a rigor não são no- 
vas, porque já existiam potencialmente no idioma. Tanto que o sujeito-ouvinte as 
receberá sem surpresa, sem estranheza, sem reserva ou dúvida. Isto porque o siste- 
ma não foi rompido. Compare-se a reação do sujeito-ouvinte ante estes dois fatos: 
referindo-se a alguém, direi “palmilheiro de ignorados caminhos”; e contando um 
caso: “o automóvel passou rapido e batou-se contra o muro”. Na primeira hipóte- 
se, achar-se-á muito boa a minha expressão e pouca gente se lembrará de procurar 
num dicionário a palavra palmilheiro (que não se acha consignada em nenhum 
léxico); na segunda suposição, serei tido por louco, ou bêbado de estranhas manifes- 
tações etílicas. 
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Todo nome e todo verbo, mormente aqueles de mais rico conteúdo semânti- 
co, são fecundos mananciais de novos termos. Por numeroso que seja O acervo vo- 
cabular de uma língua, reduzem-se a muito poucas as palavras-tronco. O resto são 
palavras formadas ou são vocabulário técnico, comum a todas as línguas cultas. 

3.1 — Não concordam os lingüistas numa classificação para os diversos proces- 
sos de formação de palavras. A nós nos parece que se pode enfeixá-los em três, irre- 
dutíveis entre si: derivação, mudança de classe e composição. 

Consiste a derivação em se tirar uma palavra de outra, de tal modo que se sin- 
ta nítida a relação de parentesco entre o derivado e o derivante. A essência de tal 
processo é, pois, a filiação. 

Por mudança de classe, como o nome indica, se deve entender a passagem 
de palavras de uma a outra classe gramatical, onde adquirem outra significação ou 
diverso matiz semântico. É, pois, essência do processo a deslocação de plano. 

Na composição se juntam dois ou mais vocábulos de vida autônoma na lín- 
gua, assumindo o composto sentido novo. Essência de tal processo é a combinação 
ocasional de elementos preexistentes. 

Lingüistas há que consideram a prefixação como um tipo de composição, o 
que não nos parece justo: primeiro, porque os prefixos são por natureza elementos 
formadores, sem vida própria na língua; segundo, porque na palavra resultante se 
vê claro o parentesco, característico dos derivados. 

3.2 — Conceituada, linhas atrás, a derivação, diremos que ela pode ser sufixal 
ou progressiva, prefixal, regressiva e parassintética. 

Como diz o nome, derivação sufixal é o processo por que se formam neyas 
palavras, acrescentando-se um sufixo a uma raiz. É fecundíssimo o processo. De 
terra, por exemplo, temos, por meio de sufixação, terrádigo, terrado, terral, terrali- 
na, terrantês, terrão, terrar, terrário, terreal, terreanho, terrear, terreiro, terrejar, ter- 
rejola, terrenal, terrenalidade (tripla sufixação), terrenamente, terrenho, terreno, 
terrento, térreo, terrestre, terrestreidade (dupla sufixação), terréu, terriça, terriço, 
terricula, terroada, terrola, terroso, terrunho. 

Por sufixo se deve entender o elemento afixo e posposto, que traz alteração 
de sentido ao radical. No entanto, há casos em que o sufixo nada acrescenta ao 
significado do derivante. Seja exemplo -al, em palavras como divinal, maternal, 
paternal, eternal, fraternal, algumas das quais já se tinham forjado no baixo-latim. 
Ou o sufixo -eira, em dialetismos como rodeira e folheira, que valem o mesmo 
que roda e folha. São casos, entre muitos, que nos mostram que as línguas estão 
longe de ser, como cuida muita gente, sistemas rigorosamente lógicos e coerentes. 

Quanto à derivação prefixal, ocioso é defini-la como processo de formar novas 
palavras pela aposição de prefixo a uma raiz: refazer (de fazer), desmandar, circuna- 
vegar, incomum, hipersensível. Como para os sufixos, casos há em que o prefixo ne- 
nhuma nova idéia ajunta ao radical: alevantar, alimpar, amostrar. Em muitos exem- 
plos, a palavra já nos vem prefixada do latim, por continuidade lingúística ou por 
empréstimo, de tal modo que, se o radical não tem representante em nossa língua, 
não se percebe a derivação. É o que se dá com inocente (à base do verbo nocere, 
“prejudicar”), à letra, “que não faz mal”, infante, à letra, “que não fala”; ignóbil, 
à letra, “indigno de ser conhecido”. Claro que, em casos tais, sincronicamente a 
palavra é primitiva. 
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Derivação regressiva é o processo pelo qual se forma de um suposto derivado 
uma palavra supostamente derivante. É derivação às avessas. Por isso mesmo, ao 
contrário da sufixal, que acrescenta algo à raiz, ou base, ela subtrai. Exemplifique- 
mos. por melhor compreendermos. O latim, de honor, por meio do sufixo re, fez 
honorare. que continua no português honrar. Honor não tem representante no por- 
tuguês tradicional, aparecendo como eruditismo tardio em expressões como “dama 
de honor”. Pois bem: como o povo está habituado a derivar de substantivos ou ad- 
jetivos os verbos da primeira conjugação, supõe que “honrar” é derivado. Mas deri- 
vado de que? De “honra”, palavra que então passa a ter livre curso na língua. Por- 
tanto. historicamente honrar preexiste a honra, que surgiu por sugestão do verbo. 
É. pois, um derivado regressivo de honrar. A maioria dos regressivos são substanti- 
vos deduzidos de verbos e, por isso, designam ação. Não raro, de um mesmo 
verbo procedem um derivado sufixal e um regressivo, como é o caso de esgotamen- 
to e esgote, reclamação e reclamo, escoamento e escôo, bombardeamento e bombar- 
deio, aparelhamento e aparelho. 

Os regressivos de verbos se dizem nomes verbais, deverbais ou pós-verbais, e 
são masculinos em -o, masculinos em -e, femininos em «q, ou biformes em -o, q. 
Exemplificando: 1. amparo, adorno atraso, amanho, castigo, emprego, vôo, erro, 
começo, suspiro, descanso, desprezo, mando, desmando, confronto, rodeio, blo- 
queio, granjeio, custeio, vozeio, festejo, gracejo; 

2. embarque, destaque, combate, rebate, levante, toque, corte, debate, encaixe, 
realce; 

3. amarra, pesca, conserva, limpa, monda (do verbo arcaico mondar: “limpar, capi- 
nar”), desova, leva, engorda, desobriga, apanha, muda, esfrega, afronta, rega, poda, 
visita, derruba, lavra, entrega, fala; 

4. pago e paga, grito e grita, custo e custa, troco e troca (v. Said Ali, Formação de 
Palavras e Sintaxe do Português Histórico, Cia. Melhoramentos de S. Paulo, 1923, 
p. 35, ou Gramática Histórica da Lingua Portuguesa, ed. Maximiano, [1964], 
p. 257, donde extraio quase toda esta exemplificação). 

Conquanto muito mais raro, formam-se derivados regressivos de nomes, pro- 
cesso talvez privativo da linguagem popular. Assim, de estrangeiro cunhou a gente 
inculta a voz estranja, que significa “terra alheia”, “outro país”, “região longin- 
qua”; do arcaico demão terá surgido o vulgar demo. (°$) 

A máxima parte dos derivados se formam por analogia com outros, de tal 
modo que Saussure pôde ver na elaboração dos derivados sufixais uma operação 
mental semelhante à da quarta proporcional em Matemática. Coisa assim: bo- 
nus : bonitas : : carus :x. Donde x é igual a caritas. Aplicando à derivação regressi- 
va o esquema de Saussure, diremos que neste processo há um raciocínio compará- 


vel ao da terceira proporcional : almoço : almoçar ::x : chorar. Donde, x é igual a 
choro. 


(º*) Hipótese a mim comunicada, em palestra, por Serafim da Silva Neto. 
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Derivação parassintética é aquela em que concorrem um prefixo e urn sufixo 
para a formação da nova palavra. A maioria absoluta dos parassintéticos são verbais, 
procedentes ora de base substantiva, ora de adjetiva, acrescida uma e outra quase 
sempre dos prefixos a-, es-, ou en-. 

Amostras, de base substantiva: esfarelar, esbofetear, acolchoar, abosoar, 
apavorar, empastelar, envasilhar, enfarinhar, 

De base adjetiva: avivar, amornar, adoçar, aquentar, enlouquecer, esclarecer, 
empalidecer, ensandecer, estontear. (7) 

À primeira vista se dirá que palavras como aleitamento, incorporação, enrege- 
lamento, empastelamento são parassintéticos nominais. Mas basta considerar me- 
lhor, que logo se verá que são derivados sufixais dos verbos correspondentes, eles, 
sim, parassintéticos: aleitar, incorporar, etc. 

3.3 — Agora, uma palavra sobre o segundo processo de formação vernácula. 

Conforme vimos, consiste a mudança de classe numa transposição de plano, 
na passagem de determinada palavra de uma para outra classe gramatical, adquirin- 
do o vocábulo, por força de tal deslocação, novo matiz semântico ou sentido intei- 
ramente outro. 

Assim é que substantivos comuns se tornam nomes próprios, quer locativos, 
quer personativos. Particularmente rica é a exemplificação neste último setor: Leite, 
Silva, Ferreira, Oliveira, Prado, Campos, Frazão, Pires, Ribeiro, Monte, Carneiro, 
Lobo, Camelo, Coelho, Fontes, Pardal, Flores, Fróis (plural do arc. frol: “flor”, 
Fontainha (diminutivo do arc. fontãa, fonte”). Pereira, Bulcão, Bulhões, Guerra, 
Batalha, Paz, Raposo, Leão, Porto, Pena, Pontes, Quadros, Leitão, Costa, Cruz, 
Dias, Carvalho, Estrela, Matos, Pinheiro. 

Nomes geográficos vindos da classe de substantivos comuns temos em Cam- 
pos, Campinas, Campanha, Recife, Rio, Sertãozinho, Fortaleza, Bahia, Alagoas, 
Pombal, Araras, Areias, Barreiros, Prados, Bicas, Saúde, Formiga, Fama, Porto, San- 
tos, Laguna, Pelotas, Patos, Passos, Juazeiro, Perdão, Soledade, Rodeio, isto sem fa- 
lar em compostos do tipo Águas-Claras, Belmonte, Valverde, Volta Redonda, Cam- 
pina Grande, Três Corações, Ouro Preto, Pedra Branca, Ponte Alta, Cabo Frio, 
Porto Alegre, Pouso Alegre, Água Choca, Campo Belo, Mato Grosso, Poço Fundo, 
ou do modelo Poços de Caldas, Chapéu d'Uvas, Barra do Piraí, Pati do Alferes, 
Parada do Monte. 

Pelo contrário, não poucos substantivos próprios passam a comuns, do que 
são exemplos carrasco, belchior, damasco, ferrabrás, fígaro, macadame, tartufo, 
anfitrião, champanha, panamá, chile, esculápio, caxemira, gilete, sanduiche, colônia 
(água de Colônia), astracã, parati, angorá. 

Qualificativos mudam-se em substantivos: pêssego (lat. persicu, da Pérsia), 
avelã (lat. abellana, de Abela), maçã (lat. mattiana), romã (lat. romana), tangerina 
(de Tânger), estio, inverno, verão (nos três últimos, já transpostos no latim, há su- 


(°7) Colhi à larga exemplos na mesma fonte, atrás indicada para os derivados regressi- 
vos, p. 254-5. 
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bentendida a palavra tempus: tempus aestivum, hibernum, veranum), dizima (do lat. 
decima), quinta, valenciana, quarta, média, veneziana, persiana. 

Particípios, passados ou presentes, dão substantivos: cinto (de cinctu, do ver- 
bo cingere), defesa (femin. de defeso, de defensu), despesa, esposo, colheita, mis- 
sa, vista, finado, mandado, ferida, pousada, partida, conteúdo (part. arc. de 
conteer), tinta (fem. de tinto), expresso, impresso, caminhada; nascente, poente, 
corrente, enchente, lente, corante, amante, brilhante, batente, consoante, consti- 
tuinte, pedinte, ouvinte, tenente. e O 

Não têm conta os infinitivos que se substantivam: prazer, ser, caminhar, pesar, 
poder, haveres, afazeres, cantar, andar, respirar, e tantos outros. Autores há, como 
Herculano, por exemplo, que usam e abusam dos infinitos substantivados, por dar 
mais energia e movimento ao estilo. 

Formas verbais conjugadas também não raro se substantivam, como vemos 
em quebra (m.), vale, acórdão, viva, provará, ou nos latinismos deficit e superavit. 

Palavras invariáveis se fazem substantivos: o sim, o não, “sem quê nem por- 
quê”, “tudo tem os seus conformes”, “levou um contra”, emboras. 

Não é sem exemplo a passagem de substantivos à classe dos qualificativos: 
“um indivíduo cachorriíssimo”, “um aluno burriíssimo”, “sujeito pau”, “pedra gi- 
gante”, “coqueiro anão”. 

Adjetivos há que se tornam advérbios: falar alto, gemer fundo, vender barato, 
entender fácil, conversar baixo. 

Algumas preposições de nossa língua são particípios que mudaram de classe: 
mediante, durante, salvo, exceto, consoante, tirante. 

Formas verbais ou advérbios funcionam como conjunções: quer á 
quer . .. ., seja ... . seja ....,mas (arc. e pop. mais), já ... já... ., sem falar de 
embora, contração de em boa hora. (Cf. Lima Coutinho, op. cit., p. 204). 

Note-se que, na maior parte dos casos de mudança de classe, a palavra se põe 
muito à vontade no novo campc, tanto é verdade que não sentimos a deslocação. 
Achamo-nos como diante do nome-primeiro. Quem pensa no animal e na árvore 
quando chama alguém de Coelho Pereira”? 

3.4 — Da composição muito há que dizer, mas nos acingiremos ao essencial. 

Consiste o processo, como é sabido, em combinar dois ou mais elementos au- 
tônomos da língua para exprimir nova idéia: tira-teima, conta-gotas, caneta-tinteiro, 
aguardente. 

Os compostos se classificam, segundo variados critérios, em perfeitos e im- 
perfeitos, aglutinativos e flexivos, justapostos e elíticos, coordenativos (diz-se pro- 
priamente da composição) e subordinativos, analíticos e sintéticos. 

Tendo-se em vista a autonomia fonética dos componentes, diz-se que a com- 
posição é perfeita ou imperfeita. Perfeita, quando um dos elementos, o primeiro, 
perde a sua tonicidade, ficando o composto sujeito a um único acento tônico: 


(3) Colho vários exemplos em Pontos de Gramática Histórica, de Ismael de Lima Cou- 
tinho, 53 ed., revista e aumentada, Livraria Acadêmica, Rio, 1962, p. 204. 
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aguardente, pontapé, fonseca (de fonte-seca), fidalgo (de filho d'alkoms, o quinhão 
sagrado da terra, entre os muçulmanos, se é que corresponde à verdade a opinião de 
Américo Castro), morcego. 

Porque sofreram adaptação às tendências fonéticas e morfológicas da língua, 
ou porque já nos vieram prontos, são de composição perfeita quase todos os estran- 
geirismos: marechal (marah-scalc, “criado do cavalo”), potassa (pott-ashe, “cinza de 
panela”), salamaleque (as-salam-alaik, “a paz seja contigo”), pedestal (piede-stallo, 
“assento do pé”), vendaval (vent d'aval, “vento de baixo”, isto é, de oeste, do 
Atlântico). 

Imperfeita é a composição em que os elementos conservam a sua indepen- 
dência fonética: saca-rolhas, troca-tintas, bate-papo, quebra-nozes. A distinção tem 
importância para a ortografia, uma vez que os compostos perfeitos se escrevem 
numa só palavra, ao passo que os imperfeitos, em tantas quantos são os elementos, 
que, então, se unem por hífen. 

Já de menor monta é a discriminação dos compostos em aglutinativos e flexi- 
vos, justapostos e elíticos, coordenativos e subordinativos. 

Na primeira dicotomia tem-se em vista a integridade morfológica do primeiro 
elemento. Se ela se mantém, é aglutinativa a composição: vaivém, guarda-roupa; se 
há desgaste, a composição é flexiva: pemilongo, boquiaberto, carifranzido, homici- 
dio. « 
Aqui é de notar que, nos compostos flexivos de tipo latino, a vogal de ligação 
é -i-, nos de tipo grego, -o-: matricídio, plebiscito, silvícola, permnibambo, boquimur- 
cho; histologia, sarcófago, gastrônomo, ciclotímico. 

Tomando-se como critério a interpretação semântica, diz-se que a composição 
é justaposta quando o significado se deduz íntegro dos elementos formadores, e 
elítica, quando o espírito tem de suprir elementos subentendidos: guarda-roupa, 
surdo-mudo, engole-espadas, troca-tintas, pontapé (pancada dada com a ponta do 
pé), boquiaberto. 

Coordenativa é a rara composição em que os elementos estão entre si em pé 
de igualdade; subordinativa, aquela em que há um determinante e um determina- 
do: surdo-mudo, vai-vem, chove-não-molha, leva-e-traz; conta-gotas, guarda-mari- 
nha, uxoricida. 

Neste último caso, deve-se distinguir a composição analítica da sintética. Na- 
quela, o determinante vem depois do determinado; nesta, vem antes. Tem seu valor 
a distinção, porque o português e as demais línguas românicas quase que só conhe- 
cem a composição analítica, ao passo que o latim clássico, o grego e as línguas ger- 
máânicas só forjam compostos sintéticos. Se não, veja-se: amor-perfeito, cata-vento, 
guarda-chuva; matrimônio, fratricídio, filósofo, antologia, Jahrbuch, Worterbuch, 
Vaterland, tea-cup, yearbook, cock-tail. 

Note-se que quase todos os compostos sintéticos da língua portuguesa, pou- 
cos, aliás, ou já vieram feitos do latim, ou foram cunhados sobre o modelo latino, 
ou são criações muito recentes, influenciados pelo inglês: patrimônio, formicida, ro- 
dovia, ferrovia. 


“+ 
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3.5 — Existem outros processos de formação vernácula difíceis ou impossi- 
veis de sistematizar: obscuras analogias, intuição poética, espírito chistoso, vivaci- 
dade de imaginação dão nascimento a novas palavras, que não se podem enqua- 
drar nos processos clássicos, ou ao menos não obedecem aos planos e normas ha- 
bituais. Quem explicará satisfatoriamente palavras como maçaroca, serelepe, ba- 
gunça, ganzepe, beldroega, bigorrilhas, desmilingúido, fulustreco, saçaricar, chin- 
frim, fuzarca, pilantra, ranzinza, fuzuê, esbregue, calhorda, salafrário, bisbórria, 
safardana, mazorro, salabórdia, engazopar, et similia. 

Dentre esses processos assistemáticos figura um, no entanto, perfeitamente 
caracterizável e bastante fecundo: é a onomatopéia. Palavras há, em todas as lín- 
guas, forjadas sob a preocupação de imitar o som ou a voz da coisa ou do animal 
designado. São numerosos os vocábulos assim criados, tanto que chegou a ter voga 
uma hipótese segundo a qual estaria na onomatopéia a origem da linguagem arti- 
culada. Hoje, depois da fina e definitiva análise de Sapir, tal especulação não tem 
cabida. Para o lingúista americano, as onomatopéias e as interjeições não deixam 
de ser sinais ou símbolos: são elaborações do espírito humano, trabalho de imagi- 
nação, fatos de cultura, e nunca sons naturais que o homem instintivamente ou au- 
tomaticamente tivesse reproduzido. A prova é que elas são diferentes em cada lín- 
gua. (V. Sapir, Le langage, traduction de S. M. Guillemin, Payot, Paris, 1953, 
p. 12-16). 

Uma curiosa e de certo surpreendente observação de Sapir é que nas línguas 
dos povos mais primitivos da América, as tribos do Atabasca, quase não há ou de 
todo não há vozes onomatopaicas, enquanto elas são frequentes no alemão ou no 
inglês. 

Muito rica é a linguagem infantil em palavras imitativas, mas é fácil descobrir 
que nelas sempre predomina a convenção, o sinal, e que há influência do sistema: o 
nome do cachorro é auau no Brasil e Wauwau na Alemanha. Mais: fabricado o vo- 
cábulo, muitas vezes se lhe alarga o campo semântico. Tenho ilustrativo exemplo 
em casa: meu caçula, Agostinho, chamava ao automóvel bibi, por causa da buzina, e 
ao cavalo pópó, por causa do galope. Quando viu uma charrete, batizou-a de bibi- 
-pópó, isto é, “carro” (qualquer: generalização) puxado por “cavalo”. 

Na língua comum, nos dialetos e nas gírias encontram-se numerosos termos 
de origem onomatopaica: miar, bimbalhar, cuco, reco-reco, fru-fru, tique-taque, 
cacarejar, ronronar, tutucar, pifar, tilintar, zunzum, tintinar, pipilar (igual em latim), 
cucular, rataplã;, tintim (prov. transm.), tiziu, isso sem falar nas onomotopéias inter- 
pretativas, como bem-te-vi, tofraco (“estou fraco”: galinha-d' Angola), joão-tererê 
(certo pássaro), fogo-pagô (“fogo-apagou”: certa rola). 

Compare-se miar, ptg., com o esp. maullar, com o ital. miagolare, com 
o fr. miauler, com o ingl. to mew ou com o alem. miauen, para se ter uma idéia de 
como as línguas conformam suas onomatopéias. 

E com isso chegamos ao fim deste capítulo, que já vai longo. 


RESUMO MNEMÔNICO 


Três são as fontes do vocabulário de qualquer língua e, portanto, do português: conti- 
nuidade lingüística, importação estrangeira e formação vernacula. Por continuidade tem-se o 
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acervo originário, o conjunto das palavras que nasceram com o idioma, as que vieram por tra- 
dição histórica, de boca a ouvido, através das gerações. É o contingente mais importante, por- 
que fornece os tipos, as fôrmas vernáculas. No caso do português são as palavras usadas no la- 
tim vulgar da Hispania Citerior e os termos germânicos e árabes incorporados ao romance 
portucalense. Evidentemente é fonte extinta. 

Por importação adquire a língua, depois de constituída, milhares de vozes, provenientes 
do contato vivo de povo a povo (histórica), ou do intercâmbio comercial e cultural (episódi- 
ca). Aqui se capitulam, para o português, os inúmeros latinismos eruditos e os helenismos, 
bem como os provençalismos, galicismos, espanholismos, italianismos, tupinismos e outros 
ismos. 

Valendo-se dos próprios recursos da língua, das virtualidades e potencialidades dela, os 
falantes cunham uma infinidade de palavras, apelando para três grandes processos: derivação, 
mudança de classe € composição. A derivação é um processo de filiação: formam-se de uma 
palavra-matriz novos vocábulos, por meio de sufixos, de prefixos, e até por força de uma curio- 
sa inversão (forja-se um suposto derivante, sugerido por um suposto derivado) — derivação 
sufixal ou progressiva, prefixal, parassintética € regressiva. A mudança de classe é um processo 
de deslocação: surgem novas palavras (não vocábulos) por transposição de plano — nomes co- 
muns tornam-se nomes próprios e vice-versa, qualificativos se substantivam e vice-versa, advér- 
bios, preposições, conjunções, formas verbais viram substantivos etc. Pela composição com- 
binam-se elementos autônomos da língua para darem curso a novas palavras, de sentido di- 
verso dos componentes. A composição é perfeita e imperfeita, aglutinativa e flexiva, justapos- 
ta e elítica, analítica e sintética. 

Além destes processos sistemáticos existem outros assistemáticos, entre os quais merece 
destaque a onomatopéia, ou seja, a criação de palavras imitativas ou sugestivas do som ou voz 
da coisa ou animal designado. 
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CAPÍTULO VIII 


O PROBLEMA ORTOGRÁFICO 


Sosseguem os heróicos leitores, que não lhes vou impingir regrinhas para bem 
grafar os vocábulos, válidas por uma década ou por uma semana, como tem sido na 
tormentosa história da ortografia da língua no Brasil. O nosso objetivo é mais alto e 
mais geral: o problema ortográfico em si e na língua portuguesa. 

A escrita é a representação da realidade lingüística por meio de sinais percep- 
tíveis à vista. É, pois, uma transposição de planos, e constitui uma das maiores in- 
venções da humanidade, incomparavelmente mais importante que a da bomba atô- 
mica. 

A realidade lingüística é falada. As línguas são sistemas de sons articulados, 
que traduzem as vivências do sujeito-falante. Não contente com essa extraordinária 
faculdade e instituição, o homem desde cedo excogitou meios de perpetuar as pala- 
vras, de maneira que ele pudesse dirigir-se a ouvintes outros que não só os próximos 
e presentes. Então inventou a escrita. Pouca gente medita na grandeza deste fato, de 
termos na biblioteca, dóceis e esperando, preciosos amigos desconhecidos e prestan- 
tes, que nos vão ensinar a Verdade ou suavizar-nos por um pouco o peso da vida 
com possibilitar-nos a contemplação do Belo. Poucos são os que se comovem ante' 
esta coisa esplêndida e misteriosa, que a palavra de Aristóteles, de Cícero, de Dan- 
te, de Santo Agostinho ou de Santo Tomás possa até hoje iluminar-nos a inteligên- 
cia, vibrar-nos o entusiasmo ou alimentar-nos o espírito com a substância da Ver- 
dade Eterna. Mas, se a maioria dos homens do nosso tempo não se impressiona, não 
toma consciência do imenso significado da escrita, quase todos, pela pressão dessa 
grandeza, cedem passo sem raciocínio e caem no erro vulgar e generalizado de supor 
que a língua é antes de tudo escrita. 

Basta notar que algumas pessoas pronunciam naiscer, porque (dizem elas) a 
palavra se escreve com sc, como se a pronúncia decorresse da escrita; basta observar 
que não poucos pronunciam hemaventurado, em vez de bem-aventurado, anhelo, 
em vez de anelo, inhumano, em vez de inumano, Alhambra, em vez de Alambra. 
Mais ainda. Ainda existe professor de português que tem coragem de ensinar aos 
seus alunos que num verso como este de Raimundo Correia — “Vai co'a sombra 
crescendo o vulto enorme” — co está em lugar de com, por queda do -m final. Ora, 
não há -m final em com. O que há é uma consoante, /k/, articulada com a vogal 
nasal /6/. Portanto, de com para co, apenas se deu o desnasalamento da vogal. 

A escrita é, pois, a fotografia da língua, e, do mesmo modo que o vulto de 
Bernardo é muito mais importante e decisivo que o retrato de Bernardo, a realida- 
de sônica da língua é muito superior à sua realidade gráfica. Vou adiante. A escri- 
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ta não existe, por assim dizer. Ela apenas suscita a palavra no nosso espírito, faz re- 
nascer milhões de vezes a vida ultra-efêmera da linguagem articulada, 

Daí vem que a ortografia será tanto melhor quanto mais precisamente corres- 
ponder à realidade falada. Por isso, é mais perfeita a grafia alfabética do que a escri- 
ta ideográfica, a hieroglífica ou mesmo a silábica. 

Ortografia ideal de qualquer língua seria aquela em que a cada fonema corres- 
pondesse unicamente uma letra ou sinal gráfico, — o que é irrealizável, em primeiro 
lugar por causa da multiplicidade de caracteres que isso exigiria; em segundo, por 
causa das variedades regionais e até individuais de pronúncia. Lembre-se que o sis- 
ma gráfico português trabalha com vinte e três letras, ao passo que há na língua um 
número muito maior de fonemas. 

Porém, se é impraticável o ideal de inteira correspondência entre fonemas e le- 
tras, é possível e desejável uma ortografia que se aproxime desse ideal. Línguas há 
que se distanciam demais do desiderato, como o francês, por exemplo, que tem qua- 
renta e seis grafias para representar a vopal /o/ (°°), e que pode empregar cinco le- 
tras para traduzir uma simples vogal, do que seja exemplo aient, terceira pessoa do 
plural do subjuntivo presente de avoir, pronunciada e (aberto). O inglês também, 
em matéria de ortografia, é uma língua monstruosa, porque faz os mesmos sinais 
corresponderem aos mais diversos sons, e representa, não raro, conjuntos simples de 
fonemas por processos complexos e desajustados, como se vê em enough, que se 
pronuncia inaf. 

Quase sempre os grandes desacordos entre a grafia e a pronúncia decorrem da 
necessária fixidez da escrita em contraste com a lenta mas constante evolução e 
alteração do sistema sonoro. Assim, aquele aient francês aproxima-se muito da 
pronúncia medieval da palavra. Tal pronúncia com o tempo se simplificou bastante, 
reduzido que ficou o vocábulo a uma única vogal, — mas a grafia persistiu teimosa- 
mente até hoje. 

O mais das vezes o que se dá é o seguinte: quando a língua começa a ser 
escrita cria-se um sistema gráfico que corresponde mais ou menos à pronúncia tida 
por melhor. Tal sistema, a princípio indeciso e oscilante, tende para uma uniformi- 
dade, que depois quer manter-se, embora acompanhe de longe e a medo a evolução 
fonética. Assim se forjam as ortografias tradicionais, que ficam sendo, também elas, 
patrimônio da comunidade lingüística. 

Modernamente, em línguas como o francês ou o inglês, onde se cavaram 
abismos imensos entre a fala e a representação gráfica, tentou-se reformar a ortogra- 
fia, ajustando-a mais ao estado atual. Essas tentativas, porém, esbarraram numa 


(°?) São elas: “o (domino), ô (rôtir), oh!, op (galop), ops (galops), ot (mot), ots (mots), 
os, hô (hotel), kol, oc (croc), ocs (crocs), au, eau, aux, eaux, aut (héraut), auts (héráuts), aud 
(grimaud), auds (grimauds), hau (hauteur), kaut, heau (heaume), od (palinod), ôt (tôt), aul 
(aulnaie), aulx (des aulx), oo (alcool), ao (Curaçao), aô (Saône), ost (Prévost), oth (Goth), oths 


(Goths), auld (La Rochefoucauld), ault (Hérault), hault (Hault, n. próprio), hos (M. de I'Hos- 
pital), aught (Connaught), oe (Foe), oë (Ivanhoe), ooz (Trooz), ow (bowwindow), a (yacht), 


oa (Steamboat), oz (Berlioz, ao menos na pronúncia do Delfinado)”. (ANTOINE GREGOIRE, 
La Linguistique, Delagrave, Paris, 1939, p. 136, nota). 


CAP, VUI = O PROBLEMA ORTOGRÁFICO 161 


tenacissima resistência por parte dos rotineiros e dos supersticiosos da forma 
escrita, e nunca puderam sequer ser ensaiadas. Verdade é que, nas línguas citadas, a 
solução simplificadora e científica do problema ortográfico é extremamente difícil, 
por uma série de razões, algumas ponderosas, que não cabe aqui analisar. 


IH 


Na língua portuguesa, a questão da escrita teve história diversa da do francês 
ou do inglês. Nossa grafia começou razoavelmente simples e bastante ajeitada à 
prosódia. Depois, com a influência erudita, principalmente no Renascimento, 
entrou a se complicar e a se multiplicar em variantes, e assim chegamos ao fim do 
século XIX num estado de balbúrdia tamanha, que bem se podia dizer que cada 
alfabetizado tinha o seu sistema de escrita. 

Urgia, pois, uma medida radical, que pusesse cobro àquele estado de coisas. 
Necessário era buscar um sistema gráfico que nos reconduzisse à unidade perdida e 
que pudesse ser aceito por gregos e troianos. Realmente, só havia um caminho: 
compor-se uma ortografia que procurasse reatar o fio partido da velha tradição, 
acomodando-a à feição hodierna da língua e baseando-se no conhecimento científi- 
co do material sonoro e das tendências fonéticas do idioma, 

Foi o que fez Gonçalves Viana, elaborador de um sistema, que, depois de exa- 
minado, debatido e modificado em detalhes por um grupo de notáveis especialistas, 
foi oficializado em Portugal em 1911. 


Como vemos deste quadro que acabo de esboçar, pode-se apontar três fases na 
evolução dos hábitos ortográficos da língua portuguesa. A primeira, a que chamare- 
mos com J. J. Nunes(!ºº) fonética, vai dos primeiros textos, no correr do século 
XIL, até o século XV; a segunda, que, com o mesmo autor, denominaremos 
pseudo-etimológica, estende-se do século XVI até 1904; e a terceira, que apelida- 
remos de simplificada, vem de 1904, data do aparecimento de Ortografia Nacional, 
de Gonçalves Viana, até nossos dias, sem embargo de ter-se continuado a empregar 
o sistema gráfico anterior. 


A ortografia fonética corresponde à fase arcaica do idioma e caracteriza-se, 
de modo geral, pela preocupação de escrever as palavras em harmonia com a pro- 
núncia. Existe assim uma apreciável coerência, ao menos de princípios, e bastante 
uniformidade. De regra. não se empregavam letras que não correspondessem a ne- 


(ººy V, Compêndio de Gramática Histórica Portuguesa, 2? ed., Lisboa, 1930, 
p. 198-203. “História da Ortografia”, que me vai servir de pauta para o exemplário desta segun- 
da parte. 
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nhum som, letras ditas mudas, e não se dobravam consoantes, à exceção de r, s, f, l 
em. A geminação destas era bem arbitrária, de modo que se encontram nos velhos 
textos grafias como terrei (por terei), recorer, barete, coussas, leprosso, deffender 
e defender, ffé e fé, mall, tall, etc. 

O h inicial quase não se usava, embora por vezes aparecesse em palavras que 
não o deveriam ter, conforme exemplificam escritas como hobra, hordenar, honde, 
hum, he, e outras. O į podia ser representado, principalmente quando semivogal ou 
consoante, por y e por h, segundo atestam grafias como estas: ydade, ymagem, foy, 
assy, canbho (câmbio), mha (mia = “minha”, Nevha (Névia). A oclusiva linguove- 
lar surda era figurada ora por c ora pelo digrama qu-, neste último caso mesmo an- 
tes de a ou o: quam (cam, cão”), vaqua, cinquo quaderno, Francisquo, a par de 
cam, vaca, cimco ou cinco, caderno, Francisco. O fl/ e o /n/ palatais indicavam-se 
por li, Il, ou simplesmente l, ni, nn, ou apenas n: filia, molier, coller (colher), cono- 
cença (conhocença, conhecimento”). E assim por diante. 

Aqui vão como amostra da grafia arcaica seis versos de uma cantiga do Can- 


cioneiro da Ajuda: 


“Sennor fremosa quero uus rogar 

por aquel deus que uus feze nazer, 

e mui mellor das outras parecer donas 

que el en este mundo fez e mui mãsa 

e de muy mellor prez que uos non 

pes de nos eu muyt'amar”. 
(Cancioneiro da Ajuda. — A diplomatic edition —, by Henry 
H. Carter, New-York-London, 1941, cant. CLII, p. 91.) 


Para o fim do período, entra a complicar-se a grafia das palavras, devido à in- 
fluência latina, que já se vai fazendo sentir, e assim começam a ter curso escritas de 
todo em todo destoantes da pronúncia, tais como fecto, nocte, regno, fructo, 
derecto, sendo de notar que regno aparece com muita frequência na Demanda do 
Santo Graal, texto do século XIII, sem que se possa saber se tal grafia é original ou 
se foi introduzida pelo copista que tresladou o texto no século XV. 

Transcrevemos a seguir, por dar uma idéia de conjunto, um trecho da Crônica 


de D. Fernando, de Fernão Lopes, autor que pertenceu à última época da fase 
arcaica: 


“Amou muito [D. Fernando] seu poboo, e trabalhava de o bem 
reger; e todallas cousas que por seu serviço e defensom do reino man- 
dava fazer, todas eram fundadas em boa razom e muito justamente 
hordenadas. Desfalleçeo esto quando começou a guerra, e naçeo outro 
mundo novo muito contrairo ao primeiro, passados os folgados anos 
do tempo que reinou seu padre; e veherom depois dobradas tristezas 
com que muitos chorarom suas desaventuradas mizquimdades: e se con- 
temtara viver em paz, abastado de suas remdas, com gramdes e largos 
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thesouros que lhe de seus avoos ficarom, nenhuum no mundo vivera 
mais ledo, nem gastara seus dias em tanto prazer:” 
(Crônica de D. Fernando, Portucalense Editora, Ltda., 
Barcelos, 1933, I, p. 6). 


A fase pseudo-etimológica da ortografia portuguesa começa com o Renasci- 
mento e, portanto, com a intensificação da influência latino-clássica. A escrita lati- 
na passou a ser modelo da nossa, do mesmo modo que o vocabulário e a sintaxe da 
língua de Cícero se tornaram pauta dos nossos escritores. Daí resultou que se inse- 
riram nos hábitos gráficos muitas inutilidades, tais como letras dobradas sem razão 
e os digramas rh, th, ph e ch com valor de k, por exemplo, charidade ou chaos. 

Instaurado o falso princípio, não tardou que surgissem as consequências fu- 
nestas, que se acentuasse o desacordo entre a pronúncia e a escrita e que se tornasse 
cada vez mais difícil e mais arbitrária a grafia das palavras. Isto porque, à falta de 
uma ciência linguística que soubesse traçar com mão segura a história das palavras, 
entraram os eruditos e pedantes a discorrer sobre Etimologia, seguindo a sua igno- 
rância, os seus caprichos, as suas falsas pistas, suas fantasiosas idéias ou risíveis es- 
peculações. 

Por isso mesmo, a grafia das palavras vai-se complicando pelo tempo adiante, 
complicando e multiplicando, chegando a ter curso todas as tolices, como lytogra- 
phia (por falsa semelhança com typographia), septe, docto, dapno, infermo, intrar, 
egreja, lyrio, cyrio, comptar, sancto, eschola e tantas mais. 


Não consiste a Etimologia em buscar e apontar a origem remota de tal ou tal 
vocábulo, mas em acompanhar-lhe a evolução, da língua de origem até o estado 
atual na língua derivada. Daí se vê que escrever-se lucta, por exemplo, longe de ser 
obediência, é formal desrespeito à Etimologia. Sim, porque de lucta latino tivemos, 
pela semivocalização normal do /c/ no encontro /ct/, luita, forma arcaica e ainda 
popular no Brasil; e de luita, pela redução do ditongo uy, chegando a luta. Portanto, 
quem escreve lucta vai de arrepio contra dez séculos de evolução fonética. 

Nos últimos tempos do período pseudo-etimológico começou a manifestar- 
se, ao lado da tendência complicadora, uma corrente simplificadora, que buscava as- 
sim, por tortuosos caminhos, a recuperação da primitiva singeleza. Mas, carentes de 
sólidos conhecimentos acerca da evolução do nosso idioma, os inovadores meteram 
os pés pelas mãos e, em vez de simplificarem, complicaram o problema ortográfico, 
com inserirem mais alguns sistemazinhos pessoais para atrapalhar. O resultado foi um 
pandemônio. Cada um tinha a sua ortografia e principalmente as suas idéias. A bal- 
búrdia chegara ao cúmulo. Urgia, pois, resolver definitivamente o caso. 


3. 


Ora, só havia uma solução: tornar ao espírito da primitiva ortografia, desbas- 
tando-a dos erros e tendo em conta o atual estado fonológico da língua. Essa tare- 
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fa, no entanto, exigia um especialista que conhecesse com segurança a história in- 
terna da língua portuguesa e suas tendências fonéticas e que, portanto, se funda- 
mentasse, na tarefa renovadora, em bases científicas, objetivas, a todos imponíveis. 

Foi esse o trabalho do grande foneticista Gonçalves Viana, que o apresentou 
no seu célebre Ortografia Nacional, editado em 1904. 

Os princípios que serviram de norte ao mestre português foram estes: 

“I) Proscrição absoluta e incondicional de todos os símbolos de etimologia 
grega: th, ph, ch (= k),rh e y. 

II) Redução das consoantes dobradas a singelas, com exceção de yr e ss me- 
diais, que têm valores peculiares. 

HI) Eliminação de consoantes nulas, quando não influam na pronúncia da 
vogal que as preceda. 

IV) Regularização da acentuação gráfica”. (Ortografia Nacional, Lisboa, 
1904, p. 17). 

Foi um pouco longe Gonçalves Viana, atentando às vezes contra poderosas 
tradições ou hábitos por demais arraigados, mandando, por exemplo, substituir o x 
por cs em certos casos (ficso, reflecso), g por j em determinadas situações (home- 
najem) e restabelecendo o z etimológico nos patronímicos (Gonçálvez, Fernández, 
Rodriguez). 

O novo sistema gráfico, depois de submetido ao juízo de wina ilustre comis- 
são de filólogos, que o despojou das demasias, tornou-se oficial por força de um de- 
creto do Governo português, em 1911. 

Foi muito combatido, mas acabou vencendo e generalizando-se em Portugal 
e seus domínios, embora com pequenas modificações posteriores. 

Até algum tempo — talvez ainda hoje esporadicamente — não faltava quem 
chamasse fonética à ortografia de Gonçalves Viana ou a outro sistema de escrever, 
nele baseado. Não calha, porém, o nome, do mesmo modo que não se ajusta o nome 
de etimológica às grafias do segundo período. Etimológico, sim, é o sistema simpli- 
ficador de Gonçalves Viana, porque se apóia na origem e na história das palavras. É 
sempre a Etimologia que decide, por exemplo, o uso do s e do z intervocálicos, o 
uso do g e do j. Se se manda escrever Teresa, e não Thereza, é que a origem do no- 
me — Therasia, através de Tareija > Tareja — só permite aquela grafia (!º!) 


HI 


Até 1907, a história da ortografia no Brasil é a mesma de Portugal, sem que 
seja necessário acrescentar que não tomamos conhecimento da ortografia arcaica, 
pela simples razão de o país só ter sido descoberto em 1500. Ao longo do período 


('º1) Therasia em latim é importação do grego, onde é feminino de Therásios, habi- 
tante da ilha de Therásia no mar Egeu. (V. Leite de Vasconcelos, Antroponímia Portugue- 
sa, Lisboa, 1928, p. 47 e Henrique Fontes, Digressões Antroponímicas — edição do autor — Flo- 
rianópolis, 1950, p. 210-212.) 
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colonial, do Império e dos primeiros vinte anos:da República, andamos pari passu 
com a moxinifada ortográfica portuguesa. 


Verdade é que em 1888 Miguel Lemos publicou o seu opúsculo Ortografia 
Pozitivista, em que propunha um novo sistema, simplificado e com bastante nexo 
interior. Porém, vários fatores contribuíram para que não fosse aceita e seguida a 
inovação do chefe do positivismo nacional. Em primeiro lugar, era ortografia des- 
provida de base científica, e com isso tinha de arrolar-se ao lado de outras tentati- 
vas simplificadoras congêneres, porque se lançava contra a rotina sem ter por si fun- 
damento sólido. Em segundo lugar, era um sistema de seita, portanto fechado e 
olhado com desconfiança pelos estranhos. Um sistema gráfico não pode ter color 
filosófica, política ou religiosa, porque trata de um objeto alheio a tais gêneros de 
atividade ou compromisso. Que dizer de uma ortografia tomista, ou de uma orto- 
grafia católica? Eis porque o sistema de Miguel Lemos só encontrou sequazes em 
alguns dos discípulos de Comte e cedo caiu em justo olvido. 


Assim, o primeiro movimento de repercussão geral em prol da simplificação 
ortográfica registrou-se em 1907, quando a Academia Brasileira de Letras, por pro- 
posta de Medeiros e Albuquerque, tentou estabelecer um sistema de escrita próprio, 
a que emprestou um pouco de suas luzes e algo de seu espírito Gonçalves Viana. 

Era a réplica brasileira da Ortografia Nacional. Na prática, o sistema se mos- 
trou lacunoso e imperfeito, pelo que se recorreu ao expediente das meias-solas e 
dos pontos-falsos, em subsequentes reuniões da Academia. 


Em 1912 veio regulamentação mais coerente e orgânica do disposto em 1907 
e retocado posteriormente, tendo sido cometido a João Ribeiro o encargo da reda- 
ção final. Em 1915, ouvindo a voz de Silva Ramos, o Cenáculo dos Imortais con- 
cordou em ajustar o seu sistema ao português de 1911. Não obstante, em 1919, por 
indicação de Osório Duque Estrada, revogou-se tudo que fora estabelecido, a roti- 
na saiu vitoriosa e regrediu-se à antiga balbúrdia. 


Paralelamente, filólogos nossos de valor, como Mário Barreto, Jacques Rai- 
mundo, Silva Ramos e Sousa da Silveira, batiam-se pela adoção no Brasil da orto- 
grafia portuguesa de 1911, defendendo-a com sólidos argumentos e propugnando-a 
com ardor apostólico. Dessa campanha resultou um dos melhores trabalhos de Sou- 
sa da Silveira, “Ansia”, “Tecer” e a Ortografia Portuguesa, matéria da polêmica com 
Júlio Nogueira. 

Em 1929 a Academia houve por bem restaurar o sistema simplificador de 
1907, que, também desta vez, não logrou aceitação pública. 


Em 1931 se firmou com Portugal um acordo cheio de defeitos de ordem téc- 
nica e deficiente, mas enfim aceitável, porque era fundado no sistema de Gonçalves 
Viana e, de modo geral, se conformava à pronúncia dos dois grandes povos de lín- 
gua portuguesa. Tudo dependia da sua mantença, para ir vencendo os obstáculos da 
inércia e conquistando as novas gerações. Os defeitos se iriam corrigindo aos poucos 
e ao cabo se teria um bom resultado, ao menos do ponto de vista prático da unida- 
de e paz ortográfica. 

Vai senão quando, três anos depois, a Constituição de 1934 legisla sobre orto- 
grafia (!!), pretendendo adotar o sistema (?) anterior às reformas simplificadoras. 
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Digo pretendendo, porque o artigo que tratava do assunto saiu pessimamente 
redigido, de tal modo que o que ficou adotado no Brasil foi a Constituição: “Es- 
ta Constituição, escrita na mesma ortografia da de 1891 e que fica adotada no 
País . . .” (Art. 26 das Disposições Transitórias). 

Em 1937, o Ministro Gustavo Capanema nomeou uma comissão, composta 
dos professores Sousa da Silveira, Augusto Magne e Antenor Nascentes, para elabo- 
rar e propor um novo sistema ortográfico. Cumpriram os filólogos a determinação 
ministerial e entregaram pronto o seu projeto em 31 de dezembro de 1937. O sis- 
tema então organizado atendia bem à Etimologia, ao estado atual da língua e às 
modalidades cultas de pronúncia. 

Isso não impediu que o Ministro o arquivasse, estendendo sobre ele a corti- 
na do silêncio. 

No entanto, em fevereiro de 1938 o mesmo Capanema resolveu resolver a 
questão em outros termos e em outros moldes: reviver o acordo de 1931 e fixar a 
acentuação gráfica, ponto que ficara em aberto naquele primeiro convênio interaca- 
dêmico. Para tanto, retirou do projeto Magne-Sousa-Nascentes nove princípios re- 
guladores da acentuação, o que foi um contra-senso, pois ditos nove princípios fa- 
ziam parte de um conjunto homogêneo e coerente. 

Assim, a acentuação ficou defeituosíssima, e do consórcio despropositado de 
dois sistemas de grafia diversos resultou uma contradição interna no próprio texto 
do decreto-lei de 28 de fevereiro de 1938: 0 Acordo de 31 — sistema gráfico adota- 
do — mandava escrever com -z os nomes próprios oxitonos(!º?) (portanto, Moacir, 
Nair, Raul, Sandoval. . .) e as normas anexas de acentuação exemplificam um dos 
seus itens, o de número 7, com Brás escrito com -s. 

A hesitação continuou. Em 1941, o Ministro Capanema de novo tomou a 
solução do problema tantas vezes mal resolvido e arvorou a bandeira da uniformida- 
de ortográfica para todos os povos de língua portuguesa. Propôs que se adotasse o 
sistema português de então, consubstanciado no Vocabulário de Rebelo Gonçalves, 
Vocabulário que, no caso, seria enriquecido de brasileirismos, gerais e regionais, € 
de vozes coloniais portuguesas. 

Nisto, a Academia sentiu-se ferida nos seus brios e determinou torpedear a 
atividade do Ministro da Educação, reivindicando a solução do problema ortográfi- 
co. Declarou-se a luta, de que saiu vencedora a Academia. 

No entanto, mineiro, Sua Excelência não desistiu e apresentou “ao exame da 
Academia Brasileira de Letras” um volumoso (756 p.) Projeto do Vocabulário Or- 
tográfico da Língua Nacional (Imprensa Nacional, Rio, 1943), de que se tiraram 
cinquenta exemplares em provas tipográficas paginadas. 

Encarregada da questão, meteu a Academia ombros à tarefa ou, mais rigoro- 
samente, meteu na tarefa os ombros do seu consultor filológico, José de Sá Nunes, 
de tal modo que em agosto de 1943 se pôde ter novo sistema gráfico, cujo uso ofi- 


(°?) Textualmente: “Os nomes próprios portugueses ou aportuguesados, quer pessoais, 
quer locativos, serão escritos com z final quando terminados em sílaba tônica” (Norma XIV do 
Formulário da Academia Brasileira de Letras). 


CAP. VIL O PROBLEMA ORTOGRÁFICO 167 


cial foi “recomendado” num decreto-lei, e exigido pelo DASP nos concursos e nas 
repartições públicas. 

A grafia de 1943 era bastante boa, foi caindo no conhecimento e na prática 
dos alfabetizados. la, enfim, criando raizes. Tinha por si doze anos de marcha sinuo- 
sa e aventurosa para a simplificação ortográfica e era um sistema coerente. Menos 
quanto ao -A- de Bahia, que foi injunção de Afrânio Peixoto e Pedro Calmon, segun- 
do consta. 


Caminhava-se aos tropeços para a paz ortográfica, quando uma convenção 
diplomática sobre o assunto anuviou os horizontes. 


Em consequência de tal convenção, foi despachada para Portugal uma comis- 
são de acadêmicos, que daqui se partiram acolitados pelo Sr. Sá Nunes, desde mui- 
to entregue a estudos de ortografia, em que se especializou. 


Depois de reuniões, conversas e banquetes, trouxeram os embaixadores uma 
ortografia nova e difícil de pôr em uso, a qual foi tornada obrigatória por um de- 
creto-lei do Governo Linhares, em 5 de dezembro de 1945. 


Tal sistema gráfico devia entrar em vigor “na data da publicação”, ficando 
sua adoção nas escolas,dependente de portaria oportuna do Ministro da Educação, 
portaria que nunca apareceu. 


Sem embargo da obrigatoriedade da ortografia de dezembro de 45, durante 
muito tempo o Diário Oficial não se resolveu a pô-la em prática. Basta ver que 
continuou a trazer os “Atos do Governo” e não os “Actos do Governo”. 


Não cabe aqui discutir o valor intrínseco deste sistema gráfico, assunto técni- 
co e muito árido, que além disso fugiria ao plano do livro. Posso, no entanto, adian- 
tar que ele é bom, afora algum absurdo, como o constante da “Base XXVII”, que 
manda suprimir absolutamente o trema, ainda nos casos em que a leitura da poesia 
obrigue à diérese, como em sa-u-dade, e não saudade, va-i-doso, e não vaidoso. 


É claro que, depois de quatorze anos de simplificação radical, seria dificilimo 
restabelecer na grafia certas letras mudas e sem valor distintivo para nós brasi- 
leiros, — conforme preceitua a Base VI, em virtude da qual se escreveria facto, cep- 
tro, activo, actor, afectuoso, director, espectáculo, lectivo, baptizar, fracture, in- 
secticida, electricidade, caquéctico, colecta, dialectal, correcção, inspecção, reflec- 
tir, sintactico, rectidão. 

Por conter normas impraticáveis e por traduzir aqui e ali uma capitulação 
aos hábitos de escrita ou a modalidades de pronúncia dos portugueses, a ortografia 
do Acordo de 1945 foi rudemente atacada no Brasil, e chegou-se até a organizar um 
movimento para que o Poder Legislativo não a convalidasse, e, pelo contrário, trans- 
formasse em lei o sistema de 1943. 


Depois de longos debates e vivos fogos na imprensa, nas academias, nas tribu- 
nas e no Congresso, foi votada em 1955 uma lei restauradora da grafia que nunca 
deixara de ser usada nos doze anos anteriores. O Presidente da República vetou o 
projeto mas o veto foi rejeitado, de modo que o sr. Café Filho promulgou a nova 
lei ortográfica, exatamente um mês antes de ser apeado do poder pelo golpe de 
21 de novembro. Por ser pouco conhecido o texto desta lei, aqui o transcrevemos: 
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“Art. 1º — É restabelecido o sistema ortográfico do Pequeno Vo- 
cabulário Ortográfico da Lingua Portuguesa, organizado em 1943 pela 
Academia Brasileira de Letras. 

Art. 2º — O sistema referido no artigo anterior vigorará até que se- 
ja dado cumprimento ao artigo II da Convenção Ortográfica, assinada 
em Lisboa pelo Brasil e Portugal em 29 de dezembro de 1943, 

Art. 3º — É revogado o Decreto-Lei nº 8.286, de 5 de dezembro 
de 1945. 

Art. 49 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Rio de Janeiro, em 21 de outubro de 1955; 134º da Independên- 
cia e 67º da República. 


João Café Filho” 


Temos então, por força de lei, uma ortografia provisória, que cada vez mais se 
enraíza nos hábitos, embora os acentos sempre andem à matroca, e não se empre- 
guem com segurança s, Z e j. 

Era tempo de se encerrar a procelosa história das reformas ortográficas no 
Brasil, caminhando-se decididamente para a unificação com Portugal. Realmente 
incompreensível é que se mantenham dois sistemas para a mesma língua, coisa que 
não ocorre nos países de língua inglesa, espanhola, francesa ou alemã. 

O I Simpósio de Língua Portuguesa Contemporânea, reunido em Coimbra 
(maio de 1967) e que transcorreu em ambiente de excepcional cordialidade, unani- 
mente aprovou uma resolução importante para o caso. Foi pedido e encarecido 
aos governos do Brasil e de Portugal que nomeassem uma Comissão para elaborar 
um sistema gráfico comum, baseado, entre outros, nestes princípios: supressão 
das consoantes mudas (aqui cediam os portugueses) e abolição dos acentos diferen- 
ciais (aqui cediam fácil os brasileiros). 

Por cá, no segundo semestre de 1967 houve agitação do problema, na im- 
prensa e nos colegiados capazes de influir; houve aceitação por parte de entidades 
categorizadas: mas, de repente, caiu pesada sobre o assunto a cortina do silêncio. E 
nada se fez. 

Depois, de repente, voltou à tona a idéia da unificação. Deu-se logo um passo 
à frente, com abolir os acentos diacríticos (julho de 1971), em consulta com a Aca- 
demia de Lisboa, que aceitou o que já praticava. 

Agora, só falta assentar com Portugal a proscrição das consoantes mudas. Está 
aberto o caminho e as entidades envolvidas mostram-se dispostas ao entendimento, 
que não é difícil. Basta que se mantenham, facultativamente, certas consoantes, de 
acordo com as pronúncias individuais, a refletir a atual hesitação da língua. Quem 
disser aspecto, concepção, recepção, tecto, contacto, fazendo soar o /k/ e o /p/ 
assim escreverá tais palavras. Quem, por tradição ou imitação, já calou a prepositi- 
va dos encontros /kt/ e /ps/ escreverá simplificadamente. E o tempo acabará, talvez, 
por uniformizar a grafia. 

Enquanto isso, a massa dos vocábulos apresentar-se-á com a mesma feição 
aqui, em Portugal e nas novas nações africanas, isto é, no mundo de língua portu- 
guesa, com indiscutível benefício para todos. 
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A escrita, uma das maiores invenções da humanidade, é a representação das palavras por 
meio de sinais visíveis, é um processo de provocar a imagem verbal pela imagem visual. Dos 
vários tipos de escrita o mais perfeito é o alfabético: simples, analítico e plástico. Só ele é capaz 
de ajustar-se a qualquer língua, o que não ocorre com o hieroglífico, por exemplo. 

Grafia ideal seria aquela que reproduzisse rigorosamente a pronúncia: mas desse ideal 
se distanciam e têm de distanciar-se mais ou menos todos os sistemas, em virtude de fatores 
diversos, entre os quais a força da tradição, as oscilações de pronúncia, no espaço e no tem- 
po, ou a desproporção entre o número dos fonemas e o das letras. 

Cumpre ter em mente que a escrita não passa de fotografia: a realidade sonora é que 
preexiste e prevalece. Donde se vê que é falso pensar ou dizer que se pronuncia desta ou da- 
quela maneira porque se escreve assim ou assado. 

Desde que apareceu documentada, empregaram-se em nossa língua caracteres latinos, 
uma das formas (e a melhor) de escrita alfabética. No entanto, não houve tradição contínua e 
uniforme em nossa ortografia. Antes, passou ela por três fases: a fonética, a pseudo-etimológica 
e a simplificada. A fonética vai dos primórdios ao fim do século XV (grosso modo), e caracte- 
riza-se pela preocupação de retratar a pronúncia. À pseudo-etimológica vem do século XVI a 
1904: nela se foi complicando a grafia das palavras, por força da crescente influência latina e do 
pedantismo e meia-ciência de escritores e tratadistas, de modo que se chegou a um insuportá- 
vel estado de confusão e balbúrdia, inclusive, no fim, com multiplicados sistemazinhos pessoais. 
Então Gonçalves Viana, foneticista de alto valor, estudou a fundo a questão e propôs um novo 
sistema, aceitável e praticável, em que se restaurava a perdida tradição medieval e se fixava a 
grafia das palavras com base na verdadeira Etimologia e com atendimento da pronúncia. 

Lançados os princípios da ortografia simplificada e racional, caminhou-se para a solução 
do problema. Em 1911, o Governo português oficializou o sistema elaborado por uma comis- 
são de ilustres linguistas. No Brasil deu-se em 1907 a primeira tentativa, acadêmica, de simplifi- 
cação ortográfica, e depois de quarenta anos de marchas e contramarchas, de avanços e recuos, 
de acordos e desacordos, chegamos a uma estabilidade ortográfica, que ainda não é ótima, por- 
que não reúne todos os povos de língua portuguesa, mas é satisfatória. Está vigente, inclusive 
por lei do Congresso, a ortografia de 1943. Mas seria muito de desejar que os governos do Brasil 
e de Portugal reabrissem a questão e tornassem realidade a proposta do Simpósio de Coimbra 
(maio de 1967): unidade ortográfica entre os dois países. Realmente, já se deu um passo nesse 
sentido, em 1971, com a abolição dos acentos diacríticos. Falta completar, com a proscrição 
das consoantes mudas em Portugal. 


BIBLIOGRAFIA SUMÁRIA 


FEVRIER (J.) — Histoire de l'Ecriture, Paris, 1948. [Obra clássica, sobre a origem e evolução 
dos sistemas de escrita. ] 

HIGOUNET (CHARLES) — L'Ecriture, da coleção “Que sais-je?”, Presses Universitaires de 
France, Paris, 1955. [Rápida e segura visão histórica e de conjunto.) 

SAUSSURE (F. de) — Cours de Linguistique Générale, já citado, p. 44-54. 

MEILLET (A.) — “Le problème de l'orthographe latine”, in Revue des Etudes Latines, II, 1924, 
p. 28-34. 

NUNES (J. J.) — Gramática Histórica, já citada, capítulo sobre a “História da Ortografia”, 
p. 198-203. 

EPIFANIO DIAS — Obras de Cristóvão Falcão, Porto, 1893, p. 92-99. [Sobre a ortografia da 
língua arcaica, assunto de que também se ocupou Pedro de Azevedo, na Revista Lusitana, 
Lisboa, vol. VI, p. 261-266; VII, p. 259-261; VIII, p. 36-39; IX, p. 260-263.) 

LIMA COUTINHO (1.) — Gramática Histórica, já citado, capítulo sobre “A ortografia portu- 
guesa”, p. 80-91. 

GONÇALVES VIANA — Ortografia Nacional, Lisboa, 1904. [Fundamental.] 


170 PARTE ESPECIAL 


DALTRO SANTOS — Fundamentação da Grafia Simplificada, 2? edição revista e acrescenta- 
da, Rio, 1941. 

REBELO GONÇALVES — Tratado de Ortografia da Língua Portuguesa, Coimbra, 1947. 
[Sobre a ortografia de 1945, mas com muito material importante e bom.) 

BARRETO (MÁRIO) — Fatos da Língua Portuguesa, Alves, Rio, 1916, capítulos XIX-XXI. 
(Na segunda edição, da Organização Simões, Rio, 1954, p. 237-293). 
— Novos Estudos da Língua Portuguesa, 22 edição, corrigida e aumentada, Alves. Rio, 
1921, p. 35-51. 
— Novíssimos Estudos da Língua Portuguesa, 22 ed., revista pelo autor, Alves, Rio, 1924, 
p. 22-34. 

SOUSA DA SILVEIRA — “Ânsia”, “Tecer” ea Ortografia Portuguesa, Petrópolis, 1928. 
— A ortografia da língua portuguesa, in Revista de Língua Portuguesa, Rio, nº 7. 
— Artigos sobre a ortografia portuguesa, a reforma ortográfica e o Formulário Acadêmico 
de 1931, in Revista de Cultura, Rio, nºS. 20, 38, 39, 55, 59, 60, 61 e 62. 

CUNHA PEREIRA (M.) — Vocabulário Ortográfico Brasileiro da Língua Portuguesa, com a co- 
laboração de Luís Peixoto Gomes Filho, supervisão e prefácio do prof. Aurélio Buarque 
de Holanda Ferreira, 22 edição, revista e aumentada, O Livro Vermelho dos Telefones 
Editora, Rio, 1954. 


CAPÍTULO IX 


DA ANÁLISE SINTÁTICA 


Na metodologia do ensino da língua foi (e talvez ainda o seja) a análise sintá- 
tica — impropriamente chamada análise lógica(!º?) — um cavalo-de-batalha para 
alunos e professores. Creio que noventa e cinco por cento dos estudantes de escola 
secundária saiam (e saem) desconhecendo redondamente essa sutil arte e, por isso 
mesmo, a renegam com toda a energia de suas vontades e inteligências indignadas. 
Por outro lado, é certo que uma parte dos professores realmente não sabe analisar, 
e que ainda maior número desconhece a natureza e a utilidade ou inutilidade da 
análise sintática. 

Mestres havia para quem o ensino da análise constituía o leit-motiv da sua ati- 
vidade, pelo que consagravam a essa operação e exercício quase todo o tempo do 
ano letivo. Como o desequilíbrio tende ao paroxismo, tais professores entravam a se 
dedicar de corpo e alma ao culto da complicação, às nomenclaturas rebarbativas, à 
técnica pela técnica. Essa hipertrofia de um dos instrumentos do ensino não pode- 
ria deixar de perturbar seriamente o mesmo ensino, que então ficou prejudicado em 
outros setores mais importantes e essenciais. 

Para corrigir o defeito é necessário, em primeiro lugar, que se tenha noção ver- 
dadeira do que seja a análise; em segundo lugar, que se lhe dê o valor relativo exato; 
e em terceiro, que seja ensinada por bom método. 

Realmente a análise sintática acaba sendo a própria inteligência da linguagem. 
Quer dizer: quem entendeu o que leu ou o que ouviu analisou sintaticamente as fra- 
ses que aprendeu, embora não o tenha feito refletidamente. 

A análise sintática é a análise do pensamento expresso pela linguagem articula- 
da. É a interpretação dos valores ou das funções sintáticas. Daí já se vê que deve ser 
muito fácil a operação. Consiste em traduzir, em transformar um processo psíqui- 
co intuitivo em processo racional. Quem entendeu esta frase — “Paulo casou-se on- 


('ºº) Existe uma análise lógica, como pode existir uma análise lógico-sintática. A primei- 
ra é da esfera da pura Lógica e, por isso, muitas vezes haverá divergências entre as suas aprecia- 
ções e as da análise sintática ou da mista. Por ex.: na frase “eu cheguei quando ele safa”, há pa- 
ra a análise lógica duas proposições independentes: 12, “eu cheguei”; 22, “ele saía nesse mo- 
mento”. A análise sintática buscará descrever os processos sintáticos encontrados na frase A ou 
B, e também as relações entre as palavras. A análise lógico-sintática ocuparia um lugar intermé- 
dio entre a primeira e a segunda modalidade: procuraria encontrar, na complexidade e varieda- 
de lingüística da oração, a simplicidade esquemática do juízo e da proposição. Estabeleceria o 
paralelismo entre a língua e o pensamento, buscaria reduzir ao simples o complexo, descreve- 
ria Os processos sintáticos reportando-os aos correspondentes lógicos. (V. um pequeno desenvol- 
vimento destas idéias em Bibliografia Filológica, II, Rio, 1944, numa recensão do autor à Teo- 
ria da Análise Sintática de Rocha Lima, p. 25-26). 
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tem” — percebeu o nexo entre o predicado “casou-se ontem” e o sujeito “Paulo”; 
percebeu que o predicado se referiu ao sujeito; notou que “ontem” se reporta ao 
verbo, exprimindo uma circunstância da ação. Ainda que o leitor ou o sujeito-ou- 
vinte desconheça essa nomenclatura — sujeito, predicado, etc., se entendeu a frase, 
analisou-a. 


Daqui decorre imediatamente que deve haver perfeita correspondência entre 
a análise e a expressão, de tal modo que a primeira não possa exceder a segunda. Di- 
go isto, porque os tais analistas profissionais, na sua ânsia de complicar e denomi- 
nar, não raro ultrapassam a intenção lingúística do falante. Assim, há quem veja nu- 
ma oração como esta: — “comprei uma casa e um sítio” — duas proposições: — 
“comprei uma casa e (comprei) um sítio”, sob a falsa alegação de que a conjunção e 
deve ligar orações. Ora, não foi isto que eu disse, mas aquilo; não disse que “com- 
prei uma casa” e que “comprei um sítio”, senão que “comprei casa e sítio”. 

Uma observação também importante é que só são analisáveis as frases concep- 
tuais ou aquelas em que o elemento racional predomine sobre o elemento emotivo 
ou ativo. Uma frase como — “Fogo! — é inanalisável, do mesmo modo que o é um 
anacoluto. Certos teoristas supõem resolver a dificuldade, substituindo a frase por 
outra equivalente e analisando a segunda. A verdade é que ficamos na mesma, pois 
a primeira continua inanalisada. 

Debalde tentaremos analisar um período como este de Garrett: 


“E o desgraçado tremiam-lhe as pernas, e sufocava-o a tosse.” 
(Viagens na Minha Terra, Bertrand, Lisboa, s/d, p. 99); 


ou como este de Bilac: 


“Porque o escrever — tanta perícia, 
Tanta requer, 
Que ofício tal . . . nem há notícia 
De outro qualquer”. 
(Poesias, 122 ed., Alves, Rio, 1926, p. 7); 


ou ainda como este de Carlos Drummond de Andrade: 


“Êta vida besta, meu Deus!” 
(Poesia até Agora, José Olímpio, Rio, 1948, p. 27). 


Quando dizemos que só se analisam frases conceptuais, queremos referir-nos 
à análise racional, que vai discriminar as partes normalmente encontradas numa pro- 
posição. Aquela outra análise intuitiva é claro que se faz de qualquer frase, desde 
que se lhe perceba o conteúdo significativo. 

A análise é um dos auxiliares do ensino da língua, nunca sua razão de ser. Ser- 
ve para dar uma nomenclatura técnica, que muito facilitará o estudo da sintaxe, tor- 
nando claras e racionalmente perceptíveis as relações entre os membros da frase. É 
mero instrumento de trabalho da Gramática, para facilitar o seu fim, que é o conhe- 
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cimento organizado e sistemático da língua literária. Serve ainda como meio de ve- 
rificação, quando o escritor duvida de sua frase. A análise lhe revelará o ponto fra- 
co, a estrutura mal urdida. Presta ela ainda auxílio nas possíveis perplexidades so- 
bre pontuação, nomeadamente quando o autor não chegou a aprender esse capí- 
tulo da Gramática e da Estilística, quando não lhe forneceram as corretas e ade- 
quadas noções de ritmo da frase, de oração, de período. 

Portanto, é útil e até necessário o conhecimento da análise, contanto que ela 
se assine no seu papel de instrumento e não queira tudo avassalar e tudo dominar. 

Com estes pressupostos, já se pode acrescentar que o ensino da análise deve 
ser feito racionalmente, no sentido formal da palavra. Quer dizer, deve partir da 
inteligência da frase. 

Para logo vencer no aluno a sadia prevenção contra a análise, começará o 
professor por fazer-lhe ver que quem entende o que lê analisa. Depois, porá o má- 
ximo empenho em clarificar os conceitos, dando de início pouca importância aos 
nomes e muito menos ainda às apresentações gramaticais. 

Assim, firmado no discente o conceito de predicado, de sujeito, de objeto, 
de adjunto, de complemento, de frase nominal e de frase verbal, o mestre inculcará 
a noção de oração subordinada, esclarecendo-lhe a essência, que é o exercer em ou- 
tra uma função qualquer. Melhor: fará o aluno verificar por si mesmo que a oração 
subordinada é nada mais que uma das partes de outra oração — sujeito, objeto, com- 
plemento, adjunto — uma dessas partes que se apresenta gramaticalmente com es- 
trutura oracional. 

Aproveitará o ensejo para destruir toda falsa noção, todo conhecimento de 
muletas, que certos compêndios veiculam, como isto de dizer que a oração subordi- 
nada vem encabeçada por pronome relativo ou conjunção subordinativa, que tem o 
verbo no subjuntivo e sei lá que mais. Fará timbre em mostrar ao aluno desmentidos 
às chamadas regras práticas, apontando-lhe subordinadas sem o conectivo ou com o 
verbo no indicativo. Terá empenho em evitar que o aluno decore listas de conjun- 
ções, demonstrando-lhe, por meio de exemplos azados e convincentes, a inutilidade 
e até a nocividade de tal prática. 

Cuidado especial há de merecer ao bom professor a formação do justo concei- 
to de subordinação e de coordenação, explicando ele que os dois processos não se 
opõem, apenas são coisas diferentes, podendo, pois, coexistir na mesma função sin- 
tática. Depois de exemplificar o caso com orações subordinadas coordenadas, insis- 
tirá nesta fórmula, que corresponde à realidade: uma oração é subordinada e está 
coordenada. 

Salientando que subordinação é conceito de essência e que coordenação é 
conceito de acidente, ensinará que o contrário de oração subordinada é oração in- 
dependente e não oração coordenada, como insinuam alguns compêndios. 

Na mesma linha de pensamento, fará ver que a noção de oração principal é re- 
lativa, já que principal é apenas a única independente de um período que conte mais 
de uma oração, ou melhor, a oração independente em cotejo com suas subordina- 
das. Ou até a subordinada, em relação a outra a ela subordinada. Nessa altura, facíli- 
mo será ao professor destruir a tolice de que oração principal é a que tem sentido 
completo. 
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Se, ao lançar os fundamentos, ao preocupar-se com estabelecer nítidos os 
conceitos fundamentais, o docente há de fazer pouco na nomenclatura, — ao en- 
trar nos detalhes, ao discriminar as apresentações gramaticais, deve, pelo contrário, 
atentar muito nela.(!º*) Atentar, para reduzir. Escolher nomes precisos, univo- 
cos, expressivos, e dar de mão às classificações e denominações inúteis, ou desarra- 
zoadas, ou meramente rotineiras, ou pedantes. ; 

Fora com a antiga distinção entre sujeito gramatical e sujeito lógico, predica- 
do gramatical e predicado lógico, complexo, incomplexo, oração afirmativa, plena, 
espumante, direta, inversa, ativa, contracta, elítica, patética, interpolada, magnéti- 
ca e sei lá quantas demasias ruinosas! 

Por exemplo: em vez de “complemento terminativo de causa eficiente”, 
“agente da voz passiva”, nome mais simples e que de si mesmo sugere a função que 
rotula. 

Inútil quase sempre estar a falar em orações reduzidas,(*º*) já que o infiniti- 
vo, O gerúndio ou os particípios são nada mais que substantivos ou adjetivos verbais 
que exercem nas frases função de sujeito, de objeto, de complemento, de adjunto 
adnominal, de adjunto adverbial. Em “é fraqueza entre ovelhas ser lião” (Lus., I, 
68), “ser lião” é sujeito de “é fraqueza”. Em “não vereis com vãs façanhas, fantás- 
ticas, fingidas, mentirosas, louvar os vossos” (Lus., I, 11), “louvar os vossos” é obje- 
to direto de “Não vereis”. Em “Não teve resistência e, se a tivera, mais dano resis- 
tindo recebera” (Lus., II, 69), “resistindo” é adjunto adverbial de causa. 

Em: 


“Passada esta tão próspera vitória, 

Tornado Afonso à lusitana terra 

A se lograr da paz com tanta glória 

Quanta soube ganhar na dura guerra, 

O caso triste e dino da memória 

Que do sepulcro os homens desenterra 

Aconteceu da mísera e mesquinha 

Que, despois de ser morta, foi rainha.” 
(Lus., II, 118), 


2 2 


“passada ...” e “tomado... 


diante. 


são adjuntos adverbiais de tempo. E assim por 


(!'º*) V. o que adiante falamos a respeito da Nomenclatura Gramatical Brasileira (NGB): 
de modo geral ela é aceitável e trouxe progresso. Mas, em certos pontos, quis veicular doutrina, 
errada ou discutível, o que não se pode admitir. 

('º*) A não ser nos casos de gerúndio indicativo de tempo posterior ao da ação do ver- 
bo principal, e de gerúndio indicativo de efeito, em que há sem dúvida equivalência a uma ora- 
ção coordenada. Exemplo: 1. “Mas o leal vassalo [Egas Moniz] . . . se vai ao Castelhano, prome- 
tendo [isto é, “e promete”] que ele faria dar-lhe obediência”. (Lus., IHI, 36); 2. “Já no largo 
oceano navegavam, as inquietas ondas apartando” [isto é, “e apartavam as inquietas ondas”). 
(Lus., 1, 19) 
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Deste modo, indo à substância das coisas e tornando eminentemente racional 
e antipsitacista o ensino da análise, verá o professor, com justo contentamento, que 
o aluno em três tempos se reconcilia com o bicho-papão e aprende sem esforço. Te- 
nho tido casos de alunos inteligentes e de espírito filosófico que aprenderam toda a 
análise sintática em dois dias. Mas devo revelar com honestidade a situação de tais 
alunos: eram inteiramente crus, eram tábua-rasa. Estou certo de que a proeza não se 
pode realizar em quem já tenha estudado ou aprendido análise. Estudado ou apren- 
dido mal, já se vê, porque aí o trabalho é duplo: erradicar o erro e plantar a verdade. 


RESUMO MNEMÔNICO 


Exagerada foi a importância atribuída à análise sintática no ensino da língua. Principal- 
mente, errada tem sido a orientação na matéria. Falsos conceitos, meia-ciência por parte de pro- 
fessores, complicação e pedantismo de nomenclatura vazia, tudo isso produziu e produz nos 
alunos sadia aversão à “análise lógica”. 

Urge restabelecer a verdade e acertar os eixos, começando por lembrar que a análise é 
apenas um instrumento de ensino, nunca a essência ou o tema principal. 

Deve-se partir da concepção de que quem entende o que lê analisa intuitivamente. Res- 
ta, pois, tomar consciência, transformar um processo intuitivo em processo discursivo. Outro 
importante princípio geral é que são paralelos pensamento e expressão, e que, portanto, esta 
não pode exceder aquele. Com isso condenamos os desdobramentos, as explicações inúteis e a 
dissecação destruidora. 

Também se deve firmar que só são analisáveis discursivamente as orações conceptuais 
e de estrutura normal e prevista, fugindo à análise frases com predomínio da emotividade ou 
da vontade, e os anacolutos. 

Passando-se ao conteúdo, cumpre formar com nitidez os conceitos de sujeito, predica- 
do, complementos, adjuntos, predicativo, aposto; de coordenação, de subordinação, de correla- 
ção, de oração subordinada e de oração principal. Quanto à nomenclatura, procurar simplifi- 
cá-la e racionalizá-la, escolhendo sempre nomes adequados e sugestivos. O infinitivo, o gerún- 
dio e os particípios se hão de considerar como funções da oração e não como “reduzidas”, con- 
forme querem alguns. Só é destacável para constituir oração à parte o gerúndio indicativo de 
ação posterior à do verbo principal e o gerúndio que exprime efeito de uma causa. 

Assim, indo à substância das coisas, desprezando superfluidades e condenando desvios e: 
substituições injustificáveis, chega-se a uma solução satisfatória, consegue-se despertar o inte- 
resse do discente, e a análise apresentará real utilidade como instrumento de ensino do ver- 
náculo e condição para o aprendizado das línguas clássicas. 
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CAPITULO I 


[ A LÓGICA DA LINGUA 


| 
| 


| Comum é ouvir-se de pessoas leigas em assuntos lingüísticos como os apedeu- 


taf, certos puristas e determinado tipo de gramáticos, que tal construção não é cer- 
ta porque não é lógica, que tal forma ou tal giro é melhor porque mais lógico, como 
(se a linguagem e a língua fossem um reflexo do puro raciocínio, como se houvera 
paralelismo perfeito entre o pensamento lógico e a expressão linguística. Nada mais 
falso, porém. 


Antes de se estabelecer a Lingüística científica — o que ocorreu a partir de 
Bopp, em 1816 — tinha-se como indiscutível que a língua literária, a língua culta 
devia ser lógica, dado que a língua é a expressão do pensamento. E como o pensa- 
mento se governa pelas mesmas leis em todos os homens, a Gramática de todas as 
línguas devia ser fundamentalmente a mesma. Dar, a tentativa da Gramática Geral, 
tão perseguida no século XVII, e de que são amostras a célebre Grammaire de Port- 
-Royal, parelha da Logigue de Port-Royal, e as gramáticas filosóficas, portuguesas, 
francesas, italianas, tais como, em nossa língua, a de Jerônimo Soares Barbosa ou a 
de Bernardo de Lima e Melo, o famoso Bacelar do Dicionário. 


A Gramática Lógica assentava sobre o modelo da Gramática Latina, ideal lin- 
gúístico, norma que devia ser seguida, pauta a que se tinham de submeter os rebel- 
des fatos das nossas línguas bárbaras. 


Então se conclui fácil que o método empregado nas indagações lingüísticas 
será fatalmente o dedutivo, o do deve ser. Toda a gramatiquice que vinha entravando 
os estudos lingüísticos, impedindo que a Lingüística científica produzisse seus fru- 
tos sobre escritores, leitores, estudiosos e estudantes, era filha desse apriorismo ou 
desse logicismo desavisado, desconhecedor da natureza do fato e da norma lingüís- 
tica e, por isso mesmo, antifilosófico. 


A linguagem é expressão não apenas do pensamento, mas também do senti- 
mento, da vontade, das emoções, e ainda quando o seja do pensamento, só muito 
raramente é que se tratará do puro pensamento lógico, discursivo, ordenado, refle- 
tido, ponderado. 


As línguas são produtos históricos e sociais da faculdade da linguagem, são 
uma realização concreta no tempo, sujeitas à atuação de vários fatores. Muitas vezes 
uma expressão de linguagem lógica, uma comparação refletida, uma metáfora viva 
sofre processo de braquiologia e posterior fossilização, de tal arte que, a partir de 
certo momento, é impossível analisar racionalmente o seu conteúdo intelectual, 
sem embargo de se manter muito nítido o seu valor significativo. Estão neste caso 
centenas de modismos, de frases-feitas, inexplicáveis logicamente mas perfeitamen- 
te compreensíveis. 
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Lembremos alguns exemplos: “Não sei por que cargas dágua, Fulano resol- 
veu ficar em casa hoje”. Todo o mundo sabe o que quer dizer a expressão grifada, 
mas quem é capaz de explicá-la satisfatoriamente? | 

No Sul de Minas há uma curiosíssima frase-feita, entendida e empregada es- 
pontaneamente, mas intraduzível: “Beltrano ercana o la ii e não quis apita 
Encardir o joelho é “fazer pé firme”, “obstinar-se”, “recusar-se teimosamente”. 
Chego a pensar que se trata de alguma etimológia ouli e que, portanto, encardir 
está aí por outro verbo pouco comum, estranho à linguagem do povo, foneticamen- 
te semelhante a “encardir” e que signifique “endurecer”, “firmar”, “enrijar”. | 

Na mesma região, que tem uma linguagem tão curiosa, tão pejada de arcaís- 
mos, tão pitoresca, linguagem que está a pedir um estudo sério e meticuloso, na 
mesma região sul-mineira se ouve a expressão correr cutia, que significa “andar e dei 
sandar“, “ir e vir”, “bater pernas”. Trata-se aí, parece-nos claro, de transformação, 
por etimologia popular, do regionalismo português e brasileiro (Ceará) correr a 
coxia ou correr coxia, “andar à tuna, vadiar, andar por toda a parte”. O segundo 
elemento(!º*), mal conhecido ou desconhecido, foi trocado pela palavra cutia, fa- 
miliar na região, nome que é de um animalzinho. 

Fixemos agora a atenção numa palavra que empregamos a cada passo na lin- 
guagem coloquial e que Alceu Amoroso Lima aplicou num artigo sobre o pleito de 
2 de dezembro de 1945: abacaxi. “Isso é um abacaxi”, “me deram um abacaxi’, 
“será um abacaxi governar o Brasil na esteira da Ditadura”, como disse o conhecido 
ensaísta. 

Esta palavra, tão expressiva e tão incompreensível no sentido em que hoje se 
usa, é resultado da braquiologia de uma expressão surgida há pouco, e por isso de 
história ainda restituível. Começou sendo “descascar um abacaxi”, “tenho que des- 
cascar um abacaxi”. Trata-se de metáfora muito sugestiva, que só pode compreen- 
der ao vivo quem já se viu obrigado a enfrentar o trabalho exigido pela complica- 
da operação. Daí, por economia, reduziu-se ao mínimo a expressão metafórica, isto 
é, ao substantivo: um abacaxi. 

Quem saberá explicar modismos como estes: “falar pelos cotovelos”, “prome- 
ter de pedra e cal”, “rir às bandeiras despregadas”, “gente para chuchu”, “dar o 
prego”, “fazer gato e sapato de alguém”, et similia. 

Nesta última frase trabalhou a preocupação da rima, que suplantou a preo- 
cupação da lógica, exatamente como em “misturar alhos com bugalhos”, isto é, 


(!º*) Coxia é palavra antiga na língua, e os dicionários lhe dão várias acepções, das 
quais a primitiva talvez seja esta: “passagem que se estabelecia na ponte de uma galera entre a 
fileira de bancos da direita e da esquerda” (Aulete, s.v.). Aulete consigna a expressão 
“correr a coxia”, com um sentido próprio e um figurado:” andar sem destino, vadiar”, 
Figueiredo (62 ed., s.v.) registra a mesma expressão com a nota de “provincianismo” e 
atribui-lhe só o sentido de “andar à tuna, vadiar, andar por toda a parte”. O ilustre professor 
Baltasar Xavier de Andrade e Silva, da Universidade Federal Fluminense (Niterói), me informa 
de que em Sergipe, seu Estado natal, existe (ou existia) um brinco infantil em que, fazendo 
voltas em torno de um grupo de crianças em atitude de prece muçulmana, um dos brincantes 
vai dizendo, de chicote na mão: “Corre, corre la coxia, qué de de noite, qué de dia”. Além da 
expressão, cumpre aí registrar a forma antiga do artigo la. 
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um tempero com noz de galha, mistura disparatada. A mesma busca da rima criou 
idiomatismos como “correr seca e meca”, onde se pode entender que “Meca” é 
nome de uma cidade, mas onde se pode notar que “seca” é apenas uma rima e não 
uma solução, como no poema de Carlos Drummond de Andrade. 

“Fazer as coisas a trouxe-mouxe: que é trouxe? que é mouxe? São duas pa- 
lavras rimadas.(!º 7) 

“Sem eira, nem beira, nem ramo de figueira” é expressão correntia, que se 
aplica ao pé-rapado, ao almofadinha sem níquel, sobretudo quando vagamente nos 
pretende a mão da filha. Eira é terreiro onde se secam e debulham os cereais, beira 
tem significação muito conhecida e ramo de figueira vem aí para rimar. 

“Não tugiu nem mugiu” é modo de dizer para indicar que alguém se calou, 
não protestou, foi reduzido ao silêncio. Tugir é verbo que significa “falar baixo”, 
“dar sinal de si”, embora quase ninguém saiba disso. Mugir se diz da voz do boi. O 
que é inegável, porém, é que a expressão é alógica e vale só pela rima. 

Também realçadas e valorizadas pela rima são frases-feitas como “exigir mun- 
dos e fundos” ou “acabou-se o que era doce”, às vezes completada por “quem co- 
meu se arregalou-se”. 

Outro elemento alógico e até ilógico que trabalha à grande nas línguas é o ar- 
bitrário. Não têm conta os casos em que os fenômenos linguísticos se processam às 
tontas, sem sombra de regularidade. Frequentemente, num conjunto cai no esque- 
cimento o essencial e se conserva o acidental; em dois elementos paralelos, um so- 
fre evolução, outro fica estacionário; de duas formas casadas, uma passa a ter uso 
erudito, outra se mantém no uso popular. 

Examinemos alguns exemplos. A palavra santo, devido à posição proclítica, 
perdeu a sílaba final e depois passou a são, diante dos nomes começados por con- 
soante: São Joaquim, São Bento, São Domingos, São Paulo. Porém se diz Santo To- 
más de Aquino(!º*), Santo Tirso e Santo Cristo. E com uma agravante: em Santo 
Tomás ou Santo Tirso deviam atuar duas forças para a queda da sílaba final de 
santo, a posição proclítica e a contigúidade das sílabas idênticas ou semelhan- 
tes — to to, to tir —, o que convida a uma haplologia, tal como em seminima, por 
semimiínima, tragicômico por trágico-cômico, bondoso por bondadoso, Candinha 
por Candidinha. 

E, por falar em haplologia, diz-se cuidadoso na linguagem corrente, a par de 
cuidoso, próprio da linguagem literária, mas numa e noutra se diz descuidoso, com 
haplologia. 

O mais-que-perfeito simples do indicativo não tem uso coloquial no portu- 
guês, substituído que foi pelo tempo composto. No entanto, são de emprego vulgar 


('º7) Tomo os três últimos exemplos a Mestre Said Ali, Meios de Expressão e Altera- 
ções Semânticas, Alves, Rio, 1930, p. 22-23; na 22 ed., revista, da “Organização Simões” (Rio, 
1951), p. 25. 

(+°) Vejam-se, entre muitos, estes exemplos de Vieira: “Assim o resolvem com Santo 
Tomás todos os teólogos” (Sermões, III, 1683, p. 319): “e quem diz isto já se sabe que há de 
ser Santo Tomás. Faz questão Santo Tomás . . .” (Ib., p. 328-9); “Acabemos com Santo Tomás”. 
(Ib., p. 351). 
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as formas quisera, tomara (igual a oxalá), prouvera (na expressão prouvera a Deus!), 
dera (na expressão quem me dera!). 

Mais de um logicamente devia levar o verbo para o plural: todavia o deixa no 
singular. Quem diria ou toleraria: “mais de um orador pediram a palavra na sessão”? 

Em português tanto se diz “um dos que batalhou” como “um dos que bata- 
lharam”, tendo a concordância no singular mais força expressiva, porque destaca 
melhor aquele um. Sem embargo, o singular é ilógico, porque o antecedente do rela- 
tivo é plural. 

Antigamente só se dizia cento; mais tarde, em virtude de próclise, passou-se a 
dizer cem: cem homens, cem cruzeiros. Mas ainda hoje se diz “um cento de laran- 
jas, “cento e um, cento e dois, cento e vinte e. . . cem por cento.(!ºº) 

Havia na língua arcaica as preposições per e por, que, combinadas com o ar- 
tigo, deram respectivamente pelo e polo. Pois bem: deixou-se de usar per (que, no 
entanto, se mantém na expressão de per si ou na locução de permeio), ficando vi- 
va por; mas nas formas compostas desapareceu polo e conservou-se pelo, escolha 
arbitrária, em flagrante contradição com a escolha que se processou nas simples 
preposições. 

Das duas formas latinas *verecunia (deduzida cientificamente) e verecundia 
manaram respectivamente o português vergonha e vergonça, e o espanhol verguefia 
e vergüenza. Com o tempo arcaizou-se no espanhol verguefia, ao passo que no por- 
tuguês se arcaizou vergonça, cujo paralelo castelhano é vergüenza, vivo na língua de 
Cervantes. O que há de comum na evolução é, lá e cá, uma diminuição de vergonha, 
coisa muito de lamentar. 

Os particípios dos verbos da segunda conjugação faziam-se, na língua arcaica, 
em -udo: conhoçudo, sabudo, temudo, vivudo. Tais formas cederam lugar aos par- 
ticípios em -ido: conhecido, sabido, temido, vivido. Porém ainda hoje se diz: “o 
conteúdo de um vidro” (conteúdo é o particípio arcaico substantivado de conter), 
“concubina teúda e manteúda” (expressão jurídica), e usa-se em Portugal o nome 
próprio de pessoa Temudo (particípio arcaico do verbo temer). 

É norma comezinha que o verbo concorda com o sujeito em número e pessoa. 
No entanto, em português, quando o sujeito de ser é um pronome indefinido, o ver- 
bo concorda com o predicativo, como se observa em: “Eram tudo memórias de ale- 
gria” (Lus., II, 121); “Se tudo são varas, não é sermão, é feixe; se tudo são flores, 
não é sermão, é ramalhete.” (Vieira, Sermões, 1, 1679, col. 50). 

As preposições com e contra designam frequentemente relações opostas: 
“Quem não está comigo está contra mim”. Não obstante se diz “lutar com” ou 
“lutar contra a miséria”, com matizes semânticos diferentes mas bem vizinhos, nun- 
ca antinômicos. Talvez se tenha perfeita equivalência em “lutar com o dragão” e 
“lutar contra o dragão”. 


('°°) A explicação é fonética, como se disse: a forma cem surgiu da posição proclítica. 
Mas ninguém se dá conta de que diz cento e um e cem por cento, ao passo que estranharia 
um lanço como este de Vieira: “. . . achou-se que por um grão multiplicaria cento” (Sermões, 
I, 1679, col. 11). 
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Com o acréscimo do sufixo -eiro a nomes de frutas, formam-se palavras de- 
signativas da árvore que as produz, sendo o gênero do derivado o mesmo do subs- 
tantivo-radical: banana, bananeira, maçã, macieira; laranja, laranjeira; pêssego, pes- 
segueiro; caju, cajueiro; limão, limoeiro. Mas há pelo menos dois derivados que des- 
mentem o gênero do derivante: castanha, castanheiro; figo, figueira. 

Poderíamos multiplicar exemplos de ilogismo na língua, poderíamos mos- 
trá-los em outros idiomas, se tal comportara a surrada paciência dos leitores. Con- 
tudo, o que aí fica basta a mostrar quão enganados andam os que rejeitam esta 
ou aquela forma, tal ou tal construção, tachando-as de ilógicas e só por serem ilópi- 
cas. Analise detidamente o leitor a expressão “enterrar o chapéu na cabeça” ... 

A norma lingúística não é apriorística, mas consuetudinária, como já salien- 
tamos mais de uma vez. Certo é o que está em harmonia com os usos de determi- 
nada situação lingüística; errado é o que destoa da tradição ou dos hábitos de deter- 
minado tipo de linguagem. 


RESUMO MNEMÔNICO 


Muitos supõem que a língua, sobretudo a literária, obedece a um esquema coerente e 
lógico, e que há ou deve haver paralelismo entre o pensamento discursivo e a expressão lingüís- 
tica. Tempo houve até em que essa concepção fez doutrina: a Gramática era pertence da Lógica 
e por isso seria possível estabelecer uma Gramática Geral. Diversas foram as gramáticas filosó- 
ficas compostas no século XVIII; numa delas, portuguesa, de Soares Barbosa, se lê isto: 
“A Gramática foi sempre reputada como uma parte da Lógica, pela íntima conexão que as ope- 
rações do nosso espírito têm com os sinais que as exprimem”. E pouco adiante: “Porém 
ta Gramática] se reduzia a um sistema informe e minucioso de exemplos e regras, formuladas 
mais sobre analogias aparentes que sobre a razão, à qual só pertence inquirir e assinar as ver- 
dadeiras causas da linguagem e segundo elas ordenar a Gramática de qualquer língua parti- 
cular.” (Prólogo). 

Daí o apriorismo dos antigos gramáticos, continuado ainda na agonizante gramatiquice 
dos nossos dias. 

A verdade é que a língua não é lógica, porque não é expressão só do pensamento lógi- 
co, nem principalmente do pensamento lógico. É expressão do homem todo, com suas paixões, 
suas aflições, seus anseios, seus impulsos, sua poesia. Por isso, e mediante o esquecimento eti- 
mológico, a braquiologia, o menor esforço, as associações de idéias ou as atrações paronímicas, 
muitas e muitas expressões e construções são alógicas, ilógicas, arbitrárias ou incoerentes. 

A norma lingüística não pode ser objeto de dedução racional; é consuetudinária, e in- 
duz-se pela observação dos fatos ocorridos no tempo e em determinadas circunstâncias con- 
crotas. 
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CAPITULO II 


O PAPEL DA ANALOGIA NA LÍNGUA 


Acabamos de ver que, produtos históricos e sociais, reflexos das vicissitudes 
por que passam os povos que as falam, as línguas têm uma lógica sui generis, fre- 
quentemente ilógica, arbitrária, obscura, inconseguente, caprichosa, difícil ou impe- 
netrável aos que querem investigar e explicar o porquê dos fatos idiomáticos. 

Vamos dizer uma palavra acerca de uma das forças mais poderosamente 
atuantes na vida e na conservação das línguas: a analogia. 

Principalmente dois fatores trabalham permanentemente na economia inter- 
na das línguas, a evolução fonética e a analogia, fatores que operam desencontrado 
e quase sempre em sentido oposto. Realmente, a evolução fonética é um elemento 
perturbador, destrutor, atentatório da unidade da língua, transformante, ao pas- 
so que a analogia conserva, preserva, restaura, sustenta. A evolução fonética se rea- 
liza fisiologicamente e processa-se à margem da consciência; a analogia é fenômeno 
psicológico e se produz na consciência lingüística, o que não quer dizer consciência 
reflexa. 

Em outro capítulo falaremos da evolução fonética, suas causas e suas conse- 
quências; vamos fixar um pouco a atenção nos efeitos da analogia. 

Efeitos da analogia: isto é que é. Analogia é semelhança, é uma realidade pre: 
sente em todo o universo material e espiritual, e cujo estudo constitui um dos 
mais difíceis, fecundos e sedutores capítulos da Lógica. Ora, a analogia está presen- 
te e atua nas línguas segundo a natureza e modo de ser dessas línguas. Cabe, então, 
ao linguista e ao filólogo observar os efeitos, as consegiiências da analogia neste ¢ 
naquele idioma. 

Apreciando aguda mas generosamente o nosso livro 4 Lingua do Brasil, em 
A Ordem (Rio) de dezembro de 1947, perguntou o saudoso Fábio Alves Ribeiro 
em que consiste a forma da língua, onde se acha ela, por que se deu a ruptura da 
forma latina e por que lhe sucederam as formas neolatinas; perguntou também se 
nas atuais condições ainda há possibilidade de outras rupturas e nascimento de no- 
vas línguas, filhas das românicas. 

Seria longa a resposta, mas podemos adiantar que a forma das línguas se acha 
no sistema, o qual é um todo fechado, de natureza social, que obriga a consciência 
linguística e que se manifesta pelo conjunto coerente de fonemas, pelas desinências, 
pelos tipos de formação nominal e verbal, pela ordem das palavras na frase, pela so- 
lidariedade entre as diversas partes do discurso, pela escolha e emprego dos conec- 
tivos, e, destacadamente, por uma série de linhas-de-força chamadas oposições, que 
fazem de cada elemento lingüístico uma peça, um corpo dentro da correlação. 

Por isso é que uma frase como “A cover-girl flirtava com o play-boy no grill- 
room” é portuguesa, sem embargo de serem inglesas todas as suas palavras nocio- 
nais. A frase é portuguesa, porque o sistema em que ela está construída é português. 
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Pois bem: é desse sistema linguístico que a analogia tira toda a sua força, to- 
do o seu impressionante poder, seu dinamismo, mantenedor e criador. 


De fato, a analogia opera no sentido da uniformidade, da coerência, do nivela- 
mento, do polimento das arestas, do corte das pontas e das excrescências. Mas, a 
par dessa força imanente, para a qual os lingúistas pouco atentam, à exceção de 
Saussure, — a par dessa força imanente e permanente, que conserva a língua, tem a 
analogia uma outra força cujos efeitos são muito mais visíveis, por isso mais fáceis 
de observar — a força criadora. A força imanente da analogia faz com que conti- 
nue a ser sempre a mesma, por exemplo, a conjugação dos verbos em -ar ou a dos 
verbos em -er, ou que se ponha sempre /s/ no plural dos nomes; a força criadora 
faz com que surja uma forma verbal morro, que entra em concorrência com a anti- 
ga etimológica moiro e acaba por desterrá-la da língua. 


A analogia criadora supõe sempre um modelo, um molde sobre o qual ela ta- 
lha as novas formas, procedendo a um raciocínio semelhante ao da quarta propor- 
cional, não idêntico, porque a realidade lingüística é profundamente diversa da rea- 
lidade matemática. 


Revela-se frequentemente curiosíssima a força da analogia. Colhamos um 
exemplo expressivo: apareceu na língua hodierna o substantivo sem-vergonhice, 
que foi muito bem recebido, que a ninguém fez mossa. No entanto, é tão ilógico o 
novo vocábulo como estoutro: sem-chavice. Imaginemos uma frase assim: “a sem- 
chavice dele obrigou-o a dormir na rua”. Monstruosa, não? Pois ela é logicamente 
igual a esta: “a sem-vergonhice dele levou-o à cadeia”. Sim, porque de sem-vergo- 
nha, isto é, uma preposição e um substantivo, com o acréscimo do sufixo -ice, se 
fez sem-vergonhice, exatamente como de sem chave, com a adjunção do sufixo -ice, 
formamos agora o substantivo sem-chavice. 


Donde, pois, a diferença de reação da nossa consciência lingüística diante 
dos dois substantivos? É que sem-vergonha, à força de ser usado junto a substan- 
tivos para qualificá-los, acabou por tornar-se verdadeiro adjetivo, sinônimo de “cí- 
nico”, “desbriado”, “descarado”. Ora, pertence ao sistema da língua portuguesa for- 
mar de adjetivos substantivos abstratos, por meio do sufixo -ice, principalmente 
quando o derivado indica defeitos físicos ou morais: malandro, malandrice; doido, 
doidice; tolo, tolice; biruta, birutice. Logo, sem-vergonha, sem-vergonhice. Já “sem 
chave” é mero encontro ocasional de preposição e substantivo, portanto sem ten- 
dência à obliteração da forma pela função. Daí ser inaceitável o hipotético sem- 
-chavice. 

Orçam por milhares os exemplos de efeitos da analogia criadora, tanto ma nos- 
sa língua como nas outras, civilizadas ou não. Apontaremos aqui alguns, para 
ilustrar. 

É sobretudo nos verbos que se manifesta mais viva e extensa a ação da analo- 
gia, exatamente porque, numa língua rica de flexões como a nossa, o verbo se 
constitui em poderoso sistema, que tende a tudo uniformizar. Já deve o leitor ter 
reparado que as crianças dizem fazi, fazeu, escrevido, trazeu, cunhando estas for- 
mas sobre os modelos vendi, vendeu, vendido, em detrimento de fiz, fez, escrito, 
trouxe verdadeiras excrescências no esquema verbal português. 
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E não é necessário ir até as crianças. Muita gente boa diz “se eu rever...” 
“enquanto ele manter essa atitude . . .” Na antiga e famosa Câmara do Distrito Fe- 
deral ouvi, mais de uma vez, “eles não manteram a palavra”, “manta minha inscri- 
ção”, “entrando numa escola pública sem ter me fazido anunciar”, e outras que tais. 

Se compulsarmos os antigos textos da língua, notaremos que neles o núme- 
ro de formas verbais irregulares é muito maior do que o que se encontra na língua 
moderna. Isto porque a princípio o sistema verbal ainda não estava nitidamente 
constituído e cada forma era antes um vocábulo autônomo, fonética e regularmen- 
te evoluído do latim vulgar. 

Assim, a primeira pessoa do indicativo presente de mentir era menço, do mes- 
mo modo que era mença, menças, o presente do subjuntivo, tudo continuações re- 
gulares do latim mentio, mentiam, mentias. Mais tarde, predominou a força do sis- 
tema e essas formas foram substituídas, em concorrência desigual, pelas analógicas 
mento, menta, mentas, alteradas mais tarde em minto, minta, mintas. 

Do latim sentio, sentiam, sentias manaram muito naturalmente senço, sença, 
senças, formas do verbo sentir, que, com o tempo, foram substituídas por sinto, 
sinta, sintas. (* 1º) 

O verbo arder assim se conjugava: arço, ardes, arde, e arças, arças, arça, no 
subjuntivo, formas que continuam o latim ardeo, ardes, ardet; ardeam, ardeas, 
ardeat, portanto foneticamente regulares, mas que foram suplantadas pelas criações 
analógicas ardo, arda, ardas, e o resto. 

O verbo benzer conjugava-se antigamente hêego, no indicativo presente, e no 
subjuntivo presente bêeiga, bêeigas; e o verbo parecer, paresco, paresca, 
parescas.(*! 1) 

No latim vulgar — entre as centenas de exemplares que pudéramos esco- 
lher — vemos surgir no indicativo presente de esse um “sutis, na segunda pessoa do 
plural (sumus, “sutis, sunt), que desterrou o aberrante estis. Vemos formarem-se 
infinitivos como “potere e “essere, que substituíram os anômalos posse e esse. E, 
já que se constituiu o infinitivo *potere, possumus e possunt foram banidos, en- 
trando em seu lugar *potemus e *potent, donde o português podemos e podem. 

Deixando de lado os verbos, que dariam “matéria a nunca ouvido canto”, 
apontemos outros exemplos, poucos, por não alongar demais. 

Veruculu- latino devia dar em português verolho, como deu no italiano dia- 
letal verochio, no provençal verolh, e no francês verrou; no entanto, temos ferro- 
lho, por visível influência de ferro, palavra que nada tem com veruculu. 

Já devem ter notado os leitores que o povo (que tem as costas quentes!) diz 
bebedor, matador, babador, virador, em vez de bebedouro, matadouro. O que se 


(11º) Depois de terem passado pelas formas sento, senta, sentas. Cfr.: “ca me nom 
sento por tam culpado contra ele” (4 Demanda do Santo Graal, de Augusto Magne, Imprensa 
Nacional, Rio, 1944, II, p. 344). 

(12) Cfr.:“... ca tanto paresqu'eu (i. é: paresco eu) bem” (Cantigas d'Amigo, ed. crí- 
tica de J. J. Nunes II, Coimbra, Imprensa da Universidade, 1926, cant. XLII, p. 42); “. . . pa- 
rescamos já como quer” (Ibid., cant. CLXXVII, p. 160). 
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dá nestes exemplos é a criação de formas com o sufixo fregiente e altamente pro- 
dutivo -dor, em substituição às formas onde figura o pouco fecundo -douro. 

A locução adverbial à pressa cedeu passo a outra, às pressas, modelada sobre 
as muitas de forma plural: às claras, as tontas, às direitas. 

Do latim ante só poderia resultar ante, como de fato resultou. Veja-se: “e que 
ante noite seria en sa terra com seu padre” (J. J. Nunes, Crestomatia Arcaica, 32 ed., 
Lisboa, 1943, p. 20); “e eles forom tanto em pós ela, ataa que a filharom, ante 
que se acolhesse ao mar”. (Id., ibid., p. 20 — Ambos os exemplos são de trechos to- 
mados ao IV Livro de Linhagens). Nosso antes, com -s, forma posterior, surge da 
analogia com depois. 

Não falta quem diga “tenho visto dizer”, em vez de “tenho ouvido”, nem 
quem diga “viver às custas de”, por “viver à custa de”, neste último caso certamen- 
te por analogia com as tais expressões adverbiais de forma plural. 

E iríamos muito longe se quiséssemos continuar. Quem se interessasse pelo 
assunto leria com proveito os Subsídios para o Estudo das Consegiências da Ana- 
logia em Português, de Rodrigo de Sá Nogueira (Livraria Clássica Editora, Lisboa, 
1937), livro que reúne a maior cópia de material sobre o assunto, em língua portu- 
guesa, mas que deve ser manuseado com cautela, porque o autor dá excessiva ex- 
tensão ao fenômeno e aventa certas explicações discutíveis. 

Notemos, por fim e para acabar, que nas criações analógicas o elemento ati- 
vo e eficiente não é a forma anterior substituída, porém, os modelos. Assim, não 
foi o elemento sem-vergonha que produziu o derivado sem-vergonhice, mas foram 
os muitos nomes em -ice, procedentes, por sufixação, dos qualificativos, que suscita- 
ram o aparecimento do vocábulo sem-vergonhice. Esta fina observação não é minha, 
mas de Saussure. 


RESUMO MNEMÔNICO 


Principalmente dois fatores, diversos, trabalham de contínuo no âmago das línguas, 
produzindo resultados desencontrados e opostos: a evolução fonética e a analogia. A primeira, 
de ordem fisiológica, altera e desgasta; a segunda, de ordem psicológica, conserva, restaura e 
constrói. 

A analogia é a semelhança que entre si guardam as diversas peças do sistema, e essa 
semelhança atua no sentido de nivelar, de igualar, de tornar o todo coerente e harmonioso. A 
ação da analogia mantém a unidade interna da língua, por sustentação e travação recíproca, 
e cria novas formas, sem perturbar, antes reforçando o sistema. 

Proprianiente, o que se estuda sob o nome de analogia ou de criações analógicas são os 
efeitos da analogia. Tais efeitos se manifestam, pois, nas formas e construções que vão surgin- 
do nas línguas e que muitas vezes entram em concorrência com formas e construções preexis- 
tentes, acabando por desterrá-las. Nos verbos é que se manifesta mais atuante a analogia, por- 
que aí se mostra mais homogéneo e travado o sistema. Por isso, muitas formas analógicas vêm a 
substituir as formas foneticamente regulares (como arço, de ardeo, do verbo “arder”), mas 
aberrantes. 

O raciocínio que produz a forma analógica é semelhante ao da quarta proporcional em 
Matemática — tolo : tolice : : sem-vergonha : x. Donde, x = sem-vergonhice. Note-se que, no 
processo, não é o elemento preexistente e substituído que gera o novo: o elemento ativo é o 
paradigma, é o grupo regular e afinado, que serviu de modelo e presidiu à cunhagem. Assim, 
não é certo dizer-se que conhosco deu origem a conheço, mas sim que os verbos em -ecer 
produziram a forma nova conhecer, a qual, uma vez criada, refez toda a conjugação do verbo, 
sob a influência de esquecer, por exemplo. 


188 DIRETRIZES 


BIBLIOGRAFIA SUMÁRIA 


BRÉAL (MICHEL) — Essai de Sémantique, já citado, p. 60-78. 

SAUSSURE (F. DE) — Cours de Linguistique Générale, já citado, p. 221-237. 

SÁ NOGUEIRA (RODRIGO DE) — Subsídios para o Estudo das Consegiiências da Analogia 
em Português, Livraria Clássica Editora, Lisboa, 1937. 

BARRETO (MÁRIO) — Novos Estudos da Língua Portuguesa, 22 ed., Alves, Rio, 1921, 
p. 311-336. [Capítulo sobre a “etimologia popular”, que quase sempre é uma forma de 
analogia.] 

— Novíssimos Estudos da Língua Portuguesa, 22 ed., revista pelo autor, Alves, Rio, 1924, 
p. 222-233. [Estuda fenômenos de “contaminação sintática”, um dos aspectos da ana- 
logia.] 

LIMA COUTINHO (ISMAEL) — Pontos de Gramática Histórica, já citado, p. 175-191. 

VENDRYES (J.) — Le langage, já citado, p. 184-194. 


CAPÍTULO III 


CAUSAS E EFEITOS DA EVOLUÇÃO FONÉTICA 
FIXIDEZ E MOBILIDADE FONÉTICA 


l — Por ser o mais cotidiano, o mais presente e para todos nós o mais fami- 
liar dos fatos sociais, é a língua uma das realidades que menos despertam a curiosi- 
dade filosófica da nossa inteligência, sem embargo de ser riquíssima de mistérios e 
de problemas sedutores. 

Os que têm o hábito de observar e meditar essa esfinge sentem-se cada dia 
mais humilhados diante da sua complexidade. Já mostramos em capítulos anterio- 
res alguns aspectos notáveis da realidade lingüística, tais como a lógica do ilogismo, 
a atuação do arbitrário, o poder da analogia. 

Queremos agora despertar a atenção dos leitores para o mistério fonético das 
línguas. 

À primeira coisa que prende o interesse do observador atento é a coerência in- 
terna do sistema sonoro de qualquer idioma. O conjunto dos fonemas do inglês, do 
português, do chinês, do tupi, do francês ou do basco forma cada um de per si um 
todo harmonioso e concorde. Nenhum instrumento musical tem a riqueza de possi- 
bilidades que se nota no aparelho fonador humano. É muito grande o número de 
fonemas que podem, conjugados, produzir a laringe e os órgãos articuladores, — em 
contraste flagrante com as diversas espécies animais, sem excluir os mais melodio- 
sos pássaros canoros. Vão a cento e cinquenta os sons já conhecidos e analisados 
nas diversas línguas; mas em cada língua varia entre quarenta e sessenta o número 
de realizações fonéticas. O português, por exemplo, língua bastante rica, possui 
uma vintena de gamas vocálicas e uma trintena de matizes consonânticos. 

Porém, o curioso é que o acervo fonético das variadíssimas línguas constitui 
um sistema fechado, de tal arte que os sons se correspondem, se casam, se entreaju- 
dam, por assim dizer, — ao mesmo passo que impossibilitam ou excluem outros, 
por isso mesmo incompatíveis com o sistema. Quem domina razoavelmente uma ou 
mais línguas estrangeiras sabe que, para se exprimir nelas com sofrível correção fo- 
nética, tem de mudar a clave, de assumir outra atitude elocutória, outro tipo de 
articulação. E a fadiga que daí resulta no fim de algum tempo mostra bem o esforço 
que custou essa deslocação de clave. 

Há, pois, um sistema sonoro francês, um português, um espanhol, um italia- 
no, um romeno, um provençal, todos irredutíveis, estanques. Mas o que é mais es- 
tranho e inexplicável é que todos estes sistemas nada mais são que resultantes histó- 
ricas de um único sistema precedente, o latino. Aqui o paradoxo: se o sistema de ca- 
da língua é uno, fechado e irredutível; se cada um de nós tem consciência de que 
reproduz o sistema recebido da geração passada, de que pela vida fora o mantém 
inalterado, — como é possível que os sons da mesma língua, fielmente e conscien- 
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temente guardados por todos os membros da comunidade lingüística, com o tem- 
po se alterem tão profundamente que venham a dar nascimento a novos sistemas 
impermeáveis”? 

Estamos diante do mistério da evolução fonética. 

2 — Examinando mais de perto a realidade sonora da língua, atentos agora 
não já à imutabilidade mas à transformação, notaremos: primeiro, o perpetuo 
mobile do material sonoro; segundo, a surpreendente regularidade da evolução 
fonética. 

Os fonemas constantemente se alteram dentro das línguas, estão em marchas 
e contramarchas ou realizam evoluções definitivas, locais ou gerais. Por outro lado, 
quando chega a efetivar-se uma transformação, ela se estende a todas as palavras 
em que o fonema substituído ou perdido se achava em idêntica situação. Por exem- 
plo: houve um momento na história da língua portuguesa, situado no século XII 
pelos especialistas, — em que todo /I/ posto entre vogais caiu, deixou de ser arti- 
culado, pelo que, correspondendo ao latim malu, celu (no latim vulgar, por cae- 
lum), filu, aquila, temos em português mau, céu, fio, águia. Já sabemos que essa 
perda do /I/ intervocálico é característica do português na família românica (cap. I 
da Parte Especial), tanto é verdade que as outras línguas neolatinas o conservam: 
paralelamente ao nosso mau, temos o esp. malo, ital. malo, logudores malu, enga- 
dinês mel, friulês, franc., provenç., catalão mal; para o português céu, temos o ro- 
meno cer, o dalmático cil, o ital. cielo, o logud. kelu, o engad. ciel, o friul. cil, o 
fr. ciel, o prov., catal. cel, o esp. cielo. 

Do mesmo modo, houve um momento em que todo /t/ intervocálico passou a 
jd]: o latim vita, cito, rete, notula continua no português vida, cedo, rede, nódoa. 


OS FONEMAS NÃO SE TRANSFORMAM 


3 — É de notar que a imprecisão de linguagem ocasiona a formação de um 
conceito falso: realmente não há transformação de sons. Não é o /t/ intervocálico 
que se transforma em /d/ no português, porque o fonema não é um ser, menos ain- 
da algo permanente, que possa transubstanciar-se ou alterar-se. O que se dá é outra 
coisa: é a comunidade lingüística que, em dado momento, deixa de pronunciar o 
[t] entre vogais e pronuncia, em seu lugar, um /d/. Há, portanto, sucessão, — mu- 
dança, sim, mas de posição ou de atuação dos órgãos articuladores ou fonadores. 
Não foi vita que passou a vida: foram os falantes que alteraram a execução fonética 
do vocábulo primitivo, proferindo uma consoante sonora em vez da surda que 
dantes se encontrava entre as duas vogais. 

Daí se vê que a rigor não há evolução fonética mas substituição, melhor ain- 
da, correspondências fonéticas: a um estado anterior, representado por vita, por 
exemplo, corresponde um estado posterior representado por vida. 

4 — Merece reparo que a chamada evolução fonética aparentemente se pro- 
cesse à margem da consciência: cada um tem intenção de reproduzir fielmente o 
sistema sonoro da língua que lhe foi transmitida na primeira infância, e cada um 
tem certeza clara ou confusa de que realiza a sua intenção. No entanto, em determi: 
nado instante se dá uma ruptura x, que vem a generalizar-se, atingindo todos os 
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fonemas que se achavam na mesma situação. Essa regularidade das transformações 
fonéticas levou os chamados “neo-gramáticos”, do século passado, a criar a expres- 
são leis fonéticas, talvez ainda em uso na Lingüística e na Filologia atuais, embora 
careça de fundamento e abono. 

Os citados neogramáticos, impressionados com a regularidade das alterações 
fonéticas, equipararam as leis fonéticas às leis da Física, afirmando que elas não 
padecem exceção. No entanto, estudos posteriores da Geografia Lingüística vieram 
confirmar a tese de Schuchardt de que “cada palavra tem sua própria história”. 
Então, o que acontece é que essa história, no que diz à composição material do vo- 
cábulo, coincide numa maioria absoluta de casos. Daí se infere que há apenas cons- 
tância e não necessidade na tabela das correspondências fonéticas, o que torna o 
estudo das transformações de sons muito mais complexo do que o cuidavam os 
neogramáticos. 


ESPAÇO E TEMPO, COORDENADAS FUNDAMENTAIS 


5 — Outra particularidade curiosa da evolução fonética: ela está intimamente 
ligada ao espaço e ao tempo. A um determinado fonema na situação x corresponde- 
rá um resultante fonema diverso em cada região. Assim, ao grupo pl inicial latino 
correspondeu na Itália /pi/, na Espanha /D'/ (escrito I), em Portugal /5)/: para 
plenu latino temos o ital. pieno, o esp. lleno e o port. cheio. 

Por outro lado, na mesma área, o mesmo fonema, na mesma situação x, vai 
sofrer tratamento diverso em época posterior. Assim, esse grupo pl inicial, posto em 
uso em tempo mais recente, vai ser substituído, em nossa língua, não já por ch /s'/, 
mas por pr: O latim platea continua no português praça. 

Experiências científicas modernas têm conduzido a conclusões inesperadas, 
no que diz à evolução fonética. O grande foneticista francês Rousselot, fundador da 
Fonética Experimental, observou, por exemplo, que as alterações de som come- 
çam a dar-se no fundo dos vales e daí se estendem pouco a pouco às montanhas. 
Por seu turno, verificou Ascoli que a evolução de nt para nd, tanto nos dialetos 
italianos, como em grego ou em albanês, se processou nos lugares que se acham 
na mesma latitude de Nápoles, o que evidentemente é mera coincidência. 

Há épocas em que a evolução fonética se acelera, outras em que se retarda; 
porém, nunca deixa de se manifestar. Agora mesmo, aos nossos olhos, ou, mais ri- 
gorosamente, aos nossos ouvidos estão-se dando alterações de pronúncia, que 
passam despercebidas a quase todo o mundo. Já notaram os leitores que aqui no 
Rio se diz muito probalidade em vez de probabilidade, falcudade, em vez de facul- 
dade, douze, bouca, principalmente em pronúncia enfática: “Celso tem douze 
relógios!”, “Cala a boucal’? 


DISTINÇÃO IMPORTANTE 
6 — Ao apreciar as alterações fonéticas de uma língua, cumpre ter em vista a 


distinção entre mudanças espontâneas e mudanças condicionadas, capitulando-se no 
primeiro tipo as que independem dos fonemas vizinhos e no segundo as que são pro- 
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vocadas pela ação de tais fonemas, contíguos ou próximos. Tem isso importância 
para a indagação da causa imediata da alteração. A referida passagem do grupo pl 
inicial latino a ch /s/, em português é modificação espontânea, ao passo que a subs- 
tituição de /t/ intervocálico por /d/ é condicionada, uma vez que foi a vizinhança 
das duas vogais que fez com que se inserisse na prolação do /t/ um elemento vocá- 
lico, a vibração das cordas vocais (a diferença fisiológica entre /t/ e /d/é que no pri- 
meiro não há vibração das cordas vocais e no segundo se dá essa vibração). 

Os acidentes fonéticos condicionados explicam-se em geral por inércia ou 
por antecipação, enquanto os espontâneos são de difícil ou impossível explicação 
de detalhe. 


CAUSAS DA EVOLUÇÃO FONÉTICA 

7 — Depois desta introdução, julgada útil ao bom entendimento das línguas, 
passemos a indagar das causas da instabilidade fonética. 

Aliás, extremamente complexo é o problema das causas em Lingüística, por- 
que extremamente complexa é a realidade sobre que trabalha esta ciência. 

Grammont, em seu magistral Traité de Phonétique (Deuxiême éd., revue, 
Delagrave, Paris, 1939, p. 175), assim se expressa, acerca do nosso tema: “Por 
toda a parte se ensina que são ainda desconhecidas e misteriosas [as causas das trans- 
formações fonéticas]. É inexato isso. Acontece que não há uma causa apenas, mas 
um grande número delas, e o erro da maioria dos que se têm ocupado da questão 
consistiu exatamente nisto: quando descobriram uma causa de alterações fonéticas, 
acreditaram ser ela a única e pretenderam tudo a ela reduzir”. 

Sem embargo da afirmação de tão consumado mestre, a verdade é que, quan- 
do se quer chegar ao âmago da questão e exercer com agudeza a crítica, se esbarra 
no mistério linguístico, na atuação do arbitrário, agora mais perturbador, porque 
regular. Talvez se deva concluir que há um conjunto de causas apenas remotas e aci- 
dentais e não explicativas e eficientes. Serão causas finais, nascidas da necessidade 
de comunicação: um falante altera e outros adotam (ou não) a novidade. 


I — A RAÇA 

8 — Vários são os fatores a que se têm atribuído as alterações fonéticas, de- 
vendo-se assinalar em primeiro lugar a raça. 

Seria a conformação anatômica dos órgãos da fala, diferente em cada raça, 
que determinaria a evolução fonética, porque tal conformação facilitaria a prola- 
ção de determinados fonemas e dificultaria a de outros. 

No entanto, está provado que a conformação dos órgãos do aparelho fonador 
varia de raça para raça quase tanto quanto de indivíduo para indivíduo. Por outro 
lado, um chinês, transportado em criança, antes de um ano, para o Brasil, falará por- 
tuguês como qualquer brasileiro. Além dissc, numa mesma língua, falada pelo mes- 
mo povo, pode voltar a ser articulado um fonema que fora abandonado em épocas 
anteriores. Assim é que houve, como vimos, um momento em que a comunidade 
lingüística lusitana deixou de pronunciar o /// simples intervocálico, o que não a 
impediu de mais tarde articulá-lo em palavras que entraram na língua por via eru- 
dita: a comunidade que um dia não quis dizer celo, pronunciando em lugar céu, 
pouco tempo depois não teve dificuldade em dizer celeste, 
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A conclusão, pois, é que, se houvesse influência da raça na evolução fonética, 
tal influência seria imponderável. Sem contestar o asserto que está veiculando, 
lembra o Dr. Leite de Vasconcelos (Opúsculos, I, Coimbra, 1928, p. 103) que se 
tem atribuído a dificuldade que sentem os negros em pronunciar o /r/ ao pouco 
desenvolvimento do estiloglosso, músculo motor da língua. Mas em que fica a ex- 
plicação, se se tiver presente que um negro transportado em tenra idade para 
Portugal executará tão bem os rr como qualquer natural do país? 


II — CLIMA E SOLO 


9 — Não faltou quem visse nas particularidades do clima e na configuração 
do solo uma das causas da transformação dos fonemas. 

Quanto ao clima, nada se pôde apurar de provável. Quanto à configuração 
do solo, às condições do habitat, observa Grammont que no campo, nos espaços 
abertos, nos lugares batidos de ventos se há de falar com mais força do que nos lu- 
gares calmos e silenciosos, nos ambientes confinados, nas regiões de grande densi- 
dade demográfica. E falar com mais força é articular mais nitidamente. Porém, tal 
maneira de falar, tal articulação mais nítida não se obtém por igual: carrega-se em 
determinadas sílabas, em determinadas palavras, com prejuízo de outras, o que 
teoricamente conduz a evoluções fonéticas diversas, para a comunidade de articula- 
ção marcada e para a comunidade de articulação frouxa. Mas, se da teoria Jescer- 
mos aos casos concretos, aos detalhes, nada de positivo será apurado, tanto mais 
quanto muitos fenômenos de evolução fonética, a maioria, atingem toda a comu- 
nidade, os habitantes das planícies e os das montanhas, das cidades e dos campos, 
das metrópoles e dos vilarejos. 


HI — LATITUDE 


10 — Houve tempo em que, — atentando-se no rígido consonantismo das 
línguas do norte europeu, contrastante com o melodioso vocalismo das línguas do 
sul, tais como o italiano, — se pensou que o afastamento do equador tivesse atuação 
sobre as vogais, no sentido de abreviá-las e de eliminá-las, teoria que foi por água 
abaixo, quando se verificou que o idioma dos lapões, lá perto do pólo norte, e o dos 
finlandeses são mais vocálicos do que a harmoniosa língua de Petrarca. 

Aqui no Brasil mesmo há uma armadilha em que facilmente cairiam os despre- 
venidos conhecedores da suposta influência equatorial. É que no Rio Grande do 
Sul se diz friu, tiu com ([i/ breve e ditongo, enquanto no centro dizemos 
friio, tiio, com /i/ longo e duas sílabas; por outro lado, o nordestino tende a abrir e 
alongar as vogais intermédias pretônicas, dizendo, por exemplo, redação, chorando, 
quando pronunciamos rêdação, chôrando. Arrefecido, porém, ficará o entusiasmo 


do nosso observador, quando ele descobrir que esse mesmo nordestino diz cibola, 
simente, butá, tumá, onde dizemos cebola, semente, botar, tomar; quando ele des- 


cobrir que o riograndense do sul diz dê fomê, dê sêdê, onde pronunciamos di fomi, 
di sedi; quando ele descobrir que em certa região-do Pará, em pleno equador, se 
fecha em u o ô tônico, pronunciando-se canua, cuco, diretur, em vez de canoa, 
coco, diretor. 
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IV — O MENOR ESFORÇO 

11 — Atribuiu-se grande importância à lei do menor esforço, também cha- 
mada da economia fisiológica. Tal lei explica sem dúvida muitas evoluções fonéti- 
cas, do mesmo modo que explica a invenção do elevador, a construção dos automó- 
veis sem o pedal de embreagem (hidramáticos), as máquinas de calcular, grandes e 
portáteis, a aceitação passiva das modas intelectuais, e mil outras coisas. 

Mas explica sem explicar, desde que se alarga o campo de observação e que se 
atenta melhor nos fatos. É mais fácil pronunciar entre vogais /v/ do que /b/, porque 
fisiologicamente o /v/ é um /b/ incoativo, incompleto. Portanto, foi por economia 
de esforço que faba, caballu, debere passaram a fava, cavalo e dever. Sem dúvida, é 
fisiologicamente mais fácil pronunciar-se entre vogais um /b/, um /d/, ou um /v/ do 
que um /p/, um /t/ ou um /f/, porque as primeiras consoantes são sonoras, isto é, 
têm de mistura elementos vocálicos, ao passo que as últimas são surdas. Para se pro- 
nunciar sapore, as cordas vocais, que vibraram para produzir o a, deixam de vibrar 
ao produzir-se o p e voltam a vibrar ao articular-se o o, o que não acontece com sa- 
bor, porque no /b/ há vibração das cordas vocais. 

Mas como explicar que o espanhol, o galego e o português do Minho pronun- 
ciem /b/ (}*?) onde existia um /v/ intervocálico? Como explicar que o espanhol te- 
nha substituído entre vogais um j fz, fonema sonoro, pela aspiração surda, difícil 
de executar? Se a vogal simples é mais fácil de pronunciar que o ditongo, como ex- 
plicar que o castelhano tenha transformado /e/ e /o/ abertos em ie e uo, depois ue? 
Se a consoante sonora intervocálica é mais fácil, como explicar sua troca, em certos 
casos, pela correspondente surda, em germânico (pedem, lat., fotu, gót.: “pé”? 
Por que diz o caipira mineiro causo em vez de caso, mais fácil de pronunciar; dugua 
em vez do popular e arcaico auga? 

De tudo se conclui que muitas mutações fonéticas se fazem por menor esfor- 
ço, mas que o que é tido por mais fácil por um povo é considerado mais difícil por 
outro povo, o que determina marchas opostas nas evoluções fonéticas. 

Mais. Se fosse só o menor esforço que conduzisse as transformações das lín- 
guas, rápido se chegaria ao monossilabismo, coisa que não acontece. É que, de par 
com o menor esforço, trabalha o maior esforço, ou necessidade de clareza, que es- 
tá à frente de todos os desdobramentos, diferenciações e reduplicações. (V. Gram- 
mont, op. cit., p. 176). 


V — A LINGUAGEM INFANTIL 


12 — Goza de muito favor hoje em dia a doutrina de que se acha na linguagem 
infantil a fonte de grande parte, senão da maior parte das mudanças no material so- 
noro. Defeitos de pronúncia não corrigidos na nova geração que recebeu a língua 
— defeitos que mais tarde se generalizam — eis a causa primordial das alterações fo- 


néticas. 
Não há negar: ingente é o esforço da criança para aprender a língua do seu 


meio. Só a muito custo é que ela domina o sistema, só depois de muitos avanços e 
recuos, depois de muita tentativa malograda. E seguramente, entre a linguagem 


(! t 2) Propriamente, /v/ bilabial, que ao ouvido do comum das pessoas soa como /h/: 
biagem, bolta, bista, Abeiro. 
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transmitida e a linguagem fixada por determinada geração de crianças, muitas 
diferenças de detalhe se podem notar, na morfologia, no emprego das formas, no 
vocabulário, na semântica e na própria fonética, onde, aliás, menos sensíveis são 
as divergências. 

Entretanto, cumpre lembrar que as gerações não se sucedem com intervalos 
regulares, ou não: a qualquer momento há crianças de 1 ano, de 2 anos, de 3, de 4, 
de 5, de 10. Ora, este dado, embora evidente, parece que não tem sido levado em 
consideração. Com efeito, quais foram os mestres de linguagem do meu filho de 
seis anos? Foram seu pai, a mãe, os tios, os avós, os meninos de 14 anos, os de 10, 
os de 8 e a própria irmãzinha de cinco, que sempre mostrou maior interesse lingüís- 
tico e maior facilidade de elocução do que ele. E ao cabo da aprendizagem fonética, 
não descobri nele nenhuma alteração digna de nota. 

Sem embargo, afirma, generalizando, um lingüista do porte de Meillet: “En- 
tre a linguagem que a criança fixou, terminado o período de aquisição da língua, e 
a das pessoas que ela imitou, há diferenças apreciáveis” (Citado por Serafim da Silva 
Neto em Divergência e Convergência na Evolução Fonética, Niterói, 1940, 
prio d 

De qualquer modo, fica de pé uma grave dificuldade central: são muitos os 
defeitos iniciais da linguagem infantil; por que só alguns se generalizariam? E, nes- 
te caso, por que se consagrou este e se corrigiu aquele? Mais. Por que é que há de- 
feitos comuns e permanentes que nunca chegam a ter aceitação nas novas gerações? 
Até o terceiro ou quarto ano de vida, por exemplo, toda criança se mostra incapaz 
de executar o grupo consonântico br. No entanto, vem ele bravamente resistindo, 
em quantidade de palavras de nossa língua, há mais de mil anos. 

Esta mesma objeção faz Saussure, que a estende à ação de todas as outras 
causas propostas: “a influência do clima, a predisposição da raça, a tendência ao 
menor esforço existem de maneira permanente ou duradoura: por que agem, en- 
tão, de maneira intermitente, ora sobre um ponto, ora sobre outro do sistema fo- 
nológico?” (Cours de Linguistique Générale, Payot, Paris, 1931, p. 206). 


VI — O ESTADO POLÍTICO E SOCIAL DA COMUNIDADE 


13 — Grande importância se tem atribuído, e não sem razão, ao estado polí- 
tico e social da comunidade, como elemento de atuação na relativa fixidez ou na 
fluidez do material sonoro das línguas. 


(''º*) Em outro lugar, mais explicitamente: “Mais malgré l'effort intense et constant 
qu'il fait pour se conformer à ce qu'il entend, l'enfant, qui doit refaire le système entier des 
associations, n'arrive pas à reproduire d'une manière complète la langue des membres du 
groupe dont il fait partie: certains détails de prononciation ont échappé à son oreille, certaines 
particularités de la flexion à son attention, et surtout les systèmes qu'il s'est constitués ne 
recouvrent qu'en partie ceux des adultes; à chaque fois qu'un enfant apprend à parler, il 
s'introduit donc des innovations” (Meillet, Introduction à Vétude comparative des langues 
indo-européennes, 8ème, éd., Hachette, Paris, 1937, p. 18-19). Mas na continuação Meillet faz 
apelo a “conditions communes”, que de certo modo invalidam o que ficou dito: “Mais il y 
a des innovations qui relèvent de conditions communes et qui tendent à apparaitre chez tous 
les enfants qui apprennent à parler dans une même localité, durant un certain laps de temps”. 
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Verifica-se que nas épocas de calma e estabilidade as línguas se mantêm co- 
mo que estacionárias, ao passo que nos momentos de instabilidade e agitação, de 
abalos profundos e principalmente de eversão social, acelera-se o ritmo e aumenta 
o vulto das transformações fonéticas. 

Confirmação histórica, ou mais exatamente, ponto de partida para a formu- 
lação da teoria é o caso do latim, que apresenta bastante unidade na época imperial 
para se modificar profundamente no período caótico que se seguiu à invasão dos 
bárbaros. 


Nesse caso haveria uma equação entre a estabilidade política e social e a esta- 
bilidade fonética, entre a instabilidade política e social e a instabilidade fonética. 


De fato a doutrina é especiosa, o que não impede, antes convida a que se lhe 
façam objeções. 


Realmente, é preciso distinguir entre estabilidade política e vigência de de- 
terminados elementos a ela conexos ou dela consequentes. Refiro-me à presença de 
certos fatores, estranhos ao mecanismo, à economia interna das línguas, mas que 
agem extrinsecamente sobre a realidade lingüística, condicionando-lhe tais e tais 
comportamentos. É o caso da formação de uma elite cultural, que dá as cartas nas 
coisas do espírito; de uma elite social, que desperta a inveja e a imitação dos indiví- 
duos de fraca personalidade; é o caso das academias, das escolas, da escrita, que têm 
mágico e decisivo poder; e atualmente, com uma influência cada dia mais forte, do 
rádio e da televisão, principalmente através dos locutores, claro está. 


Tais fatores, ligados à estabilidade política e social, agem como elementos 
externos e frenadores da evolução lingüística em geral e fonética em particular. 


Exemplificando: uma pessoa ouviu mal uma palavra desconhecida, uma crian- 
ça recebeu mal uma palavra comum. Então, entrará a pronunciar defeituosamente 
o vocábulo e, com isso, induzirá outros na má pronúncia. Aí está em germe uma 
transformação fonética. Pois bem: os cacoépicos voltarão à trilha primitiva, quando 
lerem a palavra que estão deformando ou a ouvirem da boca de um professor ou de 
um homem culto. 


Portanto, os elementos frenadores contêm de fora, enfrentam a evolução fo- 


nética, não raro matam no nascedouro esta ou aquela divergência no sistema so- 
noro. 


Já a instabilidade política e social, o estado de deliquescência das forças de 
coesão, a mobilidade, a situação caótica não atuam sobre o material sonoro da lín- 
gua. Por estranho que pareça, mas não atuam. O que se dá é que a língua, desemba- 
raçada das peias que lhe entravavam os movimentos, recupera a original liberdade 
e desenvolve à larga seus movimentos embrionários ou suas tendências latentes. 


De modo que a instabilidade política e social não é causa, mas ambiente pro- 
pício; não é causa, mas ausência de freios. 


As considerações até aqui expendidas quase nada mais são do que comentá- 
rio e desdobramento do que diz Saussure em poucas páginas de seu famoso livro 
(Op. cit., p. 202-208). 


CAP. HI = EVOLUÇÃO FONETICA: FIXIDEZ E MOBILIDA DI 197 
VII — INFLUÊNCIAS DE SUBSTRATO 


14 — Muito peso tem tido a influência do substrato, isto é, a impregnação 
de hábitos lingúísticos anteriores na língua nova adotada por uma comunidade. 

Concretizando: o latim, por exemplo, acabou por se tornar a língua da Penin- 
sula Ibérica. Mas acontece que, antes, a população indígena falava dialetos celtibe- 
ros. Então, adotando por sua a língua dos vencedores, imprimiram os locais na lín- 
gua de Roma as marcas dos seus hábitos lingüísticos, falaram o latim com um “'so- 
taque” peculiar, o que teria causado a dialetação hispânica desse latim, ponto de 
partida para a futura formação do castelhano, do galego-português, do asturiano 
ou do leonês. 

Alguns lingüistas se apaixonaram pela teoria do substrato e foram longe de- 
mais, querendo nele ver uma teimosa persistência através de séculos. Assim é que 
não faltou quem explicasse as variações dialetais do italiano por tenazes e longín- 
quas influências etruscas ou ligúricas. Assim é que se pretendeu explicar a modifi- 
cação de pronúncia, característica, do /u/ longo latino em francês pela hipotética 
presença, nas antigas línguas célticas, de um /u/ palatalizado. Assim, que um Meillet 
atribui a substrato dravídico a existência de oclusivas cacuminais no sânscrito. 

O que se pode dizer destas explicações é que elas se fundam em suportes mui- 
to tênues, e que o especialista em tais casos, levado pela perigosa abstração cientí- 
fica, se esquece de que o bom-senso é imprescindível companheiro de viagem. 

Partindo de dados mais concretos e comparando línguas agora próximas e 
tangíveis, O lingüista alemão Lenz quis ver, na base de muitas peculiaridades foné- 
ticas do espanhol chileno, influxos de substrato araucano, língua indígena local. 

Não pôde, porém, sustentar-se a tese do linguista teuto-chileno ante as sérias 
objeções e confutações de Max Wagner e Amado Alonso. 

Aqui entre nós houve uma acentuada facilidade em explicar certos hábitos fo- 
néticos do português brasileiro pela persistência dos vícios de articulação das popu- 
lações tupis e mamelucas. Tivemos ocasião de contraditar as afirmativas de lingiis- 
tas improvisados ou desavisados, no nosso trabalho A Lingua do Brasil, capítulo “A 
influência tupi”, onde mostramos que os fenômenos pretensamente brasileiros en- 
contram paralelos em dialetos portugueses, em outras línguas românicas ou na lín- 
gua arcaica. 

Vê-se, pois, que, por mais sedutora que seja a teoria do substrato, é necessário 
caminhar com muita cautela. Tudo indica que se prende à defeituosa aquisição do 
idioma implantado mais de um acidente fonético desta língua-segunda, mas quase 
sempre é difícil apontar com segurança os casos concretos. 

Com todas estas reservas, temos que se deve em pequena parte à diferença de 
substrato — suevos e visigodos — a diversidade entre as línguas portuguesa e espa- 
nhola, verificada desde a primeira hora em que podemos surpreendê-las. 

Note-se que muito mais probabilidade de persistirem têm os defeitos iniciais 
de aquisição de um idioma estrangeiro por parte de uma comunidade, quando deixa 
de ser homogêneo o meio lingúístico. 

Explico-me. Uma leva de imigrantes poloneses se fixa numa região do Brasil. 
Ao cabo de algum tempo, aprendem os adventícios a língua do país hospedeiro. Po- 
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rém, executam-na mal. Os filhos desses imigrantes, — dado o caso que estejam aglo- 
merados num mesmo ponto, provavelmente ainda conservarão alguns dos defeitos 
paternos, o que não sucederá com os netos, porque é homogêneo o meio de língua 
portuguesa onde eles vivem. 

Já não terá sido este o caso das populações bárbaras que vieram a adotar o 
latim por língua sua. Articularam-no mal, o que provavelmente sucedeu com filhos 
e netos: por um lado, porque já não existiam escolas, já estava dispersa e arruinada a 
velha nobreza romana, já não se cultivava a boa língua literária; e, por outro lado, 
porque a população alienígena era mais numerosa que a local. Portanto, tudo faz 
crer que o meio lingüístico subsequente à aceitação do latim era o que há de mais 
confuso e heterogêneo. 

Apesar de todas estas ressalvas e distinções de circunstâncias, ainda fica de pé 
a dificuldade central: dado que se expliquem por influência de substrato (e de su- 
perstrato) muitas transformações fonéticas, por que só permanecem alguns e não 
todos os efeitos iniciais? 


CONCLUSÃO 


15 — Nenhuma das causas apontadas pode explicar a evolução fonética, esqui- 
va e desafiadora que ela é, contraditória e fortuita, mas regular e inconsciente. Ape- 
nas é lícito dizer que algumas dessas causas poderiam explicar alguns acidentes fo- 
néticos. A verdade é que elas — e outras desconhecidas — agem de concerto mas 
sem continuidade, cruzam-se aqui, retraem-se ali, chocam-se acolá. Umas se mos- 
trariam mais poderosas, como o menor esforço ou as influências de substrato; 
outras, mais fracas, como a persistência da linguagem infantil; outras, inoperantes, 
como o clima ou a raça, que, portanto, não são causas. É provável até que um dos 
grandes fatores seja o acaso metafísico, embora contra essa hipótese valha o argu- 
mento da regularidade e coerência do processo. 

De qualquer modo, apesar de não consciente, a evolução fonética é fenôme- 
no humano e, como tal, extremamente complexo, fenômeno em que entram fato- 
res fisiológicos, psicológicos, sociológicos, históricos. Nunca talvez se lhe poderá 
apontar a causa predominante, nem lhe é adequado esse tratamento racionalista 
que lhe querem emprestar certos autores: as línguas não são produtos mecânicos 
mas fatos culturais. 


EFEITOS DA EVOLUÇÃO FONÉTICA 


16 — Passemos agora a dizer alguma coisa sobre os efeitos dos acidentes fôni- 
cos. 

A primeira e mais importante corsequência da evolução fonética é a ruptura 
do liame gramatical. Quer dizer: às vezes, por força das alterações de sons, deixa-se 
de perceber a relação gramatical que unia duas formas. 

Seja exemplo o possessivo da primeira pessoa. No estado atual da língua, não 
se pode dizer que minha é feminino morfológico de meu. É apenas feminino ideo- 
lógico, porque se trata de dois vocábulos diferentes c não apenas com alteração de 
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desinéncia, como é o caso de gato-gata. No entanto, se formos à origem, ao latim, 
verificaremos que só há um vocábulo, alterado na desinência: meus, mea. Ora, se 
meus. pelo acusativo do latim vulgar, meu, chegou ao português meu, — mea, por 
seu tumo, passou por vicissitudes, ostentando as formas intermédias mia, mia, e 
chegou ao português atual minha. 

O verbo arder. como já vimos, se conjugava assim: arço, ardes, arde, sequência 
de formas em que se nota uma fuga ao sistema na primeira delas, arço. Porém, se 
consultarmos o latim, descobrimos que o sistema era coerente: ardeo, ardes, ardet. 
O que determinou a ruptura foi que o grupo /dy/ precedido de consoante e seguido 
de vogal deu /€/, o que não acontece quando a -de- não se segue vogal (114) 

17 — Outra conseguência da evolução fonética é a perda da consciência da 
composição e da derivação das palavras. 

Assim é que, por alternância, per mais dare deu perdere em latim, português 
perder. Mas quem hoje sente em perder qualquer relação etimológica com dar? 
Conhecer e nome são palavras co-radicais, já que se encontram na raiz latina gno, 
mas quem o diria? Ensosso deriva de sal e ninguém espontaneamente o pode perce- 
ber. É que, em latim, salsus, “salgado”, recebendo o prefixo in, produziu, por alter- 


nância, insulsus, de cujo acusativo procede o português ensosso. Treva e tenebroso 
são cognatos, do mesmo modo que saudade e solteiro, do mesmo modo que dez e 


onze (un-decim: “um mais dez”), do mesmo modo que faculdade, fazer, artifice, 
fácil, fatura, malfeitor, efeito, defeito, benefício, dificuldade, feitiço, porque todas 
estas palavras estão à base de fac. 

18 — Terceiro efeito da evolução fonética é o aparecimento de formas con- 
vergentes. Por tal se entende o vocábulo único resultante da transformação de dois 
ou mais étimos. Assim, de rideo e de rivu, latinos, temos o português rio, que, por 
isso mesmo, representa duas palavras completamente estranhas uma à outra: primei- 
ra pessoa do indicativo presente de rir e “corrente dágua”. São é ponto de conver- 
pência de quatro cadeias evolutivas, na origem das quais estão respectivamente sunt, 
sum, sanu e sanctu. Sunt e sum deram som na língua arcaica, e o /o/ nasal acabou 
ditongando-se, surgindo então a forma única são: “eu são”, “eles são”; sanu, “'sa- 
dio”, por perda normal do /n/ intervocálico, continua em são; sanctu deu santo, 
que, em virtude de posição antetônica (fonética sintática), perdeu a sílaba final, 
transformando-se em san, ditongado depois em são: “São Joaquim”, “São Bento”. 
Manga identifica em português dois étimos distantes: manica, do latim, “parte do 
vestuário”, e manga, do malaiala, nome de certo fruto. 

As formas convergentes são sempre um resultado fortuito, mas merecem regis- 
tro e estudo, porque num único vocábulo escondem palavras fundamentalmente di- 
versas, que não podem ser confundidas nem examinadas sob o mesmo prisma. Nos 
dicionários, por exemplo, devem constituir cada uma um verbete autônomo. 

E com isto finalizamos este já longo capítulo. 


(0214) Explicando mais detalhadamente: o /e/ postônico seguido de vogal passa a /i/: 
ardeo > ardio; esse /i/ se consonantizou: ardyo, e a resultante foi arço. Nas outras formas, 
ardes. ardet, ardemus, o e não sofreu alteração e chegou até o português atual. 
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RESUMO MNEMÔNICO 


O material sonoro de qualquer língua se constitui em sistema coerente e fechado, que 
tende a imobilizar-se e a expelir qualquer elemento estranho. Assim, os vocábulos alienígenas 
são vestidos à moda nacional, são pronunciados ao jeito vernáculo e cada um de nós sente 
particular dificuldade e cansaço em falar línguas estrangeiras, porque, no caso, se tem de mudar 
a clave, pôr em ação novos músculos do aparelho fonador. Por outro lado, esse todo fechado é 
instável, acha-se num perpetuo mobile, que muitas vezes consagra definitivas alterações e até 
pode dar origem a um novo sistema. Rompe-se um e organiza-se outro. 

Examinada mais de perto, a coisa é surpreendente. Cada aprendiz, cada criança, cada 
falante se esforça por bem reproduzir o sistema sonoro que lhe ensinam os donos da língua e, 
não obstante, os fonemas se alteram constantemente. 

Mas não é rigoroso dizer-se que “os fonemas se alteram”, porque eles não têm perma- 
nência no ser, condição da mudança; são os órgãos articuladores que mudam de posição. Há, 
pois, correspondências fonéticas, de modo que a um estado lingüístico x, representado por 
vita, por exemplo, corresponde um estado posterior y, representado por vida. Tais modificações 
se dão ao longo do tempo, mas desencadeiam-se num momento e produzem-se com impressio- 
nante regularidade: atingido um fonema em determinada posição num vocábulo, igualmente 
atingido fica ele em todos os vocábulos em que se acha naquela posição. Por outro lado, o mes- 
mo fonema, na mesma posição, na mesma língua, noutro momento ou noutro lugar pode so- 
frer tratamento diverso. 

Problema difícil e talvez insolúvel é o das causas da evolução fonética. Os tratadistas ape- 
lam para a raça, o clima e o solo, a latitude, o menor esforço, a persistência dos defeitos da lin- 
guagem infantil, o estado político e social da comunidade, as influências de substrato, a moda, a 
analogia e outros fatores. Nenhum deles, porém, explica a evolução fonética: apenas se pode di- 
zer que esta ou aquela mudança foi favorecida hic et nunc por este ou aquele fator. As causas 
todas, predisponentes finais, agirão ao mesmo tempo, porém com força e ritmo desigual, cru- 
zando-se, entrechocando-se e anulando-se para produzirem resultados casuais e fortuitos, mas 
paradoxalmente regulares e constantes. À evolução fonética é matéria esquiva e complexíssima, 
que não pode ser tratada em perspectiva racionalista ou mecanicista. 

Quanto aos efeitos, cabe dizer que a evolução fonética: 1. tende a destruir o sistema gra- 
matical, rompendo muitas vezes o liame que casa duas formas ou solidariza várias num conjunto 
maior; 2. não raro faz perder a consciência da composição e da derivação das palavras; 3. pro- 
duz formas convergentes, enganosos resultados uniformes de cadeias fonéticas diversas e até 
originariamente distantes. 
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CAPÍTULO IV 


VICIOS DO NOSSO ENSINO GRAMATICAL 


Mais de uma vez temos já tratado do presente assunto, focalizando-o sob 
prismas diversos. 

Quando, num opúsculo primeiro, em livro depois, pesquisamos as causas da 
“atual decadência da língua literária”, apontamos como um dos fatores do descala- 
bro o emprego de métodos defeituosos no ensino da língua vernácula. 

Tornamos ao ponto ainda uma vez, porque era preciso suscitar e manter uma 
verdadeira cruzada contra a insciência, a impostura ou a charlatanice, porque era 
preciso começar por convencer os distraídos ou os contagiados, os sem roteiro ou os 
desviados, para que eles se armassem de sadia desconfiança contra os vendedores de 
regrinhas. Já agora contra os laxistas ou caçanjistas, para que se disponham a formar 
do bom lado. 

No nosso modesto porém tenaz combate contra essa deformação a que cha- 
mamos gramatiquice, prolongado através de cerca de oitenta artigos, publicados 
principalmente nos periódicos cariocas O Jornal, Correio da Noite e Correio da Ma- 
nhã, — nessa campanha encontramos consoladoras ressonâncias em muitos amigos, 
conhecidos uns, desconhecidos outros, o que nos animou a continuar batendo 
o ferro frio da rotina, da improvisação, da invencionice impune e eficiente. É, aliás, 
essa generosa ressonância que explica o aparecimento deste livrinho, cujo objetivo 
constante foi a denúncia dos vícios do nosso ensino gramatical e a propugnação de 
métodos racionais e à altura da ciência linguística atual. 


Insistindo num ponto já encarecido, relembramos que, com a publicação em 
1816 da monografia de Franz Bopp, Do Sistema de Conjugação do Sânscrito, se 
abriram novos horizontes à empírica ciência da linguagem, que daí por diante vai 
ganhar foros de ciência experimental, com seus princípios solidamente firmados, 
seu método claramente estabelecido e suas conclusões definitivas. De Bopp aos nos- 
sos dias progrediu consideravalmente a novel ciência, que conta hoje com uma soma 
imensa de materiais acumulados, sistematizados e estudados, de tal arte que já se 
puderam levantar poderosas sínteses. 

Com isso, a Ciência da Linguagem deixou de ser pertence da Lógica, como 
dantes acontecia, para tornar-se uma ciência autônoma e histórica. Ela assenta no 
documento e na observação dos fatos, e por isso seus dados e conclusões são qual- 
quer coisa de objetivo, muito distante do acotovelamento e dos sopapos de opi- 
niões, caprichos e gostos individuais. 

Não obstante, à margem da renovação científica, que produziu magníficos 
frutos, continuou a rotina a viver, a imperar, a dar as cartas. 
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O estudo da língua continuou a ser formalístico, só atento ao lado negativo, 
marcado pela obsessão do erro, que cumpria escrupulosa e incansavelmente desven- 
dar e espancar. 

Ainda tenho presente ao espírito uma gramática de nível secundário em que o 
autor, no maltratado capítulo da colocação dos pronomes, dividia várias páginas em 
duas colunas, para alinhar à esquerda frases erradas de Vieira, Herculano e outros do 
mesmo naipe, e à direita as mesmas frases corrigidas por ele. 

Há tempos dizia-me alguém, acerca de um emérito conhecedor da língua, que 
este era tão sábio que descobria erros até em Camões. 

Dessa falsa concepção decorria que os gramatiqueiros adoravam as regrinhas, 
principalmente as proibições, as coisas que não se deviam dizer, e acabavam criando 
em si, o mais das vezes inconscientemente, uma pobre vaidade de saber o que os ou- 
tros não sabem. De poder ler um texto e ir marcando com o implacável lápis verme- 
lho os solecismos, as cacofonias, as colisões, os galicismos. Eram os Aldrovandos 
Cantagalo, que Monteiro Lobato com tanto espírito retratou no seu “O colocador 
de pronomes”. 

A atividade dessa triste gente produziu dois efeitos desencontrados: de um 
lado, os discípulos, que se compraziam nesse deletério tipo de literatura gramatical; 
doutro lado, os sensatos e desorientados que, “vendo sem vingança tanto dano”, 
resolviam mandar às urtigas as normas de bem escrever, se tomavam de prevenção 
contra os bons escritores, desprezavam as tradições da língua literária e passavam a 
inspirar-se exclusivamente na linguagem coloquial, quando não na plebéia.(!!5) 

Acontece, porém, que, baixado o nível da língua literária, despertada na cole- 
tividade a consciência de tal descenso, organizou-se um movimento de reação contra 
o descalabro, movimento favorecido pelos concursos do DASP, que, tempos atrás, 
mobilizavam grandes massas de candidatos a cargos públicos. 

Infelizmente, em vez de se aproveitar o interesse e a boa-vontade e de se esta- 
belecer em bases razoáveis o ensino do idioma, o que se viu foi a recrudescência da 
velha gramatiquice, apercebida de novas armas. 

Inventaram ou ressuscitaram ou divulgaram um processo de se estudar a lín- 
gua, conhecido por “correção de textos”. Consiste ele em se colecionar ou forjar 
uma multidão de frases aleijadas, estropiadas, viciosas e às vezes até certas, para O 
aluno as corrigir. 

Como é grande o número dos néscios e como “un sot trouve toujours un plus 
sot qui admire”, o novo método ganhou rápido extraordinária publicidade. Está 
claro que não é apenas a sentença de Boileau acima lembrada que explica o êxito do 
processo em questão, mas também o gosto pelo quebra-cabeça, já que as frases erra- 
das traziam frequentemente, além das deformidades palpáveis, uma ou duas meno- 
res e escondidas, que era preciso descobrir. 


('!5) Hoje, este segundo grupo está avolumando o auditório de novos e disfarçados pre- 
gadores da “língua brasileira”, que seria, precisamente, aquele “surrão amplo, onde cabem à lar- 
ga, desde que o inventaram para sossego dos que não sabem a sua língua, todas as escórias da 
preguiça, da ignorância e do mau gosto”, (Rui Barbosa, Réplica, Imprensa Nacional, Rio, 1904 
p. 45). 
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Não atinaram os incautos que ninguém pode aprender a manejar com firmeza 
a língua depois de se ter debruçado longamente sobre centenas de frases erradas ou 
monstruosas. Não repararam os desprevenidos que a obsessão do erro só pode gerar 
insegurança, inquietação e, pior do que isso, perda do senso estilístico. 

Como não podia deixar de acontecer, porque “abyssus abyssum invocat”, o 
tal método de correção de textos se tornou em quartel-general da gramatiquice, de 
modo que as vítimas da nova didática tiveram de aprender falsas noções, tiveram 
de considerar como erradas construções e formas corretas, tiveram de submeter-se 
ao império dos Cândidos de Figueiredo e seus sequazes. 

Outro defeito grave que se mostrava nos “textos para corrigir” era a siste- 
mática ignorância da situação lingüística. Entre as frases erradas apareciam algumas 
de tom ou de contexto familiar ou coloquial, mas com vocabulário e giros sintá- 
ticos estranhos a esse tipo de linguagem, e ostentando, ao mesmo passo, formas e 
construções normais e certas na conversação corrente, as quais, no entanto, deviam 
ser corrigidas. 

Tomo exemplo nesta frase, dada, se não me engano, num concurso do DASP: 
“Não lhe pesa nem preocupa a desgraça alheia? Apiede-se deste infeliz, que perdeu 
uma vista na guerra”. Pois bem: o tom da frase é repreensivo, o que supõe liberdade 
e autoridade no sujeito-falante em relação ao sujeito-ouvinte; estamos diante de um 
colóquio: portanto, linguagem viva. 

Ora, em geral não ocorre nessa linguagem o verbo pesar com sentido de “en- 
tristecer”, nem talvez o verbo apiedar-se. Logo, a frase é falsa. 

Por outro lado, há ali os seguintes erros para corrigir: “Não lhe pesa nem preo- 
cupa a desgraça alheia”, deveria ser “não lhe pesa nem o preocupa a desgraça 
alheia”; “apiede-se deste infeliz”, que deveria ser corrigido para “apiade-se”, e “per- 
deu uma vista”, que deveria ser trocado para “perdeu um olho”. 

Mas acontece que “não lhe pesa nem preocupa” não está errado, porque é um 
modo de falar mais sintético, evidentemente preferido na linguagem coloquial; 
acontece que “apiede-se” não é incorreto, já que é a forma normal do verbo apie- 
dar-se; acontece que “perdeu uma vista” por “perdeu um olho” é modo de dizer ha- 
bitual na linguagem popular e até familiar. 

Diante disso, pergunta-se — quem deveria ser reprovado: o candidato que não 
corrigiu a frase ou o redator da frase? 

Ainda não conseguimos explicar-nos satisfatoriamente por que tiveram tão 
pronta aceitação e tão fácil divulgação as proibições arbitrárias, as regrinhas inven- 
tadas pelos forjicadores de fórmulas e pelos puristas desorientados. 

É curioso observar que, ainda hoje, pessoas alheias a preocupações literárias 
ou lingüísticas, até avessas ao estudo, sabem que aonde só se emprega junto a verbos 
de movimento (o que não é verdade); sabem que despercebido significa “não visto”, 
enquanto desapercebido significa *“desaparelhado” (quando, na realidade, perceber 
e aperceber são um só e mesmo verbo, como levantar e alevantar); sabem que não se 
coordenam, dando-se-lhes o mesmo complemento, verbos de regimes diversos — 
“entrar e sair de casa”, por exemplo (construção, no entanto, perfeitamente verná- 
cula); sabem que tais e tais palavras atraem o pronome oblíquo (conceito insusten- 
tável, como atrás salientamos, já que uma palavra, conjunto de sons articulados, não 
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pode atrair outra, conjunto de sons articulados, tal como se houvera um magnetis- 
mo fonético), e por aí fora. . 

Nos ginásios e colégios o que se via frequentemente era isto: em vez de desen- 
volver e aprimorar nos alunos o sentimento da linguagem vernácula, em vez de fazê- 
los apreciar a justeza e a beleza das boas páginas perdia-se tempo em impingir-lhes 
regrinhas, muitas das quais arbitrárias, e a confundir-lhes a cabeça com uma rebar- 
bativa nomenclatura de análise sintática(! !º), que os discentes acabavam não apren- 
dendo, porque se partia da terminologia, da armação ou das muletas para os concei- 
tos e funções. 

Hoje, vai-se caindo e cada vez mais, no vício contrário: nada de gramática, 
nem de normas, nem de bons modelos. Só a linguagem coloquial distensa, o noticiá- 
rio dos jornais, as letras de músicas populares, em que não raro entram as gírias dos 
cafajestes e dos palhaços da televisão. Substituem-se os exercícios e o estudo pela 
“pesquisa”, realizada por mães, tias e avós, e que não passam de simples cópias de 
dicionários, enciclopédias, periódicos e almanaques. Esses trabalhos, duplamente 
alheios, muitos professores os aceitam como bons, para não se amofinarem e não te- 
rem de reprovar. 

Uma peça a mais na grande máquina da impostura universal! 

Com tudo isso, a língua vai sendo esquecida e espezinhada. A maior parte das 
pessoas ditas cultas, entre as quais se encontram até escritores oficialmente reconhe- 
cidos, escrevem mal, viciosamente, pobremente, canhestramente, são incapazes de 
encontrar a forma adequada à expressão do pensamento ou do sentimento. 

Os modernistas reagiram contra o estilo rococó dos Coelho Neto, Rui Barbo- 
sa e companhia, mas nem sempre souberam aprender a grande lição de Machado de 
Assis: imitar a pureza dos antigos, com gosto, com arte, originalidade e senso do 
atual. 

Urge fazer renascer o culto da língua, com inteligência e bons métodos, reno- 
vados, verdadeiros, numa palavra, à altura dos progressos da Filologia e da Lingúís- 
tica modernas. 


RESUMO MNEMÔNICO 


A revolução operada, a partir de Bopp, na Ciência da Linguagem foi a sua deslocação do 
campo da Lógica para o terreno histórico dos fatos. Daí os estudos lingüísticos, inclusive os nor- 
mativos, passarem a assentar nos documentos criticamente apurados e utilizados, ou na observa- 
ção. Por isso, deixou de ser a Gramática objeto e ocasião de intermináveis discussões em que se 
opunham, veementes, opiniões e gostos individuais, para se tornar algo de objetivo, tranqúilo e 
fundamentado. 

Não obstante, sobreviveu impávida e olímpica a velha gramatiquice, e o ensino da língua 
continuou em larga parte dominado por ela, obcecado pelo erro, formalístico, negativo, esterili- 
zante. Contra o desprezo da língua literária, determinado pelos maus métodos didáticos, surgiu 


(''6) Com a Nomenclatura Gramatical Brasileira (NGB), outra já é a situação, que ten- 
de ainda a melhorar. Porém, há muita coisa ainda errada por esses Brasis, como verifico pelas 
consultas que recebo. 
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uma reação mal orientada, de certo modo encabeçada pelo DASP, que popularizou o vituperá- 
vel método dos “textos para corrigir”. Com isso houve uma revivescência das invencionices pu- 
ristas de Silva Túlio e sequazes, que já mereciam repouso eterno. A língua, seus recursos, 
suas belezas, sua plasticidade, sua liberdade, seus ritmos, essa cada vez ficou mais esquecida e 
desconhecida. 

Nos nossos dias, o mal é outro, contrário: despreza-se a Gramática, não se estudam os 
bons autores e as páginas modelares, e só se fornece a língua coloquial distensa, quando não a 
popular e os jargões. 

Cumpre dar de mão aos métodos viciosos, enterrar a gramatiquice, combater os caçanjis- 
tas; e pugnar por uma renovação autêntica, digna dos progressos da Filologia, da Lingüística c 
sobretudo da Estilística. 
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CAPÍTULO V 


COMO SE DEVE ESTUDAR A LÍNGUA 


Tornou-se clássica na Lingüística moderna a distinção estabelecida por Victor 
Henry entre língua transmitida e língua adquirida. 

Transmitida é a língua que recebemos do nosso meio social, a língua que hou- 
vemos por herança, de par com os usos e costumes, é o nosso dialeto ou variante lo- 
cal, com seu acento particular, seu sotaque, seus modismos, suas peculiaridades 
morfológicas, seus giros próprios, suas vozes regionais. Adquirida é a língua culta, 
que vamos aprender à escola por esforço consciente, é a língua literária(!!7) com' 
suas leis, suas normas, sua tradição, suas riquezas, suas finuras. Quando se tem gosto 
para apreciar ou vocação para plasmar o belo, continua-se a aprender este tipo de 
linguagem pela vida fora. 

Língua transmitida e língua adquirida, língua popular ou familiar e língua 
culta são aspectos da mesma realidade idiomática, da mesma unidade lingüística; 
mas diverge uma da outra, no modo e no fim. Muitas vezes é bastante profunda a se- 
paração entre as duas modalidades, outras vezes é pequena. Nos campos e nas clas- 
ses populares o afastamento é maior; nas camadas mais civilizadas dos centros urba- 
nos, menor. Porém, nunca haverá superposição perfeita, porque a dicotomia repou- 
sa em condições naturais do intercâmbio social e em situações psicológicas vivas e 
permanentes. 

A língua culta representa o ideal da comunidade, é o estalão da unidade idio- 
mática, o ponto de encontro das variedades dialetais. Há, portanto, um fundo co- 
mum entre a fala popular e a fala culta. Há principalmente identidade de gênio lin- 
guístico entre as duas maneiras — de gênio, esse imponderável, que é a forma da lín- 
gua, tomada a palavra em sentido ontológico. 

O gênio de uma língua é o que nela existe de mais íntimo, de mais difícil de 
penetrar para um estranho e que o nacional possui instintivamente. Por exemplo: 
em muitos casos sutilíssima é a diferença de emprego entre ser e estar. Por mais cui- 
dadosos que sejam os estrangeiros no estudo das duas tonalidades semânticas, sen- 
tem-se frequentemente perplexos e não raro usam ser por estar. Comparemos duas 
frases: “ele está. mais próximo da raça branca do que ela” e “ele é mais branco do 
que ela”. Qualquer brasileiro ou português sente a diferença entre ser e estar nestes 
dois casos, diferença tenuíssima, imperceptível quase a um alienígena. 


(1º7) Tomo aqui a expressão em sentido lato e em sentido estrito, como sinônimo de 
“língua culta” e como designativa da “língua da literatura”, ordenada à produção do Belo, 
com as vários componentes ordenados à sua finalidade. 
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Pois bem: possuir o gênio da lingua é ter o sentimento da linguagem e da ver- 
naculidade. Eis o elemento positivo de onde deve partir e por onde deve continuar, 
para os nacionais, a aprendizagem da língua culta, da língua adquirida. 

A nosso ver, aí está o verdadeiro método, E exatamente o contrário é o que 
tem feito o nosso ensino ex-gramatical, cujos vícios denunciamos no capítulo 
anterior. 

Tal ensino partia, continuava e terminava, tendo em vista, excessivamente, 
o lado negativo, o erro, os aleijões. Escrever bem seria escrever sem erros, 
o que é um conceito pobre, O indivíduo pode escrever corretamente e escrever mal, 
pesado, arrastado, sem graça e sem ritmo. Com os novos processos, não escreve bem 
nem mal, porque não pensa: amontoa palavras sem sentido. 

Como dissemos, a nosso aviso todo o ensino da língua deve consistir em apu- 
rar o sentimento da linguagem. Mostrar o que está certo, chamar a atenção para o 
que está bem, pedir olhos para as belezas e finuras da expressão, fazer sentir as tona- 
lidades semânticas. fazer apreciar a justeza, a propriedade das diversas construções, 
seja no domínio da palavra estética, seja no domínio da palavra lógica. 

Aprimorar o gosto, despertar e fomentar o senso de distinção, exercitar a plas- 
ticidade da inteligência, a fim de ela descobrir que para cada uso lingüístico há uma 
linguagem especial, de tal modo que não é possível estabelecer esquemas rígidos, 
grosseiramente aplicáveis a todos os casos, como se faz invariavelmente com a bito- 
la em qualquer ponto da via-férrea. Fazer, enfim, compreender a fundo que a língua 
participa diretamente do homem e que, portanto, chora com ele, ri com ele, com 
ele hesita. gagueja, se corrige, com ele discreteia serenamente, procura angustiada a 
verdade, ama, odeia, pragueja, bendiz, se liberta e se escraviza, muda inopinadamen- 
te de sentir, canta o seu triunfo, celebra a paz de alma ou se entrega soturnamente 
ao desespero. 

Se alguém traz no bolso a regra seca de que nunca se começa oração por pro- 
nome oblíquo, como poderá apreciar o encanto e a propriedade daqueles versos do 
Evangelho nas Selvas, de Fagundes Varela, quando Anchieta encontra uma índia 
cismarenta, lhe dirige a pergunta “O que fazias filha?”, e ouve como resposta: “Me 
lembrava dessa criança . . .”? 


“A multidão retira-se. Entretanto, 
Uma singela filha das florestas, 

Uma criança tímida, mimosa, 

Bela como a inocência, pensativa 
Senta-se à porta da tristonha ermida 
E considera atenta e longamente 

A imagem do Senhor, onde repousa, 
Como um olhar de amor e de piedade, 
O suave clarão da madrugada. 

— Naída! — Padre, vos espero, vamos! 
— O que fazias, filha? — Me lembrava 
Dessa criança que saudaram anjos 

No pobre, escuro berço. e considero 
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Esta imagem sangiienta, descarnada, 
Coberta de feridas horrorosas!” 


(Fagundes Varela, Anchieta, ou o Evangelho nas Selvas, canto 1, 
XLII). 


Se alguém levou a sério a lição veiculada por Cândido de Figueiredo de que 
“não é bem portuguesa” a colocação de porém no princípio da frase — não obstan- 
te as centenas de exemplos em contrário, desde os mais antigos até os mais moder- 
nos textos —, se alguém a levou a sério, não poderá saborear devidamente a beleza 
desta construção de “A cruz mutilada”, de Herculano: 


Amo-te, ó cruz, no vértice firmada 
De esplêndidas igrejas; 

Amo-te quando à noite, sobre a campa, 
Junto ao cipreste alvejas; 

Amo-te sobre o altar, onde, entre incensos, 
As preces te rodeiam; 

Amo-te quando em préstito festivo 
As multidões te hasteiam; 

Amo-te, ó cruz, até quando no vale 

Negrejas triste e só, 

Núncia do crime, a que deveu a terra 
Do assassinado o pó: 


Porém quando mais te amo, 
Ô cruz do meu Senhor, 
É se te encontro à tarde, 
Antes de o sol se pôr, 
Na clareira da serra, 
Que o arvoredo assombra” etc. 
(Poesias, 22 ed., Lisboa, 1860, p. 121-122). 


Vemos aí uma série de versos, em ritmo combinado e alternado de dez e de 
seis sílabas, na qual o autor vai mostrando as situações e as ocasiões em que para ele 
é amável a cruz. Segue-se uma pausa: o poeta interrompe o curso da enumeração e 
conta-nos quando e onde ele mais ama a cruz. Note-se que, paralelamente a essa pre- 
cipitação no curso dos pensamentos, se deu mudança no ritmo dos versos, que agora 
serão só hexassílabos. De concerto com isso, a conjunção porém, à testa da frase, 
dando vigor e alma ao encarecimento: “Porém quando mais te amo...” 

Fazendo abstração da métrica, comparemos este verso, na situação em que se 
acha no conjunto do poema, com este outro, proposto por algum discípulo de Cân- 
dido de Figueiredo: “Quando mais te amo, porém...” 
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Positivo. construtivo, inteligente. pois, deve ser o ensino da língua. Deve visar 
u fortalecer e requintar o sentimento da linguagem e jamais a deformá-lo ou a en- 
fraquecê-lo, como acontece quando se desperta no discente a obsessão do erro, ou 
quando ele é convidado ao desleixo e à vulgaridade. 


Comece-se por fazer conhecer com segurança as flexões da língua: conjugação 
de verbos, plurais e femininos, gradação. Junte-se ao estudo árido o exercício de 
composição de frases, em que entrem tais e tais formas verbais, este e aquele femi- 
nino. tal ou tal aumentativo, diminutivo, superlativo ou comparativo. Isso, não só 
para que o aluno trabalhe o material lingüístico, execute refletidamente a palavra 
(no sentido saussuriano), mas também para que ele experimente a realidade da coi- 
sd. 

As noções de técnica e nomenclatura gramatical se vão dando aos poucos, 
sempre à vista do exemplo e racionalmente. Necessário é combater a todo o transe 
o vício, favorecido por alguns professores, do palpite. É o que costumávamos cha- 
mar em classe “jogo do bicho”. O aluno sabe de cor uns tantos termos: conjunção, 
preposição, advérbio, adversativa, conclusiva, final, adjunto adnominal, contracta, 
epiceno, gerúndio, pronome relativo, partícula de realce, abstrato, agente da voz 
passiva, sintagma, estrutura, morfema, lexema, tópico, referente . . . Pois bem: 
está-se. por hipótese, fazendo análise léxica. Interrogado sobre aquele que, o aluno, 
que nem sequer olha para o texto, diz que é conjunção; o seguinte diz que é advér- 
bio e assim vai até que talvez um acerte por acaso, sob os aplausos do professor. 


Se o aluno não se habitua a refletir, a transportar a teoria para os casos con- 
cretos, a responder com convicção, ainda que errando às vezes, nada feito. Passará 
em branca nuvem pelo ensino médio e chegará aos cursos superiores desconhecendo 
rasamente as matérias estudadas, cujos desgarrados restos de nomenclatura ficarão 
boiando à solta no mar noturno da memória. Que o digam, com relação a muitas 
disciplinas fundamentais do curso secundário, os meus pacientes leitores. 


Importância capital deve ser dada nas aulas à leitura e comentário de textos. 
Depois que inventaram uns processos moderníssimos de ensinar a ler por correspon- 
dência e depois que descobriram que não se deve, na escola primária, fazer cabedal 
da leitura em voz alta, passaram a ser contados às centenas os bacharéis em Direito 
que não sabem ler. Nos colégios, então, é muito frequente encontrarem-se alunos 
que lêem soletrando. gaguejando e parando assustados, sem poderem transpô-las, 
diante das palavras que não figuram no vocabulário das revistas de histórias em qua- 
drinhos. 

De modo que é necessário insistir na leitura corrente e expressiva, com os ter- 
mos devidamente compreendidos e buscados ao dicionário pelo próprio aluno. Para 
escândalo dos modernistas, direi mais: é da maior conveniência mandar decorar poe- 
mas e páginas lapidares em prosa, que funcionarão como exemplos e sugestões para 
o bom emprego das formas. 


Despertada à atenção para o texto inteligentemente escolhido, passará este a 
ser centro de interesse e ponto de partida para mil comentários relativos à prosódia, 
à grafia, a vocabulário analógico, à formação de palavras, ao flexionismo, à sintaxe, 
à Estilística, à Etimologia e à Semântica. 
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Ministram-se assim conhecimentos assistemáticos mas vivos, que de resto fa- 
cilmente se podem estruturar, mediante um paralelo ensino discreto e racional da 
Gramática. As observações estilísticas vão afinando o gosto do aluno e vão-lhe de- 
senvolvendo o senso das distinções, que lhe permitirá prosseguir por conta própria e 
num crescendo, de vital aproveitamento. 

Por meio desse ensino positivo e construtivo se conseguirá convencer o aluno 
de que a língua culta é um instrumento de expressão, de libertação e nunca um apa- 
relho inibitório, um espartilho, um colarinho duro ou uma sobrecasaca, inconciliá- 
vel com as cadeiras e poltronas modernas. 

Muito cuidado há de merecer ao professor a redação. Necessário é que, antes 
de mais nada, se faça o aluno pensar sobre o que vai escrever: recolher elementos, 
planejar, e ordenar e selecionar o material segundo as proporções do plano. Insistir 
sempre na naturalidade, na espontaneidade, na verdade da expressão. Mostrar o ridí- 
culo da literatolice barata, obtida à custa de frases-feitas e sediças imagens, entre- 
meadas às tontas numa construção sem sentido. Ressaltar o valor da adjetivação jus- 
ta e sóbria, lembrando que escrever bem é quase sinônimo de adjetivar bem. Chamar 
a atenção para a decisiva importância do ritmo adequado. Desmoralizar o lugar-co- 
mum, os advérbios fatais, os adjetivos automáticos. Numa palavra, procurar desen- 
volver a personalidade e despertar o estilo. 

- É claro que nem todos podem escrever bem, escrever com arte, o que é um 
dom; mas todos devem escrever decentemente, coisa que hoje se tornou virtude he- 
róica, do mesmo modo que devolver os dez cruzeiros a mais no troco. 

O certo é que urge enveredar por novos caminhos, reformar o nosso ensino de 
vernáculo, bafejá-lo com bons ares, a ver se assim, com o tempo, se eleva o nível da 
nossa língua culta, abandonando-se de vez o cômodo vanilóquio da “língua brasilei- 
ra”, escapatória fácil para a ignorância presumida, a inópia mental, a franciscana po- 
breza vocabular, a incapacidade, inata ou adquirida. de se alçar acima da meia-lin- 
gua da conversa rasteira. 

Desconfiemos dos demagogos e dos advogados de causa própria, e tratemos 
de sentir, amar e cultivar esta bela língua portuguesa, que recebemos por herança e 
que nos integra no mundo civilizado, através da preciosa e desejável aristocracia de 
espírito, onde é príncipe um mulato gago, epiléptico, pobre e sem brasões de fami- 
lia, chamado Joaquim Maria Machado de Assis. 


RESUMO MNEMÔNICO 


Deve-se distinguir entre língua transmitida e língua adquirida. A primeira recebe-se do 
meio social com os usos e costumes, é a língua dos misteres cotidianos. marcada pelas coorde- 
nadas de espaço e tempo; a segunda aprende-se mais tarde com esforço consciente, é a língua- 
comum, supra-regional e acrônica, norma lingüística ideal de um povo civilizado. 

Diversos na sua destinação e em muitas de suas características, os dois aspectos, no en- 
tanto, se encontram numa mesma unidade superior: ambos têm o mesmo génio, são a mesma 
língua. Por isso, quem recebeu a língua transmitida x. no caso o português, está naturalmente 
e otimamente disposto para dominar a correlata língua adquirida: já lhe tem o senso, já lhe pos- 
sui o gênio. 

É partir, pois. deste dado. É aprimorar o sentimento do idioma, afinar o gosto, educar a 
sensibilidade, para fazer estremar bem os diversos usos e as diversas situações lingüísticas. Mos- 
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trar que a norma é a sistematização do uso culto e que nunca cla será tão rigida que não permita 
as modulações exigidas pelo pensamento e pela emoção. Fazer apreciar o valor das expressões e 
ensinar a interpretar estilisticamente os supostos deslizes dos grandes escritores. 

Cumpre dar ênfase ao lado positivo e construtivo, deixando o catálogo dos erros para se- 
gundo plano. Ministrar o conhecimento e obter o domínio do sistema flexional, e exercitar am- 
plamente a construção de frases. Fornecer racionalmente as noções gramaticais e a propósito do 
texto, induzindo dos casos observados as regras. Combater o palpite c obrigar à reflexão, exigin- 
do que o aluno diga o porquê das suas respostas. 

Ler, interpretar e comentar miudamente textos bem selecionados. Fazer dos fatos encon- 
trados e focalizados centro de interesse e ponto-de-partida para novas aquisições, na Ortoépia, 
na Prosódia, na Ortografia, na Morfologia, na Sintaxe, na Semântica, na Estilística e na Etimolo- 
gia (esta por famílias de palavras). 

Fazer redigir, coletando material primeiro, pensando na coisa que se vai escrever, selecio- 
nando, planejando e dispondo o material segundo o plano. Insistir na naturalidade e na verdade 
da expressão. Incutir horror ao lugar-comum, aos clichês, aos adjetivos fatais, às frases de 
medalhão. 

Assim, apurando o senso lingüístico, desenvolvendo o que já existe de positivo e de bom, 
hão de vir resultados satisfatórios e compensadores. 
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CAPITULO VI 


A NOVA NOMENCLATURA GRAMATICAL 


Nos países de língua portuguesa andava a nomenclatura gramatical em situa- 
ção semelhante à da ortografia antes de 1911. Cada gramático, cada professor de 
português tinha a sua nomenclatura, de modo que os alunos e os curiosos se viam 
em sérias dificuldades quando transitavam de um professor a outro, ou de um com- 
pêndio para outro. Além do nome diferente para o mesmo valor, a mesma função 
ou o mesmo fato, notava-se a preocupação de multiplicar distinções puramente sub- 
jetivas, ou decorrentes de visão errônea do fenômeno lingüístico. 

Para exemplificar: as dicotomias sujeito “gramatical” e “lógico”, “complexo” 
e “incomplexo”; a distribuição das orações em “plena”, “elítica”, “sindética”, “as- 
sindética”, “contracta” e sei lá que mais; a classificação dos verbos, complicad íssi- 
ma, tendo em vista o regime, a conjugação, a metafonia etc., o que gerava quantida- 
de de nomes como transitivo relativo, bi-objetivo, transobjetivo, regular, irregular 
gráfico, semi-irregular, defectivo, unipessoal, redundante, e outros. 

Já de há muito vinham os melhores gramáticos, os filólogos e lingüistas advo- 
gando uma revisão e simplificação da nomenclatura, de modo que o ensino primá- 
rio e secundário se pudesse beneficiar dos progressos da Ciência da Linguagem, li- 
bertando-se a pouco e pouco de uma rotina esterilizante, emperradora e assus- 
tadora. 

Com a criação das Faculdades de Filosofia aumentou o clamor e agravou-se 
o dissídio. Porque no domínio do ensino superior, muitas noções inaceitáveis já ti- 
nham sido corrigidas. muitos nomes inúteis ou inexpressivos já tinham sido aposen- 
tados, e muita noção certa ia sendo ministrada pelos professores mais competentes, 
e assimiladas pelos alunos melhores. Estes, depois de licenciados, iam ensinar nas 
escolas de grau médio, onde encontravam o império da mesmice e o furor de uma 
nomenclatura solta, infundada e refletidora de vaidades desservidas de arcabouço 
científico. 

Existia pois, indiscutível e insanável, uma crise, acentuada pela irreversível 
tomada-de-consciência. 

Então, cerca de 20 anos depois da primeira Faculdade de Filosofia e Letras, 
em 1957, o Ministro da Educação e Cultura, Dr. Clóvis Salgado, atendendo aos re- 
clamos do magistério mais avisado, nomeou uma Comissão composta de cinco pro- 
fessores do Colégio Pedro II, encarregando-a de estudar e propor um “projeto de 
simplificação da nomenclatura gramatical brasileira”, para uso dos estabelecimentos 
de ensino e da literatura didática. 

Esse ato oficial foi objeto da Portaria nº 152, de 24 de abril de 1957, tendo 
sido escolhidos os professores Antenor Nascentes (eleito presidente), Clóvis Montei- 
ro, Celso Cunha, Rocha Lima (secretário e relator) e Cândido Jucá (filho). 
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A 13 de agosto do mesmo ano, a Comissão entregou ao Ministro o Anteproje- 
to de Simplificação e Unificação da Nomenclatura Gramatical Brasileira, bascado 
nas “Normas Preliminares de Trabalho” estabelecidas pela própria Comissão. 


Esse Anteprojeto foi enviado pelo Ministro da Educação a um significativo 
número de especialistas e didatas, para receber críticas e sugestões. Assim, ouvi- 
ram-se professores do ensino médio e superior, de estabelecimentos oficiais e parti- 
culares, na capital e nos Estados; ouviram-se administradores de ensino; ouviu-se a 
Academia Brasileira de Letras e a Academia Brasileira de Filologia. 


Esgotado o prazo de exame e pronunciamento, foram acrescentados, como 
“assessores”, três nomes à Comissão (Antônio José Chediak, Serafim da Silva Ne- 
to e Sílvio Elia). incumbida agora de, consideradas e discutidas as críticas e suges- 
tões, elaborar o documento definitivo. 

Realizado isto, baixou o Ministro a Portaria nº 36, de 28 de janeiro de 1959, 
na qual “recomendava” a adoção da Nomenclatura Gramatical Brasileira, anexa à 
Portaria, “aconselhando”, ao mesmo passo, que entrasse em vigor a partir do ano le- 
tivo de 1959 e nos exames de admissão de 1960. 


Apesar do tom cauteloso da Portaria, que apenas recomendou e aconselhou, a 
opinião pública interessada recebeu a coisa como ordem, lei, mandamento. Daí a 
pouco apareciam livros didáticos já “de acordo com a NGB”, os concursos públicos 
exigiam que as questões de português fossem resolvidas pelo novo figurino, todos se 
dispunham a dançar pela nova música, não raro em mau passo, de recente aprendiz. 
Enquanto isso, os “velhos”, pais.e avós, entravam em pânico, porque tudo mudara 
(“adjetivo não era mais adjetivo”, “não tinha mais quarta conjugação”) e eles já não 
estavam em condições de fazer os trabalhos escolares para os filhos, ou de explicar 
aos netos o que estes não aprenderam na escola por estarem fazendo aeroplanos de 
papel, conversando sobre as últimas do Jairzinho e do Pelé, ou por não ter o profes- 
sor conseguido transmitir-lhes o que lhe ia confuso na cabeça. 

Quantos telefonemas aflitos não recebi eu por essa época, dizendo os chaman- 
tes, conhecidos ou desconhecidos, que agora tudo estava diferente, e aventando al- 
guns que a causa seriam as explosões atômicas! 


* * * 


Nas normas que a si mesma se traçou, teve em mira a Comissão elaboradora 
do Anteprojeto três pontos, considerados fundamentais: q) a exatidão cientifica 
do termo: b) à sua vulgarização internacional; c) à sua tradição na vida escolar bra- 
siteira. 

Não há dúvida que o critério estabelecido foi razoável, mas não há dúvida 
também que os membros integrantes da Comissão se impuseram uma tarefa difici- 
lima, senão irrealizável. qual seja a de conciliar contrários. Com efeito, não se vê co- 
mo se possa casar a nomenclatura tradicional brasileira com a exatidão científica do 
termo. e ambas as coisas com a vulgarização internacional dos nomes usados, quan- 
do todos sabemos que em outros países também existe uma rotina dura e defasada, 
quase inutilmente combatida pelos melhores doutrinadores. Em todo caso, vê-se 
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que os obreiros da pesada tarefa procuraram traçar bissetrizes, buscando um ideal c 
fazendo concessões aqui e ali, talvez convencidos de que o ótimo é inimigo do bom. 

Está claro que seria perigoso tentar romper com hábitos inveterados, sobretu- 
do num país como o nosso, de grandíssima extensão e de poucas comunicações, 
num país ainda com alto índice de analfabetismo, num país em que o curso secun- 
dário se deteriorou em mero purgatório do curso superior, num país em que se mul- 
tiplicaram com excessiva pressa os estabelecimentos de ensino médio. 

Então, é procurar entrar na pele dos professores componentes da Comissão, 
para perder o ânimo de criticar! Mas entendemos que é nosso dever fazê-lo, muito 
principalmente depois que Portugal empreendeu a mesma tarefa de simplificar, ra- 
cionalizar e unificar a nomenclatura gramatical para as escolas e os compêndios. 

Teria sido melhor que o trabalho português (que teve como relator o eminen- 
te professor de Coimbra Dr. Manuel de Paiva Boléo) se tivesse aproximado mais do 
brasileiro, para que, em futuro próximo, pudéssemos, de espírito desarmado, atacar 
o problema da unificação da nomenclatura gramatical luso-brasileira. Isto seria im- 
portantíssima etapa, decisiva para um objetivo da mais alta importância, qual seja a 
padronização da língua literária portuguesa, assunto que há muito me preocupa, 
que tem sido objeto de trabalhos meus, que foi tema de uma conferência minha em 
Portugal, feita justamente na Faculdade de Letras de Coimbra, quando me despedia 
da honrosa e grata missão de Adido Cultural junto à Embaixada do Brasil em 
Lisboa, em 1964. 


**% + 


De um modo geral, foi muito bom o trabalho da Comissão, dado a público co- 
mo Nomenclatura Gramatical Brasileira, brevemente, sob o acrônimo NGB. E já 
produziu frutos, como, por exemplo, deixar-se de considerar adjetivos aos determi- 
nantes, qual este, meu, alguns, outro, nossos, aquele, embora ainda a maior parte 
dos convertidos não saiba o porquê da “inovação”, “velha de 80 anos”, como inva- 
riavelmente respondíamos aos nossos alarmados consulentes. 

E é esperar pelo tempo, como na questão ortográfica. Ainda estará pesando 
muito, mormente nesse imenso e desassistido interior, a velha rotina, os cansados 
hábitos, a cega inércia. Mais duas gerações, c os nomes e conceitos injustificáveis 
irão para o museu ideológico, figurar ao lado da phtysica, do nó-nas-tripas, do esti- 
poramento, da doença da dentição, do nazismo ou do comunismo! 

Isto posto, louvado o ingente trabalho da Comissão, passamos a fazer-lhe algu- 
mas críticas, objetivando principalmente uma retomada futura, já então para a 
NGLB, Nomenclatura Gramatical Luso-Brasileira. 

A crítica mais séria e de ordem geral é esta, aliás já formulada por Sílvio Elia: 
em certos casos, a Nomenclatura envolveu doutrina, o que é de todo em todo ina- 
ceitável. Podemos, é claro, abrir mão de um nome preferido, desde que esteja em 
causa um bem indiscutível, que é a uniformização e a inteligência comum. Se a cx- 
pressão adjunto adnominal, por exemplo, serve perfeitamente a indicar a função ex- 
plicadora e esclarecedora do nome-substantivo por que não adotá-la, desistindo de 
adjunto atributivo, adjunto restritivo, adjunto adjetivo, ou outro menos votado? Se 
complemento nominal ou verbal resolve, para identificar o elemento que integra o 
significado de um nome ou de um verbo, não obstante achar eu mais rigoroso e me- 
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lhor “complemento do nome” ou “do verbo”, por que não aceitar o proposto, em 
vista de uma desejável unificação? 

Agora, já não assim, quando com o nome nos querem vender uma doutrina, 
até melhor prova considerada inadmissível. 

Não posso, pois, concordar que, na esteira de Carlos Góis, creio, se distribuam 
os verbos em transitivos diretos e transitivos indiretos, quando isto aberra da “exati- 
dão científica do termo”, e da “sua vulgarização internacional”. Igualmente, não 
me é lícito admitir que objeto seja o mesmo que complemento verbal, de tal manei- 
ra que eu seja obrigado a denominar “objeto indireto” qualquer complemento pre- 
posicionado, inclusive o objeto direto preposicionado, que não tem lugar na NGB. 
Então “a Deus” pode ter a mesma função nestes dois casos: “atribuir a Deus a devi- 
da glória”, e “amar a Deus sobre todas as coisas”? Onde o apoio na “'exatidão cien- 
tífica do termo”, ou sequer na “tradição escolar brasileira”? Como convencer a es- 
trangeiros que se trata, em ambos os casos, de objeto indireto, se é verdade que foi 
critério, também, a “vulgarização internacional”? 

Como poderia eu ensinar a meus alunos que complemento verbal regido de 
com ou de é o mesmo que dativo? Concretizando: que em “lutou com mil dificulda- 
des”, “dependemos de nossos semelhantes”, “dei um presente a João”, — com mil 
dificuldades, de nossos semelhantes e a João têm o mesmo valor sintático, exer- 
cem a mesma função? Neste caso, como lhes poderei fazer ver que há remanescen- 
tes de declinação em português, e que o lhe, por exemplo, é um dativo? 

Também não é admissível que se fale sistematicamente em orações reduzi- 
das todas as vezes que se tem um infinitivo, um particípio ou um gerúndio a exer- 
cer função X ou Y na oração 4 ou B. Como seria possível harmonizar isto com a 
doutrina, “cientificamente exata” de que infinitivo, gerúndio e particípio são 
“formas nominais do verbo”? Como seria possível harmonizar isto com o princípio 
de que se deve analisar a expressão tal qual se apresenta e nunca uma equissignifi- 
cante, que é sempre sintaticamente outra? 

Excluir a correlação como processo sintático, capitulando-a na subordinação, 
certamente não é ater-se à nomenclatura, mas impor doutrina, para alguns certa, pa- 
ra outros duvidosa, para tais outros, como eu, errônea. Já disse, neste mesmo livro, 
que a coordenação, a subordinação e a correlação constituem processos diferentes e 
irredutíveis: “Fazia muito frio; por isso todos se agasalharam” (exposição objetiva, 
por assim dizer, visual); “Como fazia muito frio, todos se agasalharam” (interpreta- 
ção do fato, apontando a causa); “Fazia tanto frio, que todos se agasalharam” (in- 
terpretação, enfatizando um termo e sublinhando o efeito). Até válida prova em 
contrário, continuo a ver na correlação outro processo sintático, e, portanto, tenho 
por violência ser obrigado a identificá-lo com a subordinação. 

Não pretendo, neste capítulo final, fazer crítica exaustiva, mas apenas chamar 
a atenção para esses injustificáveis avanços. Para esse “ne sutor ultra crepidam”. In- 
sisto: foi grande, bem sucedido e meritório o esforço. Mas, urge pensar numa etapa 
superior e mais rendosa. E respeitar a justa liberdade intelectual dos professores e 
especialistas! 
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P.S. — Quando submeto a nova e rigorosa revisão este livro (1978), diferente 
já se mostra o quadro. Eu manifestara o desejo de ver atingida uma “etapa superior 
e mais rendosa”. 

Realmente não se está caminhando para este objetivo, mas para outro, pertur- 
bador. Nas Faculdades de Letras dos centros mais “adiantados” e populosos, o que 
se está vendo é um crescente avanço da Lingüística Geral sobre o puro e simples es- 
tudo do Português. 

Muitos professores deixaram de ensinar Língua Portuguesa para inculcarem as 
diversas correntes da Lingüística atual. E os alunos, tanta vez perplexos e desorien- 
tados, vão recebendo Pottier, Martinet, Bloomfield ou Chomsky, e misturam noções 
e conceitos, bem como se perdem na nomenclatura equívoca daí decorrente. 

Há muita gente querendo reformar a NGB, não para aperfeiçoá-la, mas para 
desmontá-la, inculcando a terminologia das diversas correntes lingüísticas. Isto seria 
um contra-senso, porque restabeleceria a balbúrdia e espantaria ainda mais os alunos 
do grau médio, já tão mal dispostos e tão mal servidos. 

Combati muito a gramatiquice: hoje tenho de combater a lingúistiquice, sem- 
pre em defesa do estudo e do aprendizado da língua culta. 

Uma coisa são as indagações e teorias científicas, outra coisa são as conveniên- 
cias didáticas, perfeitamente atendidas com uma nomenclatura “tradicional”, uní- 
voca, singela e coerente. 

Cada ciência, cada disciplina, cada técnica ou “arte”, com os elementos que 
lhe são próprios. Do mesmo modo que os alunos de grau médio não precisam de 
saber Ecdótica, não devem também ser perturbados com uma Lingüística Geral em 
crise. Tudo tem sua hora e seu campo próprio de atuação. 


RESUMO MNEMÔNICO 


Dada a confusão e a multiplicidade da nomenclatura gramatical, desejável se tornava uma 
revisão, para atualizar, simplificar e unificar, exatamente como se fez para a ortografia. Era esse, 
aliás, o voto dos entendidos, especialistas e professores. 

Atendendo ao apelo, resolveu o Ministro da Educação Clóvis Salgado incumbir a cinco 
catedráticos do Colégio Pedro II um anteprojeto de Nomenclatura Gramatical. Isso em 1957. 

Vencida a etapa inicial, foi o anteprojeto distribuído a um número considerável e repre- 
sentativo de interessados, que estudaram, opinaram, sugeriram. Volvido o trabalho à Comissão, 
agora aumentada de três assessores, foi ele rediscutido e reelaborado, do que resultou, em 1959, 
a Nomenclatura Gramatical Brasileira. 

Tal Nomenclatura, conhecida desde logo pela sigla NGB, foi recomendada e aconselhada 
por Portaria do Ministro, o que de fato valeu por adoção obrigatória, tal é a tendência estatizan- 
te que entre nós existe. Se uns a receberam com entusiasmo excessivo e fácil, outros, geralmente 
os apedeutas mais idosos, viram nela o fim de tudo, a subversão, o caos. 

Considerando-se a dificuldade da perspectiva em que se colocaram os membros da Comis- 
são elaboradora, tentando conciliar o inconciliável, não há dúvida de que se houveram muito 
bem e ofereceram um trabalho em que o positivo se avantaja muito sobre o negativo. E, uma 
vez que se foi firmando e generalizando a aceitação da NGB, teria sido muito bom que os portu- 
gueses, entregues a tarefa similar, tivessem procurado aproximar-se mais do nosso estatuto, para 
facilitar o advento de coisa maior, mais alta, mais desejável: a unificação da nomenclatura gra- 
matical escolar luso-brasileira. 
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Sem regatear aplausos à NGB, impõe-se chamar a atenção para os defeitos, de modo que 
se possa chegar a uma NGLB, Nomenclatura Gramatical Luso-Brasileira, melhor e mais isenta. 

Fugindo a detalhes, que nos levariam muito longe, o defeito principal da NGB é ter por 
vezes feito da terminologia suporte de doutrina. Ter forçado posições teóricas, discutíveis ou 
errôneas, com apenas sugerir nomes para fatos lingüísticos ou acidentes gramaticais. 

É o caso da confusão do objeto indireto com os outros complementos verbais preposi- 
cionados; da exclusão de um dos processos sintáticos, a correlação, indevidamente absorvido 
na subordinação; do desfiguramento das formas nominais do verbo, consideradas “orações re- 
duzidas”, de infinitivo. gerúndio ou particípio, e “desdobráveis””. 

Tal impertinência representa involuntária mas real agressão à justa liberdade intelec- 
tual dos pesquisadores e doutrinadores. 


+.. 


Passados vinte anos da NGB, surgiu nova crise, agora pior: a Lingüística Geral vai toman- 
do o campo da Gramática Normativa, e os alunos de grau médio, desinteressados e desprepara- 
dos, recebem atônitos noções e nomes rebarbativos, que a nada podem conduzir de bom e pro- 
veitoso; antes, geram confusão e preparam o caos. 
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